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PR  90  412-52  — E.M.  Nç  1 435 , de  10  de  setembro  de  1952,  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  submetendo  à consideração  presidencial  o processo  acom- 
panhado do  projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos, 
em  cooperação  com  o Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  e a 
Administração  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  relativo  à aquisição  de  equipa- 
mento necessário  ao  melhor  aparelhamento  do  referido  porto. 


Despacho: 

Aprovo  as  conclusões  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos,  relativas  a um  programa  de  emergência  para  aquisição  de 
equipamento,  construção  de  armazéns  e melhoramentos  das  ins- 
talações do  pôr  to  do  Rio  de  Janeiro. 

O projeto,  de  natureza  urgente,  visa  melhorar  as  condições 
do  pôrto  do  Rio  e aumentar  a eficiência  da  movimentação  das 
mercadorias,  concorrendo,  assim,  para  o barateamento  dos  pro- 
dutos entregues  ao  consumo  público  e a redução  das  sobretaxas 
que  incidem  sôbre  os  fretes  marítimos. 

O Govêrno  está  disposto  a tomar  as  providências  necessárias 
à obtenção  do  empréstimo  até  o limite  de  US$  2 112  000,00  ( dois 
milhões  cento  e doze  mil  dólares)  e a promover  o financiamento 
interno  para  as  despesas  realizáveis  em  cruzeiros. 

Rio  de  Janeiro,  em  13  de  outubro  de  1952. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial”  de  15-10-52). 


Exposição  de  motivos  n9  1 435 

Em  10  de  setembro  de  1952 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  coope- 
ração com  o Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  e a Admi- 
nistração do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  e pertinente  à aquisição  de  equipa- 
mentos necessários  ao  melhor  aparelhamento  do  aludido  pôrto. 

2 . Mereceu  dito  trabalho  estudo  acurado,  sob  os  aspectos  técnico 
e econômico  por  parte  daquela  Comissão,  que  concluiu  recomendando  ao 
Govêrno  Federal  a concessão  de  um  empréstimo,  em  moeda  estrangeira, 
até  o montante  de  US$  2 112  000,00,  o qual  <—  segundo  êsse  órgão  — 
permitirá  a execução  do  projeto. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o trabalho  em  causa, 
adotar-se-ão  as  providências  necessárias,  de  conformidade  com  as  suges- 
tões constantes  do  relatório  anexo. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  9 de  setembro  de  1952 


Senhor  Ministro: 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter 
ao  Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
aquisição  de  equipamentos  necessários  ao  melhor  aparelhamento  do  pôrto 
do  Rio  de  Janeiro. 

Êsse  projeto  foi  elaborado  em  cooperação  com  o Departamento  Nacio- 
nal de  Portos,  Rios  e Canais  e a Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  con- 
cordou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução 
do  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório 
incluso. 

O projeto  em  aprêço  exigirá  o empréstimo  até  o montante  de  US$ 

2 112  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 

Edgar  Fraga  de  Castro  Merwin  L.  Bohan 

No  impedimento  do  Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


A Sua  Excelência  o Senhor 

Doutor  Alberto  de  Andrade  Queiroz 

M.D.  Ministro  Interino  dos  Negócios  da  Fazenda 


APRESENTAÇAO 


EQUIPAMENTO  DO  PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO  (*> 


ASPECTOS  GERAIS 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  o Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais 
e com  a Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  do  Ministério  da  Viação 
e Obras  Públicas,  na  elaboração  de  um  projeto  de  empréstimo  para  aquisi- 
ção de  equipamento  a ser  importado  para  o citado  pôrto,  e cujo  custo  é 
avaliado  em  US$  2 112  000,00.  Encontra-se  apensa  a exposição  dêsse 
projeto,  que,  como  se  espera,  será  objeto  de  pedido  de  empréstimo  por 
parte  da  Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 

O presente  relatório  é a análise  do  referido  projeto  feita  pela  Comissão 
Mista  para  conhecimento  dos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos 
da  América  e como  providência  preparatória  da  apresentação  do  pedido 
de  empréstimo  em  caráter  definitivo. 

A Comissão  Mista  realizou  cuidadoso  estudo  das  condições  que  têm 
contribuído  para  o congestionamento  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  chegando 
à conclusão  de  que  essa  situação,  que  considera  séria,  resulta,  principal- 
mente, dos  três  fatores  seguintes:  primeiro,  capacidade  insuficiente  dos  ar- 
mazéns para  atender  ao  considerável  aumento  da  carga  a movimentar,  ve- 
rificado no  decurso  dos  últimos  anos;  segundo,  equipamento  também  insu- 
ficiente para  movimentação  de  carga  em  relação  às  necessidades  do  pôrto 
e,  concomitantemente,  uso  de  métodos  de  trabalho  um  tanto  antieconômi- 
cos; terceiro,  vigência  de  certas  normas  administrativas,  tangendo  particular- 
mente às  praxes  alfandegárias  e de  armazenamento  e que  retardam  o 
ritmo  de  despacho  das  mercadorias. 

Acredita  a Comissão  Mista  que  as  medidas  sugeridas  no  projeto  para 
melhorar  essas  condições  possam  concorrer,  mais  do  que  quaisquer  outras, 
para  aliviar  o congestionamento  do  pôrto.  Indicadas  várias  providências 
específicas  para  eliminar  os  óbices  ao  escoamento  do  tráfego  portuário, 
destacou  a Comissão  Mista  nove  delas,  pelo  critério  de  prioridade,  quatro 
das  quais  implicam  em  despesas,  em  moeda  estrangeira,  para  a compra  do 
equipamento  a importar.  Inclui  êsse  programa  de  emergência:  a constru- 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n'  19  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos. 


ção  de  novos  armazéns;  instalações  para  descarga  e armazenamento  de 
produtos  a granel,  como  sal;  equipamento  para  movimentação  de  carga; 
instalações  elétricas,  etc.  Dado  o caráter  de  urgência  para  o melhoramento 
das  condições  portuárias  do  Rio,  decidiu-se  a Comissão  Mista  a limitar- 
se,  neste  projeto,  às  providências  essenciais,  deixando,  todavia,  a porta  aber- 
ta para  providências  adicionais,  que  forem  julgadas  necessárias.  Entre 
essas,  aqui  deliberadamente  omitidas,  podem  ser  citadas  a construção  e equi- 
pamento de  um  parque  carvoeiro,  uma  vez  que  até  agora  não  se  escolheu, 
em  definitivo,  local  adequado  para  carvão  e minério.  Posteriormente  a Co- 
missão Mista  preparará,  com  o auxílio  das  partes  interessadas,  outro  pro- 
jeto para  complementar  o que  ora  se  analisa. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que  o projeto  se  justifica  economica- 
mente e se  enquadra  no  plano  geral  de  desenvolvimento,  dos  portos  brasi- 
leiros ora  em  elaboração,  merecendo  alta  prioridade  no  conjunto  dos  pro- 
gramas de  desenvolvimento  do  País. 

Do  ponto  de  vista  técnico,  a Comissão  Mista  considera  a Adminis- 
tração do  Pôrto  do  Rio  de  janeiro  competente  para  obter  o máximo  ren- 
dimento do  equipamento  desejado  e,  é de  parecer  que  os  planos  para  a 
execução  do  projeto  foram  cuidadosamente  elaborados. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  não  há  dúvida  de  que  o congestiona- 
mento do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  constitui  problema  da  mais  alta  gravida- 
de. A região  econômica  diretamente  servida  pelo  pôrto  é das  mais  im- 
portantes da  economia  brasileira,  em  razão  da  concentração  de  indústrias, 
mercados  e meios  de  distribuição.  A atual  insuficiência  do  pôrto,  consi- 
derando-se o grande  volume  de  mercadorias  que  por  êle  transita,  eleva  as 
despesas  e prejudica  a distribuição  normal  dessas  mercadorias,  concorren- 
do para  o aumento  do  seu  preço  em  tôda  a região. 

Do  ponto  de  vista  do  financiamento  em  cruzeiros,  a Comissão  acredita 
que  os  recursos  da  Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  sejam  mais 
que  suficientes  para  cobrir  as  despesas  do  projeto  no  que  se  refere  a mão- 
de-obra  e materiais  nacionais,  provindo  tais  recursos,  em  grande  parte,  das 
receitas  de  operação,  da  taxa  e imposto  atribuídos  à referida  Administração. 
Ademais,  as  receitas  previstas  cobrem,  com  grande  margem,  os  encargos 
para  o serviço  do  empréstimo  a ser  contraído. 

A.  Comissão  Mista  recomenda,  pois: 


19  ~ Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América 
dêem  seu  total  apôio  à execução  dêste  projeto; 


29  — Que,  concomitantemente:  a Administração  do  Pôrto  do  Rio  de 
Janeiro  notifique  à Comissão  Mista  se  está  disposta  a tomar  as 
medidas  necessárias  para  solicitar  e concluir  um  empréstimo  em 
moeda  estrangeira,  e o Govêrno  do  Brasil  comunique  se  está  dis- 
posto a oferecer  garantia  e tomar  as  medidas  necessárias  a fim 
de  levar  a bom  têrmo  o financiamento  em  moeda  estrangeira; 

39  — Que  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento 
notifique  à Comissão  Mista  se  está  disposto  a entabular  nego- 
ciações para  a concessão  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira, 
que  se  torna  necessário  à execução  do  projeto  aqui  exposto; 

49  — Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  estabeleça  as 
necessárias  quotas  de  materiais  e tome  medidas  no  sentido  de 
expedir  as  devidas  licenças  de  exportação  para  o equipamento 
a ser  adquirido  naquele  País. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  acima,  a Comissão  Mista 
prestará  plena  colaboração  no  sentido  de  assegurar  a pronta  elaboração  do 
pedido  de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  negociações  do  mesmo  e pro- 
mover a execução  do  projeto. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  setembro  de  1952. 

Edgar  Fraga  de  Castro  Merwin  L.  Bohan 

No  impedimento  do  Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


I 


' 


RELATÓRIO 


/ 


I — INTRODUÇÃO 


O pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  como  o de  Santos,  ocupa  uma  posição  es- 
tratégica no  desenvolvimento  econômico  do  Brasil,  e,  antes  de  ser  su- 
plantado por  Santos  em  1950,  figurava  em  primeiro  lugar,  quanto  à tone- 
lagem, entre  todos  os  portos  brasileiros.  Essa  situação  excepcional  justi- 
ficava-se pela  vasta  região  à qual  está  ligado  por  estradas  de  ferro  e rodo- 
vias. Em  primeiro  lugar,  o pôrto  serve  o Distrito  Federal,  cuja  população 
se  elevou  de  1,7  milhões,  em  1940,  para  2,4  milhões,  em  1950,  ou  seja  o 
aumento  de  37%,  bem  acima  dos  28%  correspondentes  à média  do  au- 
mento verificado  no  país.  Em  segundo  lugar,  existem  três  estradas  de  fer- 
ro, compreendendo  uma  rêde  de  12  000  quilômetros,  que  ligam  o pôrto 
ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e regiões  de  Minas  Gerais  e São  Paulo. 
A E.F.  Leopoldina  (bitola  de  1,00  m)  e a E.F.  Central  do  Brasil  (bitola 
de  1,60  m)  chegam  diretamente  ao  pôrto,  enquanto  a Rêde  Mineira  de 
Viação  (bitola  de  1,00  m)  faz  junção,  em  diversos  pontos  próximos  do 
Rio,  com  a E.  F.  Central  do  Brasil,  proporcionando,  assim,  ligação  ferro- 
viária com  todo  o sul  de  Minas  Gerais  e mesmo  com  o Estado  de  Goiás.  Êsse 
“hinterland”  econômiço  abriga,  aproximadamente,  uma  população  de  9 milhões 
de  habitantes  e abrange  3 200  000  hectares  ( 8 milhões  de  acres ) cultivados. 
O Rio  de  Janeiro  recebe  37%  de  tôda  a tonelagem  de  cabotagem  e serve 
de  mercado  e centro  distribuidor  para  essa  vasta  região.  Além  disso,  com 
a ampliação  dos  serviços  rodoviários,  a sua  zona  de  influência  está  se 
alargando  continuamente,  incluindo  já  o Estado  do  Espírito  Santo  e re- 
giões de  Minas  Gerais  ainda  não  servidas  por  ferrovias.  Finalmente,  o 
ritmo  do  desenvolvimento  industrial,  que  caracteriza  São  Paulo,  faz-se  notar 
também  no  Distrito  Federal,  que  importa  cada  vez  mais  matérias  primas 
e em  cuja  indústria  encontram  emprêgo  350  000  pessoas. 

Com  a colaboração  da  Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro, 
que  é uma  autarquia  do  Govêrno  Federal,  a Comissão  Mista  selecionou 
nove  providências  para  melhoramentos  do  pôrto  e que  devem,  na  sua 
opinião,  merecer  imediata  atenção.  Quatro  delas  importam  numa  despesa  de 
Cr$  42  769  000,00,  em  moeda  estrangeira,  para  a aquisição  de  equipamento 
a ser  importado.  As  despesas  em  cruzeiros,  com  êsse  e outros  itens  in- 
cluídos no  programa  de  prioridade,  elevam-se  à importância  adicional  de 
Cr$  190  717  316,00,  estando  a Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro 
em  condições  de  financiá-las  com  os  seus  próprios  recursos,  suplementados. 
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se  fôr  necessário,  com  auxílio  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econô- 
mico. O único  empréstimo  imediato  a ser  estudado  é em  moeda  estrangeira, 
na  importância  de  US$  2 112  000,00,  assim  distribuído: 


Construção  e equipamento  do  armazém  de  sal  246  900,00 

Ampliação  do  frigorífico  839  500,00 

Novas  instalações  de  equipamento  elétrico  396  000,00 

Aquisição  de  equipamento  mecânico  para  movimentação 

da  carga  629  600,00 


2 112  000,00 


Aproximadamente  70%  dêsse  empréstimo  serão  empregados  em  melho- 
ramentos permanentes  do  pôrto,  tais  como  instalações  elétricas,  instalações 
frigoríficas  e de  armazenamento  a granel,  enquanto  os  restantes  30%  serão 
gastos  em  aparelhamento  para  movimentação  da  carga  no  cais  e nos  ar- 
mazéns, equipamento  êste  que  terá  uma  vida  útil  mais  curta.  A Comissão 
Mista  recomenda,  portanto,  para  o empréstimo  o prazo  de  10  anos,  com 
amortizações  no  período  1956/1965. 

O programa  aqui  apresentado  abrange  vários  itens  selecionados  do 
plano  geral  de  remodelação  do  pôrto,  elaborado  pela  Administração  do 
Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  e aprovado  pelo  Departamento  Nacional  de  Por- 
tos, Rios  e Canais  e Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  como  merece- 
dores do  investimento  adiante  mencionado.  Por  estar  na  dependência  de 
decisão  do  Govêrno  Federal,  quanto  ao  melhor  ponto  para  a sua  localiza- 
ção, foi  omitido  do  programa  de  realização  imediata  o item  relativo  ao 
estabelecimento  de  uma  zona  para  movimentação  de  carvão  e minério  a 
granel. 

II  — ANÁLISE  DAS  MEDIDAS  INCLUÍDAS  NO  PROJETO 

ARMAZÉM  E EQUIPAMENTO  PARA  SAL  (Item  1) 

O movimento  de  sal  pelo  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  é pràticamente 
constante,  conforme  se  depreende  do  quadro  abaixo: 

Toneladas 


1947  98  000 

1948  117  000 

1949  99  000 

1950  113  000 

1951  113  000 


| 
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Atualmente,  o sal  é recebido  a granel,  em  navios  costeiros,  e descarre- 
gado por  meio  de  caçambas  (capacidade  de  um  metro  cúbico,  ou,  aproxi- 
madamente, pouco  mais  de  uma  tonelada  de  sal ) , que  descem  ao  porão  dos 
navios  onde  são  enchidas  manualmente  por  meio  de  pás.  As  caçambas 
são  depois  levantadas  e descarregadas  diretamente  nos  vagões  de  carga, 
que  transportam  o sal  para  os  armazéns  dos  consignatários.  A operação 
manual  permite  o descarregamento  de  300  a 400  toneladas  por  dia  de 
oito  horas,  o que  corresponde,  aproximadamente,  a 40  toneladas . por  hora. 
O custo  da  operação  é de  cêrca  de  Cr$  18,00  por  tonelada:  Cr$  12,00  para 
os  trabalhos  da  estiva,  Cr$  3,00  para  o manuseio  e Cr$  3,00  para  a movi- 
mentação dos  vagões  de  carga. 

O presente  projeto  prevê  a construção  de  um  armazém  com  capacidade 
para  6 000  toneladas  e a instalação  de  duas  unidades  de  descarga  ligadas 
a um  transportador.  Essas  unidades  alcançarão  diretamente  o porão  do 
navio,  podendo  descarregar,  em  média,  100  toneladas  de  sal  horárias;  des- 
carregarão, assim,  em  conjunto,  200  toneladas  por  hora,  reduzindo  o custo 
total  dessa  operação  para  Cr$  9,00  por  tonelada,  exatamente  a metade  do 
atual.  Na  base  da  tonelagem  de  sal  que  transitou  pelo  pôrto  em  1950  e 1951, 
a redução  indicada  de  custo  resultaria  em  uma  economia  de  1 milhão  de  cru- 
zeiros por  ano.  Além  da  economia  na  movimentação  do  sal,  haverá  ainda 
a redução  de  tempo  de  permanência  dos  navios  atracados  ao  cais,  uma  vez 
que  o equipamento  proposto  permitirá  ao  navio  descarregar  em  duas  horas 
a tonelagem  hoje  descarregada  em  um  dia;  um  navio  de  capacidade  média, 
transportando  6 000  toneladas  de  sal,  poderá  ser  descarregado  em  30 
horas  em  vez  de  150.  Essa  redução  da  operação  total  melhoraria  imedia- 
tamente a situação  dos  embarcadores,  podendo  ainda  permitir  a redução' 
das  taxas  de  frete  dessa  mercadoria  éssencial. 

O custo  da  instalação  recomendada  é calculado  em  1 5 milhões  de 
cruzeiros,  sendo  10  milhões  despendidos  em  moeda  nacional  e 5 milhões 
(US$  246  900,00)  em  divisas  estrangeiras,  para  aquisição  do  equipamento 
a ser  importado. 


AMPLIAÇÃO  DO  FRIGORÍFICO  PARA  FRUTAS  (Item  2) 

O movimento  de  entrada  e saída  de  frutas  do  pôrto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, nos  últimos  anos,  tem  superado  de  muito  a capacidade  das  atuais 
instalações  frigoríficas.  As  quantidades  importadas  e exportadas,  durante 
os  últimos  cinco  anos,  encontram-se  discriminadas  no  Quadro  I . 
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QUADRO  I 

MOVIMENTO  DE  FRUTAS 
(em  1 000  caixas) 

EXPORTAÇÃO 


ANOS 

Importação 

Com  refrigeração 

Sem  refrigeração 

Movimento  total 

1947  

1 431 

328 

577 

2 336 

1948  

1 411 

1 355 

768 

3 534 

1949  

1 303 

1 270 

353 

2 926 

1950  

1 492 

1 343 

672 

3 507 

1951 

2 107 

697 

448 

3 252 

O volume  da  exportação  de  frutas  feita  sem  refrigeração  patenteia  a 
insuficiência  das  instalações  existentes  e a capacidade  adicional  necessária. 

As  estatísticas  apresentadas  demonstram  que  a exportação  de  frutas, 
exclusivamente  de  laranjas,  varia  consideràvelmente  de  ano  para  ano.  Tal 
variação  é,  até  certo  ponto,  resultado  da  expansão  e retração  do  mercado 
mundial  e,  mais  particularmente,  dos  mercados  britânico  e argentino,  que 
absorvem  85%  das  laranjas  brasileiras.  Durante  os  últimos  cinco  anos, 
a exportação  total  dessa  fruta  atingiu  a média  de  7,3  milhões  de  dólares, 
o que  representa  uma  considerável  contribuição  à balança  de  pagamentos  do 
país. 

O Estado  do  Rio  de  Janeiro  é um  dos  principais  centros  produtores  de 
laranjas  do  Brasil:  em  1950,  possuía  8,8  milhões  de  laranjeiras,  ou  seja 
27%  do  número  total  existente  no  país.  O Estado  de  Minas  Gerais  possui 
3,3  milhões  de  laranjeiras,  perfazendo  16%  da  produção  do  Brasil.  A 
maior  parte  dêsses  laranjais  está  localizada  na  região  de  Minas  Gerais, 
cujos  produtos  são  exportados  pelo  pôrto  do  Rio,  e que  é servida  pela 
Rêde  Mineira  de  Viação  e pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  Em- 
bora a produção  concentrada  nesses  Estados  represente  43%  da  produção 
total  do  Brasil,  as  exportações  de  laranjas  pelo  pôrto  do  Rio  atingiram, 
durante  os  últimos  cinco  anos,  a média  de  80%  da  exportação  total  dessa 
fruta.  A julgar-se  pela  produção  do  interior  do  país  e pelas  exportações 
reais  tomarse  evidente  que  o pôrto  do  Rio  ocupa  posição  estratégica  no 
que  concerne  ao  comércio  de  laranjas. 


Com  respeito  à importação  de  frutas,  tais  como  maçãs,  peras,  uvas, 
etc.,  o quadro  apresentado  indica  um  volume  anual  relativamente  constante, 
embora  a tonelagem  tenha  aumentado  de  50%  durante  o ano  de  1951.  O 
aumento  dessa  importação  reflete,  em  primeiro  lugar,  a elevação  dos  níveis 
de  vida  do  Rio  e do  seu  hinterland,  e,  em  segundo  lugar,  o rápido  cresci- 
mento da  população  do  Distrito  Federal,  que,  conforme  se  salientou  ante- 
riormente, aumentou  de  37%  no  período  1940/1950.  Como  grande  parte 
dessas  frutas  é proveniente  da  Argentina,  Espanha  e Estados  Unidos  da 
América,  a sua  importação  pode  ser  restringida  por  meio  de  controle  mais 
rigoroso,  mas,  ainda  assim,  verificar-se-á,  afinal,  que  a tendência  é para 
aumentar. 

O armazém  frigorífico  existente,  construído  em  1943,  possui  quatro 
andares  com  a área  de  23  290  metros  quadrados  e capacidade  para 
400  000  caixas,  o que  corresponde  a 12%  do  movimento  de  1951.  Reco- 
menda-se a construção  de  mais  dois  andares,  a fim  de  aumentar-se  em 
cêrca  de  50%  a capacidade  de  armazenamento.  As  fundações  do  edifício 
existente  podem  suportar  os  dois  novos  andares.  O custo  da  construção 
é estimado  em  32  milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  15  milhões  representam 
gastos  em  moeda  nacional  e 17  milhões  (US$  839  500,00)  correspondem 
a moeda  estrangeira  para  a aquisição  de  equipamento  de  ■ refrigeração  e 
transportadores . 

Êsse  aumento  de  capacidade  proporcionará  três  benefícios  imediatos. 
Em  primeiro  lugar,  reduzirá  o atual  risco  de  deterioração  no  período  em  que 
a fruta  aguarda  o navio,  pois  o atual  congestionamento  do  armazém  frigo- 
rífico impõe  o transporte  de  grande  parte  do  volume  de  laranjas  destinadas 
à exportação,  e provenientes  das  fazendas  do  interior  do  Rio  de  Janeiro 
e de  Minas  Gerais,  diretamente  para  os  navios,  sem  refrigeração.  Em  se- 
gundo lugar,  facultará  aos  exportadores  maior  prazo  para  apreciação  das 
cotações,  permitindo  alcançar  melhores  preços  e aumentando,  assim,  os 
recursos  do  País  em  divisas,  ao  contrário  do  que  sucede  atualmente,  em 
que  a falta  de  refrigeração  obriga  a venda  das  laranjas  logo  após  a colhei- 
ta, sem  se  levar  em  conta  as  condições  do  mercado.  Finalmente,  con- 
tribuirá para  o descongestionamento  do  pôrto,  uma  vez  que  haverá  espaço 
disponível  para  recebimento  da  carga  refrigerada,  sem  o qual  os  navios 
não  podem  ser  descarregados. 


EQUIPAMENTO  ELÉTRICO  (Item  3) 

As  necessidades  de  energia  elétrica  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  decor- 
rem do  funcionamento  dos  132  guindastes  localizados  ao  longo  do  cais,  das 
pontes  rolantes  dos  diversos  armazéns  e das  instalações  das  oficinas  e do 
armazém  frigorífico. 


A expansão  tanto  do  equipamento  como  do  volume  de  carga  movimen- 
tada, que  se  tem  verificado  nos  últimos  anos,  impôs  demanda  cada  vez 
maior  sôbre  as  instalações  elétricas  do  pôrto,  ascendendo  o consumo  de 
energia  nos  anos  de  1947  a 1951  aos  seguintes  totais: 


Ano  kWh 

1947  6 071  000 

1948  7 389  000 

1949  7 287  000 

1950  7 943  000 

1951  7 523  000 


Atualmente  o pôrto  é abastecido  de  energia  elétrica  pela  Companhia  de 
Carris,  Luz  e Fôrça  do  Rio  de  Janeiro,  entrando  a linha  principal  com  a 
corrente  de  6 000  volts,  transformada  para  220  volts  por  meio  de  20  subes- 
tações. A experiência  indica,  todavia,  que  essa  linha  principal  tem  funcio- 
nado com  a tensão  de  5 200  volts,  em  vez  dos  6 000  nominais,  produzindo, 
após  a transformação,  corrente  de  190-195  volts.  Essa  baixa  voltagem  tem 
ocasionado  a queima  de  inúmeros  motores,  com  perda  de  tempo  pela  suspen- 
são das  operações,  enquanto  se  fazem  as  substituições  necessárias,  o que 
contribui,  indiretamente,  para  o congestionamento  do  pôrto;  reduz,  ainda,  a 
velocidade  de  rotação  e capacidade  de  içamento  dos  guindastes,  o que  re- 
presenta outro  fator  de  congestionamento.  Para  fazer  face  a essa  dificul- 
dade, a Administração  tem  tentado  o reenrolamento  de  alguns  de  seus  moto- 
res para  200  volts,  sendo  o êxito  alcançado,  entretanto,  apenas  pardal. 

Os  planos  que  ora  estão  sendo  postos  em  execução  para  a expansão 
do  pôrto  suscitam  um  problema  imediato:  o aumento  da  demanda  de  energia 
sem  que  a companhia  concessionária,  em  vista  da  carga  que  já  suporta  no 
Rio,  possa  fornecer  energia  adicional  a 6 000  volts.  Todavia,  dentro  de  mais 
ou  menos  um  ano,  com  a instalação  de  nova  unidade  geradora,  a companhia 
concessionária  poderá  fornecer  energia  a 25  000  volts,  o que  será  mais  eco- 
nômico do  que  as  voltagens  atuais.  A solução  recomendada  tanto  pela  Ad- 
ministração do  pôrto  como  pela  companhia  concessionária  de  fôrça  é forne- 
cer esta  energia  a 25  000  volts  e construir  aquela  duas  subestações  nos 
pontos  de  entrada,  para  abaixar  a tensão  a 6 000  volts.  Recomenda-se,  tam- 
bém, a montagem  de  5 novas  subestações  nos  pontos  em  que  as  instalações 
portuárias  estão  sendo  ampliadas;  essas  novas  subestações  reduzirão  a perda 
na  distribuição  de  energia  aos  pontos  de  carga  pesada.  O presente  projeto 
de  empréstimo  inclui,  portanto,  a aquisição  do  equipamento  necessário,  pelo 
custo  total  de  17  milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  9 milhões  representam  des- 
pesas em  moeda  nacional  para  instalações  e modificação  da  rêde,  e 8 milhões 
(US$  396  000,00),  em  moeda  estrangeira,  para  a aquisição  do  equipamento. 


— 29  ~ 

ARMAZÉNS  E EQUIPAMENTO  PARA  MOVIMENTAÇÃO  DE  CARGA 

(Itens  4,  5,  6 e 7) 

Uma  das  principais  causas  do  congestionamento  do  pôrto  do  Rio  de 
Janeiro  tem  sido  o acúmulo  de  carga  geral  nos  armazéns,  onde,  de  acordo 
com  o Decreto  n9  4 998,  de  26  de  novembro  de  1942,  pode  a mesma  per- 
manecer 12  meses,  prorrogáveis  por  mais  6 mediante  pagamento  de  taxas 
regulares  de  armazenagem.  A Administração  do  pôrto  vê-se,  portanto, 
na  impossibilidade  de  obrigar  qualquer  importador  a retirar  suas  mercado- 
rias. Uma  estimativa  recente,  feita  pelas  autoridades  portuárias,  indica  que 
apenas  10%  da  carga  ora  nos  armazéns  se  encontra  nos  mesmos  há  me- 
nos de  30  dias,  ao  passo  que  60%  lá  se  acha  há  prazos  que  variam  entre 
30  e 90  dias,  e 30%  há  mais  de  90  dias.  Essa  situação  prejudica  as  opera- 
ções normais  do  pôrto,  impondo-se,  assim,  sem  dúvida,  para  atenuá-la,  mo- 
dificações de  ordem  administrativa.  As  autoridades  portuárias  conhecem 
o problema  e por  isso  estão  elaborando  modificações  na  legislação  vigente, 
as  quais,  postas  em  vigor,  poderão  reduzir  o tempo  de  permanência  das  mer- 
cadorias nos  armazéns.  O volume  total  de  carga  geral,  tanto  de  importação 
como  de  cabotagem,  que  transitou  pelo  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  nos  últi- 
mos anos,  é o seguinte,  em  toneladas: 


1947  2 283  000 

1948  2 441  000 

1949  2 381  000 

1950  2 470  000 

1951  2 803  000 


É evidente  que  a quantidade  de  carga  geral  se  manteve  relativamente 
constante  nesses  anos  e que,  só  em  1951,  se  registrou  um  aumento  de  apro- 
ximadamente 17%.  Embora  o aumento  da  carga  geral  só  se  tenha  acentua- 
do naquele  ano,  é certo  que  êle  foi  agravado  pelas  dificuldades  cambiais  do 
País  e em  conseqüência  de  certas  normas  administrativas.  Assim,  sempre 
que  os  importadores  se  viam  impossibilitados  de  desembaraçar  com  pres- 
teza os  respectivos  documentos,  as  mercadorias,  na  maioria  dos  casos,  não 
podiam  ser  despachadas.  Seja  qual  fôr  o motivo,  prevalece  o fato  de  que 
êsse  aumento  foi  suficiente  para  produzir  um  sério  congestionamento  du- 
rante a maior  parte  do  ano. 

Uma  das  mais  sérias  conseqüências  do  congestionamento  foi  o custo 
da  imobilização  dos  navios  no  pôrto  durante  muitos  dias,  até  haver  vaga  no 
cais  para  atracação.  Em  1951,  por  exemplo,  2 180  navios  estiveram  aguar- 
dando espaço  para  atracação  por  prazos  que  variaram  de  poucos  dias  a um 
mês,  e é evidente  que  as  despesas  gerais  e salários  correspondentes,  no  pe- 
ríodo de  inatividade,  devem  ter  montado  a cifras  vultosas. 
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Existem  atualmente,  no  pôrto  do  Rio,  23  armazéns  internos,  localizados 
ao  longo  dos  cais  da  Gamboa,  São  Cristóvão  e Cajú,  e com  a área  total  de 
75  700  metros  quadrados.  O pôrto  do  Rio  dispõe  também  de  68  arma- 
zéns externos,  com  a área  total  de  34  000  metros  quadrados;  alguns  estão 
arrendados  a firmas  particulares  e apenas  45  recebem  a carga  do  pôrto. 
Como  parte  deste  projeto,  a Administração  do  pôrto  está  atualmente  cons- 
truindo dois  armazéns  externos  com  a área  de  15  538  m2  e pretende  cons- 
truir dois  outros  internos  no  “pier"  Mauá,  com  a área  de  24  000  m2.  Quando 
êsses  armazéns  estiverem  concluídos  e anexados  ao  pôrto,  a área  de  arma- 
zenamento ficará  aumentada  de  39  538  m2,  ou  cêrca  de  36%. 

As  autoridades  portuárias  planejam  construir  também  5 armazéns  in- 
ternos na  área  de  São  Cristóvão,  o que  acrescentará  mais  30  000  metros 
quadrados  à capacidade  de  armazenamento.  Deve-se  frisar,  entretanto, 
que  essas  construções  não  serão  realizadas  enquanto  o carvão,  atualmente 
depositado  ao  longo  dos  cais,  não  fôr  removido  para  outro  local.  Estão 
sendo  feitos  estudos  para  a instalação  de  equipamento  para  movimentação 
de  carvão  no  pôrto  do  Rio  ou  em  Itacurussá,  mas  como  essa  obra  não  estará 
provàvelmente  concluída  em  menos  de  dois  anos,  a construção  dos  novos 
armazéns  internos  não  será  executada,  é de  crer,  em  menos  de  três  anos,  con- 
tados da  presente  data. 

Outra  causa  de  congestionamento  do  pôrto  é não  serem  os  embarques 
de  carga  geral  uniformemente  distribuídos  no  correr  do  ano,  podendo  acumu- 
lar-se em  certos  meses,  como  reflexo  indireto  da  política  de  licenças  de 
importação  observada  pelo  Banco  do  Brasil.  Sempre  que  êsse  Banco  dimi- 
nui suas  restrições  à importação,  é de  prever  rápido  aumento  do  volume  de 
mercadorias  a descarregar,  digamos,  quatro  a seis  meses  mais  tarde.  Assim, 
por  exemplo,  no  dia  29  de  dezembro  de  1951,  encontravam-se  22  navios  à 
espera  de  vaga  no  cais,  e alguns  dêles  já  estavam  nessa  situação  havia  24 
dias;  em  2 de  abril,  por  outro  lado,  apenas  quatro  navios  estavam  ao  largo, 
aguardando  vaga,  e nenhum  dêles  por  mais  de  três  dias  Para  fazer  face  a 
êsse  problema  de  acúmulos  eventuais,  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro  necessita 
aumentar  substancialmente  o seu  aparelhamento  para  movimentação  de  carga. 
O inventário  do  atual  equipamento  consta  dos  Anexos,  projetando-se  agora 
a compra  do  equipamento  adicional  que  figu/a  no  Quadro  II. 

I 

Até  agora,  a Administração  do  pôrto  está  habituada  a descarregar  as 
mercadorias  diretamente  dos  navios  no  cais  ou  em  vagões  abertos,  que  são 
levados  para  um  dos  armazéns,  onde  se  efetua  a descarga  e arrumação  por 
meio  de  pontes  rolantes.  Um  processo  mais  moderno,  recentemente  introdu- 
zido no  pôrto  de  Santos  e cuja  adoção  está  sendo  no  momento  estudada  no 
pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  consiste  no  emprêgo  de  empilhadeiras  de  garfo  e 
plataforma,  aparelhamento  que  não  só  reduz  ao  mínimo  o movimento  entre 
o cais  e o armazém,  como  também  acelera  a movimentação  da  carga  neste 
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QUADRO  II 


DISCRIMINAÇÃO 

Quantidade 

Valor 

US$ 

Tratores  mecânicos  

10 

Reboques  

30 

Sub-total  

98  765 

Caminhões  de  6 t cada  um  

10 

98  765 

Empilhadeiras  (2  000  kg)  

70 

345  679 

Guindastes  móveis  ■ — 4/8  t 

3 

37  037 

Guindastes  sôbre  esteiras  — 8/10  t 

2 

49  383 

TOTAL  

629  629 

último.  A Administração  do  pôrto  acaba  de  adquirir  30  empilhadeiras 
de  garfo  e o presente  projeto  prevê  a aquisição  de  mais  70,  com  capacidade 
de  2 toneladas  cada  uma.  Logo  que  os  plataformistas  tenham  aprendido 
a trabalhar  com  as  plataformas  de  carga  e sejam  construídos  mais  arma- 
zéns, tanto  internos  como  externos,  o pôrto  estará  em  condições  de  empre- 
gar eficientemente  maior  número  de  empilhadeiras.  Tem-se  em  vista,  tam- 
bém, que  o novo  equipamento  seja  de  tipo  uniforme,  de  modo  a ser  sim- 
plificado o problema  de  conservação  e de  peças  sobressalentes. 

As  autoridades  portuárias  estão  preferindo  o emprêgo  de  tratores  e 
reboques  para  movimentar  cargas  dentro  do  pôrto,  diminuindo,  assim,  as 
manobras  ferroviárias  no  cais.  Tendo  o pôrto  cêrca  de  7 000  metros  de 
cais,  é evidente  que  deve  haver  diàriamente  considerável  movimento  de  va- 
gões de  carga,  ao  longo  de  todo  o pôrto,  concorrendo  para  o seu  conges- 
tionamento. Nessas  condições,  o projeto  sugere  a compra  de  mais  10 
tratores  e 30  reboques,  semelhantes  aos  agora  em  uso,  esperando-se  que, 
com  a operação  eficiente  dêsse  equipamento,  as  manobras  de  vagões  pos- 
sam ser  reduzidas  de  10  a 15%  e aumentada  a eficiência  do  pôrto  pela  re- 
dução das  paralizações  de  trabalho  em  razão  daquelas  manobras. 

A Administração  do  pôrto  emprega  também  caminhões  para  uma  va- 
riedade de  serviços,  tais  como  construções  e reparos  em  andamento,  trans- 
porte de  operários  e de  materiais,  etc.  Atualmente,  dispõe  de  12  cami- 


L 


nhões  de  vários  tipos,  oito  dos  quais  com  mais  de  10  anos,  e,  portanto,  de  dis- 
pendiosa conservação.  Prevê,  assim,  o projeto,  a compra  de  10  caminhões 
novos  e a retirada  de  serviço  de  parte  do  equipamento  mais  velho  ora 
em  uso. 

Por  último,  um  dos  fatores  que  concorrem  para  o congestionamento  do 
cais  é a falta  de  guindastes  para  serviço  pesado  no  pátio.  Daí  resulta  que, 
depois  de  descarregados  dos  navios,  os  volumes  pesados,  em  lugar  de  serem 
removidos  para  algum  ponto  de  armazenamento,  têm  de  permanecer  no 
cais.  Para  solucionar  êsse  problema,  prevê  o projeto  a compra  de  mais 
cinco  guindastes  com  capacidade  suficiente  para  movimentar  êsses  gran- 
des volumes.  Sendo  êsses  guindastes  móveis,  poderão  ser  também  empre- 
gados nos  pesados  trabalhos  de  construção  que  a Administração  do  pôrto 
está  continuamente  executando. 


III  - PLANO  FINANCEIRO 

O PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO  E O CUSTO  EM  CRUZEIROS 

O plano  esquematizado  nas  páginas  anteriores  compreende  9 itens,  qua- 
tro dos  quais  requerem  o emprêgo  de  moeda  estrangeira,  sendo  os  cinco 
restantes  custeados  exclusivamente  em  cruzeiros.  Para  descrição  dêsses 
itens  e os  cálculos  correspondentes  em  cruzeiros,  poderá  ser  consultado  o 
Anexo  ( * ) . A escala  das  despesas,  isto  é,  a escala  segundo  a qual  êsses 
vários  projetos  serão  realizados,  está  discriminada  no  Quadro  III. 

• 

Considerando  que  cêrca  de  30%  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira 
são  para  equipamento  com  vida  útil  de  5 anos  e o restante  para  instalações 
de  caráter  permanente,  a Comissão  Mista  recomenda  um  prazo  de  dez  anos 
a partir  de  1956.  Para  os  fins  desta  análise  foi  utilizada  a taxa  de  juros 
de  4,5%,  embora  a Comissão  Mista  reconheça  que  êsse  pormenor  deva  ser 
objeto  de  entendimentos  quando  fôr  elaborado  o contrato  final  de  empréstimo. 


A CONTRAENTE 

A Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  é uma  autarquia  do  Go- 
vêrno  Federal,  reorganizada  pelo  Decreto-lei  n?  3 198,  de  14  de  abril  de 
1941  . 


( ) O serviço  de  empréstimo  em  dólares  foi  calculado  na  suposição  da  taxa  de 
juros  de  4,5%  a. a.  e mais  0,75%  de  comissão  sõbre  os  saldos  não  utilizados.  A escala 
de  utilização  do  empréstimo  consta  dos  Anexos. 


QUADRO  III 


ESCALA  DAS  DESPESAS  DE  ACÔRDO  COM  O PRESENTE  PROJETO 


ANOS 

Serviço  de  empréstimo  em 
dólares  incluindo  juros 
Cr$ 

Despesas  em 
Cr$ 

Total 

Cr$ 

1952  

29  000  000,00 

29  000  000,00 

1953  

913  200,00 

76  000  000,00 

76  913  200,00 

1954  

1 512  100,00 

70  717  316,00 

72  229  416,00 

1955  

1 924  600,00 

15  000  000,00 

16  924  600,00 

1956  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1957  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1958  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1959  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1960  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1961  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1962  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1963  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1964  

5 405  100,00 

5 405  100,00 

1965  

Total 

5 405  100,00 

190  717  316,00 

5 405  100,00 

O Superintendente  da  Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  é no- 
meado pelo  Presidente  da  República  por  período  indefinido.  O atual  Su- 
perintendente ocupa  o cargo  desde  1951  e é um  antigo  diretor  da  Compa- 
nhia Docas  de  Santos,  com  experiência  de  muitos  anos  na  administração  da- 
quele pôrto.  Embora  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro  não  tenha  sido  explorado 
com  a máxima  eficiência,  é evidente  haver  interêsse  na  adoção  de  novas 
técnicas  de  exploração,  as  quais,  juntamente  com  outras  alterações  admi- 
nistrativas no  tocante  a despachos  alfandegários,  muito  contribuirão  para 
sanar  o congestionamento  do  pôrto. 


Nos  Anexos  são  apresentados  o balanço  de  31  de  dezembro  de  1951 
e uma  exposição  comparada  das  receitas  dos  anos  1947/1951.  Êsse  balanço 
indica  que  a Administração  do  pôrto  tem  o encargo  de  vários  empréstimos 
a longo  prazo,  contraídos  com  o fim  de  custear  certos  melhoramentos  do 
pôrto.  Os  saldos  de  balanço  dêsses  empréstimos  são  os  seguintes,  em  mi- 
lhões de  cruzeiros: 


5 empresas  de  petróleo  34,1 

Banco  do  Brasil  (frigorífico  de  frutas)  11,1 

Banco  do  Brasil  (estação  de  expurgo  de  cereais)  38,9 

Instituto  de  Aposentadoria  e Pensões  dos  Marítimos  (Vila  Portuária) 33,1 


Um  dêsses  melhoramentos  consistiu  na  construção  de  tanques  para  de- 
pósito de  combustível  líquido  ao  longo  do  cais  do  Caju,  com  o necessário 
equipamento  de  bombas,  para  serem  utilizados  pelas  diversas  companhias 
petrolíferas.  Cada  uma  das  principais  companhias  — Atlantic,  Gulf,  Shell, 
Standard  e Texas  — > forneceu  um  adiantamento  de  8,1  milhões  de  cruzeiros, 
a juros  de  6%,  posteriormente  reduzidos  a 5%.  Os  empréstimos  são  consi- 
derados adiantamentos  à conta  das  taxas  portuárias  e devem  ser  liquidados 
dentro  do  período  de  15  anos  no  máximo.  Nessa  base,  o pagamento  de 
cada  serviço  prestado  pelo  pôrto  e cobrado  às  companhias  petrolíferas  é di- 
vidido em  duas  partes:  30%  pagos  ao  pôrto  e 70%  descontados  para  amor- 
tização do  empréstimo.  De  acordo  com  êsse  ajuste,  a Administração  do 
pôrto  não  tem  obrigação  de  liquidar  os  empréstimos  a não  ser  na  proporção 
da  utilização  das  instalações  portuárias  pelas  companhias.  O empréstimo 
originalmente  contraído,  no  valor  de  40,5  milhões  de  cruzeiros,  estava  redu- 
zido, em  fins  de  1951,  a 34,1  milhões. 

Outro  melhoramento  do  pôrto  consistiu  na  construção,  em  1943,  de  um 
armazém  frigorífico  para  frutas;  a construção  foi  financiada  pelo  Banco  do 
Brasil  mediante  um  empréstimo  de  35  milhões,  a juros  de  7%,  pelo  prazo 
de  dez  anos.  O empréstimo  está  sendo  amortizado  em  pagamentos  mensais 
e o saldo  pendente  no  fim  de  1951  era  de  11,1  milhões  de  cruzeiros.  Espera- 
se  que  êsse  saldo  seja  liquidado  até  a expiração  do  prazo  de  empréstimo,  em 
agosto  de  1953. 

Um  terceiro  empréstimo,  no  montante  de  39,8  milhões  de  cruzeiros,  foi 
contraído  em  1945  a juros  de  7%,  com  o Banco  do  Brasil,  para  a construção 
de  câmaras  de  expurgo  para  cereais.  O prazo  é de  1 5 anos  e deverá  vencer-se 
em  maio  de  1956,  a amortização  está  sendo  feita  cm  pagamentos  mensais.  Em- 
bora êsse  empréstimo  apareça  no  balanço  como  um  compromisso  a longo 
prazo,  a Administração  do  pôrto  não  é responsável  pelos  serviços  correspon- 
dentes, uma  vez  que  a propriedade  da  estação  de  expurgo,  inclusive  todo  o 
equipamento  nela  utilizado,  foi  transferida,  em  6 de  julho  de  1951,  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura,  ao  qual  caberá  também  a amortização  do  empréstimo. 


Apenas  algumas  prestações  foram  pagas  pela  Administração  do  pôrto,  que 
reduziu  o débito  para  38,9  milhões  de  cruzeiros,  antes  da  transferência  da 
propriedade;  depois  disso,  nada  mais  foi  pago. 

O compromisso  a longo  prazo  que  a Administração  tem  a seu  cargo  é 
um  empréstimo  de  40  milhões  de  cruzeiros  contraído  com  o Instituto  de 
Aposentadoria  e Pensões  dos  Maritimos  para  a construção  de  um  grupo 
residencial  destinado  aos  trabalhadores  portuários  — “Vila  Portuária  Pre- 
sidente Dutra”.  O empréstimo,  com  o prazo  de  20  anos  e juros  de  7%,  é 
amortizável  em  pagamentos  mensais,  que  serão  efetuados  até  o vencimento 
final,  em  1 de  janeiro  de  1970.  O saldo  era  de  33,1  milhões  de  cruzeiros, 
ao  fim  de  1951. 


Rendas 

A Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  tem  três  principais  fontes 
de  renda.  Uma  delas  resulta  das  taxas  portuárias  normais  para  movimentação 
e armazenamento  de  cargas,  e que  obedecem  à pauta  de  tarifas  aprovada  pelo 
Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas.  Conforme  se  verifica  da  relação  com- 
parativa de  receitas,  houve  sensível  acréscimo  de  rendas  e despesas  de  explo- 
ração em  1951,  em  confornto  com  o ano  anterior;  os  rendimentos  de  explora- 
ção aumentaram  em  40  %,  aproximadamente,  e as  despesas  em  cêrca  de 
33  % . A elevação  das  receitas  de  exploração,  não  obstante,  ainda  está  aquém 
dos  encargos  fixos  e das  amortizações  do  empréstimo. 

A outra  grande  fonte  de  receita  decorre  da  taxa  de  emergência  de  Cr$ 
5,00  por  tonelada  de  mercadoria  movimentada  pelos  portos  organizados  do 
Brasil,  instituída  pelo  Decreto-lei  n9  8 311,  de  6 de  dezembro  de  1945, 
para  fins  de  financiamento  da  ampliação  e remodelação  dêsses  portos . 
Essa  taxa  é cobrada  diretamente  pelas  autoridades  portuárias  e deposi- 
tada em  conta  especial  no  Banco  do  Brasil,  até  ser  retirada  pela  Admi- 
nistração do  pôrto  para  aplicação  em  melhoramentos.  As  quantias  arreca- 
dadas nos  últimos  5 anos,  que  atingiram  a média  anual  de  32,8  milhões  de 
cruzeiros,  estão  relacionadas  no  Quadro  IV  (79  coluna).  Ao  fim  de  1951, 
a Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  tinha  em  sua  conta  um  saldo 
disponível  de  10,5  milhões  de  cruzeiros.  No  período  de  1946  a 1951  as  re- 
ceitas da  taxa  de  emergência  foram  totalmente  aplicadas  na  construção  dos 
novos  cais  do  Caju  e do  “pier”  Mauá,  que  aumentaram  o espaço  de  atra- 
cação em  cêrca  de  um  têrço. 

A terceira  fonte  de  receita  proporcionada  ao  pôrto  foi  estabelecida 
pelo  Decreto  n9  24  577,  de  4 de  julho  de  1934,  que  criou  o imposto 
adicional  de  10  % sôbre  os  direitos  de  importação,  imposto  que  passou 
a constituir  receita  complementar  do  pôrto,  nos  têrmos  do  Decreto-lei  nú- 


mero  9 800,  de  9 de  setembro  de  1946.  A legislação  é de  caráter  perma- 
nente e a cobrança  não  está  condicionada  a situações  de  emergência  nos 
portos,  como  a da  outra  taxa.  O imposto  adicional  de  10%  é arrecadado 
pela  Alfândega  e integrado  nas  fontes  de  receitas  gerais  do  Tesouro  Nacio- 
nal; a legislação  determina,  entretanto,  que  o orçamento  federal  inclua  verbas 
destinadas  à devolução  dos  fundos  aos  portos  de  origem.  As  quantias  re- 
cebidas pela  Administração  do  Pôrto  do  Rio  desde  1947  estão  relacionadas 
na  6?  coluna  do  Quadro  IV.  Conforme  pode  ser  visto  nesse  quadro,  houve 
uma  disposição  transitória  relativa  ao  aumento  de  45%  nas  tarifas  portuá- 
rias, que  foi  suspensa  quando  o produto  da  arrecadação  das  taxas  adicio- 
nais de  10%  foi  pôsto  à disposição  do  pôrto.  No  fim  de  1951  ainda  havia 
um  saldo  de  41,8  milhões  de  cruzeiros,  arrecadado  pelo  Tesouro  Nacional 
e ainda  não  entregue  à Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 


Capacidade  para  financiar  o projeto  e o custo  em  cruzeiros 

A capacidade  da  Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  para  fi- 
nanciar o projeto  em  cruzeiros,  tanto  no  que  diz  respeito  às  despesas  em 
moeda  nacional  como  em  moeda  estrangeira,  poderá  ser  demonstrada  por 
um  resumo  dos  recursos  disponíveis,  depois  de  deduzidos  os  custos  de  ope- 
ração, outros  encargos  fixos  e os  pagamentos  das  amortizações  decorrentes 
de  diversos  empréstimos  do  Banco  do  Brasil.  O Quadro  IV  apresenta  os 
recursos  líquidos  de  que  a Administração  do  Pôrto  do  Rio  dispôs  nos  anos 
de  1947  a 1951  para  melhoramentos  e novas  instalações,  os  quais  ascende- 
ram à média  anual  de  93,2  milhões  de  cruzeiros,  acreditando-se  que  essa  cifra 
represente  uma  estimativa  razoável  do  que  o pôrto  poderá  dispor  nos  pró- 
ximos anos.  Embora  o aumento  das  restrições  à concessão  de  licenças  de 
importação  possa  vir  a reduzir  algumas  das  importações  em  futuro  imediato, 
o grosso  da  tonelagem  que  chega  ao  pôrto  é constituído  por  mercadorias  es- 
senciais, tais  como  petróleo  e matérias-primas  industriais.  Assim,  a tonela- 
gem total  não  sofrerá  grande  redução  e as  receitas  líquidas  das  operações 
e das  taxas  e impostos  serão  relativamente  estáveis.  O Quadro  V mostra 
que,  durante  o período  em  que  o projeto  aqui  descrito  estiver  sendo  executa- 
do, os  recursos  normalmente  recebidos  pela  Administração  do  Pôrto  do  Rio 
de  Janeiro  serão  mais  do  que  suficientes  para  cobrir  as  despesas  necessá- 
rias, inclusive  o encargo  dos  juros  sôbre  o empréstimo.  Além  dêsses  re- 
cursos, a referida  Administração  conta  ainda  com  52,3  milhões  de  cruzeiros, 
correspondentes  à quantia  de  41,8  milhões  a ser  recebida  do  Tesouro  Nacio- 
nal, decorrente  do  imposto  adicional  de  10%,  e 10,5  milhões  relativos  ao  saldo 
existente  da  taxa  de  emergência.  Êsse  saldo  poderia  também  ser  usado,  se 
assim  fôsse  desejado,  para  liquidar  o restante  dos  empréstimos  contraídos 
pela  Administração  do  pôrto. 


QUADRO  V 


CAPACIDADE  DE  FINANCIAMENTO 
imnnoes  de  cruzeiros) 


ANOS 

Necessidades 
do  projeto 

Recursos 

disponíveis 

Saldo 

1952  

29,0 

93,0 

+ 64.0 

1953  

76,9 

93,0 

+ 16,1 

1954  

77,2 

93,0 

+ 15,8 

1955  

16,9 

93,0 

+ 76,1 

1 

É evidente  que,  nos  anos  subseqüentes  a 1955,  até  o término  do  prazo, 
o serviço  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  representará  um  ônus  insig- 
nificante para  a Administração  do  pôrto  em  comparação  com  as  suas  várias 
fcntes  de  receita. 

Naturalmente,  algumas  economias  de  operação  poderão  ser  feitas  como 
resultado  da  execução  do  projeto  aqui  proposto.  Entretanto,  com  exceção  do 
movimento  de  sal,  assinalado  anteriormente,  torna-se  difícil  fazer  uma  esti- 
mativa dessas  economias.  A principal  vantagem  a ser  obtida  será  a maior 
eficiência  das  operações,  o que  é essencial  para  eliminar  o congestionamento 
do  pôrto. 

Um  desafogo  imediato  na  balança  de  pagamentos  poderá  também  ser 
obtido  mediante  a eliminação  da  sobretaxa  nas  cargas  destinadas  ao  pôrto 
do  Rio,  procedentes  de  portos  estrangeiros.  Em  março  de  1951,  a Associa- 
ção de  Navegação  do  Rio  da  Prata  criou  a sobretaxa  de  15%,  que  foi  au- 
mentada para  25%  em  outubro  de  1951,  quando  o congestionamento  do 
nosso  pôrto  se  agravou.  Essa  medida  foi  adotada  pelas  companhias  de 
navegação,  visando  se  ressarcirem,  pelo  menos  em  parte,  dos  prejuízos  decor- 
rentes do  fato  de  ficarem  os  seus  navios  ancorados  ao  largo,  por  espaço  de 
duas  ou  três  semanas,  até  que  houvesse  espaço  livre  no  cais. 

Como  as  despesas  de  frete  são,  na  sua  maior  parte,  pagáveis  em  moeda 
estrangeira,  representa  isso  um  pesado  ônus  para  a balança  de  pagamentos 
do  Brasil.  Em  1951,  por  exemplo,  o total  da  carga  geral  importada  pelo 
pôrto  do  Rio  (exceto  petróleo,  trigo,  matérias-primas  a granel  e carga  de 
cabotagem)  montou  a 1 milhão  de  toneladas.  Tomando-se  por  base  a des- 
pesa de  US$  20,00  por  tonelada,  para  o frete  de  carga  ordinária,  a sobre- 


taxa  de  25%  atingiria,  aproximadamente,  5 milhões  de  dólares,  anualmente, 
para  êsse  volume  de  carga.  O projeto  aqui  recomendado,  contribuindo  enor- 
memente para  eliminar  o congestionamento  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro  e 
evitar  a sua  repetição,  fará  desaparecer  a necessidade  de  sobretaxa  para 
fretes  e concorrerá,  também,  para  economizar  os  recursos  do  Brasil  em 
divisas. 


í 


ANEXOS 


ANEXO  1 


INSTALAÇÕES  EXISTENTES  NO  PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


a)  CAIS  DE  ATRACAÇÃO 


Cais  da  Gamboa  entre  a Praça  Mauá  e o Canal  do  Mangue.  ...  3 418  m 

Cais  de  São  Cristóvão,  entre  o da  Gamboa  e o do  Caju 1 309 

Cais  do  Caju  1 330  ” 6 057  m 

"Pier"  Mauá.  em  final  de  construção  883 

Total  6 940  m 


b)  ARMAZÉNS 

23  armazéns  internos  com  

68  armazéns  externos  com  

1 armazém  frigorífico  com  

2 armazéns  para  explosivos  e inflamáveis 

c)  PÁTIOS 

17  pátios,  sendo  7 cobertos  

1 depósito  de  materiais  pesados 

1 depósito  de  madeiras  

1 depósito  de  carvão  

Diversos  pátios  isolados  

d)  PONTES  ROLANTES,  SERVINDO  AOS  ARMAZÉNS 


Tipo  comum  de  1 500  kg  de  capacidade  140 

Tipo  comum  de  2 000  kg  de  capacidade  38 

Talha  elétrica  suspensa  18  205 


e)  EMPILHADEIRAS 


39  000  m2 
16  128  " 
31  476  " 
22  000  ” 
86  620  ” 


75  700  m2 
34  000  ” 
23  290  ” 
4 000  ” 


de  4 500  kg  de  capacidade  4 

de  3 000  kg  de  capacidade  2 

de  2 000  kg  de  capacidade  1 7 


[)  TRANSPORTADORAS  PARA  MADEIRAS 

de  4 500  de  capacidade  10  10 
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g)  GUINDASTES 

Elétricos,  de  pórtico 

de  1 500  kg  de  capacidade  56 

de  2 000  kg  de  capacidade  15 

de  3 000  kg  de  capacidade  21 

de  5 000  kg  de  capacidade  18 

de  6 000  kg  de  capacidade  19 

de  10  000  kg  de  capacidade  3 132 

Diesel  mecânicos 

de  5 000  kg  de  capacidade  15  15 


A vapor,  de  1,60  m de  bitola,  para  trafegar  nas  linhas  férreas 

De  2 000  kg  de  capacidade  2 

De  3 000  kg  de  capacidade  5 

De  5 000  kg  de  capacidade  3 

De  6 000  kg  de  capacidade  9 

De  15  000  kg  de  capacidade  2 

De  25  000  kg  de  capacidade  1 22 

Flutuantes 

Cábrea  flutuante  para  60  t 1 1 

Sóbre  esteiras 

De  1 Yi  jardas  cúbicas  7 7 

Sôbre  rodas  pneumáticas 

De  1 000  kg  de  capacidade  2 

De  2 000  kg  de  capacidade  8 

De  3 000  kg  de  capacidade  3 

Zorras  de  2 000  kg  20  33 

h)  LOCOMOTIVAS 
Diesel  elétricas 

De  300  HP  para  bitola  de  1,60  m 6 

De  500  HP  para  bitola  de  1,60  m . 2 8 

Diesel  mecânicas 

De  190  HP  para  bitola  de  1,00  m 1 

De  190  HP  para  bitola  de  1,00  m 2 3 
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A vapor 

De  120  HP  para  bitola  de  1,60  m 2 

De  450  HP  para  bitola  de  1,60  m 3 

De  200  HP  para  bitola  de  1,00  m 4 9 


i)  VAGÕES 

De  30  t de  capacidade  180 

De  45  t de  capacidade  113 

De  50  t de  capacidade  41  334 


;■)  TRATORES  6 6 


k)  CAMINHÕES  12  12 


Resumo  do  aparelhamento 

Pontes  rolantes  205 

Empilhadeiras  7 

Transportadoras  de  madeiras  10 

Guindastes  210 

Locomotivas  20 

Vagões  334 

Tratores  6 

Caminhões  . 12 


ANEXO  2 


ANEXO  3 - A 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

APROVEITAMENTO  DO  CAIS  PARA  CARGA  GERAL 


ANOS 

Extensão  do 
cais 

(m) 

Movimento  de 
mercadorias 

(t) 

Aproveitamento 

(t/m) 

Números 

Índices 

1947  = 100 

1947 

3 227 

• í * ,•  : .* 

2 282  546 

707 

100 

1948 

3 277  ■ ’ ; 

2 441  104 

745 

107 

1949 

3 227 

2 380  387 

738 

104 

1950 

4 257 

2 470  820 

, 580 

82 

1951 

4 257 

2 803  574 

658 

93 

TOTAL 

— 

12  378  431 

MÉDIA 

— 

2 475  686 

685 

97 

ANEXO  3 - B 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

APROVEITAMENTO  DO  CAIS  PARA  GRANÉIS  SÓLIDOS 


ANOS 

Extensão  do 
cais 

(m) 

Movimento  de 
mercadorias 

(t) 

Aproveitamento 

(t/m) 

Números 

Índices 

1947  =100 

1947 

1 300 

1 253  932 

964 

100 

1948 

1 300 

1 464  491 

1 126 

117 

1949 

1 300 

1 490  639 

1 147 

119 

1950 

1 300 

1 838  173 

1 414 

147 

1951 

1 300 

1 706  677 

1 313 

136 

TOTAL 

— 

7 753  912 

♦ 

MÉDIA 

— 

1 550  782 

1 193 

124 

ANEXO  3 - C 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

APROVEITAMENTO  DO  CAIS  PARA  GRANÉIS  LÍQUIDOS 


ANOS 

Extensão  do 
cais 

(m) 

Movimento  de 
mercadorias 

(t) 

Aproveitamento 

(t/m) 

Números 

fndices 

1947  - 100 

1947 

200 

358  713 

1 794 

100 

1948 

200 

438  939 

2 195 

122 

1949 

200 

439  999 

2 200 

123 

1950 

500 

532  588 

1 065 

59 

1951 

500 

568  991 

1 138 

63 

TOTAL 

— 

2 339  230 

MÉDIA 

— 

467  846 

1 678 

934 

ANEXO  4 


ADMINISTRAÇÃO  DO  PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


RECEITA 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Utilização  do  Pôrto  

11.4 

18,2 

18,8 

20,1 

23,6 

Atracação  

2,2 

3,1 

2,9 

3 

3,1 

Capatazias  

35,1 

56 

65,4 

79,1 

98,1 

Utilização  do  Equipamento  do  Pôrto  

2,7 

3,6 

3,7 

4 

4,5 

Transporte  Ferroviário  

3,3 

7,1 

6,5 

5,5 

4,6 

Armazenagem  

83,4 

80,8 

49,1 

39,6 

78,1 

Refrigeração  

15,1 

13,6 

Re-embôlso  Horas  Extraordinárias  

45,7 

67,8 

Total  Receita  Industrial  

138,1 

168,8 

146,4 

212,1 

293,4 

Receita  dos  Investimentos,  Aluguéis  etc 

4,0 

2,8 

6,6 

4,8 

6,5 

Re-embôlso  das  Avarias  às  Instalações  Portuárias 

1,5 

3,8 

4,6 

0,1 

0,1 

Receita  Fornecimento  Energia  Elétrica 

7,1 

3,9 

Receitas  Diversas  

57,7 

60,5 

56,5 

0,5 

0,9 

Renda  Taxa  Adicional  45%  

24,3 

9 

2,9 

2,9 

0,6 

Renda  Taxa  Adicional  10%  

6,4 

114 

45,4 

42,9 

94,7 

Renda  dos  Anos  Anteriores 

7,2 

232 

358,9 

262,4 

277,6 

400,1 

Renda  Taxa  de  Emergência  

26 

34 

32,3 

33,8 

37,7 

258 

392,9 

294,7 

311,4 

437,8 

(Em  milhões  de 

cruzeiros) 

í 

DESPESAS 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Atracação  

0,7 

0,9 

1 

1 

2,3 

Capatazias 

. 105,5 

97,1 

122,9 

126,8 

173,5 

Funcionamento  do  Equipamento  do  Pôrto 

0,9 

0,8 

1 

1,7 

1,8 

Transporte  Ferroviário  

15,9 

16,9 

17,5 

16,9 

22,9 

Armazenagem  

. 39 

45,3 

49,2 

52,4 

64,5 

Total  Despesas  Industriais  

. 162,0 

161,0 

191,6 

198,8 

265,0 

Despesas  Extraordinárias  

0,6 

1,8 

0,8 

1,2 

Concerto  das  Avarias  Instalações  Portuárias  . . 

19,6 

28,3 

34,4 

29,8 

36,6 

Despesas  C/Fornecimento  da  Água  

1,2 

1,3 

1,4 

14,1 

14 

Despesas  dos  Anos  Anteriores 

0,8 

6,8 

0,5 

2,5 

1 

Diversas  Despesas  

5 

4,4 

7 

189,2 

203,6 

235,7 

246,4 

316,6 

SALDO  

. 68,8 

189,3 

59,0 

65,0 

121,2 

258 

392,9 

294,7 

311,4 

437,8 

ANEXO  5- A 


ADMINISTRAÇÃO  DO  PôRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
BALANÇO  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1951 
(Milhões  de  Cruzeiros) 


ATIVO 


P 


A S S I V O 


IMOBILIZADOS 


PATRIMÓNIO  NACIONAL 


Instalações  Portuárias 

Instalações  Portuárias  e Taxa  de  Emergência. 
Instalações  em  Construção 


748.2 

169.3 
96,5 


Patrimônio  Nacional 

Patrimônio  Nacional  C/Taxa  de  Emergência.. 


1 014,0 


FUNDOS  DE  RESERVAS  ESPECIAIS 


679,7 

169,3 


DISPONÍVEL 
Caixa  e Bancos 


REALIZÁVEL 


Material  em  Depósito 22,6 

Diversos  Devedores 1,0 

Contas  a Receber  — E.  F.  Central  do  Brasil . . 7,9 

Banco  do  Brasil  — Taxa  de  Emergência 10,5 

Títulos 6,4 

Saldo  Devedor  C/Tesouro  Nacional— Taxa  10%  24 , 7 

Saldo  Devedor — C/Tesouro  Nacional — Bônus 

aos  Empregados 9,0 

Diversos  Saldos  Devedores 5,0 


Fundo  para  Renovações  

Fundo  para  Novas  Instalações 
Fundo  Taxa  Emergência 


24,4 


RESERVAS  ESPECIAIS 


Reservas  para  Substituições 

Reservas  para  Depreciação  das  Máquinas .... 

Reserva  para  Aposentadoria 

Reservas  para  Bônus  aos  Empregados 


EXIGÍVEL 

Contas  a Pagar 

I.  A.  P.  M 

Diversos  Saldos  Credores 

Depósitos  e Garantias 


OPERAÇÕES  FINANCEIRAS 


DIVERSOS  SALDOS  DEVEDORES 


Obras  em  Construção  pendentes  classificação.  18,2 

Despesas  Pagas  Adiantadamente 0,6 


CONTAS  EM  SUSPENSO 


18,8 


Banco  do  Brasil  — Conta  Refrigeração 
Banco  do  Brasil  — Conta  Expurgo .... 

Cia.  Atlantic  Refining 

Cia.  Brasileira  do  Petróleo 

Shell  Mex  do  Brasil 

Standard  Oil  Company 

Cia.  Texas 

I.  A.  P.  M.  — Vila  Portuária 


Renda  não  arrecadada 65,5 

Saldo  — C/Salários  — Descanso  Remunerado.  31,6 

Saldo  — Companhia  Telefônica 0,5 

I.  A.  P.  M.  — Juros  a Amortizar 23,4 


CONTAS  EM  SUSPENSO 

Renda  não  Arrecadada 

Saldo  — C/Salários  — Descanso  Remunerado. 

Saldo  — Companhia  Telefônica 

121,0  I.  A.  P.  M.  — Juros  a Amortizar 


1.265,3 


3,0 

101,7 

11,1 


28,0 
0,1 
5, 3 
5,2 


6,8 

3,0 

0,6 

8,2 


11,1 

38,9 

7,9 

8,1 

8,1 

7,2 

7,9 

33,1 


65.5 

31.6 
0,5 

23,4 


849,0 


115,8 


38,6 


1S,6 


122.3 


121 ,0 


1 265,3 


ANEXO  5-B 


OBSERVAÇÕES  SÔBRE  O BALANÇO  DA  ADMINISTRAÇÃO 
DO  PôRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Daremos  a seguir  um  esclarecimento  a respeito  das  quantias  de  maior 
vulto  constantes  do  balanço. 

Na  parte  referente  a contas  em  suspenso  existe  um  item  a respeito  da 
“receita  não  arrecadada”  de  Cr$  65  569  000,00,  que  pode  ser  discriminada 
da  seguinte  maneira: 

Cr$ 

1 )  Imposto  adicional  de  10%  arrecadado  pelo  Te- 
souro Nacional  antes  de  1951,  mas  não  entre- 


gue ao  pôrto  17  056  000,00 

2)  Quantia  devida  pelos  Ministérios  12  525  000,00 

3)  Quantia  devida  por  firmas  e armadores 35  988  000,00 

Total  65  569  000,00 


Essas  contas  a receber  não  foram  creditadas  na  Conta  da  Receita,  em- 
bora tenham  sido  prestados  serviços  como  no  caso  dos  itens  2)  e 3)  acima 
indicados.  A Administração  do  pôrto  adota  um  sistema  contábil  um  tanto 
peculiar,  segundo  o qual  as  receitas  não  arrecadadas  não  são  consideradas 
como  “renda"  mas  são  transportadas  diretamente  para  o balanço.  É de  pre- 
sumir-se que  o pagamento,  quando  efetuado,  seja  creditado  à conta  de 
renda. 

Um  outro  item  indicado  como  contas  a receber  do  Tesouro  Nacional, 
cuja  quantia  monta  a Cr$  24  767  000,00,  refere-se  também  ao  imposto  adi- 
cional de  10%.  Neste  caso,  entretanto,  já  constou  na  conta  de  receita  e foi 
transferido  para  a parte  do  balanço  referente  a contas  a receber.  Aparen- 
temente houve,  em  1951,  uma  alteração  no  processo  de  contabilidade  para 
essas  taxas. 

Uma  outra  grande  conta  em  suspenso  monta  a Cr$  31  635  000,00  e 
está  relacionada  em  ambos  os  lados  da  fôlha  de  balanço.  Esta  conta  re- 
presenta uma  obrigação  das  autoridades  portuárias  e refere-se  ao  pagamen- 
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to,  não  efetuado,  de  repouso  remunerado  dos  trabalhadores  portuários.  Tam- 
bém essa  quantia  não  passou  pela  conta  de  despesas,  mas  foi  relacionada 
diretamente  no  balanço,  embora  não  pareça  haver,  dúvida  que  a mesma  deva 
ser  paga  pela  Administração  do  pôrto. 

Um  outro  item  a ser  assinalado  é a conta  em  suspenso  relativa  ao  em- 
préstimo contraído  com  o Instituto  de  Aposentadoria  e Pensões  dos  Maríti- 
mos, (I.A.P.M.),  cujo  montante  é de  Cr$  23  415  000,00,  relacionada  em 
ambos  os  lados  da  fôlha  de  balanço.  A peculiaridade  dessa  conta  consiste 
em  ser  a soma  de  todos  os  pagamentos  de  amortização  e juros  que  a Ad- 
ministração do  pôrto  terá  de  efetuar  nos  anos  subseqüentes,  para  liquida- 
ção do  empréstimo  utilizado  na  construção  da  Vila  Portuária.  De  certo 
modo,  portanto,  trata-se  de  uma  acumulação  de  obrigações  referentes  a juros 
ainda  não  vencidos. 


ANEXO  6 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTO 
CONSTANTE  DO  PROJETO 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aqui- 
sições a se- 
rem feitas  em 
cruzeiros 

Aquisições  a serem  feitas 
no  estrangeiro 

Custos  totais 

(Cr$  1 000) 

Cr$  1 000 

uss 

Cr$  1 000 

1 

Construção  de  um  armazém  para  sal,  devidamente 
aparelhado 

10  000 

5 000 

246  914,00 

15,000 

2 

Ampliação  do  frigorífico  para  frutas,  com  a cons- 
trução de  mais  2 pavimentos  inclusive  apare- 
lhagem   

15  000 

17  000 

839  506,00 

32  000 

3 

Aquisição  de  equipamento  elétrico 

9 000 

8 019 

396  000,00 

17  019 

4 

Aquisição  de  equipamento  mecânico 

— 

12  750 

629  629,00 

17  750 

5 

Construção  de  2 armazéns  externos  com  a área 
total  de  31  076  metros  quadrados,  nas  quadras 
n.os  21  e 37  da  Av.  Rodrigues  Alves 

34  717 





34  717 

6 

Construção  de  5 armazéns  internos  de  2 pavimen- 
tos, de  30  X 100m  cada  um,  no  cais  de  S.  Cris- 
tóvão, oom  um  total  de  30  000  m2  

30  000 





30  000 

7 

Construção  da  superestrutura  do  “pier”  Mauá, 
oompreendendo  armazéns  e obras  complemen- 
tares   

80  000 





80  000 

' 8 

Construção  e ampliação  de  linhas  férreas,  ligação 
da  Leopoldina  com  os  oais  do  Caju  e S.  Cris- 
tóvão e,  remodelação  das  linhas  existentes.  . . 

10  000 



— 

10  000 

9 

Iluminação  no  cais  de  S.  Cristóvão 

2 000 

— 

— 

2 000 

TOTAL 

190  717 

42  769 

2 112  049,00 

238  486 

ANEXO  7 - A 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

(Em  cruzeiros) 


ITENS 

19  5 2 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 



7 000  000,00 

3 000  000,00 



10  000  000,00 

2 

— 

7 000  000,00 

8 000  000,00 

— 

15  000  000,00 

3 

— 

4 000  000,00 

5 000  000,00 

— 

9 000  000,00 

5 

5 000  000,00 

20  000  000,00 

9 717  316,00 

— 

34  717  316,00 

6 

— 

— 

15  000  000,00 

15  000  000,00 

30  000  000,00 

7 

20  000  000, 00 

30  000  000,00 

30  000  000,00 

— 

80  000  000,00 

8 

2 000  000,00 

8 000  000,00 

— 

— 

10  000  000,00 

9 

2 000  000,00 

— 

— 

— 

2 000  000,00 

TOTAL . . 

29  000  000,00 

76  000  000,00 

70  717  316,00 

15  000  000,00 

’! 

190  717  316,00 

ANEXO  7 - B 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS 
EM  MOEDA  ESTRANGEIRA 
(em  cruzeiros) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

5 000  000,00 

— 

— 

5 000  000,00 

2 

— 

8 000  000,00 

9 000  000,00 

17  000  000,00 

3 

3 767  000,00 

4 252  000,00 

— 

8 019  000,00 

4 

7 750  000,00 

3 000  000,00 

2 000  000,00 

12  750  000,00 

TOTAL... 

16  517  000,00 

15  252  000,00 

11  000  000,00 

42  769  000,00 

ANEXO  8-A 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

As  instalações  para  descarga  de  sal  a granel  dos  navios  e carga  de 
vagões  ou  caminhões,  constam  de: 

2 descarregadores,  compostos  de  tubo  telescópico  com  elevador  de  ca- 
çambas, desagregador,  correias  transportadoras  que  transportam  o 
sal  até  os  armazéns;  tremonha  e tubo  de  descarga  direta  para  va- 
gões, com  rendimento,  tanto  num  caso  como  no  outro,  de  100T/h 
para  cada  aparelho. 

Êsses  descarregadores  são  de  pórtico,  e colocados  de  modo  a permiti- 
rem a passagem  livre  de  vagões  e dos  próprios  guindastes  do  cais,  quando 
a lança  do  mesmo  estiver  levantada. 


ANEXO  8 - B 


ADMINISTRAÇÃO  DO  PôRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

MATERIAL  ELÉTRICO  A SER  IMPORTADO 


Parque  Carvoeiro  Preço  unitário  T otal 

Mil  Cr$ 

2 Transf.  de  200  KVA  6000/220  100  000,00  200 

1 Transf.  de  100  KVA  6000/220  60  000,00  60 

2 Chaves  a óleo  6000  V . 50  000,00  100 

18  Chaves  de  faca  6000  V 1 500,00  27 

6 Chaves  automáticas  BT  15  000,00  90 

18  Chaves  de  lâminas  BT  6 000,00  108 


585 

Frigorífico 

2 Transf.  de  200  KVA  6000/220  100  000,00  200 

1 Transf.  de  100  KVA  6000/220  60  000,00  60 

9 Chaves  a óleo  6000  V 50  000,00  450 

30  Chaves  de  faca  6000  V 1 500,00  45 

4 Chaves  automáticas  BT  15  000,00  60 

9 Chaves  de  lâminas  BT  6 000,00  54 

869 

Armazém  N2 * * * * * *  9 12 

2 Transf.  de  200  KVA  6000/220  100  000,00  200 

1 Transf.  de  100  KVA  6000/220  60  000,00  60 

6 Chaves  a óleo  6000  V 50  000,00  300 

36  Chaves  de  faca  6000  V 1 500,00  54 

6 Chaves  automáticas  BT  800  amp 15  000,00  90 

8 Chaves  de  lâminas  BT  400  amp.  6 000,00  48 


752 

2 Sub-estações  de  25  000  V,  cada  uma  contendo: 

4 Transf.  de  1 600  KVA  25000/6000  300  000,00  2 400 

2 Chaves  a óleo  de  25  000  V : 150  000,00  600 

34  Chaves  de  faca  25  000  V e 300  amp 2 000,00  136 

9 Chaves  a óleo  6000  V 50  000,00  900 

72  Chaves  de  faca  6000  V 1 500,00  216 


4 252 

P/cr  Mauá 

2 Transf.  de  500  KVA  6000/220  400  000,00  800 

2 Transf.  de  6000/220  KVA  100  000,00  200 

6 Chaves  a óleo  6000  V 50  000,00  300 

50  Chaves  de  faca  6000  V 1 500,00  75 

8 Chaves  automáticas  BT  15  000,00  1 20 

1 1 Chaves  de  lâminas  trifásicas  c/fusíveis,  400  amp.  BT  6 000,00  66 


1 561 

TOTAL  8 019 


US$ 
28  889 

42  914 

37  136 
209  975 

77  086 
3%  000 


ANEXO  8-C 


PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

EQUIPAMENTO  PARA  AMPLIAÇAO  DO  FRIGORIFICO  E MOVIMENTAÇÃO 

DA  RESPECTIVA  CARGA 

O equipamento  consta  de: 

1)  1 compressor  de  amónia  de  4 cilindros  de  11  1/2  de  diâmetro. 

2)  1 Chave  de  partida  para  o motor. 

3)  1 Receptor  de  amónia  de  alta  pressão,  de  30  de  diâmetro  por  16 

de  comprimento.  Registros  e ligações  necessários.  Nova  linha  de 
líquido  de  sucção  com  isolamento  de  cortiça  em  meia  cana  e li- 
nha auxiliar  de  esvaziamento. 

4)  6 Condicionadores  industriais  com  capacidade  de  circulação  de  ar 

de  12  100  pés  cúbicos,  por  minuto,  cada,  compreendendo  a ser- 
pentina com  2 520  pés  de  tubo  de  aço  de  3/4  ”.  Cada  condicio- 
nador contará  com  os  seguintes  accessórios: 

válvula  de  bóia  para  controle  de  amónia; 

ventiladores  de  aço  inoxidável: 

dispositivo  para  manter  a densidade  da  salmoura; 

válvulas  solenoides  nas  linhas  de  líquido  e sucção; 

motor  elétrico  de  7 1/2  HP  para  corrente  de  220/3/50, 

com  chaves  manuais  de  partida; 

linha  de  dreno; 

linha  de  1?  água; 

dutos  de  insuflamento  e retorno  de  ar; 
ampliação  do  sistema  de  leitura  de  temperatura; 

2 250  kg.  de  amónia; 

esteiras  transportadoras,  compreendendo  também  as  inclina- 
das e curvas  fixas  de  gravidade  na  extensão  total  de  cêrca 
de  1 570  metros. 


ANEXO  9-A 


DECRETO-LEI  N9  8 311,  de  6 de  Dezembro  de  1945 

Cria  uma  receita  especial  destinada  ao  melhoramento  e ampliação  do 
aparelhamento  dos  portos  organizados,  substituindo  o decreto-lei  nç  7 995, 
de  24  de  setembro  do  corrente  ano,  e dá  outras  providências. 


O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  e 

Considerando  a urgente  necessidade  de  melhorar  e ampliar  o aparelha- 
mento dos  principais  portos  nacionais,  para  que  possam  atender  devida- 
mente ao  surto  do  comércio  e da  navegação  de  após  guerra  e ao  desenvol- 
vimento das  regiões  a que  servem; 

Considerando  que  a dificuldade  de  aquisição,  durante  a guerra,  de  má- 
quinas e materiais,  obrigou  o aparelhamento  existente  nos  portos  a esforços 
e desgastes  excessivos,  sem  a conveniente  conservação,  e impediu  a amplia- 
ção dêsse  aparelhamento,  de  modo  que  os  programas  de  realizações  indis- 
pensáveis e urgentes,  exigem  o dispêndio  de  inportâncias  que  ascendem  a ele- 
vadas cifras; 

Considerando  que  a receita  bruta  arrecadada  nesses  portos  e decorren- 
tes das  taxas  portuárias  normais,  em  vigor,  nos  referidos  portos,  não  permite 
às  respectivas  administrações  a obtenção  de  recursos  necessários  à execução 
dos  aludidos  programas  de  realizações; 

Considerando  que  o montante  das  inversões  a serem  feitas  exigirá  a 
realização  de  operações  de  créditos,  que  serão  de  considerável  vulto,  para 
muitos  dos  referidos  portos,  com  os  conseqüentes  encargos  de  juros  e 
amortização; 

Considerando,  finalmente,  que  o valor  médio  das  mercadorias  movi- 
mentadas nos  aludidos  portos  comporta  a criação  de  uma  taxa  razoável,  cujo 
produto  constitua  uma  receita  especialraente  destinada  a atender  aos  encar- 
gos de  juros  e amortização  das  operações  de  crédito  que  se  verificarem  pre- 
cisas, para  a imediata  e urgente  realização  do  melhoramento  e ampliação 
do  aparelhamento  dos  ditos  portos,  e que  a utilização  criteriosa  e controlada 
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dessa  receita  especial  redundará  em  melhora  dos  serviços  portuários  em  be- 
nefício da  economia  nacional, 

DECRETA: 

Art.  I9  — É criada  a taxa  de  emergência,  cobrável  sôbre  a tonelagem 
de  mercadorias  movimentadas  de  ou  para  navio  ou  embarcação  auxiliar,  nos 
portos  cuja  administração  esteja  a cargo:  da  União,  de  autarquias,  ou  de 
concessionários,  mediante  prévia  autorização  do  Ministro  da  Viação  e Obras 
Públicas. 

Art.  2°  — O produto  da  taxa  de  emergência  ora  criada  destina-se  a 
atender  aos  encargos  de  juros  e amortização  das  operações  de  crédito  que 
as  administrações  ou  os  concessionários  dos  referidos  portos  realizem  para 
o financiamento  das  obras,  serviços  e aquisições  necessárias  ao  melhoramento 
e ampliação  do  aparelhamento  dos  ditos  portos,  compreendidas  em  relações- 
programas  que  sejam  submetidas  ao  estudo  do  Ministério  da  Viação  e Obras 
Públicas,  com  a estimativa  do  respectivo  custo  e devidamente  justificadas, 
e que  sejam  aprovadas  pelo  Ministro. 

Art.  39  — A taxa  de  emergência  será  de  Cr$  0,005  (cinco  décimos  de 
centavos)  por  quilograma  de  mercadoria  movimentada,  mas  será  aplicada 
somente  nos  portos  em  que  a cobrança  fôr  autorizada,  para  o fim  estabele- 
cido no  art.  29  dêste  decreto-lei,  cabendo  ao  Ministro  da  Viação  e Obras 
Públicas  fixar  a data  em  que  essa  cobrança  deve  ser  iniciada. 

Art.  49  — O produto  dessa  taxa  de  emergência  será  recolhido  pela 
respectiva  administração  do  pôrto,  semanalmente,  ao  Banco  do  Brasil,  em 
conta  especial,  que  só  poderá  ser  movimentada  com  a finalidade  prevista 
no  art.  29  e de  acordo  com  o que  determina  o § 29  do  art.  59  dêste  de- 
creto-lei. 

Art.  59  — As  operações  de  crédito  a que  se  refere  o art.  29  dêste  de- 
creto-lei serão  estudadas  e tratadas  pelas  administrações  ou  pelos  concessio- 
nários dos  portos  cujas  relações-programa  de  obras,  serviços  e aquisições 
tenham  sido,  devidamente,  aprovadas  como  determina  o mesmo  artigo.  Essas 
operações  de  crédito  serão  submetidas  à aprovação  do  Ministro  da  Viação 
e Obras  Públicas,  com  a indicação  da  respectiva  modalidade,  taxa  de  juros, 
prazo  de  amortização  de  outros  detalhes  que  sejam  de  interêsse  para  seu 
perfeito  julgamento.  As  aludidas  operações  de  crédito  só  poderão  ser  rea- 
lizadas mediante  expressa  autorização  do  mesmo  Ministro. 

§ 1“  ^ — O ato  do  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas  autorizando 
qualquer  das  operações  de  crédito  referidas  neste  artigo  empenha  automàti- 
camente  como  garantia  dessa  operação  de  crédito  o produto  da  taxa  de 
emergência,  criada  por  êste  decreto-lei  e arrecadada  no  pôrto  para  o qual 
a aludida  operação  fôr  realizada. 


■ 
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§ 2*  — O Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas  dará  conhecimento 
ao  Banco  do  Brasil,  do  ato  com  que  autorizar  a realização  da  operação  de 
crédito  e comunicará  a importância  dos  encargos  dessa  operação  para  cuja 
cobertura  a administração  ou  o concessionário  do  pôrto  em  causa  fica  auto- 
rizado a movimentar  a conta  especial  de  que  trata  o art.  49  dêste  decreto-lei. 

§ 39  — Desde  que  em  qualquer  tempo,  durante  o prazo  de  amortização 
da  operação  de  crédito  realizada,  se  verifique  que  o saldo  da  conta  especial 
referida  no  art.  49  dêste  decreto-lei  ascende  a importância  superior  à ne- 
cessária para  cobrir  os  encargos  de  juros  e amortização  dessa  operação,  du- 
rante três  anos,  o Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas  poderá  determinar 
a aplicação  da  importância  excedente  ao  aumento  da  quota  dos  aludidos  en- 
cargos, destinada  à amortização,  reduzindo,  assim,  o prazo  da  dita  operação. 

§ 49  — A cobrança  da  taxa  de  emergência  cessará,  por  determinação  do 
Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  nos  portos  em  que  a respectiva  conta 
especial  de  que  trata  o art.  49  dêste  decreto-lei  acuse  saldo  disponível  su- 
ficiente para  os  juros  a pagar  e para  a amortização  do  remanescente  da 
operação  de  crédito  realizada,  amortização  que,  nesse  caso,  será  levada  a 
efeito,  imediatamente. 

Art.  69  — O Minsitro  da  Viação  e Obras  Públicas,  reconhecendo  a ur- 
gência na  execução  de  determinadas  obras,  serviços  e aquisições  constantes 
da  relação-programa  aprovada,  para  melhor  atender  às  exigências  do  trá- 
fego dos  portos  que,  pelo  vulto  dessas  obras,  serviços  e aquisições  requeiram 
operações  de  crédito  a longo  prazo,  cuja  realização  é mais  demorada,  auto- 
rizará a administração  ou  concessionária  do  pôrto  em  causa  a realizar  uma 
operação  temporária  a curto  prazo,  por  crédito  bancário  ou  em  Instituto  de 
Assistência  Social,  obtendo  os  recursos  precisos  para  aquelas  obras  e aqui- 
sições de  maior  urgência. 

Parágrafo  único  — A essa  operação  de  crédito  temporário  a curto  prazo, 
cujo  saldo  devedor  será  resgatado  desde  que  se  realize  a operação  de  cré- 
dito a longo  prazo,  aplica-se  o disposto  nos  parágrafos  l9  e 29  do  art.  59 
dêste  decreto-lei. 

Art.  79  — Ficam  autorizados  os  Institutos  de  Assistência  Social  a aplicar, 
de  acordo  com  sua  conveniência,  reservas  de  que  disponham  no  financia- 
mento das  obras  e aquisições  de  que  trata  êste  decreto-lei. 

Art.  89  — O Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  por  in- 
termédio dos  Chefes  dos  Distritos  de  Fiscalização,  requisitará  do  Banco  do 
Brasil,  semestralmente,  ou  quando  essa  providência  se  tornar  necessária, 
extratos  das  contas  especiais  a que  se  refere  o art.  49  dêste  decreto-lei,  de- 
monstrando o respectivo  movimento,  no  período  decorrido  depois  da  última 
informação  dessa  natureza  que  tiver  recebido.  Êsses  extratos  de  contas  serão 
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enviados  ao  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  devidamente  informados, 
para  os  efeitos  do  disposto  nos  parágrafos  39  e 49  do  artigo  59. 


Art.  99  — Nenhuma  parcela  das  despesqs  que  forem  pagas,  pelas  ad- 
ministrações de  portos  a cargo  de  concessionários,  com  o produto  de  qual- 
quer das  duas  modalidades  de  operações  a crédito  previstas  nos  artigos  5V 
e 69  dêste  decreto-lei,  poderá  ser  computada  como  despesa  de  custeio,  ou 
incorporada  à conta  patrimonial,  ou  de  capital,  que  essas  administrações 
mantenham  em  sua  contabilidde. 

Art.  10  — 0 Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas  baixará  as  instru- 
ções para  a fiel  execução  dêste  decreto-lei,  regulando  a contabilização  da 
arrecadação  e aplicação  do  produto  da  taxa  de  emergência,  bem  como  da 
utilização  do  produto  das  operações  de  crédito  que  forem  realizadas,  de 
forma  a assegurar  a conveniente  fiscalização  do  emprêgo  da  receita  especial 
criada,  nos  portos  nacionais,  por  êste  decreto-lei,  com  a finalidade  de  bene- 
ficiar a economia  nacional. 

Parágrafo  único  — A aplicação  indevida  do  produto  de  operações  de 
crédito,  referido  neste  artigo,  constitui  falta  grave  da  administração  do 
pôrto  que  assim  proceder,  punível  com  as  sanções  regulamentares,  ou  con- 
tratuais, a que  estiver  sujeita. 

Art.  11—0  presente  decreto-lei  substitui  o Decreto-lei  n9  7 995,  de 
24  de  setembro  do  corrente  ano,  e entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publi- 
cação, revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  6 de  dezembro  de  1945,  1 24°  da  Independência  e 5 79 
da  República. 


José  Linhares 
Maurício  Joppert  da  Silva 
1 . Pires  do  Rio 
R.  Carneiro  de  Mendonça 


\ Publicado  no  “Diário  Oficial  de  17-4-41). 
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ANEXO  9-B 


DECRETO  N9  3 198,  de  14  de  abril  de  1941 

Reorganiza  a Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  e dá  outras 
providências. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
art.  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  I9  — A Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  (A.P.R.J.), 
órgão  de  natureza  autárquica,  com  personalidade  jurídica  própria,  sede  e 
fôro  na  Capital  da  República  e sob  jurisdição  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas,  tem  por  fim  a exploração  industrial  e comercial  e os  melho- 
ramentos do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2°  — A A.P.R.J.  será  administrada  por  um  Superintendente,  no- 
meado, em  comissão,  pelo  Presidente  da  República. 

Parágrafo  único.  O Superintendente  será  substituído,  automàticamente, 
em  suas  faltas  ou  impedimentos  legais,  até  30  dias,  por  um  dos  chefes  de 
Divisão,  por  êle  designado. 

Art.  39  — Compete  à A.P.R.J.: 

a)  conservar  permanentemente  as  profundidades  projetadas  para  o 
canal  de  acesso  e bacia  de  evolução  do  pôrto; 

b)  conservar  e renovar  as  obras  e instalações  pertencentes  ao  acêrvo 
do  pôrto  recebido  da  União; 

c)  executar  as  obras  e instalações  necessárias  ao  desenvolvimento 
comercial  do  pôrto; 

d)  realizar  a exploração  comercial  do  pôrto,  arrecadando  a receita  de 
acordo  com  as  tarifas  e contratos  vigentes,  pagando  as  despesas  feitas  na 
conformidade  das  disposições  em  vigor,  e praticando  todos  os  atos  neces- 
sários ao  bom  desempenho  de  suas  atribuições; 

e)  depositar  a receita  do  pôrto,  diàriamente,  no  Banco  do  Brasil; 

l)  adquirir,  mediante  concorrência,  os  materiais  e aparelhamentos  ne- 
cessários à execução  do  programa  aprovado; 
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(/)  realizar  concorrência,  após  publicação  no  Diário  Oficial  ”,  para 
obras  e melhoramentos  autorizados,  desde  que  a despesa  exceda  100:000$000 
(cem  contos  de  réis); 

h)  admitir  e dispensar  o pessoal  correspondente  às  tabelas  numéricas 
aprovadas. 

Art.  49  — A A.P.R.J.  submeterá,  em  épocas  próprias,  ao  Departa- 
mento Nacional  de  Portos  e Navegação,  para  ser  submetido  à aprovação  do 
Presidente  da  República,  por  intermédio  do  Ministro  da  Viação  e Obras 
Públicas: 

a)  a proposta  detalhada  de  orçamento  industrial  da  receita  e despesa, 
anualmente; 

b)  a fixação  e alteração  das  tabelas  numéricas  de  pessoal,  com  indi- 
cação dos  salários  e funções. 

Art.  59  - — A A.P.R.J.  apresentará  ao  D.N.P.N.,  para  ser  submeti- 
do ao  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  devidamente  informado; 

a)  os  estudos  e propostas  para  fixação  ou  alteração  das  tarifas; 

b)  os  projetos  de  melhoramentos  e obras  novas,  acompanhados  dos 
respectivos  orçamentos  desde  que  excedam  de  100:000$000  (cem  contos 
de  réis). 

Art.  69  — A A.P.R.J.  apresentará,  anualmente,  relatório  ao  D.  N.  P.  N., 
para  ser  submetido  ao  Presidente  da  República  por  intermédio  do  Ministro 
da  Viação  e Obras  Públicas. 

Art.  79  — A receita  da  A.P.R.J.  será  constituída  de: 

a)  taxas  e tarifas  correspondentes  à retribuição  de  serviços  portuários; 

b)  importância  correspondente  aos  contratos  em  vigor; 

c)  rendimentos  resultantes  de  juros  e qualquer  título; 

d)  reversão  de  quaisquer  importâncias; 

e)  rendas  eventuais. 

Art.  89  — A União  entregará  à A.P.R.J.,  independente  de  quaisquer 
ônus,  os  terrenos  de  marinha  e acrescidos  e os,  terrenos  baldios  do  Patrimô- 
nio Nacional  que  forem  necessários  à execução  de  obras  e instalações  do 
pôrto. 

Art.  99  — A A.P.R.J.  gozará  das  seguintes  prerrogativas,  além  das 
constantes  da  legislação  portuária  em  vigor: 

a)  servidão  das  vias  públicas  na  zona  do  pôrto  para,  sem  prejuízo  do 
tráfego  das  mesmas,  construir  instalações  complementares  e linhas  de  trans- 
missão, comunicação  e adução,  desde  que  necessárias  aos  seus  serviços; 


b)  isenção  de  direitos  de  importação  e demais  taxas  aduaneiras,  na 
forma  da  legislação  vigente,  para  os  materiais  estrangeiros,  desde  que  não 
tenham  similares  nacionais  e que  se  destinem  à realização  de  obras  e ao 
aparelhamento  do  pôrto,  conservação  e renovação  das  instalações  portuá- 
rias e para  o serviço  de  tráfego,  nas  quantidades  e espécie  constantes  das 
especificações  dos  projetos  aprovados;  e 

c)  isenção  de  quaisquer  outros  impostos  e taxas  de  que  gozam  os 
serviços  públicos  federais. 

Art.  10  — As  ordens  de  pagamento,  levantamento  de  cauções,  cheques 
e quaisquer  outras  operações  de  valores,  serão  firmadas  pelo  Superintendente. 

Art.  1 1 — Dos  atos  do  Superintendente  caberá  recurso  ao  Ministro 
da  Viação  e Obras  Públicas,  encaminhado  por  intermédio  do  D.N.P.N. 

Art.  12  — 0 Superintendente  perceberá,  mensalmente,  a importância 
de  6:000$000  (seis  contos  de  réis). 

Art.  13  — A A.P.R.J.  ficará  sob  fiscalização  legal,  técnica  e contábil 
do  D.N.P.N.,  e,  especialmente,  de  uma  Delegação  de  Controle  composta 
de  um  engenheiro  dêsse  Departamento,  um  contador  da  Contadoria  Geral 
da  República  e um  funcionário  do  corpo  instrutivo  do  Tribunal  de  Contas. 

Parágrafo  único  — O D.N.P.N.  designará  o engenheiro  para  a De- 
legação de  Controle  e solicitará  da  Contadoria  Geral  da  República  e do  Tri- 
bunal de  Contas,  respectivamente,  a designação  dos  demais  componentes. 

Art.  14  - — 'A  Delegação  de  Controle  examinará  todos  os  documentos  de 
despesa,  formulando  as  objeções  que  couberem,  para  obtenção  dos  necessá- 
rios esclarecimentos  que,  com  parecer,  serão  submetidos  à deliberação  do 
D.N.P.N.  caso  não  a satisfaçam. 

Art.  15  — A Delegação  de  Controle  apresentará  mensalmente  ao  D. 
N.  P.  N.  o balancete  da  receita  e despesa  do  mês  anterior  e,  em  agosto  de 
cada  ano,  o balanço  geral  do  l9  semestre  com  seus  anexos  e dados  estatís- 
ticos. O relatório  circunstanciado  de  suas  observações,  relativamente  à ges- 
tão administrativa  em  cada  exercício  será  apresentado  em  março  do  ano  se- 
guinte, com  os  balanços  gerais  e anexos,  além  dos  dados  estatísticos  justifi- 
cativos das  observações  feitas. 

Art.  16  — À vista  dêsse  relatório,  o D.N.P.N.  proporá  ao  Presi- 
dente da  República,  por  intermédio  do  Ministro  da  Viação  e Obras  Públi- 
cas, a aprovação  da  gestão  administrativa  da  A.P.R.J.  no  ano  em  causa,  ou 
a responsabilidade  do  seu  Superintendente  pelas  irregularidades  comprovadas. 

Art.  17  — As  condições  de  admissão,  direitos,  deveres  e penalidades, 
relativas  aos  empregados  da  A.P.R.J.,  serão  estabelecidos  em  regulamento 
a ser  baixado  pelo  Presidente  da  República.  Igualmente  será  expedido  re- 
gulamento dispondo  sôbre  as  condições  de  prestação  dos  serviços  portuários. 
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Art.  18  — 0 Presidente  da  República  expedirá,  dentro  de  30  dias, 
mediante  decreto,  o Regimento  da  A.P.R.J.  em  que  serão  especificadas  a 
organização  interna  dos  serviços  e as  instruções  reguladoras  de  suas  ati- 
vidades. 

Art.  19  — As  leis  portuárias  aduaneiras  e de  policia,  em  vigor,  se  es- 
tenderão à A.P.R.J.  no  que  lhe  fôr  aplicável,  exceto  quanto  a pessoal. 

Art.  20  — Desde  que  as  rendas  da  A.P.R.J.,  sem  causa  justificada, 
não  observem  a lei  de  crescimento  dos  anos  anteriores,  apresentando  saldo 
proporcional,  o Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas  poderá  autorizar  o 
D.N.P.N.  a promover  o arrendamento  dos  serviços,  mediante  concorrên- 
cia pública. 

Art.  21  — Ficam  revogados  os  Decretos-leis  ns.  684,  de  13  de  se- 
tembro de  1938,  e 843,  de  9 de  novembro  de  1938,  bem  como  o Decreto 
n9  3 069,  de  13  de  setembro  de  1938,  e tôdas  as  disposições  que  colidam 
com  o presente  decreto-lei. 

Art.  22  — Êste  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1941,  1209  da  Independência  e 539  da 
República. 

Getulio  Vargas 
João  de  Mendonça  Lima 
A.  de  Souza  Costa. 


(Publicado  no  “Diário  Oficial"  de  17-4-41) 


ANEXO  9-C 


I 


DECRETO  N9  24  577,  de  4 de  julho  de  1934 

Substitui  em  suas  aplicações  especiais  o produto  da  taxa  de  2%  ouro, 
ad  valorem,  que  o Decreto  nç  24  343,  de  5 do  corrente  mês,  suprimiu,  pelo 
produto  do  imposto  adicional,  criado  pelo  art.  29,  dêsse  decreto,  e suprime 
a taxa  de  0,7%,  ouro,  ad  valorem,  criada  pelo  Decreto  nç  1 481,  de  18  de 
novembro  de  1920. 

O Chefe  do  Govêrno  Provisório  da  República  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  usando' das  atribuições  que  lhe  confere  o art.  I9,  do  Decreto  núme- 
ro 19  398,  de  11  de  novembro  de  1930,  e 

Considerando  que  o produto  da  taxa  de  2%,  ouro,  criada  pela  Lei  nú- 
mero 1 144,  de  30  de  novembro  de  1903,  arrecadado  pelas  alfândegas  e me- 
sas de  rendas  da  República,  foi  vinculado,  em  alguns  portos,  como  garan- 
tia de  empréstimos  levantados  para  a construção  e aparelhamento  desses 
portos; 

Considerando  que,  em  outros  portos,  êsse  produto,  em  virtude  dos  res- 
pectivos contratos  de  concessão,  tem  aplicação  direta  na  referida  constru- 
ção e aparelhamento  e constitui  renda  ordinária  dêsses  portos; 

Considerando  que,  em  outros  portos,  ainda,  e em  virtude,  também,  dos 
respectivos  contratos  de  concessão,  o referido  produto  constitui  renda  com- 
plementar, asseguradora,  até  a importância  de  sua  arrecadação,  da  remune- 
ração do  capital  aplicado  na  construção  e aparelhamento  dêsses  portos; 

Considerando  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  39  do  Decreto  nú- 
mero 24  343,  de  5 do  corrente  mês,  (*)  foi  suprimida  a referida  taxa  de  2%, 
ouro,  que  não  mais  será  aplicada  às  mercadorias  despachadas  nas  alfânde- 
gas e mesas  de  rendas,  de  acordo  com  a nova  tarifa  aduaneira  aprovada 
por  êsse  decreto; 

Considerando  que,  em  lugar  dessa  taxa  e de  outras  mencionadas  na 
referido  art.  39,  e em  virtude  do  disposto  no  art.  29  do  citado  decreto,  será. 
cobrado  nas  alfândegas  e mesas  de  rendas,  um  imposto  adicional  de  10% 
sôbre  os  direitos  aduaneiros  realmente  devidos; 


(*)  Decreto  n?  24  343,  de  5-6-1934,  manda  executar  a nova  tarifa  das  Alfândegas 
e pelo  art.  3’,  item  a suprime  a taxa  de  2%  sôbre  o valor  oficial  das  mercadorias, 
criada  pela  Lei  n*  1 144,  de  1903.  (D. O.  de  13-6-1934). 


Considerando  que  é necessário  assegurar,  quer  aos  prestamistas,  quer 
aos  concessionários  de  portos,  as  garantias  ou  a renda  que  tinham  por  base 
a taxa  de  2%,  ouro,  agora  suprimida; 

Considerando,  ainda,  que  a taxa  de  0,7%,  ouro,  “ad  valorem",  cuja  co- 
brança foi  autorizada  pelo  Decreto  n9  14  481,  de  18  de  novembro  de  1920, 
só  é arrecadada  presentemente  sôbre  mercadorias  de  importação  do  estran- 
geiro, que  entram  pela  barra  do  Rio  Grande,  as  quais  são,  assim,  mais  one- 
radas que  as  importadas,  pelos  demais  portos  da  República; 

Decreta : 

Art.  I9  — O produto  do  imposto  adicional  de  dez  por  cento,  sôbre  a 
importância  dos  direitos  aduaneiros,  realmente  devidos,  o qual  será  arre- 
cadado pelas  alfândegas  e mesas  de  rendas,  em  virtude  do  disposto  no 
art.  29  do  Decreto  n9  24  343,  de  5 do  corrente  mês,  substituirá  o produto 
da  taxa  de  2%,  ouro,  criada  pela  Lei  n9  1 144,  de  30  de  dezembro  de  1903, 
e que  foi  suprimida  em  virtude  do  que  determina  o artigo  39  daquele  decreto, 
onde  êsse  produto  tenha  sido  vinculado  como  garantia  de  empréstimos  rea- 
lizados pelo  Govêmo  Federal  ou  por  concessionários  de  portos,  de  acordo 
com  os  respectivos  contratos  ou  mediante  autorização  do  mesmo  Govêmo, 
e,  bem  assim,  onde,  de  conformidade  com  êsses  contratos,  o referido  produto 
tenha  aplicação  nas  obras  e no  aparelhamento  dêsses  portos  ou  constitua 
renda  complementar  ou  ordinária  dos  mesmos  portos  (*). 

Art.  29  — Aos  concessionários  de  portos,  que,  em  virtude  de  seus  con- 
tratos, tiverem  direito  ao  recebimento  integral  ou  parcial  do  produto  da  taxa 
de  2%,  ouro,  a cuja  supressão  se  refere  o art.  I9  dêsse  decreto,  passará  a 
ser  pago  pelas  delegacias  fiscais  o produto  do  imposto  adicional  de  10% 
sôbre  os  direitos  aduaneiros,  nas  mesmas  condições  de  prazo  e processo, 
estabelecidas  para  pagamento  daquele  produto. 

Art.  39  ■ — Fica  revogado  o Decreto  n9  14  481,  de  18  de  novembro  de 
1920,  que  mandou  cobrar,  nas  alfândegas,  a taxa  de  0,7%,  ouro,  “ad  valo- 
rem”, sôbre  as  mercadorias  de  importação  do  estrangeiro,  nos  portos  em 
cujas  barras  houvesse  o Govêmo  Federal  realizado  obras  de  melhoramento. 

Art.  49  — Êste  decreto  entrará  em  vigor  a 1 de  setembro  próximo,  fi- 
cando revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  julho  de  1934,  1 1 39  da  Independência  e 469  da 
República. 

Getulio  Vargas 
Oswaldo  Aranha. 

(Publicado  no  "Diário  Oficial”  de  6-7-1934). 


[* ) Vide  o Decreto-lei  n’  2 619,  de  24-9-1940,  que  determina  o recolhimento  inte- 
gral ao  Tesouro  Nacional  do  produto  do  imposto  adicional  de  10%. 


PR.  82  917-52  < — E.  M.  n9  1 251,  de  20  de  agosto  de  1952,  do  Ministério  da 
Fazenda,  submetendo  projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos,  relativo  ao  reequipamento  do  pôrto  de  Santos. 

Despacho: 

Aprovo  as  recomendações  da  Comissão  Mista  Brasil-Esta- 
dos Unidos,  no  sentido  de  obtenção  de  financiamento  até  US$ 
3 674  300,00  (três  milhões,  seiscentos  e setenta  e quatro  mil  e 
trezentos  dólares),  para  realização  de  melhoramentos  no  pôrto  de 
Santos.  O projeto  se  enquadra  no  plano  geral  de  reaparelhamento 
de  portos  e a sua  execução  contribuirá  para  o descongestionamento 
do  pôrto  e para  o rápido  escoamento  da  produção  agrícola  e indus- 
trial de  uma  vasta  região  do  território  brasileiro.  O Govêmo  está 
disposto  a providenciar  sôbre  as  garantias  necessárias  para  levar  a 
bom  têrmo  a negociação  do  financiamento,  em  moeda  estrangeira. 

Em  16  de  setembro  de  1952. 

Gbtulio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial”  de  17-9-52). 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N9  1 251 

Em  20  de  agosto  de  1952 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  pertinente 
ao  reequipamento  do  pôrto  de  Santos,  projeto  êsse  que  se  enquadra  no  pro- 
grama geral  de  desenvolvimento  dos  portos  brasileiros  e que  contou  com  a 
cooperação  do  Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  e da  Com- 
panhia Docas  de  Santos. 

2.  Mereceu  o aludido  trabalho  estudo  acurado  sob  os  aspectos  técni- 
co e econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  concluiu  recomendando 
ao  Govêrno  Federal  a concessão  de  um  empréstimo,  em  moeda  estrangeira, 
até  o montante  de  US$  3 674  300,00,  o qual  permitirá  a execução  das  obras, 
consoante  as  conclusões  constantes  do  relatório  anexo. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o projeto  em  causa, 
adotar-se-ão  as  necessárias  providências,  de  conformidade  com  as  sugestões 
da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  19  de  agosto  de  1952 

Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para  o 
reequipamento  do  pôrto  de  Santos. 

Êsse  projeto,  que  se  enquadra  no  programa  geral  de  desenvolvimento 
dos  pertos  brasileiros,  foi  elaborado  com  a cooperação  do  Departamento 
Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  e da  Companhia  Docas  de  Santos. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  con- 
cordou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução 
do  projeto,  de  conformidade  com  as  condições  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  apreço  exigirá  o financiamento  até  o montante  de  US$ 
3 674  300,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 

A Sua  Excelência  o Senhor 

Doutor  Horácio  Lafer 

M.D.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 


APARELHAMENTO  DO  PÔRTO  DE  SANTOS  (,) 


ASPECTOS  GERAIS 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  o Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais, 
do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  e com  a Companhia  Docas  de 
Santos,  na  elaboração  de  um  projeto  de  empréstimo  relativo  à compra  de 
equipamento  a importar  para  o pôrto  de  Santos,  no  valor  de  US$ 
3 674  300,00,  aproximadamente.  Anexa  à presente  encontra-se  a exposi- 
ção do  projeto,  que  deverá  constituir  objeto  de  uma  solicitação  de  emprés- 
timo por  parte  da  Companhia  Docas  de  Santos,  a qual  contém  a aná- 
lise do  projeto  feita  pela  Comissão  Mista,  para  orientação  dos  Gover- 
nos do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América  antes  da  apresentação 
do  pedido  de  empréstimo  em  caráter  definitivo. 

A Comissão  Mista  realizou  dois  estudos  visando  averiguar  as  causas 
do  grave  congestionamento  do  pôrto  de  Santos  e,  apurou  que  essa  situação 
resulta  de  vários  fatores,  entre  os  quais  as  praxes  de  operação  e de  admi- 
nistração dos  órgãos  que  interferem  no  pôrto,  a insuficiência  do  material 
rodante  das  ferrovias  que  o ligam  a São  Paulo  e,  finalmente,  a limitada 
capacidade  das  instalações  portuárias,  que  se  revelam  inadequadas  para 
atender  ao  grande  aumento  de  importação  e exportação  que  se  vem  verifi- 
cando no  decorrer  dêstes  últimos  anos  e que  se  espera  nos  próximos.  Antes 
da  apresentação  dêste  projeto,  a Comissão  Mista  insistiu  na  adoção  de  me- 
didas no  sentido  de  se  modificarem  as  praxes  de  administração  do  pôrto  e 
do  serviço  ferroviário  que  contribuíam  para  êsse  congestionamento.  Apre- 
ciável é o progresso  já  obtido  nesses  dois  setores,  verificando-se,  recente- 
mente, considerável  melhora  da  situação. 

Com  respeito  às  estradas  de  ferro,  conseguiu-se  um  entendimento  quan- 
to à reunião  de  recursos  das  várias  emprêsas,  em  matéria  de  vagões  para 
transporte  de  cereais,  graças  ao  qual  passou  a processar-se  com  mais  rapi- 
dez o rodízio  de  vagões  e,  portanto,  o movimento  da  carga  acumulada  no 
pôrto.  Quanto  aos  processos  de  operação,  a Companhia  Docas  de  Santos 
conseguiu  bons  resultados  com  a adoção  de  certas  técnicas  modernas,  tais (*) 


( * ) Éste  projeto  recebeu  o n.9  18  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos. 


como  a disposição  da  carga  geral  em  plataformas  ou  tabuleiros,  operados  por 
empilhadeiras,  o que,  além  de  permitir  movimentação  mais  rápida  do  cais 
para  os  armazéns,  proporciona  utilização  mais  eficiente  da  área  de  armaze- 
namento disponível. 

Muitas  outras  medidas  corretivas  poderiam  ser  tomadas  e a Comissão 
Mista  deseja,  mais  uma  vez,  solicitar  atenção  para  as  recomendações  conti- 
das no  seu  relatório  anterior.  Entretanto,  em  vista  do  grande  sucesso  já 
alcançado  na  solução  do  problema  do  congestionamento  do  pôrto  de  Santos, 
a Comissão  Mista  sente-se  agora  justificada  em'  recomendar  o financiamento 
para  expansão  das  instalações  de  manipulação  e armazenamento  da  carga 
nesse  pôrto.  Em  vista  dos  recursos  em  cruzeiros  de  que  dispõe  a Companhia 
Docas  de  Santos,  é possível  que  não  se  tornem  necessárias  medidas  espe- 
ciais para  financiamento  em  moeda  nacional. 

Conforme  se  verá  pela  exposição  anexa,  o presente  projeto  consiste 
em  14  itens  distintos,  dos  quais  os  sete  primeiros  acarretam  despesas  em 
moeda  estrangeira  com  equipamento  a ser  importado.  Êsses  melhoramen- 
tos incluem  a construção  de  mais  armazéns,  instalações  apropriadas  para  o 
armazenamento  de  cereais,  equipamento  para  manipulação  de  carga,  instala- 
ções elétricas,  etc.  A Comissão  Mista  considera  os  itens  enumerados  na 
exposição  do  projeto  merecedores  da  imediata  atenção  das  autoridades 
portuárias. 


CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  concluiu  que  êste  projeto  se  justifica  economicamente, 
que  o mesmo  se  enquadra  no  plano  geral  de  reaparelhamento  dos  portos 
do  Brasil,  ora  em  elaboração,  e merece  alta  prioridade  no  programa  geral 
de  desenvolvimento  do  País,  considerado  em  conjunto. 

Do  ponto  de  vista  técnico,  está  a Comissão  Mista  convencida  de  que 
a Companhia  Docas  de  Santos  tem  competência  para  fazer  uso  eficiente  do 
equipamento  desejado  e de  que  os  planos  relativos  aos  melhoramentos  a 
serem  empreendidos  foram  judiciosamente  elaborados. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  não  resta  dúvida  de  que  o congestiona- 
mento periódico  do  pôrto  de  Santos  é problema  premente  e de  grande  re- 
levância. A zona  por  êle  servida  constitui  uma  das  mais  promissoras  e de 
mais  rápido  desenvolvimento  do  território  nacional,  além  de  ser  de  impor- 
tância vital  para  sustentar  e melhorar  a posição  da  balança  de  pagamentos 
do  País.  A insuficiência  do  pôrto,  considerando-se  o grande  volume  de 
carga  que  por  êle  transita,  representa  sério  óbice  ao  desenvolvimento  agrí- 
cola e industrial  dessa  área. 


Do  ponto  de  vista  do  financiamento  em  cruzeiros,  consideráveis  são  os 
recursos  que  poderão  ser  obtidos  para  cobertura  dos  gastos  do  projeto,  re- 
lativos a mão-de-obra  e materiais.  Êsses  fundos  provirão  das  receitas  de 
operação  e taxas  arrecadadas  pela  Companhia  Docas  de  Santos.  Futura- 
mente, cobrirão,  com  larga  margem,  os  encargos  calculados  para  o serviço 
do  empréstimo  pretendido. 

Portanto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

1 — Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América 

prestem  o seu  apoio  integral  à execução  dêste  projeto. 

2 — Que,  concomitantemente: 

a)  a Companhia  Docas  de  Santos  informe  à Comissão  Mista 
se  está  disposta  a tomar  as  devidas  providências  para  solici- 
tar e ultimar  o empréstimo  em  moeda  estrangeira,  e o Governo 
Brasileiro  comunique  à Comissão  se  concorda  em  oferecer  as 
garantias  necessárias  para  a realização  dêsse  empréstimo; 

b)  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento 
informe  à Comissão  se  está  disposto  a entabular  negociações 
para  o empréstimo  destinado  a atender  às  necessidades,  em 
moeda  estrangeria,  do  projeto  aqui  exposto. 

3 — Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  providencie  o 

estabelecimento  das  necessárias  quotas  de  materiais  e a expedição 
das  devidas  licenças  de  exportação  para  o equipamento  a ser 
comprado  naquele  país. 

Após  o recebimento  das  respostas  solicitadas  acima,  a Comissão  Mista 
prestará  tôda  a sua  cooperação  ao  rápido  andamento  do  pedido  de  emprés- 
timo, à conclusão  satisfatória  das  respectivas  negociações  e à execução  do 
projeto. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1952. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 


RELATÓRIO 


I - INTRODUÇÃO 


O pôrto  de  Santos  ocupa  posição  estratégica  no  desenvolvimento  eco- 
nômico do  Brasil,  pois  serve  de  pôrto  principal  para  o grande  centro  indus- 
trial de  São  Paulo,  bem  como  para  as  ricas  regiões  agrícolas  dêsse  e de 
outros  Estados,  como  sejam  o norte  do  Paraná,  o Triângulo  Mineiro,  o Es- 
tado de  Mato  Grosso  e o sul  de  Goiás,  ligadas  a Santos  por  uma  rêde 
ferroviária.  As  principais  estradas  de  ferro  que  se  irradiam  de  São  Paulo 
abrangem:  a Sorocabana,  ligada  à Rêde  Paraná-Santa  Catarina,  que  serve 
o norte  do  Paraná;  a Noroeste,  que  se  estende  a Mato  Grosso;  a Araraqua- 
rense;  a Paulista,  tanto  de  bitola  larga  como  estreita,  e,  finalmente,  a Mo- 
giana,  que  serve  o norte  de  São  Paulo,  o Triângulo  Mineiro  e tem  ligação 
com  a E.F.  Goiás,  sendo  que  esta  serve  a parte  sul  do  Estado  de  Goiás.  O 
pôrto  de  Santos  está  ligado  a essa  rêde  por  duas  ferrovias:  a Sorocabana, 
de  bitola  estreita  (1,00  m)  e a Santos  a Jundiaí,  de  bitola  larga  (1,60  m). 

Santos  ocupa  um  lugar  ímpar  entre  os  portos  brasileiros  pelas  suas  inú- 
meras ligações  ferroviárias  com  o interior,  suplementadas  por  um  tráfego 
intenso  de  caminhões.  Grandes  quantidades  de  café  procedentes  do  norte 
do  Paraná  e do  oeste  de  São  Paulo  são  transportadas  em  caminhões  até 
Santos,  existindo  também  um  movimento  rodoviário  intensíssimo  entre  Santos 
e a cidade  de  São  Paulo  através  da  excelente  estrada  de  rodagem  de  An- 
chieta.  Essa  rêde  conjugada  de  estradas  de'  ferro  e de  rodagem  dá  ao  pôrto 
de  Santos  “hinterland”  econômico  maior  que  o de  qualquer  outro  pôrto 
do  Brasil. 

A região  servida  pelo  pôrto  de  Santos  é,  atualmente,  uma  das  áreas  de 
desenvolvimento  mais  rápido  do  Brasil.  Relativamente  à população,  por 
exemplo,  o Estado  de  São  Paulo,  em  conjunto,  aumentou  29%  entre  1940  e 
1950,  percentagem  aproximadamente  igual  à registrada  em  todo  o país.  Nas 
regiões  econômicas  de  Minas,  Paraná  e Goiás,  que  estão  subordinadas  a 
São  Paulo  e Santos,  o aumento  foi  mais  notável  ainda  durante  êsse  perío- 
do. No  Triângulo  Mineiro,  os  três  principais  municípios  tiveram  um  au- 
mento de  população  de  45%,  o mesmo  se  dando  no  norte  do  Paraná;  em 
meia  dúzia  de  municípios  marginais  à Rêde  Paraná-Santa  Catarina  a popu- 
lação aumentou  de  13  vêzes;  também  em  Goiás  dois  dos  principais  municí- 
pios aumentaram  sua  população  de  58%  na  década.  Tudo  indica  que  a 
taxa  de  crescimento  dessas  regiões  continuará  a ser  elevada  e,  provavel- 
mente, manter-se-á  bem  acima  da  média  nacional  durante  a próxima  década. 


Com  respeito  aos  índices  econômicos,  torna-se  desnecessário  repetir  fa- 
tos notórios  sôbre  a importância  do  Estado  de  São  Paulo.  Basta  dizer 
que,  de  certos  impostos,  São  Paulo  arrecada  a metade  da  receita  corres- 
pondente da  União;  do  imposto  de  renda,  cêrca  de  40%;  do  de  consumo  46% 
e do  de  vendas  e consignações  45%.  Evidentemente,  o pôrto  de  Santos  e o 
“hinterland”  econômico  a que  serve  ocupam  situação  privilegiada  na  eco- 
nomia do  Brasil. 

Essa  zona  de  influência  poderá  ser  reduzida  no  decurso  dos  próximos 
anos,  em  razão  da  possibilidade  de  vir  a ser  desviado  para  o pôrto  de  Pa- 
ranaguá parte  do  movimento  de  cargas  ora  feito  pelo  de  Santos.  Isto  talvez 
se  verifique,  como  resultado  da  reabilitação  do  sistema  de  transporte  tribu- 
tário do  pôrto  de  Paranaguá.  Fenômeno  semelhante  pode  ocorrer  com  o 
tráfego  de  Goiás,  o que  talvez  venha  a ser  feito  através  da  Rêde  Mineira 
para  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro.  Apesar  dessas  considerações,  não  há  dú- 
vida de  que  o ritmo  do  desenvolvimento  industrial  de  São  Paulo  continuará 
a impor  novas  exigências  ao  pôrto  de  Santos. 

Com  a colaboração  da  Companhia  Docas  de  Santos,  que  explora  o 
pôrto  por  concessão  do  Govêrno  Federal,  a Comissão  Mista  selecionou  qua- 
torze melhoramentos  que,  na  sua  opinião,  merecem  ser  concretizados  imedia- 
tamente. Sete  dêsses  melhoramentos  exigem  gastos  em  moeda  estrangeira 
para  a aquisição  de  material  de  importação.  As  despesas  em  cruzeiros,  dêste 
projeto,  importam  em  Cr$  349  364  000,00  e a Companhia  Docas  de  Santos 
está  em  condições  de  financiá-las,  seja  com  seus  próprios  recursos,  seja  através 
de  empréstimo  pelo  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico;  pretende, 
agora,  apenas  um  empréstimo  em  moeda  estrangeira  na  importância  de  US$ 
3 764  300,00,  assim  distribuído: 


1 — Reconstrução  de  3 armazéns  ao  longo  do  cais 296  000,00 

2 — Estrutura  para  3 novos  armazéns  externos  197  500,00 

3 — Equipamento  para  silos  de  trigo  839  500,00 

4 ~ Equipamento  para  silos  de  milho  543  000,00 

5 — Equipamento  para  a movimentação  de  fertilizantes  e enxofre  a granel  444  000,00 

6 — Aquisição  de  equipamento  para  movimentação  mecanizada  de  carga  1 091  300,00 

7 — Novas  instalações  de  energia  elétrica  263  000,00 


Total  3 674  300:00 


Cêrca  de  70%  dessa  importância  serão  empregados  em  melhoramentos 
permanentes  para  as  instalações  portuárias,  como  sejam,  armazéns,  silos  de 
trigo  e de  milho,  e distribuição  de  energia;  os  restantes  30%  serão  gastos 
em  equipamento  para  movimentação  de  carga,  de  vida  útil  naturalmente  mais 
curta.  A Comissão  Mista  recomenda,  por  conseguinte,  um  prazo  de  15 
anos  para  o empréstimo,  devendo  as  amortizações  se  estender  por  um  pe- 
ríodo de  12  anos,  a começar  de  1956. 
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O presente  projeto  abrange  itens  com  prioridades  de  um  programa  de 
remodelação  geral  elaborado  pela  Companhia  Docas  de  Santos  e aprovado 
pelo  Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  do  Ministério  da 
Viação  e Obras  Públicas,  para  aplicação  das  receitas  de  uma  taxa  especial 
de  que  trataremos  adiante.  (MALO.P.  ■ — • Portaria  n9  1 010,  de  22  de 
novembro  de  1951). 

II  - ANÁLISE  DAS  MEDIDAS  INCLUÍDAS  NO  PROJETO 

O pôrto  de  Santos  dispõe  atualmente  de  28  armazéns  internos  e 31 
externos,  com  a área  global  de  284  415  metros  quadrados.  Presentemente, 
1 1 dos  externos  acham-se  arrendados  a firmas  particulares  para  o armaze- 
namento das  suas  próprias  mercadorias,  não  estando  assim  disponíveis  para 
o movimento  geral  do  pôrto.  Os  edifícios  estão  arrendados  na  base  das 
taxas  normais  de  aluguel,  consideradas  compensadoras  pela  companhia,  e a 
sua  utilização  alivia  parte  da  pressão  sôbre  os  demais  edifícios  explorados 
pelas  Docas  de  Santos.  É de  notar,  de  passagem,  que  há  falta  crônica  de 
espaço  para  armazenamento  em  São  Paulo  e no  interior  do  Estado.  Em 
conseqüência  disso,  as  firmas  particulares  têm  sido  levadas  a arrendar  ar- 
mazéns da  Companhia  Docas  de  Santos  ou  a deixar  as  suas  mercadorias 
nos  próprios  armazéns  da  Companhia  até  que  lhes  seja  conveniente  retirá-las. 

A análise  da  tonelagem  de  carga  movimentada  pelo  pôrto  de  Santos  no 
qüinqüênio  de  1947  a 1951  exige  a distinção  de  três  tipos  de  carga:  pro- 
dutos de  petróleo  a granel,  maneados  em  instalação  especial,  na  ilha  Bar- 
nabé;  mercadorias  a granel,  como  carvão,  fertilizantes,  trigo  e enxofre,  para 
as  quais  se  utilizam  trechos  determinados  do  cais  do  pôrto  e,  finalmente, 
carga  em  geral,  incluindo  tôdas  as  restantes  mercadorias  que  podem  ser  ar- 
mazenadas nos  trapiches.  Foram  as  seguintes  as  tonelagens  de  carga  geral 
dos  últimos  5 anos: 


1947  3 410  000 

1948  3 251  000 

1949  3 139  000 

1950  3 214  000 

1951  3 801  000 


Os  dados  estatísticos  acima  apresentados  constituem  prova  cabal  de 
que  a tonelagem  total  de  carga  geral  movimentada  através  do  pôrto  de 
Santos  tem  sido  notàvelmente  constante  no  qüinqüênio.  Embora  essa 
constância  não  pareça  indicar  a necessidade  da  construção  de  novos  arma- 
zéns, dois  fatores  militam  a favor  da  inclusão  de  tais  obras  no  projeto  geral 
relativo  ao  pôrto.  Em  primeiro  lugar,  tem  havido  — e continuará  a haver, 
enquanto  perdurar  a falta  de  armazéns  — períodos  críticos  de  congestio- 


namento  no  pôrto  de  Santos.  As  mercadorias  importadas  não  chegam  ao 
pôrto  em  ritmo  uniforme;  o exame  das  cifras  mensais  patenteia  que  essas 
cargas  manifestam  uma  tendência  errática  a se  acumularem  no  pôrto. 
Em  grande  parte,  isto  se  deve  ao  ritmo  de  licenciamento  de  importação, 
mantido  pelo  Banco  do  Brasil;  quando  a concessão  de  licenças  é liberali- 
zada, momentâneamente,  pode-se  predizer  um  período  de  congestionamento 
no  pôrto,  cêrca  de  4 a 6 meses,  depois  dessa  iniciativa.  A Comissão  Mista 
está,  portanto,  convencida  de  que  a construção  de  novos  armazéns  se  jus- 
tifica para  fazer  face  à ocorrência  de  crises  dessa  natureza.  Em  segundo 
lugar,  a construção  de  armazéns  particulares  no  interior  do  Estado  de  São 
Paulo  levará  muitos  anos  a concretizar-se,  de  modo  que,  nesse  ínterim,  mui- 
tas firmas  particulares  não  terão  outra  alternativa  senão  continuarem  arren- 
dando alguns  armazéns  do  próprio  pôrto. 

Os  armazéns  situados  ao  longo  do  cáis  normalmente  empregados  na 
descarga  de  navios  têm  uma  eficiência  variável.  A construção  original 
demonstra  agora  certas  inconveniências,  quais  sejam  a falta  de  rampas, 
portas  pequenas,  espaçamento  deficiente  entre  as  colunas  e pisos  impróprios 
para  suportar  o pêso  das  cargas  que  podem  ser  maneadas  com  equipamento 
moderno.  Atualmente,  a Companhia  Docas  de  Santos  está  procedendo  à 
substituição  da  estrutura  de  um  dos  antigos  armazéns  internos,  o de  nç  21, 
por  um  novo,  de  estrutura  metálica,  com  dois  pisos.  Já  foi  firmado  o 
contrato  para  êsse  melhoramento,  que  não  faz  parte  do  presente  projeto. 

Sugere  a Comissão  Mista,  entretanto,  que  seja  acelerado  êsse  progra- 
ma de  modernização,  mediante  a substituição  das  estruturas  de  outros  três 
armazéns  internos  — os  de  ns.  20,  22  e 23  — por  estruturas  metálicas  se- 
melhantes, de  dois  pisos.  Razão  de  ordem  construtiva,  como  seja  o enro- 
camento  atrás  da  muralha  de  cais,  que  não  permite  a cravação  das  estacas 
necessárias  para  suportar  o pêso  do  novo  edifício,  se  de  concreto  armado 
«—  leva  a empregar  a solução  alternativa:  a estrutura  de  aço.  Um  edifício  as- 
sim construído  poderá  apoiar-se  nas  fundações  existentes  e será,  sobre- 
tudo, de  mais  fácil  conservação.  O acréscimo  de  um  segundo  pavimento 
proporcionará,  aproximadamente,  9 000  raZ  de  espaço,  ou  seja  o aumento 
de  cêrca  de  15%  sôbre  a capacidade  total  dos  armazéns  internos,  que  é 
atualmente  avaliada  em  58  423  metros  quadrados. 

O pôrto  dispõe  de  31  armazéns  externos  com  a área  de  225  992  raZ 
e o presente  projeto  inclui  a construção  de  três  novos  edifícios  com  a área 
total  de  21  800  m2  ou  seja  o aumento  de  9%  da  área  total  externa.  Aqui 
também  as  fundações  não  são  consideradas  apropriadas  para  sustentar  o 
pêso  de  uma  construção  de  concreto  armado,  de  modo  que  os  edifícios  pro- 
jetados deverão  ser  de  estruturas  metálicas,  de  baixo  preço.  Depois,  à me- 
dida que  as  condições  o permitirem,  as  autoridades  portuárias  poderão  ir 
arrendando  às  firmas  particulares  outros  armazéns  externos,  reservando  os 
novos  edifícios  para  o movimento  normal  do  pôrto. 


Os  três  armazéns  externos,  cuja  construção  é proposta,  serão  opera- 
dos inteiramente  por  empilhadeiras  e tabuleiros,  não  sendo  necessária  a ins- 
talação de  pontes  rolantes.  Com  relação  aos  três  novos  armazéns  internos, 
entretanto,  o programa  inclui  a aquisição  de  12  pontes  rolantes  a serem 
instaladas  no  segundo  piso  dos  edifícios.  Deverão  essas  pontes  servir  tam- 
bém de  guindastes  para  descargas;  a primeira  lingada  poderá  ser  feita  pelos 
guindastes  portuários,  diretamente  das  docas.  Não  serão  necessárias  pontes 
rolantes  para  o piso  térreo,  de  vez  que  nesse  local  a carga  será  movimen- 
tada por  meio  de  empilhadeiras. 

O custo  total  dos  armazéns  é de  Cr$  30  800  000,00,  sendo  Cr$ 

20  800  000,00  destinados  às  despesas  locais  de  construção  e US$  493  500,00 

necessários  à aquisição  de  aço  estrutural.  Como  a produção  nacional  de 
aço  não  dá,  no  momento,  margem  a essa  aquisição,  pretende-se  comprá-lo 
no  exterior. 

SILOS  PARA  TRIGO 

Atualmente  o pôrto  de  Santos  dispõe  de  silos  com  capacidade  para 

12  000  toneladas,  o que  é comprovadamente  insuficiente  para  atender  ao 

volume  de  trigo  correntemente  maneado  no  pôrto,  e do  qual  se  pode  fazer 
uma  idéia  pelo  Quadro  I. 


QUADRO  I 

MOVIMENTO  DE  TRIGO 


ANOS 

Importação 

Cabotagem 

Total 

(t) 

(t) 

1946  

97  954 

97  954 

1947  

173  205 

— 

173  205 

1948  

119  096 

— 

119  096 

1949  

275  460 

6 266 

281.726 

1950  

441  210 

24  017 

465  227 

1951  

515  844 

17  902 

533  746 

As  autoridades  portuárias  vêm  estudando  a possibilidade  da  constru- 
ção de  novos  silos  com  capacidade  para  mais  18  000  toneladas,  o que  viria 
perfazer  a capacidade  total  de  armazenamento  de  30  000  toneladas. 

Calcula-se  que  êsse  aumento  de  capacidade  seja  suficiente,  tomando- 
se  em  consideração  a existência  de  outros  silos  para  trigo  na  cidade  de 
Santos.  Duas  firmas  particulares,  Moinho  Paulista  e Moinho  Santista,  dis- 
põem atualmente  de  capacidade  para  20  000  toneladas  de  trigo,  e preten- 
dem aumentá-la  para  40  000  toneladas.  Além  disso,  está  em  organização 
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uma  terceira  companhia,  que  disporá  de  um  silo  com  capacidade  para  6 000 
toneladas.  Considerando-se  todos  êsses  aumentos,  a capacidade  geral  de 
armazenamento  no  pôrto  de  Santos  e circunjacências  será  elevada  de  32  000 
para  76  000  toneladas.  Esta  última  capacidade  corresponde  a cêrca  de 
15%  de  todo  o trigo  que  passa  pelo  pôrto  de  Santos  e é considerada  su- 
ficiente pela  Comissão  Mista  para  atender  às  solicitações  de  São  Paulo 
num  futuro  previsível. 

Embora  haja  sido  verificado  aumento  crescente  das  importações  de  tri- 
go desde  o final  da  segunda  grande  guerra,  o nível  dessas  importações  é, 
no  momento,  mai«  ou  menos  o mesmo  das  registradas  durante  a guerra.  De 
1939  a 1945,  a quantidade  de  trigo  movimentada  no  pôrto  variou  de  361  398 
a 537  866  toneladas,  ou  seja  a média  de  427  420  durante  êsses  7 anos.  A 
redução  acentuada  das  importações  de  trigo  no  período  que  se  seguiu  ime- 
diatamente à guerra  foi  uma  conseqüência  de  alterações  políticas  na  Argen- 
tina e da  relutância  dêsse  país  em  participar  do  Convênio  Internacional  do 
Trigo.  Durante  êsses  anos  o Brasil  importou  grandes  quantidades  de  fari- 
nha, ao  invés  de  trigo  em  grão,  e empregou  também  sucedâneos  do  próprio 
país.  Como  no  caso  da  carga  geral,  também  as  cifras  mensais  de  importa- 
ções de  trigo  manifestam  um  andamento  irregular,  que  tem  contribuído  gran- 
demente para  o congestionamento  do  pôrto  de  Santos,  como  ocorreu  em 
1951.  Durante  êsse  ano,  por  exemplo,  os  recebimentos  mensais  de  trigo 
variaram  de  19  663  a 70  658  toneladas.  Naquela  época,  era  comum  che- 
garem vários  navios  carregados  de  trigo  quase  que  simultâneamente;  êsses 
navios  permaneciam  no  pôrto  durante  vários  dias,  enquanto  os  que  haviam 
entrado  antes  descarregavam  sua  carga  Ientamente  em  vagões  e em  pran- 
chas, por  já  se  acharem  os  silos  literalmente  cheios. 

De  acordo  com  a recomendação  da  Comissão  Mista,  a Companhia 
Docas  de  Santos  está  estudando  a construção  dos  novos  silos  na  extremi- 
dade do  pôrto  servida  pela  Estrada  de  Ferro  Santos  a Jundiaí,  que  é o 
meio  principal  de  transporte  de  trigo  para  a cidade  de  São  Paulo.  A loca- 
lização indicada  eliminará  a necessidade  de  alguns  desvios  ora  impostos 
pela  situação  dos  silos  na  extremidade  oposta,  acarretando  a movimentação 
de  vagões  de  carga  em  tôda  a extensão  do  pôrto,  o que,  naturalmente,  con- 
tribui para  o congestionamento  geral. 

O custo  total  das  novas  instalações  de  trigo  é calculado  em  Cr$ 
34  000  000,00,  compreendendo  Cr$  17  000  000,00  para  gastos  locais  e 
US$  839  500,00  para  aquisição  de  equipamento  de  carga  e maquinaria  ne- 
cessários ao  funcionamento  dos  silos. 

SILOS  PARA  MILHO 

O movimento  de  exportação  de  milho  pelo  pôrto  de  Santos  foi  relati- 
vamente pequeno  até  1950,  e,  por  isso,  a Companhia  Docas  de  Santos  não 
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achou  necessário  cogitar  da  construção  de  silos  para  êsse  cereal,  cujo  arma- 
zenamento provisório,  em  trânsito,  tem  sido  feito  nos  silos  particulares 
existentes  na  cidade.  Em  1951,  entretanto,  registrou-se  enorme  aumento 
nas  exportações  de  milho,  como  demonstra  o Quadro  II. 


QUADRO  II 

MOVIMENTO  DE  MILHO 


ANOS 

Exportação 
(1  000  t.) 

Cabotagem 
(1  000  t) 

Total 
(1  000  t) 

1947  

16,9 

7,6 

24,5 

1948  

7,8 

7,1 

14,9 

1949  

0 

0.4 

0.4 

1950  

13,9 

7,1 

21,0 

1951  

252,4 

4,0 

256,4 

Classificou-se,  assim,  o milho,  em  1951,  como  o mais  importante  artigo 
de  exportação  por  Santos,  em  toneladas,  após  o café.  A êle  correspondem 
cêrca  de  21%  da  tonelagem  total  de  exportação,  em  confronto  com  36% 
para  o café.  O desbravamento  de  novas  zonas  agrícolas  no  norte  do  Para- 
ná e no  oeste  de  São  Paulo,  bem  como  a instalação  de  silos  para  milho  des- 
tinados a manear  grande  tonelagem  dêsse  cereal,  a granel,  no  interior  do 
Estado,  são  melhoramentos  que  assegurarão  uma  contínua  exportação  de 
milho  em  grandes  quantidades  através  do  pôrío  de  Santos.  A Comissão 
Mista  recomenda,  por  conseguinte,  a construção  de  silos  para  milho  com 
capacidade  para  12  000  toneladas,  ao  custo  total  de  Cr$  27  000  000,00, 
sendo  Cr$  16  000  000,00  destinados  a despesas  locais  e US$  543  000,00, 
correspondentes  à estimativa  de  custo  em  dólares  da  maquinaria  e equipa- 
mento a serem  adquiridos  no  estrangeiro. 

Espera-se  que  os  silos  para  milho  sejam  construídos  na  extremidade 
do  pôrto  servida  pela  Sorocabana,  onde  se  acham  situados  atualmente  os 
de  trigo,  um  dos  quais  será  convertido  para  trabalhar  com  milho,  atendendo 
a que  a quase  totalidade  da  tonelagem  de  milho  para  exportação  é recebida 
através  da  E.F.  Sorocabana,  que  serve  diretamente  às  regiões  produtoras 
do  oeste  de  São  Paulo  e do  norte  do  Paraná.  Além  disso,  a localização  dos 
silos  de  milho  nessa  posição  tornará  dispensável  o uso  de  desvios  ao  longo 
da  faixa  do  cais.  Grande  quantidade  do  milho  chega  ainda  ao  pôrto  em 
sacos  de  60  quilos,  o que  atrasa  muito  o carregamento  do  navio,  pois 
cada  saco  tem  que  ser  aberto  e seu  conteúdo  despejado  no  porão.  A instala- 
ção projetada  possibilitará  derramar  o milho  ensacado  vindo  do  interior 
diretamente  nos  silos,  de  onde,  com  o uso  de  equipamento  moderno,  poderá 


o cereal  ser  ràpidamente  embarcado  nos  navios,  aliviando,  assim,  uma  das 
atuais  causas  do  congestionamento  do  pôrto  de  Santos. 


EQUIPAMENTO  PARA  MOVIMENTAÇÃO  DE  ENXOFRE  E FERTILIZANTES 

A GRANEL 


O crescimento  da  industrialização  no  Estado  de  São  Paulo  reflete-se 
no  aumento  do  volume  de  matérias-primas  a granel  recebidas  pelo  pôrto 
de  Santos,  entre  as  quais  figuram  carvão,  enxofre,  fosfatos  e outros  ferti- 
lizantes. Nos  cinco  anos  que  se  seguiram  ao  fim  da  guerra,  o movimento 
total  foi  o seguinte,  em  milhares  de  toneladas: 


1947 

1948 

1949 

1950 

1951 


431 

277 

165 

325 

496 


O aumento  recente  pode  ser  atribuído  a uma  mudança  no  conjunto  das 
importações  como  reflexo  da  política  do  Banco  do  Brasil.  Atualmente,  em- 
presta-se grande  destaque  às  matérias-primas  tais  como  fertilizantes,  para 
a expansão  agrícola,  e produtos  químicos  básicos,  para  a florescente  indús- 
tria química.  Embora  ocorram  variações  de  tonelagem  de  'ano  para  ano, 
dependendo  das  disponibilidades  cambiais,  acredita-se  que  nos  próximos  anos 
a tendência  seja  para  aumento. 


A situação  exposta  já  constitui  um  problema  para  as  autoridades  por- 
tuárias, não  só  pela  deficiência  de  instalações  para  a descarga  dos  navios, 
como  pela  escassez  de  vagões  para  transportar  a mercadoria  descarregada. 
O problema  mais  se  agrava  quando  um  consignatário  recebe  quantidades  su- 
periores à sua  capacidade  de  descarga,  o que  dá  lugar  à retenção  de  vagões 
necessários  em  outras  partes.  A fim  de  auxiliar  a superar  essas  dificuldades, 
a Comissão  Mista  recomenda  a construção  de  instalações  para  movimen- 
tação e armazenamento  de  algumas  matérias-primas  que,  presentemente,  são 
descarregadas  no  solo  atrás  das  docas. 

Dois  dos  produtos  que  estão  exigindo  instalações  para  movimentação 
a granel  são. o enxofre  e o fosfato,  cujas  tonelagens,  nos  últimos  anos,  foram 
as  que  figuram  no  Quadro  III. 


QUADRO  III 


IMPORTAÇÃO  DE  ENXÔFRE  E FOSFATO  PELO  PÔRTO  DE  SANTOS 


ANOS 

Enxofre 

Fosfato 

1948 : 

26,3 

61,3 

1949  

40,2 

68,0 

1950  

54,6 

144,5 

1951  

46,4 

88.0 

Como  o enxofre  pode  permanecer  no  solo  sem  perigo  de  deterioração 
pelas  intempéries,  a única  necessidade  é a aquisição  de  equipamento  para 
descarregá-lo  do  navio  e colocá-lo  nos  vagões  de  carga.  Quanto  aos  fosfa- 
tos,  porém,  é indispensável  protegê-los  contra  as  intempéries,  a fim  de  impe- 
dir a aglutinação  causada  pela  umidade  ou  a dissolução  do  produto. 

Considerando  o ritmo  do  crescimento  econômico  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, é provável  que  continue  a aumentar  o volume  das  importações  de  enxo- 
fre e de  fosfatos.  O declínio  registrado  no  ano  de  1951  foi,  no  que  concerne 
ao  enxofre,  causado  pela  escassez  mundial  do  produto  e,  no  caso  dos  fos- 
fatos, devido  à necessidade  da  restrição  da  distribuição  mundial  de  quotas. 
É provável  que  a melhoria  nas  disponibilidades  do  enxofre  e a procura  cres- 
cente de  fertilizantes,  como  parte  do  programa  agrícola,  proporcionem  ao 
pôrto  de  Santos  tonelagens  crescentes  dêsses  produtos  em  anos  futuros,  o 
que  virá  justificar  o emprêgo  de  capital  relativamente  pequeno,  ora  em 
estudo. 

O custo  estimado  do  projeto  é de.  Cr$  13  000  000,00,  dos  quais  Cr$ 
4 000  000,00  para  despesas  locais  com  a construção  de  armazéns  e US$ 
444  000,00  para  as  cambiais  destinadas  à aquisição  do  material  de  carga  e 
descarga . 

EQUIPAMENTO  MECÂNICO 

Ao  analisar-se  antes,  nesta  exposição,  a situação  dos  armazéns  ficou 
assinalado  o fato  de  que  parte  do  congestionamento  do  pôrto  é devido  às 
chegadas  irregulares  das  cargas  e à atual  deficiência  de  instalações  para 
fazer  face  a períodos  críticos.  Em  maio  de  1951,  por  exemplo,  apenas  25 

r 

navios-dia  foram  perdidos  pelos  navios  ancorados  no  pôrto  de  Santos  aguar- 
dando espaço  para  atracar,  e o tempo  máximo  de  espera  não  ultrapassou  de 
4 dias.  Por  outro  lado,  em  janeiro  de  1952,  perdeu-se  um  total  de  758  na- 
vios-dia, tendo  havido  o atraso  máximo  de  19  dias.  Só  em  um  dia  daquele 
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mês  foram  assinalados  33  navios  aguardando  espaço  para  atracação,  sendo 
desnecessário  acentuar  o prejuízo  decorrente  da  inatividade  dos  navios  por 
tão  longo  espaço  de  tempo.  Neste  projeto  são  analisadas  as  necessidades 
de  equipamento  do  pôrto  e aconselhadas  as  compras  mínimas  que  o ponham 
em  condições  de  atender  a grandes  volumes  de  carga  em  períodos  críticos. 

Recomenda  a Comissão  Mista  quatro  espécies  de  equipamento.  Em  pri- 
meiro lugar,  a aquisição  de  três  guindastes  de  pórtico,  capazes  de  levantar 
volumes  pesados.  Com  o aparelhamento  de  que  dispõem  atualmente,  as  au- 
toridades portuárias  são  obrigadas  a deixar  volumes  de  grande  porte  ao 
longo  do  cais,  único  local  onde  existem  guindastes  para  serviço  pesado,  o 
que  contribui  para  o congestionamento  das  docas  e constitui  obstáculo  à 
descarga  e movimentação  da  carga  em  geral.  As  autoridades  portuárias  pre- 
tendem agora  organizar  um  novo  pátio  aberto  de  armazenamento  em  área 
situada  atrás  do  pôrto,  a alguma  distância  das  docas.  Essa  área  será  ser- 
vida por  três  ramais  ferroviários,  cada  qual  com  um  dos  novos  guindastes 
de  pórtico  para  carga  pesada.  Em  1951,  por  exemplo,  o pôrto  de  Santos 
movimentou  mais  de  mil  volumes  com  pêso  superior  a 6 toneladas.  Com  as 
novas  instalações,  êsses  volumes  poderão  ser  maneados  longe  do  cais,  o que 
virá  proporcionar  um  espaço  valioso  para  outras  cargas. 

O segundo  item  do  equipamento  recomendado  compreende  dois  cami- 
nhões para  substituir  parte  do  material  antiquado  ainda  em  uso.  O pôrto  de 
Santos  abrange  uma  área  muito  vasta  e exige  a presença  de  tal  equipa- 
mento, para  que  possa  operar  com  eficiência  e proceder  a consertos  e ao 
transporte  do  pessoal  em  condições  satisfatórias. 

No  momento  atual,  o pôrto  dispõe  de  uma  frota  de  vinte  tratores,  sendo 
dez  do  tipo  agrícola,  os  quais  são  utilizados  para  transportar  “trailers”  e 
manobrar  vagões  de  carga,  quando  as  circunstâncias  o exigem.  Como  ter- 
ceiro item  do  equipamento  recomendado  préVê-se  a aquisição  de  dez  trato- 
res do  tipo  industrial,  que  virão  substituir  os  dez  do  tipo  agrícola,  ora  usado 
com  pouca  eficiência. 

O quarto  item  do  equipamento  mecanizado  que  a Comissão  Mista  re- 
comenda para  o pôrto  consiste  em  100  empilhadeiras  elétricas.  Atualmente, 
acham-se  em  uso  no  pôrto  117  empilhadeiras  movidas  a gasolina,  junta- 
mente com  uma  frota  de  120  carrinhos  elétricos  para  transportes  em  geral. 
As  autoridades  portuárias  mostram-se  favoráveis  à aquisição  do  equipa- 
mento elétrico  ao  invés  do  movido  a gasolina,  não  só  em  razão  do  problema 
de  cambiais  para  a importação  do  combustível,  mas,  também,  porque  o custo 
de  conservação  do  material  elétrico  é suficientemente  baixo  para  contraba- 
lançar o seu  custo  inicial  mais  elevado  em  relação  ao  dos  veículos  a gaso- 
lina. (Relativamente  a êste  ponto,  por  exemplo,  o pôrto  já  dispõe  de  equi- 
pamento para  recarga  de  baterias  para  conservar  os  120  carrinhos  elétricos 
ora  em  serviço). 


De  início,  entretanto,  só  dez  das  novas  empilhadeiras  serão  adquiridas. 
Uma  vez  experimentadas  satisfatoriamente,  providenciarão  as  autoridades 
portuárias  a compra  das  restantes  90,  padronizando,  assim,  todo  o equipa- 
mento, com  vantagem  indiscutível  para  a conservação,  reserva  de  peças  so- 
bressalentes, etc.  O atual  equipamento  a gasolina  será  reparado  e vendido 
para  utilização  em  armazéns  particulares  de  Santos  e São  Paulo. 

Como  se  mostrou  na  análise  do  programa  de  armazéns,  essas  novas 
empilhadeiras  são  parte  integrante  do  plano  de  remodelação,  possibilitando 
a mudança  do  atual  sistema  de  pontes  rolantes  pelo  de  empilhadeiras  e ta- 
buleiros, cuja  utilização  permitirá  maior  rapidez  no  carregamento  dos  ar- 
mazéns e melhor  aproveitamento  do  espaço. 

A estimativa  do  custo,  em  dólares,  do  equipamento  em  aprêço  e mais 
dos  3 guindastes  para  os  armazéns  consta  do  Quadro  IV. 


QUADRO  IV 


DISCRIMINAÇÃO 

Quantidade 

Valor  — US$ 

Guindastes  de  pórtico  de  15  toneladas.. 

3 

246  900,00 

Caminhões  

2 

14  800,00 

Empilhadeiras  elétricas  

100 

' 740  700,00 

Tratores  

10 

29  600,00 

Pontes  rolantes  

12 

59  300,00 

Total  

1 091  300,00 

EQUIPAMENTO  ELÉTRICO 


A administração  do  pôrto  de  Santos  construiu,  em  1910,  em  Itutinga, 
uma  usina  hidrelétrica  privativa,  que  se  tem  revelado  suficiente.  Todavia,  o 
constante  aumento  dos  serviços  do  pôrto  e a crescente  utilização  de  apare- 
lhamento  elétrico  em  novos  trechos  do  cais  exigem  a instalação  de  maior 
número  de  transformadores  e outros  equipamentos  de  distribuição  de  ener- 
gia. A linha  de  transmissão  primária  transporta  a corrente,  de  cêrca  de 
44  000  volts,  de  Itutinga  para  a estação  principal  da  companhia  em  Gua- 
rujá.  Ali,  a energia  é transformada  em  três  circuitos,  um  de  6 600  volts, 
que  serve  a parte  velha  do  cais,  e dois  de  1 1 400  volts,  que  fornecem  ener- 
gia às  novas  instalações  situadas  nas  extremidades  do  pôrto. 

Os  circuitos  de  tensão  mais  alta  foram  instalados  para  reduzir  a perda 
de  energia  após  a baixa  inicial  de  tensão,  sendo  indispensáveis  os  transfor- 
madores adicionais  para  fazer  face  à carga  dêsses  circuitos,  bem  como  à 
expansão  do  antigo  circuito  de  6 600  volts  na  parte  central  do  pôrto. 
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Em  todos  os  casos,  os  transformadores  constituem  parte  integrante  do 
programa  de  expansão  do  pôrto.  Um,  por  exemplo,  é necessário  no  novo 
pátio  de  armazenamento,  para  operar  os  guindastes  de  pórtico  recomenda- 
dos; dois  outros  destinam-se  a servir  o prolongamento  do  cais  ora  em  cons- 
trução; outro,  atenderá  às  solicitações  de  energia  na  extremidade  do  pôrto, 
onde  estão  localizadas  as  novas  estações  de  bombas  para  os  produtos  de 
petróleo.  Os  demais  substituirão  o equipamento  atual  do  circuito  de  6 600 
volts  da  área  central  do  pôrto,  que  já  tem  40  anos  de  existência. 

As  especificações  gerais  dêsses  tipos  de  equipamento  elétrico  poderão 
ser  encontradas  nos  Anexos.  O custo  estimado  é de  8,8  milhões  de 
cruzeiros,  compreendendo  3,5  milhões  de  cruzeiros  para  gastos  locais  e 
US$  263  000,00  para  atender  às  necessidades  de  divisas  estrangeiras  na 
aquisição  do  equipamento. 


III  — PLANO  FINANCEIRO 

PROJETO  DO  EMPRÉSTIMO  E CUSTO  EM  CRUZEIROS 

O plano  exposto  nos  capítulos  anteriores  inclui  14  itens,  sete  dos  quais 
envolvem  moeda  estrangeira,  e os  outros  sete,  apenas  cruzeiros.  A enu- 
meração dêsses  itens  e seus  respectivos  custos  constam  dos  Anexos.  A es- 
cala segundo  a qual  êsses  serviços  serão  executados  acha-se  delineada  no 
Quadro  V. 

Conforme  ficou  dito  anteriormente,  a Comissão  Mista  recomenda  um 
prazo  de  15  anos,  com  amortização  durante  12  anos,  a partir  de  1956.  Para 
os  fins  desta  análise,  foi  computada  a taxa  de  juros  de  4,5%,  embora  a Co- 
missão Mista  reconheça  que  êsse  pormenor  é assunto  para  negociação  final, 
quando  fôr  elaborado  o contrato  do  empréstimo. 

A CONTRAENTE 

A Companhia  Docas  de  Santos  foi  organizada  como  sociedade  anôni- 
ma, com  o capital  inicial  de  Cr$  20  000  000,00,  aumentado,  em  1897,  para 
Cr$  60  000  000,00,  em  1918  para  Cr$  120  000  000,00,  e,  finalmente,  em 
1929,  para  Cr$  160  000  000,00.  Foi-lhe  outorgada  concessão  para  cons- 
truir e explorar  o pôrto  de  Santos  pelo  Decreto  n9  9 979,  de  12  de  julho 
de  1888;  pelo  Decreto  n9  966,  de  7 de  novembro  de  1889,  foi  fixado  em  90 
anos  o prazo  da  concessão,  isto  é,  até  1979. 

Os  escritórios  da  administração  estão  localizados  no  Rio  de  Janeiro, 
sendo  as  operações  em  Santos  superintendidas  por  um  engenheiro  que  tra- 


QUADRO  V 


ESCALA  DAS  DESPESAS  DE  ACÔRDO  COM  O PRESENTE  PLANO 


ANOS 

Empréstimo  ( * ) 
em  dólares 
(incl.  juros) 

Moeda  nacio- 
nal com 
itens  1-7 

Moeda  nacional 
somente  itens 
8-14 

Total 

1952  .... 

12  500  000,00 

1 000  000,00 

13  500  000,00 

1953  .... 

2 181  500,00 

34  900  000,00 

87  100  000,00 

124  181  500,00 

1954  .... 

3 031  000,00 

9 200  000,00 

101  000  000,00 

113  231  000,00 

1955  .... 

3 349  600,00 

4 664  000,00 

99  000  000,00 

107  013  600,00 

1956  .... 

8 163  100,00 



8 163  100,00 

1957  .... 

8 163  100,00 



, — • 

8 163  100,00 

1958  .... 

8 163  100,00 

— 

8 163  100,00 

1959  .... 

8 163  100,00 

— 

— 

8 163  100,00 

1960  .... 

8 163  100,00 

— 

8 163  100,00 

1961  .... 

8 163  100,00 

r— 

r— 

8 163  100.00 

1962  ... 

8 163  100,00 

— 

8 163  100,00 

1963  .... 

8 163  100,00 



■ 

8 163  100,00 

1964  .... 

8 163  100,00 

— 

- 

8 163  100,00 

1965  .... 

8 163  100,00 

— ■ 

— 

8 163  100,00 

1966  .... 

8 163  100,00 

— 

— 

8 163  100,00 

1967  .... 

8 163  100,00 

- 

— 

8 163  100,00 

TOTAL 

106  519  300,00 

61  264  000,00 

288  100  000,00 

455  883  300,00 

( * ) A amortização  do  empréstimo  em  dólares  foi  calculada  presumindo-se  uma  taxa 
de  juros  de  4,5%,  mais  3/4%  de  encargo  de  compromisso  sôbre  o saldo  não  usado. 


balha  com  essa  empresa  desde  1923.  De  modo  geral,  as  operações  no  pôrío 
desenvolvem-se  de  maneira  razoàvelmente  eficiente,  levando-se  em  conta  as 
limitações  decorrentes  das  instalações  existentes,  de  métodos  ineficientes  e 
das  exigências  de  controle  de  câmbio.  Durante  tôda  sua  vida  de  sociedade 
anônima,  a Companhia  tem  gozado  de  sólida  situação  financeira  e a sua  Di- 
retoria conta  com  elementos  bem  relacionados  nos  círculos  comerciais:  Gui- 
lherme Guinle,  Raul  Fernandes,  Otávio  Santos  e Guilherme  Weinschenk.  A 
administração  é ultra-cautelosa  em  sua  orientação  financeira  e só  realiza 
novos  investimentos,  quer  com  capital  próprio  ou  do  Govêrno,  depois  de 
longo  e cuidadoso  estudo. 

Nos  Anexos  são  apresentados  dois  balanços  datados  de  31  de  dezem- 
bro de  1951.  O primeiro  mostra  o ativo  e o passivo  da  Companhia  Docas 
de  Santos;  o segundo,  o ativo  que  representa  o investimento  de  certos  ren- 
dimentos fiscais  destinados  ao  pôrto  pelo  Govêrno  Federal.  Pode-se  con- 


siderar  que  o balanço  da  Companhia  evidencia  o seu  capital  “ativo”,  isto  é, 
o capital  imobilizado  que  pode  ser  tido  como  pertencente  à Companhia  e 
sôbre  o qual  lhe  é facultado  um  lucro  até  10%,  anualmente. 

Se  os  lucros  líquidos  provenientes  da  exploração  dos  serviços  portuá- 
rios forem  inferiores  a 10%  do  capital  “ativo”,  a diferença  é coberta  com  o 
produto  de  um  imposto  adicional  de  10%  sôbre  a importância  dos  direitos 
aduaneiros,  cobrado  no  pôrto  de  Santos  (para  outros  pormenores  vide  o 
Balanço),  e que  constitui  renda  complementar  do  pôrto.  Por  outro  lado,  se 
os  lucros  liquidos  excederem  êsse  limite,  durante  dois  anos  consecutivos,  a 
Companhia  é obrigada  a baixar  as  taxas  da  tarifa  do  pôrto.  O saldo  da 
arrecadação  dêsse  imposto  de  10%  constitui  um  fundo  especial,  que  só  pode 
ser  usado  para  dar  maior  expansão  ou  melhorar  as  instalações  portuárias 
existentes. 

O Quadro  VI  demonstra  como  foi  pôsto  em  prática  êsse  processo  nos 
últimos  cinco  anos.  A coluna  "diferença”  indica  a importância  líquida  abai- 
xo ou  acima  do  limite  garantido  do  lucro. 


QUADRO  VI 

LUCROS  SÔBRE  A CONTA  DE  CAPITAL 


(Cr$  1 000) 


ANOS 

Capital 

"Ativo” 

10% 

permitidos 

Rendimento 
das  operações 

Diferença 

1947 

276  922 

27  692 

46  942 

19  250 

1948 

276  699 

27  670 

21  690 

— 5 980 

1949 

284  538 

28  454 

—27  800 

-56  254 

1950 

291  340 

29  134 

13  582 

-15  552 

1951 

320  950 

32  095 

18  483 

-13  612 

O segundo  balanço,  apresenta  os  itens  que  constituem  o capital  “morto”, 
e que  podem  ser  considerados  como  representando  a compensação  concedida 
ao  pôrto  de  Santos.  As  parcelas  do  imobilizado  são  computadas  como  capital 
“morto”  porque  não  estão  incluídas  no  montante  básico,  sôbre  o qual  a Com- 
panhia tem  o direito  de  um  lucro  até  10  %. 

Entre  os  compromissos  a longo  prazo  da  Companhia  Docas  de  Santos 
inclui-se  um  empréstimo,  mediante  debêntures,  na  importância  de  Cr$ 
120  000  000,00.  o qual  consta  do  “ativo”  do  balanço,  e dois  outros  emprés- 
timos que  representam  adiantamentos  à conta  do  imposto  a ser  recebido  e, 
portanto,  figuram  como  capital  “morto”.  O empréstimo  mediante  debêntu- 


res  foi  lançado  em  1942,  tendo  por  objetivo  a ampliação  das  instalações  em 
geral,  com  o prazo  de  35  anos,  produzindo  juros  de  7%  e com  amortização 
a partir  de  1945  até  1979.  Êsse  empréstimo  figura  como  compromisso  pre- 
ferencial sôbre  o ativo  geral  da  Companhia.  Elevava-se  a Cr$  1 1 2 500  000,00 
a importância  pendente  em  31  de  dezembro  de  1951 . 

Os  outros  dois  empréstimos  foram  realizados  há  poucos  anos  para  fi- 
nanciamento de  compras  de  equipamento.  Um  dêles,  no  montante  de 
£ 571  072-0-0,  feito  por  intermédio  do  Banco  do  Brasil,  fo{  aplicado  na 
compra  de  guindastes  e caminhões  elétricos.  O empréstimo  foi  negociado 
em  8 de  novembro  de  1946,  à taxa  de  6%  e prazo  de  10  anos.  O saldo 
restante  é de  £ 325  293-0-0,  o que,  segundo  a taxa  cambial  oficial,  corres- 
ponde a Cr$  1 7 050  608,00.  O segundo  empréstimo,  por  conta  da  taxa  de 
emergência,  foi  feito  em  31  de  março  de  1949,  por  intermédio  do  Banco  do 
Brasil,  na  importância  de  Cr$  55  000  000,00,  tendo  por  finalidade  a aqui- 
sição de  material  flutuante  e de  uma  draga.  A taxa  de  juros  é de  8%  e o 
prazo  de  5 anos,  sendo,  atualmente,  de  Cr$  24  894  808,00  o saldo  devedor. 
O serviço  dêsses  empréstimos  é garantido  pela  taxa  de  emergência  a que 
se  faz  menção  adiante.  Na  realidade,  o produto  dessa  taxa  tem  sido  maior 
do  que  o serviço  dêsses  dois  empréstimos,  resultando  daí  que,  no  Banco  do 
Brasil,  em  conta  especial,  fôssem  feitos  depósitos  que  atingiram  o montante 
de  Cr$  49  809  780,00,  quantia  essa  suficiente  para  liquidar  os  saldos  a pa- 
gar, de  ambos  os  empréstimos,  por  conta  das  taxas  a receber. 

RECEITAS 

A Companhia  Docas  de  Santos  tem  duas  principais  fontes  de  receita. 
Uma  delas  consiste  em  taxas  percebidas  pela  movimentação  e armazena- 
mento de  carga,  de  acordo  com  a tarifa  aprovada  pelo  Govêmo  Federal. 

Nos  Anexos  são  apresentados  dois  quadros:  um  indica  as  receitas 
e despesas  gerais  durante  os  anos  de  1947  a 1951,  e o outro  discri- 
mina as  receitas  e despesas  de  operação  nos  anos  de  1950  e 1951.  Como 
se  poderá  ver  por  essas  tabelas,  o considerável  aumento  da  carga  movimen- 
tada pelo  pôrto  em  1951  proporcionou  um  acréscimo  de  33%  sôbre  as  re- 
ceitas e despesas  relativas  ao  ano  de  1950.  Tendo  as  despesas  subido  para- 
lelamente às  receitas,  o líquido  realizado  sôbre  as  operações,  embora  tivesse 
aumentado,  ainda  ficou  muito  aquém  do  verificado  nos  primeiros  anos  do 
após-guerra . 

Aufere  também  a Companhia  receita  substancial  de  duas  outras  fontes 
federais  estabelecidas  por  lei,  em  1945  e 1946.  A primeira  foi  criada  pelo 
Decreto-lei  n9  8 311,  de  6 de  dezembro  de  1945  que  instituiu  uma  taxa  es- 
pecial de  emergência  ( Cr$  5,00  por  tonelada  de  carga  movimentada  pelos 


portos  brasileiros  organizados),  para  financiamento  da  expansão  e reequi- 
pamento  dêsses  portos. 

Essa  taxa,  que  continuará  em  vigor  enquanto  o Governo  Federal  consi- 
derar que  existem  necessidades  de  emergência  para  o melhoramento  dos  portos, 
é arrecadada  diretamente  pelas  autoridades  portuárias  em  cada  pôrto,  sendo 
o respectivo  produto  depositado  em  conta  especial  no  Banco  do  Brasil,  para 
ser  utilizado  em  despesas  aprovadas  e incluídas  em  conta  de  capital  “morto". 
As  arrecadações  feitas  nos  últimos  5 anos,  apresentadas  no  Quadro  VII, 
foram,  em  média,  27,7  milhões  de  cruzeiros  por  ano. 

A segunda  dessas  fontes  foi  determinada  pelo  Decreto-lei  n9  9 406, 
de  27  de  junho  de  1946,  pelo  qua  o Govêrno  Federal  autorizou  a entrega  ao 
pôrto  do  produto  do  imposto  adicional  de  10  % sôbre  a importância  dos  direi- 
tos aduaneiros,  criado  pelo  Decreto  n9  24  343,  de  5 de  junho  de  1934.  Êsse 
imposto  é de  caráter  permanente  e não  se  relaciona  com  qualquer  condição 
de  emergência  existente  no  pôrto . Os  fundos  são  arrecadados  pela  Alfândega 
e passam  a constituir  parte  dos  recusos  gerais  do  Tesouro  Nacional.  A le- 
gislação estabelece  que  sejam  incluídas  no  orçamento  federal  dotações  para 
fazer  reverter  êsses  fundos,  respectivamente,  a cada  pôrto  onde  foi  feita  a 
arrecadação.  A arrecadação  total  feita  em  Santos,  desde  que  o produto 
dêsse  imposto  passou  a constituir  renda  do  pôrto  (junho  de  1946  a dezembro 
de  1951),  montou  a 461,1  milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  apenas  a parcela 
de  374  milhões  foi  entregue  à Companhia.  A diferença  entre  essas  impor- 
tâncias, ou  seja  87,1  milhões  de  cruzeiros,  ainda  está  para  ser  entregue  ao 
pôrto  desde  31  de  dezembro  de  1951. 

O Quadro  VII  mostra  como  tais  receitas  foram  utilizadas:  a)  em  ele- 
var os  lucros  da  Companhia  Docas  de  Santos  até  10%  do  seu  capital  "ativo” 
(coluna  E);  e b)  em  proporcionar  fundos  para  investimentos  em  novas 
instalações  (coluna  I). 

CAPACIDADE  PARA  FINANCIAR  O CUSTO  EM  CRUZEIROS  DO  PROJETO 

A capacidade  da  Companhia  Docas  de  Santos  para  financiar  o custo  do 
projeto  em  cruzeiros,  poderá  ser  demonstrada  por  um  resumo  dos  recursos 
disponíveis,  depois  de  deduzidos  os  custos  de  operação  e outros  encargos 
fixos.  O Quadro  VII  apresenta  os  recursos  disponíveis  nos  últimos  cinco 
anos  para  investimento  em  projetos  portuários.  Êsses  recursos  “livres”  re- 
gularam uma  média  de  100,8  milhões  de  cruzeiros  de  1947  a 1951,  acredi- 
tando a Comissão  Mista  que  essa  cifra  possa  constituir  uma  estimativa  razoá- 
vel dos  recursos  de  que  o pôrto  disporá  nos  próximos  anos.  Depois  de  feitas 
as  deduções  para  pagamento  de  dividendos,  na  base  de  verificações  recentes, 
restariam  anualmente  cêrca  de  87  milhões  de  cruzeiros  disponíveis  para 
cobertura  das  despesas  decorrentes  dêste  projeto. 


O Quadro  VIII  mostra  que,  durante  o período  de  execução  do  projeto, 
os  recursos  normalmente  acumulados  pela  Companhia  seriam  quase  suficien- 
tes para  cobrir  o total  das  despesas  necessárias,  inclusive  o encargo  dos  juros 
sôbre  o empréstimo  no  período  inicial.  O déficit  de  9,9  milhões  de  cruzei- 
ros em  1955  seria  coberto  várias  vêzes  pelos  fundos  em  moeda  nacional  já 
à disposição  da  Companhia,  principalmente  pelos  87  milhões  de  cruzeiros 
resultantes  da  cobrança  do  imposto  adicional  de  10%,  os  quais,  já  arreca- 
dados pelo  Tesouro  no  fim  do  ano  de  1951,  não  foram  ainda  entregues  à 
Companhia  Docas  de  Santos. 


QUADRO  VIII 

CAPACIDADE  DE  FINANCIAMENTO 

(em  milhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

Necessidades 
do  projeto 

Recursos 

disponíveis 

Saldo 

Saldo 

acumulado 

1952 

13.5 

87,0 

-f-  73,5 

+ 73,5 

1953 

124,2 

87,0 

- 37,2 

+ 36,3 

1954 

113,2 

87,0 

— 26,2 

+ 10,1 

1955 

107,0 

87,0 

- 20,0 

- 9,9 

É evidente  que,  nos  anos  subseqüentes  a 1955,  o serviço  do  empréstimo 
em  moeda  estrangeira  representará  apenas  um  insignificante  ônus  para  a 
Companhia,  em  comparação  com  as  suas  várias  fontes  de  receita. 

Naturalmente,  algumas  economias  de  operação  poderão  ser  obtidas  no 
pôrto  como  resultado  da  execução  do  projeto  aqui  proposto.  Torna-se,  en- 
tretanto, extremamente  difícil  fazer  uma  estimativa  dessas  economias,  e não 
é provável  que  elas  sejam  expressivas,  uma  vez  que  os  salários  constituem 
a parte  principal  do  custo  de  operação  do  pôrto  e a instalação  do  equipamento 
não  dispensa  necessariamente  qualquer  parcela  da  mão-de-obra  atual.  Os 
principais  lucros  resultantes  da  execução  do  projeto  provirão  da  maior  efi- 
ciência nas  operações,  essencial,  entre  outras  coisas,  para  eliminação  do  con- 
gestionamento do  pôrto  de  Santos. 

Poderá  também  ser  obtido  um  desafogo  imediato  na  balança  de  paga- 
mentos, mediante  a eliminação  da  sobretaxa  sôbre  as  cargas  destinadas  a 
Santos  procedentes  de  portos  estrangeiros.  Em  março  de  1951,  a Associa- 
ção de  Navegação  do  Rio  da  Prata  criou  uma  sobretaxa  de  15%  para  tôda 
carga  geral  destinada  a Santos. 

Essa  medida  foi  adotada  em  vista  das  condições  de  congestionamento 
em  que  então  se  encontrava  êsse  pôrto  e visava  ressarcir,  pelo  menos  em  par- 
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te,  os  prejuízos  de  operação  causados  às  companhias  de  navegação  pelo  fato 
de  ficarem  os  seus  navios  ancorados  ao  largo,  por  espaço  de  uma  a duas 
semanas,  até  que  houvesse  espaço  livre  no  cais.  A situação  piorou  de  tal 
forma,  que,  em  outubro  de  1951,  a sobretaxa  foi  aumentada  para  25%,  e só 
muito  recentemente,  a M de  julho  de  1952,  é que  a mesma  baixou  para  15%. 

Como  as  despesas  de  frete  são,  na  maior  parte,  pagáveis  em  moeda  es- 
trangeira, representa  isso  um  pesado  ônus  sôbre  a balança  de  pagamentos 
do  Brasil.  Em  1951,  por  exemplo,  o total  da  carga  geral  importada  pelo 
pôrto  de  Santos  (exceto  petróleo,  trigo,  matéria-prima  a granel  e carga  de 
cabotagem)  montou  a 2,2  milhões  de  toneladas.  Tomando-se  por  base  a 
despesa  de  US$  20,00  por  tonelada,  para  o frete  de  carga  ordinária,  a sobre- 
taxa, mesmo  de  15%  apenas,  atingiria  a cifra  de  6,6  milhões  de  dólares, 
anualmente,  para  êsse  volume  de  carga.  O projeto  aqui  recomendado  contri- 
buirá enormemente  para  eliminar  o congestionamento  do  pôrto  de  Santos  e 
evitar  a sua  repetição,  fazendo,  dessa  forma,  desaparecer  a necessidade  da 
sobretaxa  para  fretes,  e concorrendo,  também,  para  poupar  os  exíguos  recur- 
sos do  Brasil  em  divisas. 
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ANEXO  1 


PÔRTO  DE  SANTOS 

RELAÇÃO  DO  PATRIMÔNIO  EXISTENTE 
INSTALAÇÕES  ATUAIS  DO  PÔRTO 
a)  Cais 


Valongo-Paquetá,  construído  em  1888/1895  1 872  m 

Paquetá-Outeirinhos,  construído  em  1895/1900  ...  2 848  m 

Macuco,  construído  em  1950  322,40  m 

Saboó,  construído  em  1944/1951  862,49  m 

Ilha  de  Barnabé,  construído  em  1926/1927  301  m 


Total  6 205,89  m 

Essa  extensão  de  cais  foi  construída  para  as  seguintes  profundidades: 

Para  5,0  m 322,40  m 

Para  7,0  m 1 942,55  m 

Para  8,0  m 1 497,49  m 

Para  10,0  m 1 120,73  m 

Para  11,0  m 1 322,72  m 


> Total  6 205,89  m 


b)  Armazéns  internos 

Ao  longo  do  cais  da  ilha  de  S.  Vicente,  entre  o Macuco  e o Valongo, 
há  26  armazéns,  de  dimensões  variáveis,  e na  ilha  de  Barnabé  2,  de  20  x 70  m 
(65,6x229,6  pés),  ao  todo  28  armazéns  com  a área  total  de  58  423  m2 
(628  632  pés2).  O de  n9  16  está  servindo  de  armazém  de  bagagem  e o de 
n9  24  de  frigorífico,  com  a área  de  2 820  m2  (30  343  pés2).  No  cais  de 
Macuco  há  também  um  galpão  com  2 400  m2  (4  950  pés2 ) . 

Os  armazéns  1 a 8 e o galpão  do  Macúco  servem  à cabotagem  e os 
demais  estão  alfandegados,  isto  é,  servindo  à navegação  de  longo  curso. 


A Companhia  Docas  de  Santos  já  encomendou  a estrutura  metálica  para 
reconstrução  do  armazém  n9  21. 

c)  Profundidade  do  cais 

Entre  os  armazéns  1 e 5 o cais  tem  8 m de  profundidade;  do  pátio  5-6 
(espaço  entre  dois  armazéns  contíguos)  ao  armazém  n9  12,  7 m;  dos  ar- 
mazéns 12-A  ao  15,  11  m;  entre  os  pátios  15-16  e 19-20,  8 m;  do  pátio 
19-20  ao  armazém  25,  11  m;  do  armazém  25  ao  27,  8 m;  o cais  de  Macuco 
tem  5 m de  profundidade  e os  de  Saboó  e ilha  de  Barnabé  10  m cada. 

O trecho  do  cais  compreendido  entre  os  pátios  15-16  e 19-20  será  alar- 
gado e reconstruído,  para  se  alcançar  a profundidade  de  11  m,  logo  que 
o permitam  as  condições  de  tráfego. 

d)  Armazéns  externos 

O pôrto  tem  31  armazéns  externos  de  um  pavimento,  de  tamanhos  di- 
ferentes, com  a área  total  de  225  992  m2  (2  431  674  pés2). 

Vinte  e oito  dêsses  armazéns  estão  situados  numa  vasta  área  por  detrás 
dos  armazéns  14  a 23,  ao  longo  do  cais  de  Paquetá  a Outeirinhos,  confor- 
me se  vê  na  planta  do  pôrto.  Êsses  armazéns  são  utilizados,  principalmente, 
para  o armazenamento  de  mercadorias  de  exportação;  sempre,  porém,  que 
se  torna  necessário  e possível,  alguns  dêles  são  alfandegados  a fim  de  aco- 
lherem mercadorias  importadas  dependentes  de  desembaraço.  Seis  dêsses 
armazéns  encontram-se  atualmente  nessa  situação. 

Onze  dos  armazéns  externos  — n9s.  8 a 17  e n9  25  — estão  arrendados 
a firmas  particulares  sob  a condição  de  nêles  armazenarem  apenas  suas  pró- 
prias mercadorias,  isto  é,  café  e cereais. 

O armazém  n9  7-A  destina-se  ao  armazenamento  de  juta  e outras 
fibras  inflamáveis;  um,  no  cais  de  Saboó,  é para  guardar  couros  salgados; 
outro,  em  Alamoa,  para  inflamáveis  em  caixas  ou  tambores;  Alamoa  tam- 
bém possui  um  pequeno  depósito  de  explosivos. 

Além  dêsses  31  armazéns  externos,  existem  outros  depósitos  para  ma- 
terial pesado  e bem  assim  armazéns,  abrangendo  a área  total  de  34  650  m2 
(37  284  pés2)  . 

e)  Silos  para  trigo 

O pôrto  possui  alguns  silos  com  capacidade  para  armazenar  12  000 
toneladas  de  trigo  e 6 aparelhos  de  descarga,  4 dos  quais  podem  descarre- 
gar 60  toneladas  por  hora,  e os  outros  dois  120  t. 
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f)  Armazenamento  de  combustíveis  líquidos  e gases  liquefeitos;  oleodutos 

O pôrto  tem  51  tanques  para  combustíveis  líquidos,  com  capacidade  para 
275  240  metros  cúbicos;  41  dêsses  tanques  estão  situados  na  ilha  de  Bar- 
nabé,  4 em  Valongo  e 6 em  Saboó. 

Além  disso,  o cais  tem  26  tanques  para  gases  liquefeitos,  com  capaci- 
dade para  2 845  metros  cúbicos. 

Um  duto  para  transportar  petróleo  liga  a ilha  de  Barnabé  com  o cais 
de  Saboó,  de  onde  parte  um  outro  duto  de  10”  de  diâmetro  e 2 056,50  m 
de  comprimento  até  a estação  de  bombas.  Dessa  estação,  saem  dois  con- 
dutos forçados,  um  de  8”  e outro  de  9”  e 4 798,40  m de  comprimento,  que 
conduzem  a Alamoa. 

g ) Equipamento 

O pôrto  tem  o seguinte  aparelhamento: 

* 

1 ) Guindastes 


Guindaste  de  pórtico,  elétricos,  de  1,5  t 51 

Guindaste  de  pórtico,  elétricos  de  3 t 44 

Guindaste  de  pórtico,  elétricos,  de  5 t 7 

Guindaste  de  pórtico,  elétricos,  de  6 t 40 

Guindaste  de  pórtico,  elétricos,  de  30  t 2 144 

Guindastes  de  esteira  a óleo  diesel  de  4,5  t 7 

Guindastes  de  esteira  a óleo  diesel  de  8 t . . ., Í5 

Guindastes  de  esteira  a óleo  diesel  de  9 t 6 

Guindastes  de  esteira  a óleo  diesel  de  18,6  t 1 29 

Guindastes  elétricos  sôbre  trilhos  de  5 t 2 

Guindastes  de  bateria,  montados  sôbre  rodas  de  borracha  maciça  de  1 t 3 

Guindastes  com  motor  a gasolina,  montados  sôbre  rodas  de  borracha 

maciça  de  2,5  t 2 

Guindastes  a vapor,  sôbre  trilho  de  2 t 1 

Guindastes  a vapor,  sôbre  trilho  de  3 t 3 4 

Guindastes  flutuantes  (cábrea)  de  50  t 1 

Guindastes  flutuantes  (cábrea)  de  150  t 1 2 


■ 
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2)  Empilhadeiras 

com  a capacidade  de  0,9  t 48 

com  a capacidade  de  1,8  t 34 

com  a capacidade  de  2,7  t 11  93 

3)  Tratores  a gasolina  20 

4)  Cavalos  mecânicos  52  52 

Trailers  144  144 

5)  Caminhões  68 

6)  Pontes  rolantes 

com  a capacidade  de  0,5  t 1 

com  a capacidade  de  1,5  t 121 

com  a capacidade  de  2,5  t 4 126 

7 ) Locomotivas 

bitola:  1,60  m 27 

bitoía:  1,00  m 6 

bitola:  0,80  m 4 37 

8)  Vagões 

bitola:  1,60  m 367 

bitola:  0,80  m 88 

de  engate  3 

"ferry-boat"  4 

de  passageiros  4 466 

Observação:  Capacidade  total  dos  vagões  — 11  181  t. 

9)  Viaturas  de  tração  manual  1 167 

10)  Viaturas  elétricas 

capacidade:  2,5  t 120 

11)  Transportadoras  mecânicas  de  café 

capacidade:  1 200  sacas  por  hora,  cada  uma  , 6 

12)  Descarregadores  pneumáticos  de  trigo 

i 

60  t por  hora  4 

120  t por  hora  2 6 
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13)  Rebocadores 

250  HP 
200  HP 
1 200  HP 


1 

1 

1 3 


14)  Dragas  de  alcatruzes 

250  m3/h 

500  m3/h 

15)  Alvarengas  de  auto-propulsão 

250  m3  

500  m3  


16)  Alvarengas  sem  motor 
1?)  Pontões 

De  madeira  

De  aço.  sem  propulsão  . . . 
De  aço.  com  propulsão  . . . 

18)  "Ferry-boats"  


3 


13 

4 


14 

2 


19)  Diversos: 

Embarcação  para  transporte  dágua  doce  j 

Embarcação  petroleira  rç 

Lanchas  

Além  do  equipamento  supracitado,  já  foi  encomendado  o seguinte 
material: 

3 guindastes  elétricos  com  capacidade  para  3 toneladas  para  o cais 
Saboó . 

2 locomotivas  diesel-elétricas,  bitola  de  1,60  m 


2 locomotivas,  bitola  de  1,0  m 


1 rebocador  para  o pôrto  e serviço  de  socorro. 


— 


' 


I 


ANEXO  li 


ANEXO  3- A 


PÔRTO  DE  SANTOS 

APROVEITAMENTO  DO  CAIS  PARA  CARGA  GERAL 


ANOS 

Extensão  do  cais 
(m) 

Movimento  de 
mercadorias 

(t) 

Aproveitamento 
do  cais 

(t/m) 

Números  índices 
1947  = 100 

1947 

4 021 

3 410  110 

848 

100 

1948 

4 021 

3 250  907 

808 

95 

1949 

4 121 

3 139  436 

762 

90 

1950 

4 202 

3 213  772 

765 

90 

1951 

4 323 

3 801  270 

879 

103 

TOTAL 

— 

16  815  495 

4 062 

478 

MÉDIA 

— 

3 363  099 

812 

96 

ANEXO  3-B 


PÔRTO  DE  SANTOS 

APROVEITAMENTO  DO  CAIS  PARA  GRANÉIS  SÓLIDOS  (*) 


ANOS 

Extensão  do  cais 
(m) 

Movimento  de 
mercadorias 

(t) 

Aproveitamento 
do  cais 

(t/m) 

Números  índices 
1947  = 100 

1947 

750 

810  480 

1 080 

100 

1948 

800 

593  815 

742 

69 

1949 

850 

621  639 

731 

68 

1950 

1 000 

1 014  878 

1 015 

94 

1951 

1 200 

1 183  803 

986 

91 

TOTAL 

— 

4 224  615 

4 554 

422 

MÉDIA 

— 

844,923 

911 

84 

(*)  Incluindo  carvão,  trigo,  milho,  enxôfre,  fosfatos  e fertilizantes. 


ANEXO  3 -C 


PÔRTO  DE  SANTOS 

APROVEITAMENTO  DO  CAIS  PARA  GRANÉIS  LÍQUIDOS 


ANOS 

Extensão  do  cais 
(m) 

Movimento  de 
mercadorias 

(t) 

Aproveitamento 
do  cais 

(t/m) 

Números  índices 
1947  = 100 

1947 

450 

905  513 

2 012 

100 

1948 

450 

1 129  647 

2 510 

125 

1949 

450 

1 437  692 

3 195 

159 

1950 

600 

1 480  163 

2 467 

123 

1951 

600 

2 157  519 

3 596 

179 

TOTAL 

— 

7 110  534 

13  780 

686 

MÉDIA 

— 

1 422  107 

2 756 

137 

ANEXO  4 


COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS 

DEMONSTRAÇÃO  COMPARATIVA  DA  RECEITA  E DESPESA  1947/51 

(milhões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

RECEITA 

Renda  do  tráfego 

269.8 

258,0 

259,6 

318,2 

434,3 

10%  Taxa  adicional 

115,6 

69,9 

67,4 

13,6 

Renda  de  títulos 

0,7 

0,3 

Dividendos  e juros 

0,3 

Descontos 

0,6 

0,5 

1,2 

Receita  do  Hospital  Gaffré-Guinle 

1.6 

Rendas  estranhas  a concessão 

2,8 

7,4 

Créditos  a serem  reajustados 

0,4 

271,1 

374,7 

332,3 

388,4 

455,7 

DESPESA 

Custeio  do  pôrto 

222,9 

236,3 

287,4 

304,6 

415,8 

Despesas  gerais 

2,6 

1,8 

1,7 

4,4 

6,2 

Despesas  médicas 

1,3 

0,9 

0,4 

Almoxarifado 

1,6 

1,1 

2,3 

Juros  s/debêntures 

7,9 

7,9 

7,9 

8,0 

7,9 

Taxas 

0,3 

Donativos 

0,9 

0,9 

0,8 

Pensões 

0,3 

0,4 

0,3 

Fundo  de  amortização 

0,6 

1,4 

0,9 

0,9 

0,9 

Dividendos 

12,8 

12,8 

12,8 

14,4 

14,4 

Fundo  de  emergência 

19,9 

1,5 

4,1 

4,0 

10,2 

Renda  de  classificação  em  suspenso  (*) 

109,5 

13,7 

51,9 

Débito  de  ajuste 

0,2 

0,3 

, 

271,1 

374,5 

332,3 

388,4 

455,7 

(*)  A partir  de  1951,  a contabilidade  da  taxa  adicional  de  10%  sofreu  alteração.  Anteriormente,  o total  da  re- 
ceita era  lançado  na  conta  de  rendas,  porém,  atualmente  só  se  inclui  nesta  a parte  da  receita  dada  a Companhia, 
sendo  o saldo  transportado  diretamente  para  o Balanço.  Em  1951,  por  exemplo,  a receita  total  foi  de  Cr$  96  600  000,00, 
desta  importância  CrS  13  600  000,00  foram  levados  a crédito  da  Companhia,  enquanto  que  Cr$  83  000  000,00 
foram  incorporados  ao  “Capital  Morto”  e não  foram  lançados  na  conta  de  rendas. 


ANEXO  5- A 


COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS 

BALANÇO  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1951 
(milhões  de  cruzeiros) 


ATIVO 


PASSIVO 


IMOBILIZADOS 

VALOR  RECONHECIDO  PELO  GOVÊRNO 

Capital  Inicial 217,8 

Capital  Adicional  A 48,8 

Capital  Adicional  B 29,0  295,6 

Aquisições  e Obras  Medidas  e Ava- 
lisadas  Provisòri amente 25,2  320,8 


Aquisições  e Obras  Autorizadas  e 
de  Classificação  em  Suspenso..  . . 29,7 

Propriedades  Estranhas  a Concessão  1,4 

Equipamento,  Móveis  e Utensílios.  15,9 

Títulos  Representativos  do  Fundo 

de  Amortização 32,5 

Depósitos  e Cauções 0,2 

DISPONÍVEL 

Caixa  e Bancos 

REALIZÁVEL  ' 

Almoxarifado 

Taxa  Adicional  10% 

(*)  Renda  a Receber 

Contas  a Receber 

Diversos  Devedores 

Depósitos  para  Importação 

Diversos 

Contas  de  Resultado  Pendente 


79,7 


69,0 


31.3 
87,1 
20,7 

3,7 

5,6 

3,1 

28.4 

22,9 


179,9 

672,3 


NÃO  EXIGÍVEL 

Capital 160,0 

Fundo  de  Garantia  do  Capital  Social.  . 32,0 

Fundo  de  Amortização — Dec.  n.»  24  599 

de  6/7/34 32,5 

Fundo  de  Obras  Novas 36,9  261,4 

EXIGÍVEL  A LONGO  PRAZO 

Empréstimos  para  Debêntures 112,5 

Financiamentos  de  Obras  Contratadas . 22,5 

Diversos 4,2  139 , 2 

EXIGÍVEL 

Fornecedores 3,6 

Folhas  a Pagar 63,6 

Contas  Correntes  Credores  Diversos ...  6,3 

Dividendos  a Pagar 8,1 

Juros  sôbre  Debêntures 4,0 

Provisão  de  Terceiros 6,9  92,5 

Taxa  Adicional  10%  a Receber 87,1 

Receita  do  Tráfego  a Arrecadar 20,7 

Diversos 7,5  115,3 

RESERVAS 

Fundo  de  Emergência 11,9 

Reservas  em  Suspenso 51,8 

Diversos 0,2  63,9  672,3 


(*)  Renda  não  incluída  na  Receita 


ANEXO  5 - B 


COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS 

BALANÇO  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1951  DO  “CAPITAL  MORTO” 

(milhões  de  cruzeiros) 


CONTAS  DE  CAPITAL  MORTO 

CONTAS  DE  CAPITAL  MORTO 

AQUISIÇÕES  E 0”RAS  CONCLUÍDAS 

FUNDO  DE  FINANCIAMENTO 

Reconhecidas  pelo  Govêrno 

219,5 

De  Taxa  de  Emergência 

159,3 

Financiamento  de  Aquisição 

e Obras 

21,5 

De  Impôsto  Adicional  de  10% 

122,9 

282,2 

Aquisições  e obras  medidas 

Taxa  de  emergência  a re- 

avalisadas  provisoriamente . . . 

49,1 

290,1 

colher 

0,9 

Aquisições  e obras  autoriza- 

Empréstimos  autorizados  pelo 

das  e de  classificação  em  sus- 

Govêrno 

50,8 

penso 

80,4 

Renda  de  classificação  em 

Créditos  abertos  no  Exterior. 

0,1 

suspenso  

134,8 

PANCO  DO  pRASIL  VINCULADAS 

\ 

Fundo  de  Financiamento 

0,9 

\ 

Depósitos  Especiais 

39,4 

40,3 

\ 

Depósitos  para  Importações. 

8,8 

\ 

Disponibilidades 

49,0 

\ 

468,7 

468,7 

ANEXO  6 


COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS 

DEMONSTRAÇÃO  DA  RECEITA  DE  OPERAÇÃO 
(milhões  de  cruzeiros) 


1950  1951 

Utilização  do  pôrto  42,6  53,8 

Atracação  6,5  7,8 

Capatazias:  do  cais  aos  armazéns  96,6  127,4 

Armazenagem  interna  22,7  46,1 

Armazenagem  externa  4,9  6,7 

Armazenagem  especial  17,6  19,9 

Transportes  até  as  estradas  de  ferro  49,6  58,3 

Suprimento  de  serviços  portuários  5,3  7,6 

Reboques  0,1  0,3 

Suprimento  dágua  às  embarcações  2,1  2,5 

Serviços  diversos  8,4  10,0 

Mercadorias  baldeadas  fora  do  cais  0,1  0,2 

Fornecimento  de  energia  elétrica  3,1  4,3 

Serviços  por  conta  de  terceiros  1,2  2.3 

Arrendamento  e aluguéis  0,4  0,3 

Indenizações  cobradas  0,2  0.7 

Extraordinários  56,2  86,0 


Total  da  renda  317,6  434,2 


DEMONSTRAÇÃO  DAS  DESPESAS  DE  CUSTEIO  DE  TRAFEGO 

(milhões  de  cruzeiros) 


Administração  no  Rio  de  Janeiro 

Administração  em  Santos  

Serviço  corrente  

Conservação  e reparação  

Serviços  por  conta  de  terceiros  

Indenizações  pagas  

Prêmios  de  seguro  

Almoxarifado  

Seção  de  compras  

Serviços  especiais  contratados  

Total  das  despesas 


1950 

1951 

3,4 

3.7 

22,0 

24,3 

225,1 

306,0 

45,8 

72,5 

0,9 

1.7 

0,1 

0,2 

0,7 

0,7 

3.2 

3,3 

0.6 

2,4 

2.7 

303,6 

415,7 

RENDA  LIQUIDA 


13,5 


18,5 


ANEXO  7 


PÔRTO  DE  SANTOS 

PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTO, 
CONSTANTE  DO  PROJETO  DE  FINANCIAMENTO 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Custo  total 

Obras  e equi- 
sições 

Aquisições  a serem 
feitas  no  exterior 

(Cr*  1 000) 

(Cr$  1 000) 

CrS  1 000 

US$ 

1 

Reconstrução  dos  atuais  armazéns  internos  n.os 
20,  22  e 23,  de  30  X 100  m,  com  dois  pavi- 
mentos  

16  800 

10  800 

6 000 

296,0 

2 

Construção  de  3 armazéns  externos,  sendo  dois 
com  9 200  m2  e outro  com  3 400  ma 

14  000 

10  000 

4 000 

197,5 

3 

Construção  de  silos  para  trigo,  inclusive  aquisição 
da  respeotiva  aparelhagem  de  descarga 

34  000 

17  000 

17  000 

839,5 

4 

Construção  de  silos  para  milho,  inclusive  aqui- 
sição da  respectiva  aparelhagem  de  carga 

27  000 

16  000 

11  oco 

543,0 

5 

Construção  de  um  armazém  para  adubos  (fosfatos) 
e enxôfre  a granel  e aquisição  do  respectivo 
equipamento 

13  000 

4 000 

9 000 

444,0 

6 

Equipamento  mecânico 

22  100 

— 

22  100 

1 091,3 

7 * 

Equipamento  elétrico 

8 800 

3 464 

5 336 

263,0 

8 

Construção  do  armazém  interno  n.°  21,  de  30  X 
X 100  m,  com  dois  pavimentos 

3 600 

3 600 

9 

Construção  de  2 galpões  no  Macuco 

4 500 

4 500 

— 

— 

10 

Ampliação  da  rêde  telefônica  interna 

3 000 

3 000 

— 

— 

11 

Construção  de  700  m de  cais  entre  os  canais  4 e 
5 para  10  m de  profundidade,  e obras  comple- 
mentares   

72  000 

72  000 





12 

Desapropriação  de  terrenos  necessários  a amplia- 
ção das  instalações  portuárias 

60  000 

60  000 

— 

— 

13 

Aquisição  de  50  vagões-plataforma  de  45  t 

6 000 

5 000 

— 

— 

14 

Construção  de  600  m de  cais  no  Valongo,  11  m 
profundidade 

140  000 

140  000 

— 

— 

TOTAIS 

423  800 

349  364 

74  436 

3 674,3 

Nota  — Câmbio  calculado  a base  de  Cri  20,25  por  dólar. 


ANEXO  8- A 


PÔRTO  DE  SANTOS 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS 
EM  MOEDA  ESTRANGEIRA 
( Cr$  1 000  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

2 000 

2 000 

2 000 

6 000 

2 

2 000 

2 000 

— 

4 000 

3 

10  000 

7 000 

— 

17  000 

4 

11  000 

— 

— 

11  000 

5 

9 000 

— 

— 

9 000 

6 

8 100 

10  000 

4 000 

22  100 

7 

1 186 

1 660 

2 490 

5 336 

TOTAIS. . 

43  286 

22  660 

8 490 

74  436 

ANEXO  8 - B 


PORTO  DE  SANTOS 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS 
NO  BRASIL  EM  CRUZEIROS 
( Cr$  1 000  ) 


ITENS 

1952 

1953 

1954 

1955 

Total 

1 

4 500 

6 300 

— 

— 

10  800 

2 

— 

3 000 

4 000 

3 000 

10  000 

3 

6 000 

11  000 

— 

— 

17  000 

4 

— 

12  000 

4 000 

— 

16  000 

5 

2 000 

2 000 

— 

— 

4 000 

7 

— 

600 

1 200 

1 664 

3 464 

8 

1 000 

2 600 

— 

— 

3 600 

9 

— 

4 500 

— 

— 

4 500 

10 

— 

1 000 

1 000 

1 000 

3 000 

11 

— 

24  000 

30  000 

18  000 

72  000 

12 

— 

20  000 

20  000 

20  000 

60  000 

13 

— 

5 000 

— 

— 

5 000 

14 

— 

30  000 

50  000 

60  000 

140  000 

TOTAIS. . 

13  500 

122  000 

110  200 

103  664 

349  364 

ANEXO  9-A 


PÔRTO  DE  SANTOS 
ESPECIFICAÇÕES 

A)  SILOS  PARA  TRIGO 
Compreende  instalações  para: 

1 — Recebimento  do  trigo  dos  navios  para  os  silos  à razão  de  160  t/h. 

2 — Transporte  do  trigo  de  uma  célula  para  outra,  na  mesma  base 

de  160  t/h. 

3 — Carga  de  vagões,  na  mesma  base. 

Equipamento: 

a)  descarregadores  pneumáticos; 

b)  esteiras  transportadoras; 

c)  elevadores; 

d)  balança  para  pesagem; 

. e)  moegas  para  carga  direta  de  vagões  abertos; 

l)  aparelho  para  carga  de  vagões  fechados; 

g)  modificação  nos  descarregadores  de  60  e 100  t/h  para  120  e 
160  t/h; 

h)  elevador  de  passageiros. 

B)  SILOS  PARA  MILHO  . 

Instalação  completa,  pneumática,  para  carga,  descarga  e transporte, 
compreendendo : 

a)  transportadores  pneumáticos  de  correias,  com  pontes  de  aço  e mo- 
vimento reversível,  à razão  de  100  t/h; 
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b)  descarregadores  e carregadores  de  navios,  vagões  e caminhões,  à 
razão  de  100  t/h; 

c)  correias  de  0,80  m de  largura  para  os  transportadores; 

d)  elevador  de  passageiros. 

C)  INSTALAÇÕES  PARA  FOSFATOS 

Descarga  dos  navios  300  t/h 

Carga  de  vagões  — 200  t/h. 

1 — Para  descarga: 

a)  esteira  de  recepção,  ao  longo  do  cais,  com  100  m de  extensão,  ali- 
mentada por  uma  moega  fixa  e outra  móvel; 

b)  esteira  ascendente,  normal  ao  cais; 

c)  triturador  de  rolos,  no  término  da  esteira  ascendente; 

d)  elevador  de  conchas; 

e)  esteira  de  abastecimento,  elevada,  no  sentido  longitudinal  do 
armazém. 

2 — Para  carga  de  vagões: 

a)  escavador  (“Kratzer”)  móvel  sôbre  trilhos  ao  longo  do  armazém 
e com  braço  giratório  para  alcançar  tôda  a largura  do  depósito; 

b)  esteira  subterrânea  alimentada  pelo  escavador; 

c)  elevador  de  conchas; 

d)  esteira  elevada  conjugada  com  dispositivo  para  abastecimento  de 
vagões. 


ANEXO  9-B 


PÔRTO  DE  SANTOS 

EQUIPAMENTO  ELÉTRICO  A SER  ADQUIRIDO 

ALAMOA 

1 transformador  de  200  kVA  — 11  400/460  V. 

1 transformador  de  100  kVA  — 11  400/220/127  V. 

Chaves  a óleo  blindadas 

Quadros  de  distribuição  

valongo-paquetá  (2  subestações) 

♦ 

2 transformadores  de  400  kVA  — 6 600/460  V. 

2 transformadores  de  150  kVA  — 6 600/220/127  V. 

Chaves  a óleo 

Quadros  de  distribuição  

pátio  de  volumes  pesados  (Armazém  25) 

1 transformador  de  400  kVA  — 6 600/460  V. 

1 chave  a óleo  de  300  A.  — 7 500  V. 

1 quadro  de  distribuição  • 

cais  entre  os  canais  4 e 5 (2  subestações) 

2 transformadores  de  400  kVA  — 11  400/460  V. 

2 transformadores  de  150  kVA  — 11  400/220/120  V. 

Chaves  a óleo 

Quadros  de  distribuição  

PONTA  DA  PRAIA 

1 transformador  de  400  kVA  — 11  400/460  V. 

1 transformador  de  150  kVA  — 11  400/220/127  V. 

Chaves  a óleo 

Quadros  de  distribuição  

TOTAL  


Cr$ 

830  000,00 


1 660  000,00 


356  000,00 


1 660  000,00 


830  000,00 


5 336  000,00 


ANEXO  10 


ESTATUTOS  DA  COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS 

A sociedade  anônima  Docas  de  Santos,  constituída  em  assembléias  ge- 
rais de  29  de  outubro  e 3 de  novembro  de  1892,  rege-se  pelos  seguintes 
estatutos: 

Art,  l9  « — A Companhia  Docas  de  Santos  tem  por  objeto  continuar  a 
realização  das  obras  e do  aparelhamento  do  pôrto  de  Santos,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  e a usar  e gozar  dessas  obras  e aparelhamentos,  explorando-os  na 
conformidade  da  Lei  n9  1 746,  de  13  de  outubro  de  1869,  dos  Decretos-leis 
ns.  24  508  e 24  511,  de  29  de  junho  de  1934,  e dos  contratos  celebrados 
com  o Govêrno  Federal. 

Art.  29  — O prazo  da  duração  da  Companhia  é o do  seu  privilégio  e 
concessão,  devendo  terminar  em  7 de  novembro  de  1979. 

Art.  39  — A cidade  do  Rio  de  Janeiro  é o domicílio  da  Companhia  para 
todos  os  efeitos  jurídicos  e o lugar  da  sede  da  sua  administração. 

Art.  49  — O capital  social  é de  cento  e sessenta  mil  contos  de  réis  (Rs. 
160  000:000$000)  dividido  em  800  000  ações  de  duzentos  mil  réis  (Rs. 
200$000),  cada  uma. 

§ l9  — - As  ações  poderão  ser  ao  portador  até  o limite  máximo  de  300  000 
e uma  vez  ao  portador  não  poderão  ser  reconvertidas  em  nominativas. 

§ 29 

Art.  59  — A Sociedade  será  administrada  por  uma  Diretoria  composta 
do  Presidente,  do  Diretor-Gerente,  do  Diretor-Econômico-Financeiro,  do 
Diretor-Tesoureiro  e do  Diretor-Secretário,  todos  acionistas,  que  serão  elei- 
tos pela  Assembléia  Geral,  com  mandato  por  seis  (6)  anos,  sendo  permi- 
tida sua  reeleição,  considerando-se  empossado,  automàticamente,  cada  dire- 
tor, desde  que  preste  a caução  estatutária. 

§ l9  — A Diretoria,  além  dos  poderes  amplos  para  administrar  os  ne- 
gócios sociais,  organizar  os  serviços  da  Companhia  e contrair  obrigações,  terá 
os  necessários  para,  ouvido  o Conselho  Fiscal,  hipotecar,  ou  empenhar  bens 
sociais,  alienar  bens  e direitos  e transigir. 

§ 29  
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§ 39  — Ao  Diretor-Presidente  competirá: 

a)  representar  a sociedade  em  tôdas  as  suas  relações  com  a admi- 
nistração pública  e com  terceiros;  representá-la  em  juízo  nas  ações  por  ela, 
ou  contra  ela  intentadas;  constituir  mandatário  para  fins  determinados,  que 
o represente  em  juízo  ou  fora  dêle,  podendo  ser  nomeado  como  tal,  qualquer 
dos  diretores; 

b)  executar  e fazer  cumprir  as  resoluções  das  assembléias  gerais. 

§ 49  — Ao  Diretor-Gerente  caberá: 

a)  dirigir  todos  os  serviços  a cargo  da  Companhia,  quer  de  tráfego, 
quer  de  construção; 

b)  representar  a sociedade  em  suas  relações  com  a administração  pú- 
blica, sem  prejuízo  de  igual  função  concedida  ao  Diretor-Presidente,  no 
§ 39,  letra  a. 

§ 59  ■ — Ao  Diretor-Econômico-Financeiro  incumbe  estudar  as  estatís- 
ticas do  pôrto  e do  respectivo  “hinterland”,  as  flutuações  da  renda  do  trá- 
fego das  instalações  portuárias  e os  elementos  da  despesa,  bem  como,  a re- 
percussão da  tarifa  portuária  na  economia  da  empresa,  e apresentar  à Dire- 
toria as  sugestões  conseqüentes. 

§ 69  — - Ao  Diretor-Tesoureiro  cabe  superintender  os  serviços  de  conta- 
bilidade e tesouraria,  e,  concorrentemente  com  o Diretor-Presidente,  a mo- 
vimentação das  contas  correntes  da  sociedade,  nos  estabelecimentos  de 
crédito. 

Art.  10  • — O ano  social  começa  em  primeiro  de  janeiro  e termina  em 
trinta  e um  de  dezembro. 

Art.  1 1 — Será  criado  o fundo  de  renovação  prescrito  na  legislação  em 
vigor,  especialmente,  destinado  a assegurar  a substituição  ou  renovação  dos 
elementos  das  instalações  portuárias,  que  se  desgastam  ou  depreciam  pelo 
uso,  ou  pela  ação  do  tempo,  ou  de  outros  fatores,  assegurando-lhes  sua  efi- 
ciência e valor.  Será  constituído  por  uma  quota  calculada  pela  Diretoria, 
de  acôrdo  com  os  princípios  da  boa  técnica  e que  será  submetida  à aprova- 
ção da  Fiscalização  do  Pôrto  de  Santos. 

§ l9 

§ 29  — A importância  da  mencionada  quota,  como  parcela  das  despe- 
sas de  conservação  das  instalações  portuárias,  será  debitada  à conta  de  custeio 
da  exploração  dessas  instalações  para  o tráfego  do  pôrto. 


§ 39  — Desde  que  a importância  do  fundo  de  renovação  atinja  a vinte 
e cinco  por  cento  (25%)  do  valor  das  instalações  portuárias,  reconhecido 
pelo  Govêrno,  a quota  constitutiva  dêsse  fundo  será  reduzida  de  forma  a 
não  ser  excedido  aquêle  valor  limite,  e enquanto  essa  providência  seja 
necessária. 

Art.  12  — Continuará  a constituição  do  fundo  de  amortização  estabe- 
lecido na  legislação  portuária,  destinado  a compensar  o valor  das  instala- 
ções portuárias,  reconhecido  pelo  Govêrno,  fundo  que  vinha  sendo  consti- 
tuído de  acordo  com  o § 49  do  art.  I9  da  Lei  n9  1 746,  de  13  de  outubro 
de  1869,  mas,  cuja  quota  constitutiva  foi  modificada,  em  virtude  do  dispos- 
to na  cláusula  IV,  das  aprovadas  pelo  Decreto  n9  18  284,  de  16  de  junho  de 
1928,  e no  art.  I9  do  Decreto  n9  658-A,  de  21  de  fevereiro  de  1936. 

\ 

§ l9  — Além  dêsse  fundo  de  amortização,  que  compensará  o valor  das 
instalações  portuárias,  cuja  conta  foi  declarada  encerrada  em  16  de  junho 
de  1935,  pelo  referido  art.  I9  do  Decreto  n9  658-A,  citado,  serão  constituí- 
dos, sucessivamente,  os  fundos  de  compensação  do  capital  adicional,  aplica- 
do na  ampliação  daquelas  instalações,  à medida  que  se  forem  encerrando  as 
respectivas  contas,  a primeira  das  quais,  o art.  29,  do  mesmo  decreto,  mandou 
considerar  aberta  em  16  de  junho  de  1935,  para  ser  encerrada  no  mesmo 
dia  do  ano  de  1945,  quando  a segunda  conta  dessa  natureza  será  aberta. 

§ 29  ■ — A quota  destinada  à constituição  do  fundo  de  amortização  de 
que  trata  êste  artigo,  bem  como  as  que  se  destinarão,  futuramente,  à cons- 
tituição dos  fundos  de  compensação  a que  se  refere  o § l9,  serão  deduzidas 
da  renda  líquida  da  exploração  das  instalações  portuárias,  depois  do  que 
serão  determinados  os  lucros  líquidos  da  sociedade. 

Art.  13  - — Dos  lucros  líquidos  verificados,  far-se-á  a dedução  de  cinco 
por  cento  (5%)  para  a constituição  do  fundo  de  garantia  do  capital  social, 
instituído  pela  legislação  em  vigor. 

§ único  — A dedução  dessa  quota  deixará  de  ser  obrigatória,  desde 
que  a importância  do  referido  fundo  atinja  valor  igual  a vinte  por  cento 
(20%)  do  capital  social. 

Art.  14  — Será  mantido  o atual  fundo  “reservas",  que  passará  a ser 
denominado  “fundo  de  emergência",  e que  se  destina  a preencher  uma  even- 
tual deficiência  de  lucros  líquidos,  para  um  dividendo,  pelo  menos,  de  oito 
por  cento  (8%)  ao  ano,  bem  como,  para  cobertura  das  exigências  do  fundo 
de  obras  novas  a que  se  refere  o art.  15,  dêstes  estatutos. 

§ l9  — Será  levado  ao  fundo  de  emergência  o saldo  dos  lucros  líquidos 
que  se  verifique,  depois  da  dedução  prevista  no  art.  13,  e da  distribuição 
do  dividendo  aos  acionistas;  serão  também  levadas  a êsse  fundo  as  impor- 
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tâncias  que,  em  qulaquer  dos  outros  fundos  criados  ou  mantidos  por  êstes 
estatutos,  excedam  o limite  legal  ou  necessário. 

§ 29  — Será  transferido  para  o fundo  de  emergência  o saldo  acusado 
pelo  ‘‘fundo  de  garantia  de  amortização”,  criado  por  deliberação  da  assem- 
bléia geral  extraordinária,  realizada  em  30  de  abril  de  1923,  o qual  ficará 
extinto. 

Art.  15  — Será  mantido  o “fundo  de  obras  novas”,  que  tem  por  fim 
cobrir  o custo  de  obras  novas  e aquisições,  destinadas  à ampliação  das  ins- 
talações portuárias,  enquanto  não  seja  aumentado  o capital  para  tal  fim. 

§ único  — As  importâncias  necessárias  ao  “fundo  de  obras  novas”  se- 
rão transferidas  do  “fundo  de  emergência”,  ao  qual,  pela  mesma  forma,  se- 
rão restituídas  as  que  ao  primeiro  dêsses  fundos  se  tornarem  desnecessárias. 

Art.  16  — Findo  o primeiro  semestre  de  cada  ano,-  será  levantado  o 
balanço  e determinado  o lucro  líquido,  ou  prejuízo,  correspondente  a êsse 
semestre.  No  fim  de  cada  ano,  será  levantado  o balanço  geral  relativo  ao 
ano  social  e determinado  o lucro  líquido  ou  prejuízo,  relativo  a êsse  ano. 

Art.  17  . — A Diretoria,  de  acordo  com  os  resultados  financeiros  que 
as  contas  da  sociedade  demonstrarem,  fixará,  ouvido  o Conselho  Fiscal,  o 
dividendo  provisório  semestral,  cujo  pagamento  aos  acionistas  será  iniciado 
dentro  da  primeira  quinzena  dos  meses  de  janeiro  e julho,  de  cada  ano, 
“ad  referendum”  da  assembléia  geral  ordinária,  que  poderá  aprovar  os  di- 
videndos semestrais  pagos,  ou  modificar  o respectivo  montante  em  resolu- 
ção fundamentada,  que  venha  a adotar. 

§ 1 9 — Se  a assembléia  geral  modificar  o montante  do  dividendo  pro- 
visório total,  correspondente  ao  ano  social,  fixado  pela  diretoria  e já  distri- 
buído, elevando-o,  a parcela  adicional  será  paga  aos  acionistas  acrescida  ao 
dividendo  provisório  seguinte;  no  caso  contrário,  a parcela  paga  em  excesso 
será  deduzida  dêste  dividendo  provisório,  ou  do  primeiro  que  vier  a ser  dis- 
tribuído, escriturando-se  essa  parcela  a ser  cobrada,  como  crédito  da  socie- 
dade sôbre  seus  acionistas,  vencendo  os  juros  da  lei  até  a quitação  dêsse 
débito. 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Art.  19  < — Aos  diretores,  atualmente,  em  exercicio  se  atribuirão  as  se- 
guintes funções:  — de  Diretor-Presidente,  ao  Dr.  Guilherme  Guinle;  de 
Diretor-Gerente,  ao  Dr.  Oscar  Weinschenck;  de  Diretor-Econômico-Finan- 
ceiro,  ao  Dr.  Lineu  de  Paula  Machado;  de  Diretor-Tesoureiro,  ao  Dr.  Otá- 
vio Pedro  dos  Santos;  e de  Diretor-Secretário  ao  Dr.  Arnaldo  Guinle. 


ANEXO  11-A 


DECRETO-LEI  N9  9 406,  de  27  de  junho  de  1946 

Estende  à concessionária  do  pôrto  de  Santos  a percepção  do  produto 
do  imposto  adicional  de  dez  por  cento , sôbre  os  direitos  de  importação  real- 
mente devidos,  a que  se  refere  o Decreto  nç  24  577,  de  4 de  julho  de  1934, 
como  receita  complementar  do  tráfego  dêsse  pôrto. 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  e 

Considerando  que  o imposto  adicional  de  10%  sôbre  a importância  dos 
direitos  aduaneiros,  criado  pelo  Decreto  n9  24  343,  de  5 de  junho  de  1934, 
substituiu  a antiga  taxa  de  2%  ouro  estabelecida  pela  Lei  n9  1 144,  de 
30  de  dezembro  de  1903,  criando  recursos  a serem  aplicados  nos  portos  em 
que  fôssem  arrecadados; 

Considerando  que  o Decreto  n9  24  577,  de  4 de  julho  de  1934,  prevê 
a aplicação  do  produto  do  referido  imposto  adicional  como  receita  comple- 
mentar dos  portos  em  que  fôr  arrecadado,  desde  que  assim  o determinem 
os  contratos  de  concessão,  com  a finalidade  de  assegurar  o equilíbrio  finan- 
ceiro do  respectivo  concessionário; 

Considerando  que  o aumento  de  ordenados  e salários  concedido  aos 
empregados  portuários  de  Santos  exigiria,  para  manter  aquêle  equilíbrio  fi- 
nanceiro, a majoração  de  65%  das  taxas  da  tarifa  portuária  em  vigor  nesse 
pôrto,  e que  êsse  aumento  se  reduzirá  a 40%,  com  a incorporação  à renda 
bruta  do  respectivo  tráfego,  do  produto  do  aludido  imposto  adicional  arre- 
cadado pela  Alfândega  de  Santos; 

Considerando,  finalmente,  que  a concessionária  do  pôrto  de  Santos  não 
recebe,  presentemente,  qualquer  parcela  do  produto  do  mencionado  impôs- 
to  adicional; 

DECRETA: 

Art.  I9  — O produto  do  imposto  adicional  de  10%  sôbre  os  direitos 
aduaneiros  realmente  devidos,  criado  pelo  Decreto  n9  24  343,  de  5 de  junho 
de  1934,  que  é arrecadado  pela  Alfândega  de  Santos,  fica  considerado  como 
renda  complementar  da  receita  bruta  ordinária  que  a concessionária  dêsse 
pôrto  aufere  do  respectivo  tráfego. 
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Art.  29  — Ficam  aprovadas  as  cláusulas  que  com  êste  baixam,  rubrica- 
das pelo  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas,  do  têrmo  aditivo  aos  de 
concessão  do  referido  pôrto,  têrmo  em  virtude  do  qual,  com  a finalidade  de 
manter  o equilíbrio  financeiro,  na  execução  dessa  concessão,  será  cumprido 
o que  determina  o art.  I9  dêste  decreto-lei. 

Art.  39  — Fica  autorizado  o Ministro  da  Fazenda  a abrir  o crédito  es- 
pecial necessário,  para  que  possam  ser  entregues  à concessionária  do  pôrto 
de  Santos  no  exercício  em  curso,  de  acordo  com  o disposto  no  artigo  39  do 
Decreto-lei  n9  2 619,  de  24  de  setembro  de  1940,  as  importâncias  mensal- 
mente arrecadadas  pela  Alfândega  de  Santos,  a partir  da  relativa  ao  mês 
de  junho  corrente. 

Parágrafo  único  — Para  o cumprimento  do  que  determina  o artigo  l9 
dêste  decreto-lei,  nos  exercícios  vindouros,  o Ministro  da  Fazenda  fará  cum- 
prir o que  estabelece  o artigo  29  do  Decreto-lei  n9  2 619,  acima  citado. 

Art.  49  — Desde  que,  com  a percepção  da  renda  complementar  de  que 
trata  êste  decreto-lei,  que  constitui  parcela  da  renda  bruta  da  concessionária 
do  pôrto  de  Santos,  a renda  líquida  auferida  por  esta  e apurada  nas  toma- 
das de  contas  anuais,  previstas  na  legislção  portuária,  exceda  o limite  má- 
ximo de  10%,  nas  condições  estabelecidas  pelo  § 29  do  art.  14  do  Decreto 
n9  24  599,  de  6 de  julho  de  1934,  fica  o Ministro  da  Viação  e Obras  Pú- 
blicas autorizado  a adotar,  de  acordo  com  o que  julgar  mais  conveniente 
ao  interêsse  público,  uma  das  duas  seguintes  providências: 

a)  determinar  a revisão  da  tarifa  portuária,  reduzindo  as  respectivas 
taxas,  para  fazer  desaparecer  o excesso  verificado: 

b)  ordenar  o recolhimento,  pela  concessionária,  da  parcela  de  sua 
renda  bruta,  que  haja  dado  origem  ao  aludido  excesso  na  renda  líquida,  ao 
Banco  do  Brasil,  creditando-a  na  conta  aberta  nesse  Banco,  em  virtude  do 
que  estabelece  o art.  49  do  Decreto-lei  n9  8 311,  de  6 de  dezembro  de  1945, 
como  reforço  áo  fundo  para  o financiamento  de  obras  novas  e aquisições 
destinadas  à ampliação  e melhoramento  das  instalações  e do  aparelhamento 
do  pôrto  de  Santos. 

Art.  59  — Êste  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
ficando  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1946,  1259  da  Independência  e 589 
da  República. 

Eurico  G.  Dutra 

Luiz  Augusto  da  Silva  Vieira 

Gastão  Vidigal 

(Publicado  no  "Diário  Oficial”  de  28-6-46) 


CLÁUSULAS  DO  TÊRMO  ADITIVO  AOS  CONTRATOS  DE  CONCESSÃO  DO  PÔRTO 
DE  SANTOS  À COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS,  APROVADAS  PELO  ARTIGO  29  DO 
DECRETO-LEI  N9  9 406,  DE  27  DE  JUNHO  DE  1946: 

Cláusula  Primeira: 

Jbm  virtude  do  que  determina  o Decreto-lei  n9  9 406,  de  27  de  junho 
de  1946,  e com  a finalidade  nêle  indicada,  será  entregue  à Companhia  Docas 
de  Santos,  mensalmente,  de  conformidade  com  o que  estabelece  o Decreto- 
lei  n9  2 619,  de  24  de  setembro  de  1940,  o produto  do  imposto  de  10% 
adicionais,  sôbre  os  direitos  aduaneiros  realmente  devidos,  criado  pelo  art.  29 
do  Decreto-lei  n9  24  343,  de  5 de  junho  de  1934,  que  fôr  arrecadado  pela 
Alfândega  de  Santos. 

Parágrafo  único  — O produto  do  referido  imposto  adicional  começará 
a ser  entregue  à aludida  Companhia,  que  é a concessionária  do  pôrto  de 
Santos,  a partir  da  parcela  que  fôr  arrecadada,  correspondente  ao  mês  de 
junho  corrente. 

Cláusula  Segunda: 

As  importâncias  que  forem  sendo  entregues  à concessionária,  de  acordo 
com  o que  determina  a cláusula  primeira,  serão  consideradas,  para  todos  os 
efeitos  contratuais,  como  receita  complementar  da  que  a referida  conces- 
sionária auferir  do  tráfego  do  pôrto  de  Santos,  constituindo,  assim,  parcela 
da  renda  bruta,  definida  no  inciso  7,  da  alínea  “e  ”,  do  artigo  18,  das  instru- 
ções para  as  tomadas  de  contas  dos  concessionários  de  portos  organizados, 
aprovadas  pelo  Decreto  n9  17  788,  de  8 de  fevereiro  de  1945. 

Cláusula  Terceira: 

Desde  que,  com  a percepção  da  renda  complementar  de  que  tratam  as 
cláusulas  primeira  e segunda,  a renda  líquida  auferida  pela  concessionária 
e apurada  nas  tomadas  de  contas  anuais,  de  que  trata  o Decreto  n9  17  788 
acima  citado,  exceda  o limite  máximo  de  10%,  nas  condições  estabelecidas 
pelo  § 29  do  art.  14  do  Decreto-lei  n9  24  599,  de  6 de  julho  de  1934,  a Com- 
panhia Docas  de  Santos  se  obriga,  de  acordo  com  o que  lhe  determinar  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  e Obras  Públicas; 

a)  a submeter  à aprovação  do  mesmo  Sr.  Ministro,  dentro  do  prazo 
de  90  dias,  contados  a partir  do  recebimento  das  necessárias  instruções,  nes- 
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se  sentido,  uma  nova  tarifa  portuária,  com  as  respectivas  taxas  reduzidas,  de 
forma  a fazer  desaparecer  o excesso  verificado  na  renda  líquida; 

ou  então: 

b)  a recolher  a importância  dêsse  excesso  verificado  ao  Banco  do 
Brasil,  creditando-o  à conta  aberta  nesse  Banco,  em  virtude  do  que  estabe- 
lece o art.  49  do  Decreto-lei  n9  8 311,  de  6 de  dezembro  de  1945,  como  re- 
forço ao  fundo  destinado  ao  financiamento  das  obras  novas  e aquisições  ne- 
cessárias à ampliação  e melhoramento  das  instalações  do  pôrto  de  Santos  e 
do  respectivo  aparelhamento . 

§ lv  — No  caso  da  alinea  "a”,  desta  cláusula,  se  a concessionária  dei- 
xar de  cumrpir  a obrigação  que  assume  e deixar  de  atender  à intimação  que 
receber  fixando-lhe  novo  prazo,  improrrogável  de  30  dias,  o Sr.  Ministro 
da  Viação  e Obras  Públicas  mandará  organizar  a nova  tarifa  portuária  à 
revelia  da  referida  concessionária  e expedirá  portaria,  pondo-a  em  vigor. 

§ 29  — No  caso  da  alínea  “b”,  desta  cláusula,  se  a concessionária  deixar 
de  recolher  ao  Banco  do  Brasil  a importância  do  excesso  verificado,  no  prazo 
que  lhe  fôr  fixado,  com  o mínimo  de  60  dias,  o mesmo  Sr.  Ministro  poderá 
determinar  a suspensão  da  entrega  à referida  concessionária  da  renda  com- 
plementar de  que  tratam  as  cláusulas  primeira  e segunda,  só  restabelecendo 
essa  entrega  quando  a dita  concessionária  haja  cumprido  a obrigação 
assumida. 

Luiz  Augusto  da  Silva  Vieira 
( Publicado  no  "Diário  Olicial”  de  28-6-946) . 


ANEXO  11-B 


COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS 
Sociedade  Anônima 

Manifesto 

Para  emissão  de  um  empréstimo  de  120  000:000$000  dividido  em  . . . 
600  000  títulos  do  valor  nominal  de  200$000,  ao  par,  juros  de  7%  ao  ano. 

I9  — A Companhia  Docas  de  Santos,  com  sede  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  tendo  por  objeto  continuar  a realização  das  obras  e do  aparelha- 
mento  do  pôrto  de  Santos,  no  Estado  de  São  Paulo,  explorando-as  na  con- 
formidade da  Lei  n9  1 746,  de  13  de  outubro  de  1869,  dos  Decretos-leis 

ns.  24  508  e 24  511,  de  29  de  junho  de  1934,  e dos  contratos  celebrados 

com  o Governo  Federal. 

29  — Tendo  publicado  os  seus  Estatutos  no  “Diário  Oficial"  de  14  de 
novembro  de  1892  e as  respectivas  alterações  no  "Diário  Oficial”  de  12  de 
novembro  de  1898,  de  3 de  maio  de  1907,  de  1 de  maio  de  1910,  de  1 de 

agosto  de  1918,  de  7 de  novembro  de  1926,  de  17  de  abril  de  1929,  e de 

24  de  agosto  de  1940. 

39  — Tendo,  além  disso,  reformado  os  Estatutos  por  deliberação  da 
assembléia  geral  extraordinária  de  23  de  maio  de  1941,  cuja  ata  pende  de 
exame  pelo  Departamento  da  Indústria  e Comércio,  do  Ministério  do  Tra- 
balho, para  arquivamento  e conseqüente  publicação. 

49  - — Deliberou  na  assembléia  geral  extraordinária  de  16  de  julho  de 
1940  a realização  de  um  empréstimo  de  120.000:000$000  por  obrigações  ao 
portador  ( debêntures ) , tendo  sido  a respectiva  ata  publicada  no  “Diário 
Oficial”  e no  “Jornal  do  Comércio”,  respectivamente,  de  24  de  agosto  e 23 
de  julho  do  mesmo  ano. 

59  — A Sociedade  emitiu  outro  empréstimo  no  valor  de  réis 
60  000:000$000,  do  qual  circulam  títulos  na  importância  de  réis  .... 
51  710:200$000,  que  serão  resgatados  com  parte  do  produto  do  presente 
empréstimo. 

Operado  êsse  resgate,  a inscrição  do  presente  empréstimo  ficará  em 
primeiro  lugar. 
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Servem-lhe  de  garantia  geral  o ativo  e os  bens  da  Sociedade,  que  res- 
ponderão preferencialmente  pela  dívida,  nos  têrmos  da  lei . 

69  — O empréstimo  é dividido  em  600  000  debêntures  do  valor  nomi- 
nal de  200$000  cada  uma,  emitidas  ao  par,  a juros  de  7%  ao  ano,  vencíveis 
a 30  de  junho  e 31  de  dezembro  de  cada  ano  e pagáveis  a partir  de  3 de 
julho  e 3 de  janeiro,  nesta  capital,  no  escritório  da  Sociedade. 

Os  juros  do  primeiro  semestre  de  1942  serão  contados  por  inteiro. 

79  — O ativo  e passivo  da  Sociedade,  conforme  o balanço  de  31  de 
dezembro  de  1940,  montam  a 301  694:240$264,  incluindo-se  no  passivo  o 
capital  de  160  000:000$000. 

89  — Os  títulos  serão  resgatados  no  prazo  de  35  anos,  a começar  em 
1945,  com  amortizações  anuais  por  sorteio  ou  compra  em  Bôlsa,  devendo 
estar  extinto  em  dezembro  de  1979,  reservando-se  a Sociedade  o direito  de 
resgatá-lo  antecipadamente,  no  todo  ou  em  parte. 

99  — ■ A entrada  se  fará  de  uma  só  vez,  no  ato  da  subscrição,  contra 
entrega  de  recibo  a ser  substituído  por  cautela  provisória,  depois  da  data 
do  encerramento  da  subscrição. 

À Sociedade  fica  reservado  o direito  de  antecipar  êsse  encerramento. 

Fica  assegurado  aos  portadores  de  obrigações  do  empréstimo  atual- 
mente em  circulação  o direito  de  trocar  ao  par  os  seus  títulos  da  emissão  que 
resgata  pelos  da  nova  emissão,  sem  qualquer  ônus  ou  despesa  por  essa 
operação. 

O portador  de  obrigação,  que  não  usar  dêsse  direito,  receberá  o valor 
do  seu  título,  ao  par,  sendo  depositadas  as  importâncias  dos  títulos  que  não 
forem  apresentados  a resgate  por  troca  ou  em  dinheiro,  e deixando  de  ven- 
cer juros,  a partir  de  1 de  janeiro  de  1942,  tôdas  as  obrigações  do  emprés- 
timo anterior. 

109  — Os  recursos  provenientes  do  presente  empréstimo  serão  emprega- 
dos, primeiramente,  no  pagamento  de  resgate  das  obrigações  em  circulação 
do  empréstimo  contraído,  por  escritura  de  6 de  fevereiro  de  1908,  que  ab- 
sorverá a importânica  de  51  710:200$000,  sendo  o restante  aplicado  na  rea- 
lização de  obras  novas  e aquisições,  ampliando-se  as  instalações  portuárias 
para  atender  às  crescentes  necessidades  do  tráfego  do  pôrto. 

II9  — O presente  empréstimo  criará  comunhão  de  interêsses  entre  os 
portadores  dos  respectivos  títulos,  na  forma  do  art.  I9  do  Decreto-lei  n9  781, 
de  12  de  outubro  de  1838. 

129  — A escritura  de  garantia  da  emissão  foi  lavrada  em  22  de  dezem- 
bro de  1941,  em  notas  do  tabelião  do  59  Ofício  desta  Capital,  a fls.  54  do 


livre  800  e registrado  no  livro  5 9 de  emissão  de  debêntures,  sob  n9  8 fls.  6, 
do  79  Registro  de  Imóveis. 

139  — O Banco  Boavista  é encarregado  da  emissão  dêste  empréstimo, 
bem  como  de  resgate,  a dinheiro  ou  por  troca,  das  debêntures  em  circula- 
ção, ficando  autorizado  a assinar,  por  seus  diretores,  os  recibos  provisórios. 

A subscrição  dos  títulos  dêste  empréstimo  e o resgate  ou  a troca  dos 
do  empréstimo  anterior,  terá  lugar  de  5 a 31  de  janeiro  no  Banco  Boavista, 
S.A.,  à rua  Primeiro  de  Março  n9  47. 

O corretor,  Ary  Almeida  e Silva. 

Pelo  Banco  Boavista  S,A.  — Barão  Saavedra,  Diretor.  — Pela  Com- 
panhia Docas  de  Santos,  Guilherme  Guinle,  Presidente. 


III 

MELHORAMENTO  DE  QUATORZE  PORTOS 
BRASILEIROS 


■ 


PR  15  003-53  - — E.M.  Nç  437,  de  25  de  fevereiro  de  1953,  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  submetendo  à aprovação  presidencial  o projeto  elaborado 
pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  cooperação  com  o Departa- 
mento Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais. 


Despacho: 

Aprovo  as  recomendações  e conclusões  do  projeto  elaborado 
pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o reequipamento 
de  14  portos  nacionais.  A melhoria  das  condições  de  funciona- 
mento dos  portos,  que  tem  sido  preocupação  constante  do  Gover- 
no, contribuirá  para  maior  eficiência  na  movimentação  da  carga, 
redução  do  tempo  de  permanência  das  mercadorias  na  área  dos 
portos  e diminuição  do  custo  das  operações  portuárias. 

O Govêrno  está  disposto  a tomar  as  providências  necessárias 
para  negociação  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  e para  pro- 
mover o financiamento  das  despesas  a realizar  em  moeda  nacional. 

A * 

Ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  para  estu- 
do das  sugestões  relativas  ao  empréstimo  em  cruzeiros. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  março  de  1953. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial"”  dè  9-3-53). 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  437 


Em  25  de  fevereiro  de  1953 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  coope- 
ração com  o Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  e com  admi- 
nistrações de  alguns  dos  portos  brasileiros,  referente  à compra,  no  estran- 
geiro, dos  equipamentos  necessários  à mecanização  dos  serviços  do  conjunto 
de  14  portos  nacionais,  exclusive  os  do  Rio  de  janeiro  e de  Santos. 

2.  Tal  projeto,  observa  aquela  Comissão,  mereceu  acurado  estudo  sob 
os  aspectos  técnico  e econômico,  recomendando  aquele  órgão,  para  sua  exe- 
cução, um  empréstimo  em  moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$ 
5 216  000,00. 

3 . Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  dito  trabalho,  adotar-se- 
ão  as  providências  necessárias  à sua  objetivação,  de  conformidade  com  as 
conclusões  constantes  do  relatório  que  o acompanha. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 

Horácio  Lafer 


Em  23  de  fevereiro  de  1953 


Senhor  Ministro: 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  de  em- 
préstimo para  a compra,  no  estrangeiro,  dos  equipamentos  necessários  à me- 
canização dos  serviços  de  H portos  brasileiros,  não  compreendendo  Rio  de 
Janeiro  e Santos. 

2.  Êsse  projeto  foi  elaborado  com  a cooperação  do  Departamento  Na- 
cional de  Portos,  Rios  e Canais  e das  administrações  de  alguns  dêsses 
portos. 

* 

3 . Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista 
concordou  em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a exe- 
cução do  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório 
incluso. 

4.  O projeto  em  aprêço  exigirá  o financiamento  em  dólares  até  o 
montante  de  US$  5 216  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  nossa  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  William  C.  Ladd 

Presidente,  Seção  Brasileira  No  impedimento  do 

Presidente,  Seção  Americana 

A Sua  Excelência  o Senhor 
Doutor  Horácio  Lafer 

M.D.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 


MELHORAMENTO  DE  QUATORZE  PORTOS 
BRASILEIROS  (,) 

ASPECTOS  GERAIS 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  o Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais, 
do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas,  e com  algumas  das  administra- 
ções dos  portos  interessados,  na  elaboração  de  um  projeto  de  empréstimo 
para  a compra  e importação  de  equipamento,  no  valor  total  de  US$  .... 
5 216  000,00,  com  a finalidade  de  proporcionar  elementos  de  mecanização 
dos  serviços  em  14  portos  brasileiros.  O presente  relatório  contém  a aná- 
lise do  projeto  feita  pela  Comissão  Mista,  para  esclarecimento  dos  Governos 
Brasileiro  e Norte-Americano,  antes  da  apresentação  do  pedido  de  emprés- 
timo em  forma  definitiva. 

A Comissão  Mista  estudou  os  14  portos  incluídos  no  projeto  com  o 
objetivo  de  fornecer  a todos  êles  os  meios  de  executarem  os  seus  serviços 
tradicionais  com  maior  eficiência  e atenderem,  dotados  de  preparação  bási- 
ca, às  suas  necessidades  mais  urgentes.  Cumpre  assinalar  que  a mecaniza- 
ção completa,  tal  como  a concebem  outros  países,  não  é possível  presente- 
mente no  Brasil.  A ausência  de  restrições  legais  torna  permissível  a utili- 
zação dos  portos  como  instalações  para  armazenamento  e não  apenas  como 
elos  entre  o transporte  terrestre  e o marítimo.  O congestionamento  resul- 
tante inibe  o livre  uso  de  equipamento  mecanizado. 

Essa  praxe  tem  sido  permitida  por  vários  atos  do  Governo  Federal,  dos 
quais  o mais  recente  é o Decreto-lei  n?  8 439,  de  24  de  dezembro  de  1945, 
que  autoriza  a utilização  das  instalações  portuárias  para  armazenamento 
de  mercadorias  de  cabotagem  pelo  prazo  de  um  ano,  prorrogável  por  mais 
seis  meses.  No  caso  de  produtos  de  importação  ou  exportação,  permite-se 
o armazenamento  por  prazo  pràticamente  ilimitado,  se  bem  sejam  cobradas 
taxas.  Ademais,  a legislação  vigente  não  dispõe  sôbre  a cobrança  de  taxas 
para  a remoção  de  mercadoria  não  despachada  do  ponto  de  armazenamento 
original  para  espaço  menos  congestionado,  o que  resulta  no  acúmulo  de  carga 
nas  melhores  áreas  dos  cais. (*) 


( * ) Êste  projeto  recebeu  o n’  25  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos. 


Cogita-se,  no  momento,  de  uma  melhora  dessa  situação,  através  da  re- 
visão do  Decreto-lei  n9  8 439,  mediante  a qual  o período  concedido  para 
armazenamento  seria  reduzido  a 90  dias,  instituindo-se  uma  taxa  para  a 
remoção  da  carga  que  não  fôsse  retirada  do  pôrto  dentro  de  determinado 
prazo.  Além  disso,  o Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  estuda  um 
plano  de  melhoramento  a longo  prazo,  que  alterará  o sistema  das  operações 
portuárias,  dispondo  que  os  armazéns  internos  serão  utilizados  como  pontos 
de  trânsito  para  rápida  descarga  e carga  de  mercadorias,  e que  tôda  carga 
não  retirada  dentro  de  determinado  período  de  tempo  será  transferida  para 
locais  menos  acessíveis.  A introdução  dessas  alterações,  conjugada  com  a 
adoção  do  maneio  mecânico,  deverá  produzir  substancial  melhora  das  con- 
dições que  ora  prevalecem  nos  portos  nacionais.  A Comissão  Mista  está  a 
par  da  situação  acima  descrita  e,  em  conseqüência,  acentua,  em  suas  reco- 
mendações, a importância  da  aquisição  de  certo  equipamento  básico,  que  pos- 
sibilitará treinamento  de  pessoal  e subseqüente  adoção  da  mecanização  com- 
pleta, quando  as  condições  o permitirem. 

Também  não  ignora  a Comissão  Mista  que  a situação  mundial  produ- 
ziu, recentemente,  congestionamento  anormal  em  muitos  portos  brasileiros, 
especialmente  durante  os  anos  de  1951  e 1952,  e que  êsse  congestiona- 
mento tem  resultado  na  formulação  de  vários  outros  melhoramentos  portuá- 
rios em  escala  mais  ampla.  É intenção  da  Comissão  recomendar  apenas  as 
despesas  que  assegurem  a eficiência  dos  serviços  com  um  mínimo  de  inves- 
timentos. Baseiam-se  essas  recomendações  em  índices  normais  de  cresci- 
mento a longo  prazo,  mas  ajustam-se  à concepção  de  outros  planos  mais  am- 
plos, caso  as  condições  venham  demonstrar  a necessidade  e a exequibilidade 
dêstes  dentro  dos  próximos  anos. 

Conforme  se  verá  pela  exposição  a seguir,  o atual  projeto  consiste  em 
141  melhoramentos,  dos  quais  73  acarretam  gastos  apenas  em  moeda  estran- 
geira, 60  implicam  em  despesas  somente  em  cruzeiros  e oito  exigem  des- 
pesas em  ambas  as  moedas.  Êsses  melhoramentos  compreendem  acréscimo 
de  instalações  para  armazenamento,  de  equipamento  de  maneio  de  carga, 
de  instalações  elétricas,  etc.  Tais  como  vêm  descritos  na  exposição  anexa, 
são  êles  considerados  pela  Comissão  Mista  como  os  mais  merecedores  da 
atenção  das  autoridades  portuárias. 

Ao  lado  dos  que  se  pretendem  realizar  com  o produto  do  empréstimo 
solicitado  em  moeda  estrangeira  e servindo-lhes  de  complemento,  estão  pla- 
nejados muitos  outros  melhoramentos,  cuja  execução  requer  mão-de-obra 
e material  nacionais.  Presume-se  que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimen- 
to Econômico  proveja  os  fundos  que  cobrirão  os  empréstimos  necessários  para 
essas  despesas  em  moeda  brasileira. 

Quase  todos  os  portos  considerados  no  presente  projeto  auferem  recei- 
tas de  uma  ou  de  ambas  as  fontes  criadas  por  lei  para  fins  de  me- 


lhoramento  dos  portos.  A primeira  dessas  fontes  foi  estabelecida  pelo  De- 
creto-lei n9  8 311,  de  6 de  dezembro  de  1945,  sob  a forma  de  uma  taxa  es- 
pecial de  emergência,  de  Cr$  5,00  por  tonelada,  sôbre  tôda  a carga  movi- 
mentada pelos  portos  brasileiros,  destinando-se  o seu  produto  ao  financia- 
mento da  ampliação  e reequipamento  dos  portos.  A permissão  para  a co- 
brança dessa  taxa  é concedida  pelo  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas. 
No  momento,  está  sendo  arrecadada  por  todos  os  portos  considerados  no 
presente  projeto,  exceto  os  de  Angra  dos  Reis,  Itajaí  e Laguna,  devendo  con- 
tinuar em  vigor  enquanto  o Govêrno  Federal  considerar  que  existam  neces- 
sidades de  melhoramentos  de  emergência. 

A outra  fonte  é o imposto  criado  pelo  Decreto  n9  24  577,  de  4 de  julho 
de  1934,  que  tem  caráter  permanente,  não  se  relacionando  com  quaisquer  con- 
dições de  emergência.  Por  êsse  decreto,  o Govêrno  Federal  instituiu  um  im- 
posto adicional  de  10%  sôbre  os  direitos  aduaneiros  que  incidem  sôbre  as 
mercadorias  de  importação.  É êle  arrecadado  pelas  Alfândegas  e passa  a 
constituir  parte  da  receita  geral  do  Tesouro.  Êsses  fundos  podem,  mediante 
provisão  especial,  ser  empregados  para  cobertura  de  empréstimos  para  exe- 
cução de  projetos. 

À base  da  média  arrecadada  de  ambos  os  tributos  durante  os  últimos 
cinco  anos,  é de  se  esperar  que  os  portos  em  questão  possam  contar,  da  re- 
ceita para  fins  de  melhoramentos,  com  cêrca  de  Cr$  47  663  000,00  por  ano. 
É digno  de  nota,  outrossim,  que  quaisquer  receitas  líquidas  resultantes  de 
economias  de  custeio,  proporcionadas  pelos  melhoramentos  ora  projetados, 
aumentarão  a capacidade  dos  portos  para  satisfazer  as  obrigações  decorren- 
tes dos  empréstimos. 

Em  vista  do  exposto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

l9  — Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América 
dispensem  .inteiro  apôio  à realização  do  presente  projeto. 

29  — Que,  ao  mesmo  tempo: 

a)  o Govêrno  Brasileiro  dê  conhecimento  à Comissão  Mista  da 
sua  disposição  de  adotar,  no  tempo  oportuno,  providências 
necessárias  para  a concretização  do  financiamento  em  cru- 
zeiros assim  como  para  a obtenção  do  empréstimo  em  moeda 
estrangeira  e outorga  das  garantias  que  se  tornem  necessá- 
rias para  que  seja  levado  a bom  têrmo  o financiamento  em 
moeda  estrangeira: 

b)  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  use  os  seus  bons 
ofícios  no  sentido  de  verificar  se  o Banco  de  Exportação  e 
Importação  ou  o Banco  Internacional  estariam  dispostos  a en- 


tabular  negociações  tendentes  à concessão  de  um  empréstimo 
para  financiamento  das  despesas  em  moeda  estrangeira,  dan- 
do notícia  dos  resultados  dessa  verificação,  para  que  o Go- 
vêrno  Brasileiro  processe  a apresentação  formal  do  pedido 
de  empréstimo. 


providências  no  sentido  de  distribuir  as  necessárias  quotas  e ex- 
pedir as  indispensáveis  licenças  de  exportação  para  o equipamen- 
to e os  materiais  a serem  adquiridos  naquele  país. 


dido  de  empréstimo  e obter  a feliz  conclusão  das  respectivas  negociações, 
bem  como  à realização  do  projeto. 


39  <—  Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  adote  as  devidas 


Após  o recebimento  das  respostas  solicitadas  acima,  a Comissão  Mista 
prestará  plena  cooperação  à tarefa  de  assegurar  pronta  elaboração  do  pe- 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


WlLLIAM  C.  LADD 
pelo  Presidente,  Seção  Americana 


RELATÓRIO 


I - CONSIDERAÇÕES  GERAIS 


Não  há  palavras  que  traduzam  a importância  do  papel  que  representa 
para  o Brasil  a navegação  costeira  e internacional.  Em  muitos  portos  do 
país,  os  transportes  ferroviários  e rodoviários  são,  na  melhor  das  hipóteses, 
inadequados:  os  recursos  existentes  em  matéria  de  transportes  terrestres  li- 
mitam-se,  geralmente,  a rotas  diretas  entre  os  portos  e o interior,  sendo  di- 
fícil, e às  vêzes  impossivel,  a movimentação  de  mercadorias  no  sentido 
transversal. 

Além  do  Rio  de  Janeiro  e de  Santos,  para  os  quais  foram  elaborados 
projetos  separados,  grande  número  de  portos  brasileiros  possui  característi- 
cas indicativas  de  crescimento  futuro.  Em  outros,  evidencia-se  a tendência 
para  a estabilização  das  atuais  tonelagens,  sem  aumentos  ou  decréscimos 
apreciáveis  dentro  de  futuro  previsível.  Em  alguns,  ainda,  é de  se  esperar 
a perda  de  carga  em  benefício  de  portos  vizinhos,  ou  se  revela  declínio  da 
tonelagem  movimentada,  por  outras  razões.  Nao  obstante,  cada  um  dos 
portos  considerados  no  presente  projeto  é de  grande  importância  para  o res- 
pectivo “hinterland”,  e as  baixas  cifras  da  tonelagem  anual  não  constituem, 
de  modo  algum,  índice  seguro  das  necessidades  vitais  a que  atendem  certos 
pequenos  portos. 

Para  os  portos  a que  se  refere  o presente  projeto,  procurou  a Comissão 
Mista  sugerir  apenas  melhoramentos  que,  proporcionando  a mecanização  dos 
respectivos  serviços,  assegurem  a utilização  máxima  das  instalações  existen- 
tes. Tais  melhoramentos  poderão  entrosar-se  com  outros  planos,  de  obje- 
tivos mais  ousados,  se  se  tornar  oportuno,  ou  poderão  ser  utilizados  com  igual 
sucesso,  para  outros  fins  ou  em  outros  locais,  na  hipótese  pouco  provável 
de  mudança  da  localização  atual  de  quaisquer  portos.  O presente  projeto 
não  dispõe  sôbre  dragagem,  que  constitui  um  problema  a parte  no  desen- 
volvimento dos  portos.  A Comissão  Mista  elaborou  e está  sendo  estudado 
pelo  Banco  Internacional  um  projeto  especial  para  aquisição  de  dragas  a 
serem  utilizadas  por  um  serviço  federal  de  dragagem,  a ser  possivelmente 
criado. 


Os  recursos  em  moeda  estrangeira  que  se  sugerem  para  a execução  dêste 
projeto  destinam-se  principalmente  a melhoramentos  mecânicos,  recomenda- 
dos na  pressuposição  de  que  serão  feitas  despesas  complementares  em  moe- 
da nacional,  onde  necessário,  para  garantia  de  conservação  satisfatória  e 
utilização  máxima  do  equipamento  a ser  importado  do  estrangeiro.  O obje- 
tivo do  presente  projeto  é a melhoria  da  eficiência  das  operações,  que,  pou- 
pando mão-de-obra,  resultará  em  apreciáveis  economias  financeiras. 


II  ~ PLANO  FINANCEIRO  GERAL 

O projeto  aqui  exposto  compreende  141  itens  distintos,  dos  quais  73 
acarretam  despesas  apenas  em  moeda  estrangeira,  60  únicamente  gastos 
em  cruzeiros,  e 8 despesas  em  ambas  as  moedas.  Os  Anexos  contêm  a enu- 
meração dêsses  itens  e os  respectivos  custos,  e também  uma  estimativa  do 
total  de  despesas  previstas,  tanto  em  moeda  estrangeira  como  em  cruzeiros. 

Presume-se  que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  so- 
licite o empréstimo  em  moeda  estrangeira,  equivalente  a Cr$  105  624  000,00 
(US$  5 216  000,00),  em  nome  das  administrações  dos  diversos  portos  com- 
preendidos no  presente  projeto,  nas  bases  em  que  êste  vem  descrito,  e que  o 
empréstimo  terá  a garantia  do  Govêrno  Brasileiro.  A Comissão  Mista  re- 
comenda para  o empréstimo  o prazo  de  15  anos,  com  amortização  a ser  dis- 
tribuída por  13  anos,  a começar  em  1955,  convindo  notar  que,  na  base  ex- 
clusiva da  atual  receita,  certos  portos,  entre  os  considerados  no  projeto,  te- 
riam possibilidade  de  liquidar  seus  empréstimos  em  prazo  mais  curto.  Para 
os  efeitos  da  presente  análise,  presumiu-se  que  prevalecerá  a taxa  de  juros 
de  4,5%,  embora  reconheça  a Comissão  Mista  que  êsse  ponto  terá  de  ser  re- 
solvido nas  negociações  finais,  quando  forem  elaboradas  as  condições  do 
empréstimo.  Esta  suposição  subentende  que  as  partes  não  utilizadas  do  em- 
préstimo ficarão  sujeitas  ao  pagamento  de  uma  comissão  de  reserva  de  ca- 
pital de  0,75%.  O ritmo  geral  da  utilização  do  empréstimo  e o dos  gastos 
a serem  efetuados  pelos  portos,  separadamente,  vêm  indicados  nos  Anexos. 

Presume-se  igualmente,  que  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimen- 
to Econômico  coloque  à disposição  dos  diversos  portos  um  total  de 
Cr$  190  000  000,00  para  os  melhoramentos  que  acarretam  o emprêgo  de 
materiais  e mão-de-obra  nacionais.  As  negociações  relativas  a êsse  em- 
préstimo em  cruzeiros  serão  entabuladas  exclusivamente  entre  o Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico  e os  portos  interessados,  mas,  para 
os  efeitos  da  presente  análise,  a Comissão  Mista  presume  que  o prazo  dêsse 
empréstimo  seja  de  20  anos,  com  amortização  distribuída  por  16  anos,  a 
começar  em  1957,  e vencendo  juros  à razão  de  8%.  Como  os  dois  emprés- 
timos, em  moeda  estrangeira  e em  moeda  nacional,  serão  reembolsados  com 


recursos  provenientes  das  mesmas  fontes  de  receita,  será  indispensável  exa- 
minar, com  o mesmo  cuidado,  e para  cada  um  dos  portos,  a possibilidade 
de  atender  ao  serviço  dos  dois  empréstimos.  Nos  Anexos  analisa-se  a ca- 
pacidade de  cada  pôrto  para  reembolsar  ambos  os  empréstimos,  à base  das 
atuais  receitas,  ali  confrontadas  com  os  encargos  dos  respectivos  serviços. 

A estimativa  da  capacidade  de  reembolso  dos  empréstimos  baseia-se  em 
fontes  de  receita  estabelecidas,  e não  em  economias  financeiras  porventura 
resultantes  dos  melhoramentos  sugeridos.  Conforme  se  mencionou  anterior- 
mente, as  principais  fontes  de  receita  para  melhoramentos  são  o imposto  adi- 
cional de  10%  sôbre  os  direitos  alfandegários  normais  (aplicáveis,  natural- 
mente, apenas  às  importações),  e a taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por  to- 
nelada sôbre  tôda  a carga  movimentada  pelos  portos.  A legislação  refe- 
rente a essas  fontes  de  receita  é transcrita  nos  Anexos  do  projeto  re- 
ferente ao  pôrto  do  Rio  de  Janeiro.  Embora  não  se  possa  prever  au- 
mento apreciável  da  receita  proveniente  da  primeira  das  fontes  indicadas, 
convém  notar  que  a taxa  de  Cr$  5,00  por  tonelada  é pequena,  de  qualquer 
ponto  de  vista,  e poderá  muito  bem  ser  aumentada  em  futuro  próximo  ( * ) . 

As  estimativas  da  capacidade  de  reembolso  dos  empréstimos  baseiam-se 
inteiramente  no  rendimento  anual  médio  das  taxas  para  melhoramento 
nos  últimos  cinco  anos.  Não  se  levam  em  conta  quaisquer  outros  re- 
cursos, nem  se  considera  a possibilidade  de  aumento  da  taxa  ou  cres- 
cimento da  tonelagem  movimentada . Ademais,  essas  estimativas  não  in- 
cluem a possível  utilização  dos  saldos  atualmente  existentes  a crédito  dos 
portos  no  Tesouro  Nacional,  e resultantes  de  excedentes  de  arrecadações 
passadas  das  taxas  para  melhoramentos.  Mediante  negociações  entre  o 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  e os  diversos  portos,  é pos- 
sível que  uma  parte  desses  saldos,  pelo  menos,  seja  utilizada  no  financia- 
mento do  custo  de  alguns  dos  melhoramentos  que  se  recomendam.  Essa 
possibilidade  não  foi  levada  em  conta  nas  estimativas  dos  totais  do  emprés- 
timo previsto.  (Nos  Anexos  encontra-se  uma  estimativa  da  capacidade 
dos  vários  portos  para  reembolsarem  os  seus  empréstimos,  se  a taxa  de 
emergência  fôr  aumentada  de  Cr$  5,00  para  Cr$  10,00  por  tonelada). 

III  — ' PORTOS  ABRANGIDOS  PELO  PROJETO 

MANAUS 

A cidade  de  Manaus  está  situada  à margem  do  rio  Negro,  próximo  à 
sua  confluência  com  o Amazonas.  Conquanto  esteja  localizada  muito  no 


(*)  A êste  respeito,  deve-se  fazer  referência  ao  fato  de  haver  o Diretor  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  a 1 de  outubro  de  1952,  solicitado  ao  Govêrno 
o aumento  dessa  taxa  de  Cr$  5,00  para  Cr$  30,00  por  tonelada. 
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interior,  o Amazonas,  profundo  e navegável,  dá  acesso  direto  aos  mercados 
mundiais,  bem  como  à vasta  região  que  tem  nesse  rio  e em  seus  afluentes 
o principal  meio  de  comunicação.  O desenvolvimento  inicial,  extraordinà- 
riamente  rápido,  da  cidade,  foi  resultado  do  surto  da  borracha  no  comêço  do 
século  XX,  e cessou  virtualmente  com  o colapso  das  exportações  resultan- 
tes daquele  surto.  Desde  então,  contudo,  o desenvolvimento  natural  da 
região  deu  lugar  a certo  incremento  do  comércio,  com  aumento  relativamente 
pequeno,  porém  constante,  da  importação  e exportação.  Com  a população 
de  150  000  almas,  Manaus  serve  o comércio  da  região  amazônica  e tem  como 
zona  de  influência  o Estado  do  Amazonas,  os  Territórios  de  Guaporé,  Acre 
e Rio  Branco. 

Passa  pelo  pôrto  de  Manaus  uma  grande  parte  da  carga  que  entra  nessa 
região  ou  dela  sai,  podendo  ser  encontrada  nos  Anexos  do  projeto  referente 
à aquisição  de  dragas,  a distribuição  das  importações  e exportações  atra- 
vés da  navegação  de  longo  curso  e de  cabotagem.  O Quadro  I apresenta 
as  cifras  relativas  à importação  e exportação  em  1936-1940  e nos  últimos 
cinco  anos. 


QUADRO  I 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÓRTO  DE  MANAUS  NOS  ANOS 

DE  1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

117  000 

65  000 

182  000 

1940 

134  000 

68  000 

202  000 

1947 

171  000 

71  000 

242  000 

1948 

147  000 

66  000 

213  000 

1949 

179  000 

71  000 

250  000 

1950 

148  000 

71  000 

219  000 

1951 

209  000 

86  000 

295  000 

Manaus  não  tem  ligações  rodoviárias  ou  ferroviárias  e,  salvo  pequeno 
tráfego  aéreo,  a carga  é quase  inteiramente  transportada  por  navios  que  se 
utilizam  da  rêde  fluvial.  A região  servida  por  Manaus  é relativamente  inex- 
plorada, não  havendo  indícios  de  que  o seu  desenvolvimento  venha  a ser 
rápido.  São  poucas  também  as  probabilidades  de  que  a tonelagem  movi- 
mentada por  êsse  pôrto  tenha  apreciável  aumento  em  futuro  próximo,  sendo 
certo  que  a maioria  das  instalações  existentes  satisfaz  às  necessidades  atuais. 

Os  melhoramentos  sugeridos  em  relação  com  o empréstimo  projetado 
referem-se  primordialmente  à instalação  de  uma  usina  de  fôrça  satisfatória 


J. 


para  o pôrto.  A cidade  não  dispõe  de  suprimento  adequado  de  energia  e a 
maior  parte  das  grandes  emprêsas  possui  geradores  próprios.  Está  sendo 
montada,  no  momento,  uma  nova  usina  de  fôrça  para  o pôrto,  e o emprés- 
timo permitirá  a aquisição  de  pequenas  partes  componentes,  que  muito  con- 
correrão para  que  a instalação  seja  completa  e eficiente.  A compra  de  bar- 
caças foi  recomendada  antes  do  mais  para  atender  às  características  específi- 
cas do  comércio  de  castanhas,  movimentadas  quase  exclusivamente  nessas 
embarcações.  Além  de  transportarem  as  castanhas  das  fontes  de  produção, 
são  as  barcaças  usadas  para  armazená-las  em  Manaus,  cobrando-se  para 
isso  as  usuais  taxas  de  armazenagem.  Essa  forma  de  armazenamento  per- 
mite que  as  castanhas  sejam  revolvidas  a intervalos  regulares  e elimina  a 
necessidade  de  movimentá-las  para  cima  e para  baixo  no  plano  inclinado 
que  leva  ao  cais  da  margem  do  rio.  Consta  dos  Anexos  a relação  dos 
melhoramentos  projetados. 

O pôrto  de  Manaus  é explorado  pela  Manaus  Harbour  Ltd.,  que  pode 
empregar  em  melhoramentos  a taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por  tone- 
lada. O imposto  adicional  de  10%  é arrecadado  pela  Alfândega,  não  re- 
vertendo, porém,  ao  pôrto.  A média  da  arrecadação  nos  últimos  cinco  anos 
indica  que  se  pode  esperar  uma  disponibilidade  anual  de  Cr$  976  000,00, 
aproximadamente,  para  melhoramentos. 

Além  das  despesas  projetadas  em  moeda  estrangeira,  equivalentes  a 
Cr$  7 323  000,00  (Us$  362  000,00),  está  previsto  que  serão  gastos  Cr$ 
3 750  000,00  em  mão-de-obra  local  e materiais.  Presumindo-se  que  a ar- 
recadação da  taxa  de  melhoramentos  mantenha  o nível  atual,  a Manaus 
Harbour  Ltd.  terá  fundos  suficientes  para  o serviço  e completa  amortização 
de  ambos  os  empréstimos,  em  moeda  estrangeira  e em  cruzeiros,  dentro  dos 
prazos  indicados.  Nos  Anexos  faz-se  uma  estimativa  pormenorizada  da 
capacidade  do  pôrto  para  amortizar  os  empréstimos  dentro  da  receita  atual. 
Qualquer  acréscimo  na  tonelagem  movimentada,  simultâneamente  ou  não 
com  o aumento  da  taxa,  permitiria  que  a amortização  se  fizesse  proporcio- 
nalmente mais  cedo;  nos  Anexos  figura  uma  estimativa  do  curso  da  amor- 
tização se  a taxa  de  emergência  fôsse  elevada  de  Cr$  5,00  para  Cr$  10,00 
por  tonelada  de  carga. 

Deve-se  levar  em  consideração  que,  em  31  de  dezembro  de  1952,  Ma- 
naus Harbour  Ltd.,  que  explora  o pôrto  de  Manaus,  tinha  a seu  crédito, 
no  Banco  do  Brasil,  a importância  de  Cr$  2 188  000,00,  resultante  da  acumu- 
lação de  arrecadações  da  taxa  de  emergência.  É possível  que  o Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico  e a administração  do  pôrto  entrem 
em  entendimento  no  sentido  de  ser  utilizada  pelo  menos  uma  parte  dêsse 
saldo  para  custear  algumas  das  despesas  visadas  neste  projeto,  reduzindo 
destarte  a importância  total  dos  empréstimos  necessários  para  a execução  do 
programa  recomendado. 


BELEM 


Belém  é um  pôrto  terminal,  localizado  na  embocadura  do  rio  Pará,  es- 
coadouro principal  do  Amazonas.  A cidade,  que  tem  aproximadamente 
260  000  habitantes,  é capital  do  Estado  do  Pará  e centro  comercial  e de 
navegação  de  uma  zona  que  abrange  todo  êsse  Estado  e partes  dos  de 
Goiás,  Mato  Grosso  e do  Território  do  Amapá.  A região  considerada 
abrange  uma  área  de  1 500  000  km2  aproximadamente  e abriga  uma  popu- 
lação superior  a 2 000  000  de  habitantes . 

Com  exceção  da  carga  movimentada  por  Manaus,  quase  tôda  a mer- 
cadoria que  entra  na  vasta  região  regada  pelo  rio  Amazonas  e seus  afluentes 
ou  dela  sai  passa  por  Belém  para  ser  reembarcada.  Incluem-se  nesse  movi- 
mento as  madeiras  e outros  produtos  originários  de  zonas  remotas  do  inte- 
rior, que  atingem  o Perú.  Os  Anexos  do  projeto  referente  à aquisição  de 
dragas  mostram  a distribuição  das  importações  e das  exportações  atra- 
vés da  navegação  de  longo  curso  e de  cabotagem,  encontrando-se  no  Qua- 
dro II  as  cifras  relativas  à tonelagem  de  carga  que  passou  pelo  pôrto  em 
1936-1940  e nos  últimos  cinco  anos. 


QUADRO  II 


IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  BELÉM  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

279  000- 

193  000 

472  000 

1940 

338  000 

215  000 

553  000 

1947 

381  000 

232  000 

613  000 

1948 

405  000 

208  000 

613  000 

1949 

388  000 

225  000 

613  000 

1950 

406  000 

240  000 

646  000 

1951 

418  000 

237  000 

655  000 

Belém  é um  pôrto  marítimo  ligado  ao  seu  enorme  hinterland  por  ex- 
celente rêde  fluvial,  na  qual  a administração  do  pôrto  faz  trafegar  grande 
frota  de  pequenas  lanchas  e barcas.  A situação  do  pôrto  pode  ser  conside- 
rada até  certo  ponto  semelhante  à de  Nova  Orleans,  no  Vale  do  Mississipi, 
no  começo  do  século  XIX.  Belém  é servida  pela  Estrada  de  Ferro  de  Bra- 
gança, que  percorre,  ao  longo  da  costa  do  Atlântico,  a distância  de  294  qui- 
lômetros. As  instalações  ferroviárias  estão  do  lado  oposto  à cidade  e não 
servem  diretamente  o pôrto,  embora  já  haja  planos  para  essa  ligação.  Por 


sua  vez,  a estrada  de  ferro  não  percorre  uma  região  economicamente  impor- 
tante e,  conseqüentemente,  pouca  significação  tem  como  transportadora  de 
carga  para  o pôrto. 

O alto  índice  de  formação  de  bancos  de  areia  no  pôrto  de  Belém,  com  a 
conseqüente  elevação  das  despesas  de  dragagem,  induziu  a elaboração  de 
projetos  que  dão  maior  importância  à instalação  de  um  novo  pôrto  cêrca  de 
15  km  a jusante.  Essa  mudança,  se  levada  a efeito,  sê-lo-á  daqui  a muitos 
anos,  mas  a sua  possibilidade  foi  objeto  de  consideração  no  plano  de  me- 
lhoramentos ora  sugerido.  Assim,  a maior  parte  das  despesas  que  correrão 
por  conta  do  empréstimo  estrangeiro  sugerido  para  Belém  destina-se  a equi- 
pamento móvel  que  pode  ser  igualmente  útil  em  outro  lugar;  as  despesas 
projetadas  para  consêrto  de  armazéns  e outras  construções  no  atual  pôrto 
correspondem  a melhoramentos  que  podem  ser  utilizados  pela  indústria  local 
se  o pôrto  fôr  mudado;  uma  grande  parte  da  construção  deverá  realizar-se  no 
depósito  de  inflamáveis  de  Miramar,  instalação  permanente  que  não  será 
afetada  pela  projetada  mudança  do  pôrto  principal. 

O atual  armazém  e o espaço  do  cais  parecem  suficientes  para  o presente 
movimento  no  pôrto  de  Belém.  As  instalações  carecem,  porém,  de  reparos, 
e o empréstimo  projetado  proporcionaria  meios  de  abrigo  contra  o mau  tem- 
po, protegendo  as  mercadorias. 

Foram  também  incluídas  provisões  para  pagamento  das  despesas  pen- 
dentes relativas  ao  fornecimento  de  energia  com  corrente  alternada.  A insta- 
lação em  aprêço  está  sendo  agora  realizada,  para  adaptação  à recente  le- 
gislação que  eliminou  o fornecimento  da  corrente  contínua  antigamente  pro- 
porcionado pela  companhia  de  bondes  da  cidade.  Outras  verbas  do  emprés- 
timo referem-se  a melhoramentos  mecânicos,  que  eliminarão  os  métodos  va- 
garosos atualmente  utilizados  na  movimentação  da  carga. 

O pôrto  de  Belém  é explorado  pelos ' Serviços  de  Navegação  da  Ama- 
zônia e da  Administração  do  Pôrto  de  Pará  (SNAPP).  Nos  termos  da 
legislação  já  referida,  a administração  do  pôrto  arrecada  a taxa  de  emer- 
gência de  Cr$  5,00  por  tonelada  de  carga,  reservada  para  melhoramentos, 
mas  não  cobra  o imposto  de  10%  sôbre  os  direitos  alfandegários.  Tomando- 
se  por  base  a média  das  arrecadações  durante  os  últimos  cinco  anos, 
pode-se  esperar  que  a administração  do  pôrto  venha  a dispor,  anual- 
mente, de  cêrca  de  Cr$  2 984  000,00  para  melhoramentos. 

Juntamente  com  o projetado  empréstimo  em  moeda  estrangeira,  equi- 
valente a Cr$  9 737  000,00  (US$  481  000,00),  está  previsto  que  o pôrto 
empregará  Cr$  18  462  000,00  em  mão-de-obra  local  e materiais. 

Na  presunção  de  que  a arrecadação  da  taxa  de  melhoramentos  continui 
a atingir  as  cifras  atuais,  a administração  do  pôrto  de  Belém  terá  fundos 
suficientes  para  atender,  em  15  anos,  ao  serviço  e amortização  do  emprés- 
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timo  em  moeda  estrangeira,  e em  20  anos  ao  serviço  e amortização  do  em- 
préstimo em  cruzeiros.  Qualquer  aumento  da  tonelagem  movimentada,  si- 
multâneamente ou  não  com  qualquer  elevação  da  percentagem  da  taxa  de 
melhoramentos,  permitiria,  naturalmente,  que  o pagamento  do  empréstimo 
fôsse  feito  proporcionalmente  mais  cedo.  Nos  Anexos  apresenta-se  uma 
estimativa  pormenorizada  da  capacidade  que  Belém  oferece  de  pagar  os 
empréstimos  com  a sua  atual  receita,  constando  ainda  outra  estima- 
tiva do  curso  dos  pagamentos  se  fôsse  elevada  para  Cr$  10,00  a taxa  de 
emergência,  que  é no  momento  de  Cr$  5,00  por  tonelada  de  carga. 

NATAL 

Natal  é a capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  e está  situada  à 
margem  do  rio  Potengi,  a quatro  quilômetros  do  mar,  aproximadamente.  A 
cidade,  com  uma  população  de  uns  106  000  habitantes,  tem  alguma  impor- 
tância comercial;  o seu  rápido  desenvolvimento  durante  os  últimos  15  anos 
é devido,  porém,  quase  inteiramente  à sua  posição  estratégica,  na  extremidade 
oriental  do  "saliente”  brasileiro,  o que  resultou  no  estabelecimento,  ali,  de 
uma  das  mais  importantes  bases  aéreas  do  Hemisfério  Ocidental. 

A maior  parte  do  movimento  de  navegação  marítima  de  Natal  é de  ca- 
botagem. A importação  consiste  principalmente  em  gasolina  de  aviação  e 
gêneros  alimentícios  para  uma  população  que  depende  em  grande  parte  das 
atividades  da  base  aérea;  por  outro  lado,  os  óleos  vegetais  constituem  o seu 
mais  importante  artigo  de  exportação.  Os  Anexos  do  projeto  referente 
à organização  de  dragas  mostram  a distribuição  pelos  navios  de  longo 
curso  e de  cabotagem  da  importação  e da  exportação  e o Quadro  III  discri- 
mina as  cifras  correspondentes  a êsse  movimento  em  1936-1940  e nos  últi- 
mos cinco  anos. 

QUADRO  III 


IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  NATAL  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

38  000 

35  000 

73  000 

1940 

25  000 

33  000 

58  000 

1947 

21  000 

25  000 

66  000 

1948 

32  000 

34  000 

66  000 

1949 

53  000 

32  000 

85  000 

1950 

57  000 

29  000 

86  000 

1951 

84  000 

33  000 

117  000 
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Natal  é servida  pela  Estrada  de  Ferro  Sampaio  Corrêa,  com  381  km  de 
linha,  que  liga  o pôrto  com  o interior  do  Estado  e com  João  Pessoa  e Recife, 
ao  sul,  não  sendo  boas  as  condições  de  conservação  da  ferrovia.  Existem  es- 
tradas de  rodagem  que  ligam  Natal  ao  interior  do  Estado  e a outras  cida- 
des do  Nordeste,  sendo  feito  por  elas  a maior  parte  do  intercâmbio  comer- 
cial interno. 

A importância  de  Natal  como  pôrto  limita-se  quase  inteiramente  à mo- 
vimentação da  produção  exportável  da  sua  relativamente  pequena  zona  de 
influência  e dos  produtos  que  lhe  são  necessários.  Não  obstante,  a sua  qua- 
lidade de  principal  pôrto  e centro  distribuidor  do  Estado  asseguram-lhe  um 
pequeno,  porém  constante,  volume  de  comércio.  Como  a maior  parte  dessa 
carga  é levada  para  bordo  de  navios  costeiros  pobremente  aparelhados,  foi 
recomendada  a compra  de  novos  guindastes  de  pórtico.  Outras  sugestões 
objetivam  a compra  do  equipamento  mínimo  considerado  necessário  para 
dar  início  a melhor  movimentação  da  carga  no  pôrto. 

O pôrto  de  Natal  é explorado  pelo  Departamento  Nacional  de  Portos, 
Rios  e Canais,  devendo  ficar  sob  a responsabilidade  do  Tesouro  Nacional 
o financiamento  do  projetado  empréstimo.  A média  das  arrecadações  nos 
últimos  cinco  anos  permite  esperar  que  a cobrança  da  taxa  de  emer- 
gência, de  Cr$  5,00  por  tonelada,  produza  Cr$  421  000,00  anualmente, 
devendo  ser  assinalado  que  êsse  pôrto  não  arrecada  o imposto  de  10% 
sôbre  os  direitos  aduaneiros.  A administração  do  pôrto  informou  que,  além 
do  empréstimo  em  moeda  estrangeira,  correspondente  a Cr$  2 774  000,00 
(US$  137  000,00),  serão  gastos  Cr$  290  000,00  em  mão-de-obra  local  e 
materiais. 

Supondo-se  que  a arrecadação  da  taxa  de  melhoramentos  se  mantenha 
nas  atuais  cifras,  o pôrto  de  Natal  proporcionará  fundos  suficientes  para 
atender  ao  serviço  e pagar  completamente,  dentro  dos  respectivos  prazos, 
os  empréstimos  em  moeda  estrangeira  e em  cruzeiros.  Qualquer  acréscimo 
na  tonelagem  da  carga  movimentada,  simultâneamente  ou  não  com  qualquer 
aumento  da  taxa  de  melhoramentos,  viria,  naturalmente,  permitir,  que  o pa- 
gamento fôsse  feito  proporcionalmente  mais  cedo.  Os  Anexos  apresentam 
uma  estimativa  da  capacidade  de  pagamento,  do  pôrto,  tomando-se  por  base 
a presente  receita,  bem  como  outra  baseada  na  hipótese  de  ser  elevada  para 
Cr$  10,00  a taxa  de  emergência,  atualmente  de  Cr$  5,00,  por  tonelada  de 
carga . 

Deve-se  notar  que,  em  31  de  dezembro  de  1952,  a administração  do 
pôrto  de  Natal  tinha  em  depósito  no  Banco  do  Brasil  a importância  de  Cr$ 
2 122  157,20,  proveniente  do  saldo  anterior  das  arrecadações  da  taxa  de 
emergência  de  Cr$  5,00  por  tonelada.  O Banco  Nacional  de  Desenvolvi- 


— 158 


mento  Econômico  pode  entrar  em  entendimento  com  a referida  administra- 
ção no  sentido  de  que  pelo  menos  uma  parte  dêsse  saldo  possa  ser  empre- 
gada para  custear  despesas  objetivadas  neste  projeto,  reduzindo,  assim,  a 
importância  total  dos  empréstimos  necessários  para  a execução  do  plano 
recomendado. 

CABEDELO 

Cabedelo  é um  pequeno  pôrto  situado  no  Estado  da  Paraíba,  mais  ou 
menos  a meio  caminho  entre  Recife  e Natal,  e servindo  a João  Pessoa,  capi- 
tal do  Estado,  e a Campina  Grande,  o maior  centro  do  comércio  e da  in- 
dústria de  algodão  no  Nordeste.  A zona  de  influência  do  pôrto  abrange 
aproximadamente  56  000  km2  e abriga  uma  população  superior  a 1 700  000 
habitantes.  Apenas  uns  10%  da  área  do  Estado  da  Paraíba  são  presente- 
mente cultivados,  mas  essa  percentagem  já  revela  um  aumento  de  50%,  com- 
parativamente a 1944. 

Pelo  pôrto  de  Cabedelo  transita  a maior  parte  da  carga  que  entra  no 
Estado  de  Paraiba  ou  dêle  sai.  Espera-se  que  uma  fábrica  de  cimento,  recente- 
mente montada  nos  arredores,  embarque,  por  Cabedelo,  cêrca  de  20  000 
toneladas  anualmente,  e que  se  verifique  um  aumento  dos  carregamentos 
de  produtos  agrícolas  e minerais  logo  que  terminem  a construção  da  ferro- 
via Campina  Grande-Patos  e a pavimentação  de  certas  rodovias . Os 
Anexos  do  projeto  referente  à aquisição  de  dragas  apresentam  a distribuição 
da  importação  e da  exportação  através  da  navegação  de  longo  curso  e de 
cabotagem  e o Quadro  IV  discrimina  as  cifras  correspondentes  a êsse  mo- 
vimento em  1936-1940  e nos  últimos  cinco  anos. 


QUADRO  IV 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  CABEDELO  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(0 

1936 

46  000 

82  000 

128  000 

1940 

35  000 

82  000 

117  000 

1947 

42  000 

102  000 

144  000 

1948 

35  000 

136  000 

171  000 

1949 

46  000 

131  000 

177  000 

1950 • 

50  000 

123  000 

173  000 

1951 

68  000 

111  000 

179  000 
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Cabedelo  está  ligada  a João  Pessoa  por  estrada  de  ferro,  por  estrada 
de  rodagem  e pelo  rio.  A capital  do  Estado,  João  Pessoa,  por  sua  vez,  liga- 
se  por  via-férrea  com  Natal  e Recife,  havendo  ainda  uma  linha  que  avança 
até  certo  ponto  no  interior  do  Estado.  Atualmente  está  sendo  construída  li- 
gação ferroviária  com  a parte  ocidental  da  Paraíba. 

Para  que  em  Cabedelo  pudessem  ancorar  a qualquer  momento  navios 
de  grande  calado  seriam  necessárias  vultosas  despesas  de  dragagem;  já  foi 
feito  um  contrato  para  a execução  dêsse  serviço,  de  modo  que  navios  de 
longo  curso  nêle  possam  entrar  em  qualquer  maré.  Tudo  indica  que  um 
crescente  comércio  de  cabotagem  continuará  a se  utilizar  das  instalações  por- 
tuárias de  Cabedelo.  Para  a sua  zona  de  influência,  tem  êste  pôrto  grande 
importância,  que,  é de  se  esperar,  aumentará  com  o contínuo  desenvolvimento 
da  produção  algodoeira  na  vizinhança  de  Campina  Grande,  cidade  do  inte- 
riòr  ligada  ao  pôrto  por  via-férrea  e estrada  de  rodagem. 

Os  melhoramentos  sugeridos  no  projeto  de  empréstimo  para  Cabedelo 
têm  em  mira  garantir  o eficiente  funcionamento  de  um  pôrto  primordialmente 
dedicado  ao  comércio  de  cabotagem.  Com  pequenos  melhoramentos,  será 
suficiente  o espaço  dos  atuais  armazéns  e dos  contratados.  Outros  itens  in- 
cluem equipamento  mecânico  para  dar  maior  presteza  aos  atuais  processos 
de  movimentação. 

O pôrto  de  Cabedelo  é administrado  pelo  govêrno  da  Paraíba,  que  arre- 
cada tanto  o imposto  de  10%  sôbre  os  direitos  aduaneiros  como  a taxa  de 
emergência  de  Cr$  5,00  por  tonelada.  Tomando-se  por  base  a média  dos 
últimos  cinco  anos,  pode-se  esperar  uma  arrecadação  anual  de,  aproximada- 
mente, Cr$  1 290  000,00,  disponível  para  melhoramentos . 

Além  dos  melhoramentos  a serem  feitos  com  o projetado  empréstimo 
em  moeda  estrangeira,  equivalente  a Cr$  1 158  000,00  (US$  57  000,00), 
está  prevista  para  o pôrto  de  Cabedelo  a despesa  de  Cr$  4 390  000,00  re- 
lativa a mão-de-obra  local  e materiais.  Presumindo-se  que  a arrecadação 
da  taxa  de  emergência  continue  no  mesmo  nível  atual,  a administração  do 
pôrto  terá  receita  suficiente  para  pagar  ambos  os  empréstimos  dentro  dos 
prazos  previstos.  Qualquer  aumento  na  tonelagem  movimentada  ou  qual- 
quer elevação  da  taxa  de  emergência,  simultâneos  ou  não,  viria,  naturalmente, 
permitir  que  o pagamento  fôsse  feito  proporcionalmente  mais  cedo. 

Deve-se  notar  que,  em  31  de  dezembro  de  1952,  a administração  do 
pôrto  de  Cabedelo  tinha  a seu  crédito  no  Banco  do  Brasil  a importância  de 
Cr$  2 602  687,50,  proveniente  do  saldo  acumulado  de  arrecadações  ante- 
riores da  taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00.  O Banco  Nacional  do  Desenvol- 
vimento Econômico  poderia  entrar  em  entendimento  com  a referida  adminis- 
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tração  para  que  uma  parte,  pelo  menos,  dêsse  saldo  possa  ser  empregada 
no  custeio  de  despesas  previstas  neste  projeto,  de  modo  a reduzir  a impor- 
tância total  dos  empréstimos  a serem  contraídos  para  execução  do  plano 
recomendado . 

RECIFE 

Recife  ocupa  o terceiro  lugar  entre  as  grandes  cidades  do  Brasil  e é o 
maior  centro  comercial  e industrial  do  Nordeste,  com  uma  população  supe- 
rior a 535  000  habitantes.  É capital  do  Estado  de  Pernambuco  e a sua 
importância  estratégica  avulta  com  a existência  de  uma  base  naval  em  rá- 
pida expansão.  A zona  servida  pelo  pôrto  de  Recife  abrange  uma  área 
de  mais  de  100  000  quilômetros  quadrados,  com  uma  população  superior  a 
3 500  000  habitantes.  O grosso  da  produção  brasileira  de  açúcar  concen- 
tra-se nessa  região  e os  embarques  dêste  produto  constituem  grande  parte 
das  atividades  do  pôrto.  Na  cidade  propriamente  dita,  encontra-se  uma  con- 
centração industrial  que  é a terceira  do  país  em  importância,  sendo  parti- 
cularmente digno  de  nota,  o rápido  crescimento  das  indústrias  texteis  locais 
nos  últimos  anos. 

A cidade  de  Recife  possui  excelente  pôrto,  pelo  qual  se  processa  vul- 
toso intercâmbio  comercial,  tanto  internacional  como  costeiro.  O pôrto  cons- 
titui ponto  vital  de  recebimento  e transbordo  de  grande  parte  da  carga  em- 
barcada do  sul  para  o norte  do  país.  Os  Anexos  do  projeto  referente  à 
aquisição  de  dragas  apresentam  a distribuição  das  importações  e expor- 
tações por  navios  de  longo  curso  e de  cabotagem,  e o Quadro  V discrimina 
os  dados  da  tonelagem  de  carga  movimentada  nos  anos  de  1936-1940  e no 
último  quinqüênio. 


QUADRO  V 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  RECIFE  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

477  000 

444  000 

921  000 

1940 

535  000 

528  000 

1 063  000 

1947 

811  000 

502  000 

1 313  000 

1948 

806  000 

774  000 

1 580  000 

1949 

1 337  000 

522  000 

1 452  000 

1950 

1 102  000 

490  000 

1 592  000 

1951 

930  000 

601  000 

1 938  000 
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Recife  é servida  pela  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  (1  837  km),  que 
atende  igualmente  a outros  portos  da  costa  do  nordeste.  Essa  ferrovia  pro- 
porciona transporte  para  o açúcar  produzido  na  faixa  costeira,  estabelecendo 
também  comunicação  com  as  cidades  do  interior,  como  Campina  Grande, 
Sertânia  e Garanhuns.  O “hinterland”  de  Recife  é igualmente  servido  por 
excelente  e extensa  rêde  rodoviária,  construída,  em  grande  parte,  pelo  De- 
partamento Nacional  de  Obras  contra  as  Sêcas.  Êsse  adequado  meio  de 
acesso  ao  interior  proporciona  a Recife  excelente  oportunidade  de  tirar  pro- 
veito da  sua  situação  como  ponto  de  transbordo.  Os  caminhões  e vagões  de 
carga  que  trazem  produtos  para  o pôrto  podem  contar,  com  razoável  mar- 
gem de  certeza,  com  carga  a transportar  na  viagem  de  retorno. 

Para  o pôrto  de  Recife  existe  um  bem  concebido  plano  de  desenvolvi- 
mento a longo  prazo,  e os  melhoramentos  que  se  sugerem,  em  conexão  com 
o empréstimo  aqui  alvitrado,  formariam  a base  para  a solução  das  necessi- 
dades imediatas  do  programa.  O item  mais  importante  é o que  se  refere 
à construção  de  um  armazém  frigorífico  para  carne  e outros  produtos  pere- 
cíveis. É fato  sabido  que  o atual  frigorífico,  já  com  vinte  anos  de  existên- 
cia, é inteiramente  inadequado  para  fazer  face  às  necessidades  relativas  ao 
consumo  de  carne  na  área  que  serve,  as  quais  se  elevaram  de  2 672  para 
4 892  toneladas,  anualmente,  durante  o último  quinqüênio.  Há  indicações 
de  que  as  emprêsas  frigoríficas  aumentarão  os  seus  embarques  de  carne  para 
Recife,  uma  vez  que  contem  com  instalações  adequadas  para  armazenamento 
nas  proximidades  do  pôrto. 

A Comissão  Mista  recomenda  a construção  de  uma  usina  geradora  de 
energia  elétrica  a fim  de  dotar  o pôrto  de  uma  fonte  segura  de  fôrça,  em 
lugar  da  atual  irêde,  velha  de  30  anos,  e prevê  a instalação  de  transformadores 
para  possibilitar  a ligação  da  energia  a resultar  do  projeto  de  Paulo  Afonso. 
Prevê,  ainda,  a aquisição  de  uma  locomotiva  diesel,  para  substituir  as  obso- 
letas locomotivas  a vapor  existentes,  as  quais  serão  vendidas  às  emprêsas 
açucareiras  para  utilização  local.  Os  demais  melhoramentos  propostos  con- 
sistem, na  maior  parte,  na  aquisição  de  equipamento  móvel,  do  qual  o item 
mais  importante  é um  guindaste  com  capacidade  para  150  toneladas,  desti- 
nado a substituir  equipamento  antiquado  e de  menor  porte,  utilizado  na  mo- 
vimentação de  maquinária  pesada,  etc.  Com  êsses  elementos  mecânicos 
espera-se  obter  maior  rapidez  do  movimento,  em  geral,  e um  aumento  na 
capacidade  de  maneio  do  pôrto. 

O pôrto  de  Recife  é administrado  pelo  govêrno  estadual  de  Pernam- 
buco, que  arrecada,  para  fins  de  melhoramentos,  tanto  o imposto  de  10% 
sôbre  os  direitos  alfandegários,  como  a taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00 
por  tonelada  de  carga.  A média  da  arrecadação  dos  cinco  últimos  anos 


indica  que  a administração  do  pôrto  pode  contar  com,  aproximadamente, 
Cr$  13  808  000,00  por  ano,  para  melhoramentos. 

Está  calculado  que,  em  aditamento  ao  empréstimo  recomendado  em 
moeda  estrangeira,  equivalente  a Cr$  43  770  000,00  (US$  2 161  000,00), 
a administração  do  pôrto  de  Recife  despenderá  aproximadamente 
Cr$  102  330  000,00  com  material  e mão-de-obra  nacionais.  No  pressuposto 
de  que  a média  da  arrecadação  da  taxa  de  emergência  se  mantenha  no  nível 
atual,  a referida  administração  disporá  de  fundos  suficientes  para  atender  aos 
encargos  do  serviço  e à amortização  dos  dois  empréstimos,  dentro  dos  prazos 
especificados.  Qualquer  acréscimo  da  tonelagem  movimentada,  simultânea- 
mente ou  não  com  qualquer  elevação  da  taxa  para  melhoramentos,  permi- 
tiria, naturalmente,  uma  amortização  proporcionalmente  mais  rápida. 

Convém  observar,  outrossim,  que,  em  31  de  dezembro  de  1952,  a ad- 
ministração do  pôrto  de  Recife  tinha  a seu  crédito  no  Banco  do  Brasil  a 
soma  de  Cr$  10  205  021,90,  proveniente  da  arrecadação  da  taxa  de  emer- 
gência de  Cr$  5,00  por  tonelada.  O Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico  e a administração  do  pôrto  poderão  entrar  em  entendimento  no 
sentido  de  que  ao  menos  uma  parte  dêsse  saldo  seja  utilizada  na  cobertura 
de  algumas  das  despesas  previstas  pelo  presente  projeto,  reduzindo,  assim, 
o tc tal  dos  empréstimos  necessários  para  a execução  do  programa  que  se 
recomenda. 

MACEIÓ 

Maceió  é a capital  e o principal  centro  de  comércio  do  Estado  de  Ala- 
goas. Está  situada  a cêrca  de  225  quilômetros  ao  sul  de  Recife  e a sua 
população  é de  125  000  habitantes,  aproximadamente.  A zona  servida  pelo 
pôrto  abrange  uma  área  de  mais  de  30  000  quilômetros  quadrados,  com 
uma  população  de  cêrca  de  1 000  000  de  habitantes.  É esta  uma  das  mais 
importantes  regiões  brasileiras  produtoras  de  açúcar,  constituindo  a expor- 
tação dêsse  produto  uma  das  principais  atividades  do  pôrto. 

Quase  tôdas  as  importações  e exportações  de  Alagoas  transitam  pelo 
pôrto  de  Maceió,  referindo-se  o grosso  dêsse  tráfego  à navegação  costeira. 
Os  Anexos  do  projeto  referente  à aquisição  de  dragas  apresentam  a dis- 
tribuição dêsse  movimento  por  navios  de  longo  curso  e de  cabotagem  e o 
Quadro  VI  discrimina  os  dados  da  tonelagem  de  carga  relativos  aos  anos 
de  1936-1940  e 1947/1951. 

Maceió  é servida  pela  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  (1  837  km),  que 
a liga  ao  interior  do  Estado  e a Recife,  Aracajú  e Salvador.  As  rodovias 
atingem  o interior  e proporcionam  comunicação  com  os  Estados  vizinhos: 
Pernambuco,  Sergipe  e Bahia. 


QUADRO  VI 


IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  MACEIÓ  EM 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(0 

Total 

(t) 

1936 

46  000 

92  000 

138  000 

1940 

38  000 

142  000 

180  000 

1947 

47  000 

151  000 

198  000 

1948 

51  000 

179  000 

230  000 

1949 

60  000 

175  000 

235  000 

1950 

43  000 

132  000 

175  000 

1951 

54  000 

109  000 

163  000 

Conquanto  o comércio  externo  só  alcance  diretamente  a capital  alagoa- 
na em  escala  muito  reduzida,  o movimento  da  navegação  costeira  (que  diz 
respeito,  principalmente,  à exportação  do  açúcar  produzido  na  zona)  jus- 
tifica certos  melhoramentos,  que  se  destinam  a aumentar  a eficiência  do 
pôrto,  dentro  dos  limites  das  suas  atividades  atuais.  Êsses  melhoramentos 
compreendem  a aquisição  de  guindastes  de  pórtico  para  emprêgo  na  descar- 
ga de  navios  costeiros,  que  não  possuem  aparelhamento  adequado,  e de  tra- 
tores e empilhadeiras  mecânicas,  para  movimentação  da  carga.  O principal 
melhoramento  incluído  no  programa  a ser  custeado  em  cruzeiros  é a cons- 
trução de  um  novo  armazém  com  fundações  sôbre  estacas. 

Tendo  sido  o cais  construído  à maneira  de  quebra-mar  e ancorando  os 
navios  a sotavento,  a construção  do  armazém  proporcionará  à carga  uma 
proteção  que  atualmente  não  existe,  bem  como  reduzirá  a necessidade  de  um 
suprimento  máximo  de  vagões  de  carga  para  cada  navio  em  operação. 

O pôrto  de  Maceió  é explorado  pelo  govêrno  do  Estado  de  Alagoas, 
que  arrecada,  para  fins  de  melhoramentos,  tanto  o imposto  adicional  de  10% 
sôbre  direitos  alfandegários,  como  a taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por 
tonelada  de  carga.  À base  da  média  dos  últimos  cinco  anos,  a administra- 
ção do  pôrto  pode  contar  com  uma  arrecadação  de  Cr$  1 232  000,00  anual- 
mente, em  taxas  para  melhoramentos. 

Está  calculado  que,  em  aditamento  ao  empréstimo  de  Cr$  6 480  000,00 
(US$  320  000,00),  que  se  propõe  em  moeda  estrangeira,  a adminisrtação  do 
pôrto  despenderá  aproximadamente  Cr$  6 540  000,00  em  melhoramentos 
cuja  execução  requer  material  e mão-de-obra  nacionais.  No  pressuposto  de 
que  as  arrecadações  da  taxa  para  melhoramentos  se  mantenham  no  nível 
atual,  a referida  administração  terá  fundos  suficientes  para  atender  aos  en- 
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cargos  do  serviço  e à amortização  dos  dois  empréstimos,  dentro  dos  prazos 
especificados.  Qualquer  aumento  da  tonelagem  movimentada,  simultânea- 
mente ou  não  com  qualquer  elevação  da  taxa  para  melhoramentos,  permiti- 
ria, naturalmente,  uma  amortização  proporcionalmente  mais  rápida.  Os 
Anexos  contém  uma  estimativa  da  capacidade  de  pagamento,  baseada  no 
aumento  da  taxa  de  emergência. 

Convém  observar,  ainda,  que,  em  31  de  dezembro  de  1952,  a adminis- 
tração do  pôrto  de  Maceió  tinha  a seu  crédito  no  Banco  do  Brasil  a soma 
de  Cr$  4 323  363,30,  proveniente  da  arrecadação  da  taxa  de  Cr$  5,00  por 
tonelada  de  carga.  O Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  e a 
citada  administração  poderão  entrar  em  entendimento  no  sentido  de  ser  ao 
menos  uma  parte  dêsse  saldo  utilizada  na  cobertura  de  algumas  das  despe- 
sas previstas  pelo  presente  projeto,  reduzindo,  assim,  o total  dos  emprés- 
timos necessários  à execução  dêsse  programa. 

SALVADOR 

Salvador  é a capital  do  Estado  da  Bahia,  situada  aproximadamente  a 
meio  caminho  entre  o Rio  de  Janeiro  e Natal,  ocupando  o quarto  lugar  entre 
as  maiores  cidades  brasileiras,  com  uma  população  de  mais  de  425  000  ha- 
bitantes. O pôrto  serve  uma  zona  de  influência  que  atravessa  o Estado  e se 
estende  até  o norte  de  Minas  Gerais  e o sudeste  do  Piauí,  abrangendo  uma 
área  de  cêrca  de  700  000  quilômetros  quadrados,  com  uma  população  de, 
aproximadamente,  5 000  000  de  habitantes. 

Salvador  é pôrto  excelente,  constituindo  importante  elo  do  intercâmbio 
comercial  entre  o norte  e o sul  do  país.  Foi  outrora  o maior  pôrto  cacaueiro 
do  Brasil,  mas  a maior  parte  da  exportação  dêsse  produto  se  escoa  atual- 
mente pelo  de  Ilhéus,  que  se  encontra  mais  próximo  das  áreas  produtoras.  É 
digno  de  nota,  entretanto,  o fato  de  haver  sido  essa  perda  de  tonelagem  de 
cacau  compensada  pelo  aumento  da  exportação  de  outros  produtos,  como  a 
semente  de  mamona  e o fumo,  de  modo  que  Salvador  passou  a exercer  um 
comércio  mais  variado.  Há  indicações  de  que  serão  feitos  pelo  pôrto  de 
Salvador  consideráveis  embarques  de  manganês,  provavelmente  em  princí- 
pios de  1953,  sendo  de  mencionar  que  uma  companhia  empenhada  na  explo- 
ração dêsse  minério  já  forneceu  à Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro 
uma  locomotiva  e vagões  de  carga,  para  utilização  nesses  embarques.  Pre- 
vêem-se  outros  aumentos  de  tonelagem  graças  ao  crescente  movimento  de 
produtos  de  petróleo  provenientes  da  Refinaria  de  Mataripe,  que,  como  se 
sabe,  opera  com  o óleo  bruto  procedente  dos  campos  petrolíferos  baianos,  e 
à exportação  de  cimento  da  nova  fábrica  de  Aratú.  Nesta  ú^ima  localidade 
está  sendo  também  construída  uma  nova  base  naval. 


As  importações  pelo  põrto  de  Salvador  têm  aumentado  firmemente  du- 
rante os  últimos  quinze  anos,  figurando  entre  os  principais  produtos  ci- 
mento, óleo  combustível  e farinha  de  trigo.  Nos  Anexos  do  projeto  referente 
à aquisição  de  dragas  consta  a distribuição  das  importações  e expor- 
tações por  navios  de  longo  curso  e de  cabotagem  e no  Quadro  VII  são  dis- 
criminados os  dados  da  tonelagem  de  carga  que  transitou  pelo  põrto  em 
1939-1940  e nos  anos  1947  a 1951. 


QUADRO  VII 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÕRTO  DE  SALVADOR  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

261  000 

254  000 

515  000 

1940 

325  000 

262  000 

587  000 

1947 

371  COO 

217  000 

588  000 

1948 

397  000 

223  000 

620  000 

1949 

449  000 

260  000 

709  000 

1950 

490  C00 

259  000 

749  000 

1951 

530  000 

221  000 

751  000 

Salvador  é servida  pela  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  (2  560 
km),  que  liga  o põrto  ao  interior  da  Bahia,  bem  como  a Aracaju,  ao  norte, 
e a Minas  Gerais,  ao  sul.  É ponto  terminal  da  rodovia  Recife-Salvador,  e 
liga-se  também  à rodovia-tronco  Rio-Bahia.  Essas  ligações  rodoviárias  são 
de  importância  consideràvelmente  maior  que  as  ferrovias  existentes. 

Os  melhoramentos  que  se  sugerem  para  Salvador  têm  por  finalidade 
atendei  às  necessidades  do  põrto  até  que  um  aumento  substancial  da  to- 
nelagem movimentada  justifique  novas  despesas.  O põrto  compra  energia 
no  local  e o empréstimo  possibilitará  a substituição  de  transformadores,  as- 
sim como  a ampliação  do  equipamento  atual,  que  é insuficiente.  Outros 
melhoramentos  compreendem  aquisição  de  maquinaria  com  o objetivo  de 
substituir  o atual  sistema  de  pontes  rolantes  pela  de  plataformas. 

O põrto  de  Salvador  é explorado  pela  Companhia  Docas  da  Bahia,  à 
qual  é assegurado  o lucro  líquido  de  6%  sôbre  o capital  reconhecido.  A 
companhia  tem  pendente  um  empréstimo  em  debêntures  no  montante  de 
Cr$  38  745  000,00,  correspondente  a 123  000  debêntures  do  valor  nominal 
de  Cr$  315,00  cada  uma.  O contrato  de  9 de  julho  de  1949,  referente  a 


êsse  empréstimo,  estabelece  que  o valor  de  cada  debênture  será  aumentado 
de  Cr$  1,00  por  ano  até  o seu  vencimento,  em  1984,  quando  a cada  uma 
delas  será  atribuído  o valor  de  Cr$  350,00,  ou  seja  o total  de  Cr$  43  500  000,00. 
Além  disso,  as  companhias  ae  petróleo  que  operam  na  região  adiantaram 
fundos  para  a construção  de  instalações  para  petróleo  a granel,  devendo  êsse 
adiantamento  ser  reembolsado  mediante  a dedução  de  40%  das  tarifas  por- 
tuárias sôbre  as  mercadorias  que  se  utilizarem  dessas  instalações.  O saldo 
devedor  atual  desssa  conta  é de  Cr$  20  800  000,00. 

Na  base  da  média  da  receita  dos  últimos  cinco  anos,  a Companhia  Docas 
da  Bahia  pode  contar  com  uma  arrecadação  de,  aproximadamente,  Cr$ 
6 164  000,00  anualmente,  do  imposto  de  10%  sôbre  direitos  alfandegários 
e da  taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por  tonelada.  Embora  as  arrecada- 
ções da  taxa  de  emergência  tenham  sido  previstas  até  depois  de  1954,  a 
Companhia  terá,  daí  por  diante,  fundos  bastantes  para  iniciar  a amortiza- 
ção dos  empréstimos  exigidos  pelo  projeto;  a receita  do  imposto  de  10%  será, 
por  sua  vez,  mais  que  suficiente  para  fazer  face  às  obrigações  representadas 
pelos  juros  do  empréstimo  em  1953  e 1954. 

Está  calculado  que,  além  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira,  equi- 
valente a Cr$  10  555  000,00  (US$  521  000,00),  a Companhia  Docas  da 
Bahia  despenderá  Cr$  1 639  000,00  com  materiais  e mão-de-obra  nacio- 
nais. No  pressuposto  de  que  a média  da  arrecadação  das  taxas  para  me- 
lhoramentos se  mantenha  no  nível  atual,  a referida  Companhia  disporá  de 
fundos  suficientes  para  atender  aos  encargos  do  serviço  e à amortização 
total  dos  dois  empréstimos,  dentro  dos  prazos  especificados.  Qualquer  au- 
mento da  tonelagem  movimentada,  simultâneamente  ou  não  com  qualquer 
elevação  da  taxa  para  melhoramentos,  permitiria,  de  certo,  uma  amortização 
proporcionalmente  mais  rápida. 

Cumpre  observar  também  que,  em  31  de  dezembro  de  1952,  a Compa- 
nhia Docas  da  Bahia  tinha  a seu  crédito  no  Banco  do  Brasil  a soma  de  Cr$ 
837  221,00,  proveniente  da  arrecadação  da  taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00 
por  tonelada  de  carga.  O Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 
e a citada  Companhia  poderão  entrar  em  entendimento  no  sentido  de  ser, 
ao  menos,  uma  parte  dêsse  saldo  utilizada  na  cobertura  de  algumas  das 
despesas  previstas  no  presente  projeto,  reduzindo,  assim,  o total  dos  emprés- 
timos necessários  à execução  do  programa. 

ANGRA  DOS  REIS 

Angra  dos  Reis  é um  pequeno  pôrto,  localizado  ao  sul  do  Distrito  Fe- 
deral, no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  A área  que  o circunda,  cujas  princi- 
pais fontes  de  renda  são  a agricultura  e a pesca,  tem  uma  população  de 
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cêrca  de  150  000  habitantes.  Nos  últimos  quinze  anos,  desenvolveu-se  um 
centro  industrial  nas  cercanias  de  Volta  Redonda,  no  Vale  do  Paraíba,  a 
cêrca  de  100  quilômetros  de  Angra  dos  Reis,  mais  para  o interior.  Embora 
a maior  parte  da  produção  dessa  zona  se  dirija  para  os  mercados  mais  atraen- 
tes do  Rio  e de  São  Paulo,  uma  percentagem  das  importações  necessárias  ao 
desenvolvimento  dêsse  centro  tem  transitado  pelo  pôrto  de  Angra  dos  Reis. 

Angra  dos  Reis  é ponto  terminal  da  Rêde  Mineira  de  Viação,  que  atra- 
vessa uma  próspera  zona  do  Estado  de  Minas  Gerais,  tendo-se  verificado, 
últimamente,  sensível  aumento  na  quantidade  de  café,  procedente  dessa 
zona,  embarcada  por  êsse  pôrto.  Os  Anexos  do  projeto  referente  à aquisi- 
ção de  dragas  apresentam  a distribuição  das  importações  e exportações 
por  navios  de  longo  curso  e de  cabotagem,  encontrando-se  no  Quadro  VIII 
os  dados  relativos  à tonelagem  de  carga  movimentada  nos  anos  de  1936  e 
1940  e no  último  qüinqüênio. 


QUADRO  VIII 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  ANGRA  DOS  REIS  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

■ 

1936 

29  000 

27  000 

56  000 

1940 

34  000 

18  000 

52  000 

1947 

60  000 

12  000 

72  000 

1948 

32  000 

15  000 

47  000 

1949 

55  000 

29  000 

84  000 

1950  

63  000 

.13  000 

76  000 

1951 

71  000 

23  000 

94  000 

Angra  dos  Reis  liga-se  ao  seu  “hinterland"  pela  Rêde  Mineira  de  Via- 
ção c por  uma  rodovia  bem  construída,  embora  não  pavimentada.  Está  sendo 
estudada  a remodelação  da  ferrovia,  com  o objetivo  de  habilitá-la  a trans- 
portar maior  tonelagem  da  Companhia  Siderúrgica  Nacional,  em  Volta  Re- 
donda, nas  duas  direções;  recentemente,  foram  ultimados  contratos  para  a 
pavimentação  da  rodovia. 


A maior  parte  da  navegação  que  serve  o pôrto  de  Angra  dos  Reis  é 
feita  por  navios  de  cabotagem,  havendo  indicações,  entretanto,  de  que-  se 
registrará  aumento  na  navegação  de  longo  curso,  logo  que  os  melhoramentos 


rodo-ferroviários  permitam  maior  movimento  de  produtos  provenientes  do 
sul  do  Estado  de  Minas  Gerais.  A tonelagem  movimentada  pelo  pôrto  de 
Angra  dos  Reis  tem  aumentado  vagarosamente,  mas  com  firmeza,  durante  os 
últimos  quinze  anos,  e os  serviços  prestados  por  êsse  pôrto  à usina  siderúr- 
gica de  Volta  Redonda  são,  por  si  sós,  suficientes  para  justificar  melhora- 
mentos. O pequeno  empréstimo  proposto  pela  Comissão  Mista  proporcio- 
nará ao  pôrto  uma  base  para  eficiente  maneio  de  carga. 

O pôrto  de  Angra  dos  Reis  é administrado  pelo  governo  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  A taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por  tonelada  de  carga 
não  está  sendo  por  êle  cobrada  atualmente,  mas  já  foi  solicitada  ao  Minis- 
tério da  Viação  e Obras  Públicas  permissão  para  aplicá-la.  As  arrecada- 
ções do  imposto  de  10%  sôbre  os  direitos  alfandegários  são  desprezíveis, 
não  tendo  sido  levadas  em  consideração  no  presente  projeto.  Se  a tonela- 
gem movimentada  pelo  pôrto  continuar  no  nível  atual  (cêrca  de  75  000  to- 
neladas por  ano),  Angra  dos  Reis  disporá  de,  aproximadamente,  Cr$ 
375  000,00  por  ano,  para  satisfazer  ao  serviço  e amortização  do  empréstimo 
em  moeda  estrangeira  que  se  propõe,  equivalente  a Cr$  585  000,00  (US$ 
29  000,00),  e para  atender  às  despesas  em  cruzeiros,  estimadas  em  Cr$ 
1 890  000,00. 

PARANAGUÁ 

A cidade  de  Paranaguá  fica  situada  a cêrca  de  400  quilômetros  ao  sul 
de  Santos  e 100  km  a leste  de  Curitiba,  capital  do  Estado  do  Paraná.  Em 
Paranaguá  está  localizado  o maior  pôrto  do  Estado;  a sua  zona  de  influên- 
cia abrange  cêrca  de  200  000  km2  e mais  de  2 150  000  habitantes.  Nessa 
área,  uma  das  mais  prósperas  do  Brasil,  tanto  a agricultura  como  a indús- 
tria estão  se  expandindo  ràpidamente. 

Paranaguá  é um  bom  pôrto  natural,  situado,  aproximadamente,  a 28 
km  de  distância  do  oceano.  Espera-se  que  a sua  importância  como  pôrto 
venho  a aumentar  com  a crescente  prosperidade  do  “hinterland”,  especial- 
mente das  regiões  norte  e noroeste  do  Estado  do  Paraná,  onde  a cultura  do 
café  se  está  desenvolvendo  com  grande  rapidez.  Como  essa  cultura  se  es- 
tende em  direção  ao  extremo  ocidental  do  Estado,  Paranaguá  passará  a rece- 
ber também  parcelas  sempre  maiores  de  café,  destinadas  à exportação.  Além 
disso,  pela  atual  legislação  que  rege  a produção  do  café,  Paranaguá  receberá 
uma  quota  proporcional  ao  aumento  da  produção  do  Estado.  O mate  e a 
madeira  também  figuram  entre  as  suas  maiores  exportações,  e as 
importações  de  equipamentos  e combustível  aumentam  na  proporção  do  de- 
senvolvimento industrial  e agrícola  do  Paraná. 


Os  Anexos  do  projeto  referente  à aquisição  de  dragas  apresentam 
a distribuição  das  importações  e exportações  pelos  navios  de  longo  curso 
e de  cabotagem,  encontrando-se  no  Quadro  IX  os  dados  relativos  à tone- 
lagem de  carga  movimentada  em  1936  e 1940  e nos  últimos  cinco  anos. 


QUADRO  IX 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  PARANAGUÁ  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

46  000 

86  000 

132  000 

1940 

52  000 

161  000 

213  000 

1947 

118  000 

212  000 

330  000 

1948 

119  000 

205  000 

324  000 

1949 

136  000 

249  000 

385  000 

1950 

219  000 

247  000 

466  000 

1951...  

297  000 

315  000 

612  000 

> Í!Í 

Paranaguá  liga-se  a Curitiba  e às  principais  cidades  do  interior  do 
Paraná  pela  Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  ferrovia  com  2 546  km 
de  linhas.  Uma  boa  rêde  rodoviária  corre  paralelamente  à ferrovia  para  Curi- 
tiba, para  o interior  do  Estado  e para  o norte  de  São  Paulo,  achando-se  em 
andamento  um  vasto  programa  de  construção,  melhoramentos  e pavimentação 
de  estradas  de  rodagem  em  todo  o Estado. 

O pôrto  de  Paranaguá  é explorado  pelo  govêrno  do  Estado  do  Paraná, 
que  para  êle  planeja  grandes  melhoramentos,  baseado,  em  grande  parte,  na 
contínua  prosperidade  da  produção  cafeeira.  Os  itens  que  se  sugerem  na 
proposta  de  empréstimo  em  moeda  estrangeira  para  Paranaguá  proporcio- 
nar-lhe-ão um  seguro  sistema  de  energia,  que  libertará  o pôrto  da  situação 
em  que  atualmente  se  encontra,  de  dependente  de  um  fornecimento  local 
sobrecarregado  e totalmente  inadequado.  Nessa  relação  foi  incluído  um 
guindaste  flutuante,  com  o qual  o pôrto  passará  a dispor  de  equipamento 
com  capacidade  para  movimentar  a vultosa  importação  de  maquinaria  des- 
tinada a essa  região  de  crescente  progresso  industrial.  Outros  melhora- 
mentos proporcionarão  um  núcleo  de  mecanização  e poderão  ser  mais  tarde 
ampliados  se  se  concretizar  o esperado  aumento  de  embarques  de  café. 

Tomando-se  por  base  as  tendências  observadas  durante  os  últimos 
cinco  anos.  Paranaguá  pode  contar  com  uma  arrecadação  anual  de, 
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aproximadamente,  Cr$  2 832  000,00,  proveniente  das  duas  taxas  fede- 
rais para  fins  de  melhoramentos.  O pôrto  também  se  beneficia  com  uma 
taxa  adicional  de  1,5%,  cobrada  sôbre  tôdas  as  transações  tributáveis  efe- 
tuadas no  Estado  do  Paraná  e estabelecida  pelo  governo  estadual  em  1950, 
por  período  indeterminado.  Durante  o primeiro  ano  de  vigência  dessa 
taxa  (1951),  a administração  do  pôrto  recebeu  a importância  de  Cr$ 
6 000  000,00  destinada  a melhoramentos  portuários,  já  objeto  de  contrato. 
Como  a receita  do  Estado  do  Paraná  está  em  constante  elevação,  é prová- 
vel que  a arrecadação  dessa  taxa  liberte  o pôrto,  até  1956,  de  obrigações 
ora  pendentes;  daí  por  diante,  os  fundos  poderão  ser  utilizados  na  amorti- 
zação, em  menor  prazo,  do  empréstimo  aqui  proposto. 

Está  calculado  que,  ademais  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira, 
equivalente  a Cr$  13  030  000,00  (US$  643  000,00),  a administração  do 
pôrto  despenderá  a importância  de  Cr$  36  770  000,00  com  mão-de-obra  e 
material  nacionais.  A receita  anual  das  taxas  de  melhoramentos  não  é,  só 
por  si,  suficiente  para  custear  o serviço  e a amortização  dos  empréstimos  em 
moeda  estrangeira,  e em  cruzeiros,  mas  com  as  arrecadações  adicionais  pro- 
venientes da  taxa  especial  do  Estado,  simultaneamente  ou  não  com  uma  pe- 
quena elevação  da  taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por  tonelada  de  carga, 
seria  possível  a amortização  no  prazo  determinado. 

Deve-se  assinalar  que,  em  31  de  dezembro  de  1952,  a administração  do 
pôrto  de  Paranaguá  tinha  a seu  crédito  no  Banco  do  Brasil  a importância 
de  Cr$  3 774  619,00,  resultante  da  arrecadação  da  taxa  de  emergência  de 
Cr$  5,00  por  tonelada.  O Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 
poderá  entrar  em  acordo  com  a referida  administração  no  sentido  de  ser  uti- 
lizada pelo  menos  uma  parte  dêsse  saldo  para  custear  algumas  das  despesas 
consideradas  no  presente  projeto  e,  por  essa  forma,  reduzir  o total  dos  em- 
préstimos necessários  à concretização  do  programa  recomendado. 

ITAJAÍ 

A cidade  de  Itajaí,  que  fica  situada  na  parte  setentrional  do  Estado  de 
Santa  Catarina,  na  foz  do  rio  Itajaí-Açú,  tem  uma  população  de  cêrca  de 
52  000  habitantes  e está  incluída  no  grande  número  de  pequenos  portos 
do  litoral  do  Estado.  É a porta  de  comunicação  marítima  de  uma  área 
onde  o comércio  e a indústria  se  estão  desenvolvendo  ràpidamente  e cujo 
centro  é a cidade  de  Blumenau,  localizada  mais  para  o interior. 

É de  se  esperar  que  a importância  de  Itajaí  cresça  à medida  que  forem 
melhorando  os  meios  de  transporte  entre  o pôrto  e as  demais  regiões  do  Es- 


tado.  Atualmente,  são  movimentadas  cêrca  de  30  000  toneladas  de  carga 
por  mês,  compreendendo,  na  maioria,  exportação  de  madeira  e importação 
de  farinha  de  trigo  e maquinaria  destinadas  à área  de  Blumenau.  Nos 
Anexos  do  projeto  referente  à aquisição  de  dragas  consta  a distribuição 
de  importações  e exportações  feitas  pelos  navios  de  longo  curso  e de  cabo- 
tagem, encontrando-se  no  Quadro  X a tonelagem  movimentada  em  1936  e 
1940  e nos  últimos  cinco  anos. 


quadro  x 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  ITAJAf  NOS  ANOS 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

21  000 

47  000 

68  000 

1940 

25  000 

57  000 

82  000 

1947 

39  000 

146  000 

185  000 

1948 

40  000 

130  000 

170  000 

1949 

42  000 

139  000 

181  000 

1950 

30  000 

202  000 

232  000 

1951 

53  000 

310  000 

363  000 

Itajaí  é ligada  por  via  fluvial  e rodoviária  com  Blumenau,  de  onde  parte 
para  o interior  do  Estado  a Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina,  achando-se  em 
construção  o prolongamento  dessa  estrada  até  Itajaí.  A rêde  rodoviária  do 
Estado  está  sendo  melhorada  e,  por  êsse  meio,  o pôrto  tem  comunicação 
com  os  centros  mais  populosos. 

O pôrto  de  Itajaí  acha-se  sob  a supervisão  de  um  representante  do 
Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  que  construiu  extenso 
sistema  de  prolongamentos  dos  molhes,  para  estabilizar  as  condições  da  en- 
trada do  pôrto;  encontra-se  em  construção  um  novo  cais,  que  aumen- 
tará para  500  metros  a extensão  existente.  Além  disso,  está  sendo  ampliado 
o espaço  de  armazenamento  na  previsão  do  futuro  aumento  na  movi- 
mentação de  cereais  e outros  produtos  agrícolas.  Os  melhoramentos  a serem 
empreendidos  com  o produto  do  empréstimo  sugerido  proporcionarão  uma 
base  para  eficiente  maneio  mecânico  da  carga,  especialmente  da  madeira 
atualmente  transportada  em  caminhões,  das  serrarias  próximas,  e empilha- 
da a mão. 

Como  Itajaí  não  possui  organização  de  pôrto  autônomo,  não  pode  a 
sua  administração  arrecadar  as  taxas  usuais  utilizáveis  em  melhoramentos; 
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assim,  o financiamento  do  empréstimo  proposto  ficará  sob  a responsabili- 
dade do  Tesouro  Nacional,  mediante  dotação  a ser  incluída  no  orçamento 
do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas. 

É razoável  esperar-se  que,  terminado  o atual  programa  de  construção, 
seja  conferida  a Itajaí  a situação  de  pôrto  autônomo.  Nesse  caso,  se  a 
carga  movimentada  pelo  pôrto  continuar  na  base  de  mais  ou  menos  226  000 
toneladas  por  ano  (média  dos  últimos  cinco  anos),  a taxa  de  emergência 
de  Cr$  5,00  por  tonelada  fornecerá  fundos  suficientes  para  a cobertura 
do  serviço  e da  amortização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira,  no  valor 
de  US$  83  000,00,  equivalentes  a Cr$  1 671  000,00  e também  para  as 
despesas  adicionais  de  Cr$  90  000,00  necessárias  para  mão-de-obra  e ma- 
terial nacionais. 


LAGUNA 

A cidade  de  Laguna  acha-se  situada  na  parte  meridional  do  Estado 
de  Santa  Catarina,  à margem  do  rio  Tubarão.  As  atividades  portuárias  de 
Laguna  limitam-se  quase  exclusivamente  à movimentação  do  carvão  betu- 
minoso dos  depósitos  ora  explorados  naquela  região  do  Estado. 

Os  Anexos  indicam  a distribuição  de  importações  e exportações  feitas 
pelos  navios  de  longo  curso  e de  cabotagem,  encontrando-se  no  Quadro  XI 
os  dados  relativos  à tonelagem  movimentada  em  1936  e 1940  e nos  cinco 
anos  últimos. 


QUADRO  XI 


ÍMPORTAÇÂO  E EXPORTAÇÃO  PELO  PÔRTO  DE  LAGUNA  NOS  ANOS  DE 

1936-1940  E 1947/1951 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

10  000 

21  000 

31  000 

1940 

10  000 

39  000 

49  000 

1947 

22  000 

192  000 

214  000 

1948 

20  000 

164  000 

184  000 

1949 

19  000 

155  000 

174  000 

1950 

15  000 

166  000 

181  000 

1951. . , 

10  000 

132  000 

142  000 

Laguna  é ligada  a Imbituba  e Araranguá  pela  Estrada  de  Ferro  Dona 
Teresa  Cristina,  que  serve  os  campos  carboníferos  localizados  nas  proximi- 


dades  da  costa  meridional.  Uma  rodovia  liga  Laguna  a Florianópolis,  capi- 
tal do  Estado. 

Se  bem  que  o “hinterland”  de  Laguna,  notadamente  a região  do  vale 
do  rio  Tubarão,  seja  fonte  de  produtos  agropecuários  de  exportação  (prin- 
cipalmente cebola  e banha),  a situação  do  pôrto  não  é boa,  sendo  a dra- 
gagem difícil  e dispendiosa.  Recomenda-se,  por  isso,  que  a carga  atual- 
mente embarcada  por  Laguna  seja  transferida  para  outro  pôrto  das  pro- 
ximidades. 

Por  essa  razão,  o único  melhoramento  que  se  recomenda  è a aquisição 
de  caçambas  de  mandíbulas,  indispensáveis  para  a movimentação  do  carvão, 
e que  poderão  ser  fàcilmente  transferidas  para  outro  local,  caso  necessário. 

Laguna  é uma  organização  portuária  não  autônoma,  sujeita  à supervi- 
são do  Departamento  de  Portos,  Rios  e Canais.  A administração  do  pôrto 
não  recebe  as  taxas  usualmente  cobradas  para  melhoramentos  de  portos, 
mas  já  solicitou  permissão  ao  Ministério  de  Viação  e Obras  Públicas  para 
arrecadar  a taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por  tonelada  de  carga.  Se  a 
tonelagem  movimentada  pelo  pôrto  continuar  no  nível  que  prevaleceu  nos 
últimos  cinco  anos  (Cr$  179  000,00)  e se  fôr  arrecadada  a taxa  de  emer- 
gência de  Cr$  5,00  por  tonelada,  a receita  será  suficiente  para  custear  o ser- 
viço e a amortização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  equivalente  a 
Cr$  160  000,00  (US$  8 000),  que  se  propõe  caso  o mesmo  venha  a concre- 
tizar-se.  Não  se  recomendam  despesas  suplementares  com  mão-de-obra  e 
material  nacional  em  conexão  com  o programa  de  melhoramentos  planejado 
para  Laguna. 

PORTOS  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  situado  no  extremo  meridional  do 
Brasil,  é um  dos  mais  ricos  e prósperos  do  país.  Ao  lado  de  um  aumento 
de  25%  na  população,  a partir  de  1940,  tem  tido  rápido  desenvolvimento 
tanto  industrial  como  agrícola.  Fica  no  Estado  a maior  área  tritícola  do 
país,  sendo  êle  sede,  também,  de  promissora  indústria  pastoril. 

O tráfego  internacional  ou  de  cabotagem  procedente  do  Rio  Grande  do 
Sul  ou  a êsse  Estado  destinado,  efetua-se  pelos  portos  de  Rio  Grande, 
Pelotas  e Pôrto  Alegre.  O de  Rio  Grande,  a pequena  distância  do  oceano 
(na  entrada  da  Lagoa  dos  Patos),  é o único  com  grande  profundidade  na- 
tural. Pelotas  fica  situada  do  lado  oposto  da  lagoa,  e a dragagem  desta  fa- 
cilita a entrada  de  embarcações  de  cabotagem  e fluviais.  O Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  está  empregando  grande  parte  dos  seus  recursos  financeiros 
em  importantes  melhoramentos  em  Pelotas.  Embarcações  de  calado  não 
superior  a 17  pés  podem  navegar,  em  tôda  a extensão  da  lagoa,  até  Pôrto 
Alegre,  que  é a capital  do  Estado  e a quinta  entre  as  maiores  cidades  do 
Brasil.  Pôrto  Alegre  ocupa  lugar  de  destaque  como  ponto  de  transbordo 


174 


para  o tráfego  interior,  feito  pela  excelente  rêde  fluvial  e lacustre  do  Es- 
tado. Todos  os  três  portos  estão  sob  controle  do  Govêrno  Estadual,  coloca- 
dos sob  uma  única  entidade  administrativa. 

No  Anexo  5 consta  a distribuição  de  importações  e exportações  dos 
três  portos  do  Rio  Grande  do  Sul,  encontrando-se  no  Quadro  XII  os  dados 
relativos  à tonelagem  movimentada  nos  anos  de  1936  e 1940  a 1947/1951. 


QUADRO  XII 

IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO  PELOS  PORTOS  DE  RIO  GRANDE,  PELOTAS 
E PÔRTO  ALEGRE  NOS  ANOS  1936-1940  E 1947/1951 

RIO  GRANDE 


ANOS 

Importação 

(t) 

Exportação 

(t) 

Total 

(t) 

1936 

189  000 

172  000 

361  000 

1940 

258  000 

227  000 

485  000 

1947 

532  000 

399  000 

931  000 

1948 

405  000 

413  000 

818  000 

1949 

516  000 

463  000 

979  000 

1950 

651  000 

587  000 

1 238  000 

1951 

805  000 

754  000 

1 559  000 

PELOTAS 


1936 

1940  

215  000 

134  000 

349  000 

1947  

187  000 

127  000 

314  000 

1948 

253  000 

128  000 

381  000 

1949  

275  000 

125  000 

400  000 

1950 

268  000 

116  000 

384  000 

19<q  

296  000 

132  000 

428  000 

PÔRTO  ALEGRE 


1936  

730  000 

500  000 

1 230  000 

19^0  

1 068  000 

66 7 000 

1 735  000 

1947  

1 468  000 

721  000 

2 189  000 

1948  

1 495  000 

779  000 

2 274  000 

1949  

1 619  000 

684  000 

2 303  000 

1950  

1 696  000 

757  000 

2 453  000 

1951  

2 015  000 

1 013  000 

3 028  000 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  é dotado  de  rêde  ferroviária  entre  os 
portos  e o interior  e recentes  estudos  técnicos  demonstraram  que  essa  rêde 
pode  constituir-se  base  de  um  sistema  de  transportes  eficiente  e lucrativo. 
Sem  embargo  da  existência  de  rêde  rodoviária  complementando,  em  parte, 
os  serviços  oferecidos  pelas  ferrovias,  a rêde  interna  de  aquavias  ainda  cons- 
titui, hoje,  o melhor  meio  de  transporte  do  Estado. 

O pôrto  do  Rio  Grande  foi  reconstruído  há  vários  anos,  e dispõe  de  ex- 
tensão de  cais  suficiente  para  o tráfego  atual.  Estão  sendo  construídos  ar- 
mazéns, e o novo  silo  planejado  pelo  programa  agrícola  facultará  o maneio 
mecânico  de  arroz  e trigo  a granel.  O Estado  está  construindo,  no  momen- 
to. um  novo  cais  e novos  armazéns  em  Pelotas;  em  Pôrto  Alegre  foi  con- 
cluída recentemente  nova  extensão  de  cais  e estão  sendo  igualmente  construí- 
dos armazéns.  Também  se  planeja  um  silo  para  cereais  em  Pôrto  Alegre. 
O equipamento  recomendado  na  presente  proposta  de  empréstimo  para  os 
portos  do  Rio  Grande  do  Sul  destina-se  exclusivamente  a proporcionar  às 
novas  instalações  os  recursos  necessários  para  o maneio  mecânico  eficiente 
da  carga . 

Os  portos  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  são  administrados,  em  conjunto, 
pelo  Govêrno  Estadual,  beneficiam-se  da  arrecadação  do  imposto  de  10% 
sôbre  direitos  alfandegários  e da  taxa  de  emergência  de  Cr$  5,00  por  tone- 
lada, tributos  êsses  que,  à base  da  média  que  prevaleceu  nos  últimos  cinco 
anos,  deverá  produzir,  Cr$  17  956  000,00  por  ano,  para  melhoramentos  dos 
portos . 

Calcula  a Comissão  Mista  que,  além  do  empréstimo  proposto  em  moeda 
estrangeira,  equivalente  a Cr$  8 380  000,00  (US$  414  000,00),  os  portos 
do  Rio  Grande  do  Sul  despenderão  a importância  de  Cr$  14  750  000,00 
com  mão-de-obra  e material  nacionais,  distribuída  da  forma  indicada  no 
Quadro  XIII. 


QUADRO  XIII 


PORTOS 

Despesa 
em  US$ 

Equivalente 
em  Cr$ 

Despesa 
em  Cr$ 

Rio  Grande  

181  000,00 

3 662  000,00 

5 900  000.00 

Pelotas  

28  000,00 

556  000,00 

75  000,00 

Pôrto  Alegre  

205  000.00 

4 162  000,00 

8 775  000.00 

Mesmo  na  hipótese  de  continuar  no  nível  atual  a arrecadação  das  taxas 
para  melhoramentos,  os  portos  do  Rio  Grande  do  Sul  disporão  de  amplos  re- 
cursos para  custear  o serviço  e a amortização  total  dos  empréstimos  em 


moeda  estrangeira  e em  cruzeiros,  dentro  dos  prazos  especificados.  Nos 
Anexos  consta  uma  estimativa  da  capacidade  dêsses  portos  para  reembolsar  os 
empréstimos  com  o produto  das  suas  receitas  atuais).  Qualquer  aumento  da 
tonelagem  movimentada  simultâneamente  ou  não  com  qualquer  elevação  da 
taxa  para  melhoramentos  permitiria,  de  certo,  a amortização  num  período  pro- 
porcionalmente mais  curto. 

Convém  assinalar  que,  a 31  de  dezembro  de  1952,  a administração  dos 
portos  do  Rio  Grande  do  Sul  tinha  a seu  crédito  no  Banco  do  Brasil 
a quantia  de  Cr$  43  675  366,10  proveniente  da  arrecadação  da  taxa  de 
emergência  de  Cr$  5,00  por  tonelada  de  carga.  O Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico  pode  entrar  em  entendimentos  com  a referida  ad- 
ministração no  sentido  de  ser  pelo  menos  uma  parte  dêsse  saldo  utilizada  na 
cobertura  de  algumas  das  despesas  previstas  no  presente  projeto,  reduzin- 
do, assim,  o total  dos  empréstimos  necessários  à execução  do  programa. 


ANEXOS 


ANEXO  1 - A 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  MANAUS 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Cr$) 

Aquisições  a 
serem  feitaB 
no  exterior 

(Crí) 

Total 

(Crí) 

1 

Construção  de  um  armazém  p/sal  de  64,00  X 
27,00  m 

700  000,00 

700  000,00 

2 

Aquisição  e montagem  de  106  plataformas  de  carga 

270  000,00 

270  000,00 

3 

Construção  alpendre  armazém  7 

75  000,00 

— 

75  000,00 

4 

Consêrto  de  alvarengas 

1 000  000,00 

— 

1 000  000,00 

5 

Instalações  sanitárias 

150  000,00 

— 

150  000,00 

6 

Aquisição  de  42  carros-reboques 

480  000,00 

— 

480  000,00 

7 

Aquisição  de  aparelhagem  contra  incêndio 

75  000,00 

— 

75,000  00 

8 

Construção  de  carreira  c/equipamento 

1 000  000,00 

1 000  000,00 

2 000  000,00 

9 

Aquisição  de  um  guindaste  de  6 t sÔbre  pneus.  . 

— 

600  000,00 

600  000,00 

10 

Aquisição  de  2 guindastes  sôbre  pneus  de  2 tone- 
ladas  

— 

400  000,00 

400  000,00 

11 

Aquisição  de  um  painel  para  carga  de  baterias.  . 

— 

100  000,00 

100  000,00 

12 

Aquisição  de  equipamento  elétrico  (bombas).... 

— 

68  000,00 

68  000,00 

13 

Aquisição  de  8 alvarengas  p/100  toneladas 

— 

5 100  000,00 

5 100  000,00 

14 

Aquisição  de  1 britador  com  motor 

— 

55  000,00 

55  000,00 

TOTAL 

3 750  000,00 

7 323  000,00 

11  073  000,00 

ANEXO  1 - B 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  BELÉM 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(CrJ) 

Aquisições 
em  moeda 
estrangeira 

(Cr*) 

Total 

(Crí) 

1 

Reparos  nos  pisos  dos  armazéns  4,  5,  9 e 10 . . . 

863  957,2 

_ 

863  957,20 

2 

Reparos  na  pavimentação  em  frente  aos  armazéns 

1,  2,  3,  4,  5,  6,  7,  8,  10,  11  e 12 

2 600  000,00 

— 

2 600  000,00 

3 

Construção  da  ponte  de  atracação  das  alvarengas . 

650  000,00 

— 

650  000,00 

4 

Revestimento  do  piso  da  ponte  de  Miramar .... 

170  000,00 

— 

170  000,00 

S 

Reparos  na  cortina  e coroamento  do  cais 

2 295  805,00 

100  000,00 

2 395  805,00 

6 

Cobertura  de  16  armazéns 

4 000  000,00 

3 491  360,00 

7 491  360,00 

7 

Reparos  e pinturas  de  armazéns  e gradis 

1 701  426,00 

— 

1 701  426,00 

8 

Reparos  gerais  nos  enoanamentos  e valas  do  oais . 

597  887,00 

— 

597  887,00 

9 

Reparos  de  cábreas 

1 228  260,00 

• 

1 228  260,00 

10 

Depósito  para  explosivos 

1 263  020,00 

— 

1 263  020,00 

11 

Aquisição  de  motores  elétricos  para  os  guindastes 

do  cais 

— 

800  000,00 

800  000,00 

12 

Aquisição  de  8 tratores 

— 

453  800,00 

453  800,00 

13 

Aquisição  de  50  carros-reboque 

— 

100  000,00 

100  000,00 

14 

Aquisição  de  peças  sobressalentes  p/locomotivas. 

— 

30  000,00 

30  000,00 

ia 

Aquisição  de  50  plat.  p/transp.  de  inflamáveis.  . 

310  000,00 

— 

310  000,00 

16 

Cobertura  dos  pátios  entre  os  armazéns  11  e 12, 

2 e 3 

800  000,00 

— 

800  000,03 

17 

Aquis.  4 guindastes  sôbre  pneus  sendo  1 de  2 t, 

2 de  5 t e 1 de  10  t 

— 

2 000  000,00 

2 000  000,00 

18 

Aquisição  de  8 empilhadeiras  mecãnioas  de  2 to- 

ladas 

— 

642  560,00 

642  560,00 

19 

Construção  de  600  tabuleiros  (Pallet) 

90  000, 00 

— 

90  000,00 

20 

Aquisição  de  1 guindaBte  sôbre  esteiras 

— 

650  000,00 

650  000, 00 

21 

Aquisição  de  1 tratôr  com  “bulldozer” 



300  000,00 

300  000,00 

22 

Instalação  de  rôde  telefônica 

300  000,00 

300  000,00 

23 

Aquisição  de  12  balanças  móveis 

72  000  00 

— 

72  000,00 

24 

Aquisição  de  2 balanças  fixas 

20  000,00 

— 

20  000,00 

25 

Aquisição  de  1 balança  fixa  de  30  toneladas. . . . 

— 

90  000,00 

90  000.00 

26 

Construção  de  prédio  para  Usina  e Rêde  de  dis- 

tribuiçáo 

1 500  000,00 

1 000  000,00 

2 500  000,00 

27 

Aquisição  de  1 caçamba  para  o item  20 

— 

80  000,00 

80  000,00 

TOTAL 

18  462  355,20 

9 737  720,00 

28  200  075.20 

ANEXO  1-C 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇAO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  NATAL 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aquisições  a 
serem  feitas 
no  exterior 

(Cr$) 

Total 

(Crí) 

1 

Construção  de  600  plataformas 

90  000,00 

— 

80  000,00 

2 

Aquisição  de  1 000  m de  trilhos  de  47  kg/m  p / 

guindastes,  o/perteneee 

200  000,00 

— 

200  000,00 

3 

Aquisição  e montagem  de  1 guindaste  Diesel, 

• 

portal  de  5 toneladas 

— 

1 550  OUO.OO 

1 550  000,00 

4 

Aquisição  de  um  guindaste  «Obre  pneus,  de  8 tone- 



600  000,00 

600  000,00 

5 

Aquisição  de  2 trens-reboques  composto  de  2 tra- 

tores  com  12  carros-reboque 

— 

14 A 000,00 

144  000,00 

6 

Aquisição  de  6 empilhadeiras  mecanicas,  de  2 t 

de  capacidade 

— 

480  000,00 

480  000,00 

TOTAIí 

290  000,00 

2 774  000,00 

3 064  000,00 

ANEXO  1 -D 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 
PARA  O PÔRTO  DE  CABEDELO 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aparelhamento  a 
ser  adquirido 
no  estrangeiro 

(Cr$) 

Total 

(Crí) 

1 

Construção  de  um  armazém  interno  de  100  X 20  m 

3 400  000,00 



3 400  000,00 

2 

Cobertura  de  l.õôOm^  de  área  livre 

900  000,00 

— 

900  000,00 

3 

AquisiçSo  de  um  guindaste  sôbre  pneus  de  10  t.  . 

— 

600  000,00 

600  000,00 

4 

Aquisição  de  1 trator  c/9  oarros-reboque 

— 

78  000,00 

78  000,00 

5 

Aquisição  de  6 empilhadeiras  de  2 t de  capacidade 

— 

• 

480  000,00 

480  000,00 

6 

Construção  de  600  plataformas 

90  000,00 

— 

90  000,00 

TOTAL 

4 390  000,00 

1 158  000,00 

5 548  000,00 

ANEXO  1 - E 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  RECIFE 


1 

Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Cr*) 

Aparelhamento  a 
ser  adquirido 
no  estrangeiro 

(Cr$) 

Total 

(Cri) 

1 

Construção  de  340  m de  cais  para  o norte  e 310  m 
para  o oeste 

76  100  000,00 

76  100  000,00 

2 

Construção  de  2 armazéns  internos  de  116  m por 
30  m 

14  000  000,00 

— 

14  000  000,00 

3 

Construção  do  novo  frigorifico  (4  000  m2) 

6 000  000,00 

9 000  000,00 

15  000  000,00 

4 

Construção  da  usina  elétrica  c/equipamento  com- 
pleto inclusive  transformadores 

1 500  000,00 

7 000  000,00 

8 500  000,00 

5 

Aquisição  de  3 000  m de  trilhos  de  50  kg/m  e 
4 000  m de  trilhos  de  25  kg/m 

1 100  000,00 

1 100  000,00 

6 

Aquisição  de  10  vagões-plataforma  de  30  t 

1 200  000,00 

— 

1 200  000,00 

7 

Reparação  geral  dos  guindastes  elétricos 

1 280  000,00 

— 

1 280  000,00 

8 

Refôrço  do  quebra-mar 

1 000  000,00 

— 

1 000  000,00 

9 

Construção  de  1 000  plataformas  p/empilhad 

150  000,00 

— 

150  000,00 

10 

Aquisição  de  1 locomotiva  Diesel  de  25  t 

— 

800  000,00 

800  000,00 

11 

Aquisição  de  5 tratores 

— 

300  000,00 

300  000,00 

12 

Aquisição  de  60  carros-reboque  p/2  t de  capacidade 

— 

120  000,00 

120  000,00 

13 

Aquisição  de  5 guindastes  sõbre  pneus  de  1,5  a 
2 t de  capacidade 

— 

1 000  000,00 

1 000  000, 00 

14 

Aquisição  de  2 guindastes  sõbre  pneus  de  5 a 
10  t de  oapacidade 

— 

1 200  000,00 

1 200  000,00 

15 

Aquisição  de  40  empilhadeiras,  2 t de  capacidade. 

— 

3 200  000,00 

3 200  000,00 

16 

Aquisição  de  2 transportadoras  de  madeira 

— 

450  000,00 

450  000,00 

17 

Aquisição  de  2 carros-bomba  c/incêndio  c/mang. . 

— 

1 200  000,00 

1 200  000,00 

18 

Aquisição  de  1 rebocador,  1 260  HP  de  potência. 

— 

7 600  000,00 

7 500  000,00 

19 

Aquisição  de  1 cábrea  de  160  t de  capaoidade.. 

— 

12  000  000,00 

12  000  000,00 

TOTAL 

102  330  000,00 

43  770  000,00 

146  100  000,00 

ANEXO  1 - P 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  MACEIÓ 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aparelhamento  a 
ser  adquirido 
no  estrangeiro 

(Cr*) 

Total 

(Crí) 

1 

Construção  d«  um  armaaém  interno  no  cais  acos- 

4 000  000,00 



4 000  000,00 

2 

Reparos  da  pavimentação  do  molhe  de  acesso  e 

calçamento  de  8 000  vs? 

1 000  000,00 

— 

1 000  000,00 

J 

Preservação  da  cortina  externa  dos  molhes  acos- 

tável  e de  acesso 

1 000  000,00 

— 

1 000  000,00 

4 

ConçtruçSo  de  gradil  p/fechamento  do  recinto 

dos  armaíéns 

100  000,00 

— 

100  000,00 

5 

Trilhos  e aeessórios 

350  000,00 

— 

S50  000,00 

6 

Quatro  guindastes  elétricos  de  5 t de  capacidade. 

— 

4 800  000,00 

4 800  000,00 

7 

Dois  guindastes  Diesel  s/pneus,  de  10  t 

— 

1 200  000,00 

1 200  000,00 

8 

Seis  empilhadeiras  de  2 t de  capacidade 

— 

480  000,00 

480  000,00 

9 

Construção  de  600  plataformas 

90  000,00 

90  000,00 

TOTÀIi 

6 340  000,00 

6 480  000,00 

13  020  000,00 

ANEXO  1 - G 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇAO  DE  EQUIPAMENTOS 
PARA  O PÔRTO  DE  SALVADOR 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aparelhamento  a 
ser  adquirido 
no  estrangeiro 

(Crí) 

Total 

(Crí) 

1 

Construção  • aparelhamento  de  estação  trans- 
formadora de  1 000  X 550  v 

180  000,00 

450  000,00 

630  000,  00 

í 

Aquisição  e colocação  de  5 tomadas  Bubterraneas, 
corrente  contínua 

60  000,00 

100  000,00 

160  000,00 

> 

Instalação  de  fôrça  e lus  no  cais-inflamáveis. . . . 

125  000,00 

— 

125  000,00 

4 

Aquisição  montagem  de  uma  réde  telefônica  ■ — 
25  postos 

350  000,00 

— 

850  000,00 

5 

Construção  de  depósito  materiais  pesados  inclu- 
sive linha  férrea 

150  000,00 

— 

150  000,00 

6 

Aquisição  de  10  empilhadeiras  elétricas  — 2 t.. 

— 

1 200  000,00 

1 200  000,00 

7 

Aquisição  de  aparelhamento  p/carga  de  baterias. 

— 

85  000,00 

85  000,00 

8 

Aquisição  de  2 transportadoras  tipo  ROSS  — St. 

. — 

450  000,00 

450  000,00 

0 

Aquisição  de  2 tratores  de  1 1/2  t 

— 

120  000,00 

120  000,00 

10 

Aquisição  1 guindaste  sôbre  esteira  de  15  t 

— 

650  000,00 

650  000,00 

11 

Aquisição  de  4 flutuantes  tipo  A 

624  000,00 

— 

624  000,00 

12 

Construção  1 000  tabuleiros  (Pallet) 

150  000,00 

— 

150  000,00 

18 

Aquisição  do  equipamento  p/carvão  do  pôrto  de 
Recife,  ou  aquisição  de  2 guindastes  c/caçambas 
de  6 t para  carvão 



3 000  000,00 

8 000  000,00 

14 

Aquisição  de  um  rebocador 

— 

4 500  000,00 

4 500  000,00 

TOTAL 

1 639  000,00 

10  555  000,00 

12  194  000,00 

ANEXO  1 -H 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 
PARA  O PÔRTO  DE  ANGRA  DOS  REIS 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Cr«) 

Aquisições 

no 

estrangeiro 

(Cr*) 

Total 

(Cr*) 

1 

Construção  de  1 armazém  para  sal  

1 800  000,00 

— 

1 800  000,00 

2 

Construção  de  600  plataformas  

90  000,00 

— 

90  000,00 

3 

Aquisição  de  uma  transportadora  p/madeira. 

— 

225  000,00 

225  000,00 

4 

Aquisição  de  uma  caçamba  

— 

40  000,00 

40  000,00 

6 

Aquisição  de  4 empilhadeiras  mecânicas  para  mo- 
vimentação na  faixa  do  cais 

— 

320  000,00 

320  000,00 

TOTAL 

1 890  000,00 

585  000,00 

2 475  000,00 

ANEXO  1 - 1 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 
PARA  O PÔRTO  DE  PARANAGUÁ 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aparelhamento  a 
ser  adquirido 
no  estrangeiro 

(Crí) 

Total 

(CrS) 

1 

Construção  de  4 armazéns  internos  de  20  X 100  m 

com  estrutura  de  concreto  armado 

16  000  000,00 

— 

16  000  000,00 

2 

Construção  de  5 armazéns  externos,  de  22  X 100  m 

16  500  000,00 

— 

16  500  000,00 

3 

Construção  de  oficinas  p/montagem  e reparação 

de  vagões  e locomotivas 

1 500  000,00 

— 

1 500  000,00 

4 

Transferência  do  estaleiro,  oficinas  e reconstrução 

da  carreira 

900  000,00 

— 

900  000,00 

5 

Instalação  c/incêndio  em  500  ms.  de  cais 

300  000,00 

— 

300  000,00 

6 

Aquisição  de  6 000  ms.  de  trilhos  de  32,5  kg/m 

e acessórios 

1 000  000,00 

— 

1 000  000,00 

7 

Aquisição  de  24  chaves  completas  p/mudança  de 

via 

480  000,00 

— 

480  000,00 

8 

Aquisição  de  4 tratores  c/50  carros-reboque .... 

— 

840  000,00 

340  000,00 

9 

Aquisição  e montagem  de  2 grupos  geradores 

Diesel  de  500  HP.  cada 

— 

2 000  000,00 

2 000  000,00 

10 

Aquisição  de  1 guindaste  Diesel  s/pneus  de  15  t . . 

— 

600  000,00 

600  000,00 

11 

Aquisição  de  2 transportadoras  p/madeira 

— 

450  000,00 

450  000,00 

12 

Aquisição  de  1 cábrea  de  100  t de  capacidade.. 

— 

9 000  000,00 

9 000  000,00 

13 

Aquisição  de  8 empilhadeiras  de  2 t cada 

— 

640  000,00 

640  000,00 

14 

Construção  de  600  plataformas 

90  000,00 

— 

90  000,00 

TOTAL 

36  770  000,00 

13  030  000,00 

49  800  000,00 

ANEXO  1 - J 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  ITAJAI 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Cr*) 

Aparelhamento  a 
ser  af'quhido 
no  estrangeiro 

(Cr*) 

Total 

(Cr*) 

1 

Construção  de  600  plataformas 

90  000,00 

— 

90  000,00 

2 

Aquisição  de  3 transportadoras  para  madeira..  . 

— 

675  000,00 

675  000,00 

3 

Aquisição  de  2 tratores 

— 

120  000,00 

120  000,00 

4 

Aquisição  de  18  oarros-reboque 

— 

36  000,00 

36  000,00 

5 

Aquisição  de  1 guindaste  sôbre  pneus  de  10  t . . 

— 

600  000,00 

600  000,00 

6 

Aquisição  de  3 empilhadeiras  de  2 t 

TOTAL 

90  000,00 

240  000,00 
1 671  000,00 

240  000,00 
1 761  000,00 

ANEXO  1 -K 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  LAGUNA 


Obras  e aquisi- 

Aquisições  a 

Total 

DISCRIMINAÇÃO 

çõeg 

serem  feitas 

Itens 

no  estrangeiro 

(Cr*) 

(Cr*) 

(Cr*) 

1 

Aquisição  de  2 caçambas 

TOTAL 

— 

160  000,00 

160  000,00 

160  000,00 

160  000,00 

ANEXO  1 - L 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 

PARA  O PÔRTO  DE  PELOTAS 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aquisições  a 
serem  feitas 
no  estrangeiro 

(Crí) 

Total 

(Crí) 

1 

ConstruçSo  de  500  plataformas 

75  000,00 

— 

75  000,00 

2 

Aquisição  de  5 empilhadeiras  de  2 t de  eapaoidade 

— 

400  000,00 

400  000,00 

1 

Aquisição  de  2 tratores 

— 

120  000,00 

120  000,00 

4 

Aquisição  de  18  carros-reboque 

TOTAL 

75  000,00 

36  000,00 
556  000,00 

36  000,00 
631  000.00 

Obsektação 


O Govêrno  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  já  oontratou  a construção  do  pórto  de  Pelotas,  cujo  orçamento 
atual  é de  Crí  35  000  000,00,  inclusive  armaiéns.  Pafa  ésse  fim  aquêle  Govêrno  já  abriu  erédito  na  importância  de 
Crí  30  000  000,00. 


ANEXO  1 'M 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 
PARA  O PÔRTO  DO  RIO  GRANDE 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aquisições  a 
serem  feitas 
no  estrangeiro 

(Crí) 

Total 

(Crí) 

1 

Construção  de  2 armaiéns  de  2 000  m2  cada . . . 

5 600  000,00 

— 

5 600  000,00 

2 

Construção  de  2 000  plataformas 

300  000,00 

— 

300  000,00 

S 

Aquisição  de  20  empilhadeiras  de  2 t de  capacidad  e 

— 

1 600  000,00 

1 600  000,00 

4 

Aquisição  de  2 empilhadeiras  de  7,5 1 de  capacidade 

— 

500  000,00 

500  000,00 

5 

Aquisição  de  2 transportadoras  de  madeir  a 

— 

450  000,00 

450  000,00 

S 

Aquisição  de  4 tratores 

— 

240  000,00 

240  000,00 

7 

Aquisição  de  36  carros-reboque 

— 

72  000,00 

72  000,00 

8 

Aquisição  de  1 locomotiva  Diesel  de  25  toneladas  . 

TOTAL 

5 000  000,00 

800  000,00 
3 662  000,00 

800  000,00 
0 662  000,00 

ANEXO  1 - N 


PROGRAMA  DE  OBRAS  E DE  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 
PARA  O PÔRTO  DE  PÔRTO  ALEGRE 


Itens 

DISCRIMINAÇÃO 

Obras  e aquisi- 
ções 

(Crí) 

Aquisições  a 
serem  feitas 
no  estrangeiro 

(Crí) 

Total 

(Crí) 

1 

Construção  de  3 armazéns  de  18,00  X 112,00  m. 

8 475  000,00 

— 

8 475  000,00 

3 

Construção  de  2 000  plataformas 

’ 300  000,00 

— 

300  000,00 

3 

Aquisição  de  20  empilhadeiras  de  2 t de  capacidade 

— 

1 600  000,00 

1 600  000,00 

4 

Aquisição  de  4 empilhadeiras  de  7,5  t de  capacidade 

— 

1 000  000,00 

1 000  000,00 

5 

Aquisição  de  2 transportadoras  de  madeira 

— 

450  000,00 

450  000,00 

6 

Aquisição  de  4 tratores 

— 

240  000,00 

* 

240  000,00 

7 

Aquisição  de  30  carros-reboque 

— 

72^.000,00 

72  000,00 

8 

Aquisição  de  1 locomotiva  Diesel  de  25  toneladas. 

— 

800  000,00 

800  000,00 

TOTAL 

8 775  000,00 

4 162  000,00 

12  937  000,00 

ANEXO  2 


ARRECADAÇÃO  DAS  TAXAS  PARA  MELHORAMENTO  DOS 
PORTOS  E DESPESAS  PROJETADAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  E CRUZEIROS 


PORTO 


Arrecadação  da 
sobretaxa  de  10% 
Média  quinquenal 


Arrecadação  da 
taxa  de  emer- 
gência 

Média  quinquenal 


Arrecada- 
ções totais 
Média  quin- 
quenal 


Despesas  pro 
jetadas  em 
cruzeiros 


Despesas  pro- 
jetadas em 
moeda 
estrangeira 


Total  das 
despesas 
projeta- 
das 


(Crí  1 000) 


(Crí  1 000) 


(Crí  1 000) 


(Crí  1 000) 


(Crí  1 000) 


(Crí  1 000) 


Manaus 
Belém . . 
Natal . . 


Nada  pago  ao  pôrto 
Nada  pago  ao  pôrto 
Nada  pago  ao  pôrto 


Cabedelo. . . .’ 

Recife 

Maceió 

Salvador  (BJhia)  . . . 
Angra  dos  Reis.  . . . 
Paranaguá 


349 
6 987 
259 
3 022 
6 (*) 
912 


976 

« 

2 984 
421 
941 

6 821 
973 

3 142 
Não  arrecada 

1 920 


(**) 


Itajaí 


Nada  pago  ao  pôrto 


Não  arrecada  (****) 


Laguna 


Nada  pago  ao  pôrto 


Não  arrecada  (**=*») 


Rio  Grande . 'í 

Pelotas >***... 

Pôrto  Alegre/ 

TOTAL 


7 803 


10  153 


976 
2 984 
421 
1 290 
13  808 

1 232 
6 164 

2 832 

17  956 
47  663 


3 750 
18  462 

290 

4 390 
102  330 

6 540 
1 639 
1 890 
36  770 
90 

5 900 

75 
8 775 

190  901 


7 323 
9 738 

2 774 
1 158 

43  770 
6 480 
10  555 
585 
13  030 
1 671 
160 

3 662 
556 

4 162 

105  624 


11 

073 

28 

200 

3 

064 

5 

548 

146 

100 

13 

020 

12 

194 

2 

475 

49 

800 

1 

761 

160 

9 

562 

631 

12 

937 

296 

525 

(*)  Arrecadada  sob  uma  só  unidade  administrativa  com  Niterói. 

(**)  Foi  solicitado  que  o Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas  puzesse  à disposição  esta  receita. 

(***)  Arrecadada  como  uma  só  unidade  administrativa. 

(****)  Estes  portos  estão  sob  direta  supervisão  do  Govêrno  Federal,  que  seria  responsável  pelo  empréstimo. 


ANEXO  3 


DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  PARA  MELHORAMENTO  DOS 
PORTOS  NOS  ANOS  DE  1953  a 1955 
(milhares  de  cruzeiros) 


1 9 

5 3 

1 9 

5 4 

1 9 

5 5 

T O T 

A L 

PORTOS 

Inversões 

no 

Brasil 

Inversões 

no 

estrangeiro 

Inversões 

no 

Brasil 

Inversões 

no 

estrangeiro 

Inversões 

no 

Brasil 

Inversões 

n° 

estrangeiro 

Inversões 

no 

Brasil 

Inversões 

n° 

estrangeiro 

Manaus 

475 

3 673 

1 100 

3 650 

2 175 

— 

3 750 

7 323 

Belém 

6 507 

3 691 

6 692 

6 046 

1 900 

— 

18  462 

9 738 

Natal 

290 

1 648 

— 

1 090 

— 

— 

290 

2 774 

Cabedelo 

3 400 

318 

390 

840 

600 

— 

4 390 

1 158 

Recife 

29  000 

7 465 

38  750 

36  305 

34  580 

— 

102  330 

43  770 

Maceió 

3 040 

4 080 

3 500 

2 400 

— 

— 

6 540 

6 480 

Salvador 

665 

2 230 

974 

8 325 

— 

— 

1 639 

10  555 

Angra  dos  Reis,  . . 

990 

425 

900 

160 

— 

— 

1 890 

585 

Paranaguá 

7 690 

4 030 

12  540 

9 000 

16  540 

— 

36  770 

13  030 

Itajaf 

90 

1 446 

— 

225 

— 

— 

90 

1 671 

Laguna 

— 

160 

— 

— 

— 

— 

— 

160 

Rio  Grande 

300 

2 387 

2 600 

1 275 

3 000 

— 

5 900 

3 662 

Pelotas 

— 

— 

75 

556 

— 

— 

75 

556 
4 162 

Pôrfco  Alegre 

300 

2 637 

3 000 

1 525 

5 475 

— 

8 775 

TOTAL 

52  747 

34  190 

70  521 

71  397 

64  270 

— 

190  901 

105  624 

ANEXO  4 ' À 


PÔRTO  DE  MANAUS 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

8 



1 000  000,00 



1 000  000,00 

9 

600  000,00 

— 

— 

600  000,00 

10 

400  000,00 

— 

— 

400  000,00 

11 

— 

100  000,00 

— 

100  000,00 

12 

68  000,00 

— 

— 

68  000,00 

13 

2 550  000,00 

2 550  000,00 

— 

5 100  000,00 

14 

55  000,00 

— 

— 

55  000,00 

TOTAL 

■* 

3 673  000,00 

3 650  000,00 

— 

7 323  000,00 

ANEXO  4 -B 


PÔRTO  DE  BELÉM 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


I T E N S 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

5 

— 

100  000,00 



100  000,00 

6 

1 191  360,00 

2 300  000,00 

— 

3 491  360,00 

11 

400  000,00 

400  000,00 

— 

800  000,00 

12 

200  000,00 

253  800,00 

* 

453  800,00 

13 

100  000,00 

— 

— 

100  000,00 

14 

30  000,00 

— 

— 

30  000,00 

17 

800  000,00 

1 200  000,00 

— 

2 000  000,00 

18 

300  000,00 

342  560,00 

— 

642  560,00 

20 

— 

650  000,00 

— 

650  000,00 

21 

— 

300  000,00 

— 

300  000,00 

25 

90  000,00 

— 

— 

90  000,00 

26 

500  000,00 

500  000,00 

— 

1 000  000,00 

27 

80  000,00 

— 

— 

80  000,00 

TOTAL 

3 691  360,00 

6 046  360,00 

— 

9 737  720,00 

ANEXO  4-G 


PÔRTO  DE  NATAL 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

3 

700  000,00 

850  000,00 

— 

1 550  000,00 

4 

600  000,00 

— 

— 

600  000,00 

5 

144  000,00 

— 

— 

144  000,00 

6 

240  000,00 

240  000,00 

— 

480  000,00 

TOTAL 

1 684  000,00 

1 090  000,00 

— 

2 774  000,00 

ANEXO  4-D 


PÔRTO  DE  CABEDELO 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

3 



600  000,00 



600  000,00 

4. 

78  000,00 

— 

— 

78  000,00 

5 

240  000,00 

240  000,00 

— 

480  000,00 

TOTAL 

318  000,00 

840  000,00 

— 

1 158  000,00 

ANEXO  4 •>  E 


PÔRTO  DO  RECIFE 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


PÔRTO  DE  MACEIÓ 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

6 

2 400  000,00 

2 400  000,00 

4 800  000,00 

7 

1 200  000,00 

— 

1 200  000,00 

8 

480  000,00 

— 

— 

480  000,00 

TOTAL 

4 080  000,00 

2 400  000,00 

— 

6 480  000,00 

ANEXO  4 - G 


PÔRTO  DE  SALVADOR 


DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

1 9 O 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

450  000,00 





450  000,00 

2 

100  000,00 

— 

— 

100  000,00 

6 

600  000,00 

600  000,00 

— 

1 200  000,00 

7 

85  000,00 

- 

— 

85  000,00 

8 

225  000,00 

225  000,00 

— 

450  000,00 

9 

120  000,00 

— 

— 

120  000,00 

10 

650  000,00 

— 

— 

650  000,00 

13 

— 

3 000  000,00 

— 

3 000  000,00 

U 

— 

4 500  000,00 

— 

4 500  000,00 

TOTAL 

2 230  000,00 

8 325  000,00 

* 

10  555  000,00 

ANEXO  4-H 


PÔRTO  DE  ANGRA  DOS  REIS 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

2 

225  000,00 

ws  nnn  nn 

4 

40  000, 00 

— 

— 

40  000,00 

S 

160  000,00 

160  000,00 

— 

320  000,00 

TOTAL 

425  000,00 

160  000,00 

— 

685  000,00 

ANEXO  4-1 


PÔRTO  DE  PARANAGUÁ 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

3 

340  000.00 





340  OOt.OO 

9 

2 000  000.00 

— 

— 

2 000  000,00 

10 

600  000,00 

— 

— 

600  000,00 

11 

450  000,00 

— 

— 

450  000,00 

12 

— 

9 000  000,00 

— 

9 000  000,00 

IS 

640  000,00 

— 

— 

640  000,00 

TOTAL 

4 030  000,00 

9 000  000,00 

— 

13  030  000,00 

ANEXO  4- J 


PÔRTO  DE  ITAJAÍ 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

2 

450  000,00 

225  000,00 

— 

675  000,00 

3 

120  000,00 

— 

— 

120  000,00 

4 

30  000,00 

— 

— 

36  000,00 

5 

600  000,00 

— 

— 

600  000,00 

6 

240  000,00 
1 446  000,00 



- . 

240  000,00 
1 671  000,00 

TOTAL 

225  000,00 

— 

ANEXO  4 - K 


PÔRTO  DE  LAGUNA 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

100  000,00 
160  000,00 

160  000.00 
160  000,00 

TOTAL 

ANEXO  4-L 


PÔRTO  DE  PELOTAS 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

2 



400  000,00 



400  000,00 

3 



120  000,00 



120  000,00 

4 

— 

36  000,00 

— 

36  000,00 

TOTAL 

— 

556  000,00 

— 

556  000,00 

ANEXO  4-M 


PÔRTO  DO  RIO  GRANDE 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

3 

800  000,00 
250  000,00 

800  000,00 

1 600  000,00 

4 

250  000,00 

_ 

500  000,00 

3 

225  000,00 
240  000,00 

225  000,00 

_ 

450  000,00 

6 

_ 

240  000,00 

7 

72  000,00 



72  000,00 

8 

800  000,00 
2 387  000,00 

_ 

800  000,00 

1 275  000,00 

__ 

3 662  000,00 

tm 

ANEXO  4 - N 


PÔRTO  DE  PôRTO  ALEGRE 
DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  EM  MOEDA 
ESTRANGEIRA  CONVERTIDA  EM  CRUZEIROS 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

3 

800  000,00 

800  000,00 

— 

1 600  000,00 

4 

500  000,00 

500  000,00 

— 

1 000  000,09 

5 

225  000,00 

225  000,00 

— 

450  000,00 

6 

240  000,00 

— 

— 

240  000,00 

7 

72  000,00 

— 

— 

72  000,00 

8 

800  000,00 

— 

— 

800  000,00 

TOTAL  

2 637  000,00 

1 525  000,00 

— 

4 162  000,00 

ANEXO  5 - A 


PÔRTO  DE  MANAUS 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

— 

— 

700  000,00 

700  000,00 

2 

90  000,00 

90  000,00 

90  000,00 

270  000,00 

S 

— 

— 

75  000,00 

75  000,00 

4 

— 

350  000,00 

650  000,00 

1 000  000,00 

5 

150  000,00 

— 

— 

150  000,00 

6 

160  000,00 

160  000,00 

160  000,00 

480  000,00 

7 

75  000,00 

— 

■* 

75  000,00 

8 

— 

500  000,00 

500  000,00 

1 000  000,00 

TOTAJL  

r 

475  000,00 

1 100  000,00 

2 175  000,00 

3 750  000, 00 

ANEXO  5-B 


PÔRTO  DE  BELÉM 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

213  957,20 

650  000,00 



863  957,20 

2 

1 057  852,00 

1 042  148,00 

500  000,00 

2 600  000,00 

3 

450  000,00 

200  000,00 

— 

650  000,00 

4 

170  000,00 

— 

— 

170  000,00 

5 

695  805,00 

800  000,00 

800,000,00 

2 295  805,00 

6 

1 000  000,00 

1 200  000,00 

1 800  000,00 

4 000  000,00 

7 

301  426,00 

500  000,00 

900  000,00 

1 701  426,00 

8 

297  887,00 

300  000,00 

— 

597  887,00 

9 

428  000,00 

800  260 , 00 

— 

1 228  260,00 

10 

— 

300  000,00 

963  020,00 

1 263  020,00 

IS 

« 

310  000,00 

— 

— 

310  000,00 

16 

400  000,00 

400  000,00 

— 

800  000,00 

19 

90  000,00 

— 

— 

90  000,00 

22 

— 

— 

300  000,00 

300  000,00 

23 

72  000,00 

— 

— 

72  000,00 

24 

20  000,00 

— 

— 

20  000,00 

26 

1 000  000,00 

500  000,00 

— 

1 500  000,00 

TOTAL 

6 506  927,20 

6 692  408,00 

5 263  020,00 

18  462  355,20 

ANEXO  5-C 


PÔRTO  DE  NATAL 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

90  000,00 

— 



90  000,00 

2 

200  000,00 

— 

— 

200  000,00 

TOTAL 

290  000,00 

— 

— 

290  000,00 

ANEXO  5-D 


PÔRTO  DE  CABEDELO 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  6 5 

Total 

1 

3 400  000,00 

f 

3 400  000,00 

2. 

300  000,00 

600  000,00 

900  000,00 

6. 

TOTAL 

3 400  000,00 

90  000,00 
390  000,00 

600  000,00 

90  000,00 
4 390  000,00 

ANEXO  5 - E 


PÔRTO  DE  RECIFE 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  6 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

25  100  000,00 

26  000  000,00 

25  000  000,00 

76  100  000,00 

2 

— 

7 000  000,00 

7 000  000,00 

14  000  000,00 

3 

1 600  000,00 

3 000  000,00 

1 500  000,00 

6 000  000,00 

4 

750  000,00 

750  000,00 

— 

1 500  000,00 

5 

— 

500  000,00 

600  000,00 

1 100  000,00 

6 

600  000,00 

600  000,00 

— 

1 200  000,00 

7 

400  000,00 

400  000,00 

480  008,00 

1 280  000,00 

8 

500  000,00 

500  000,00 

— 

1 000  000,00 

9 

150  000,00 



__ 

ISO  000,00 

TOTAL  

29  000  000,00 

3*  750  000,00 

34  580  000,00 

102  330  000,00 

ANEXO  5 - F 


PÔRTO  DE  MACEIÓ 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


I T E N B 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

1 000  000, 00 

3 000  000,00 

- 

4 000  000,00 

2 

1 000  000,00 

— 

— 

1 000  000,00 

3 

300  000,00 

500  000,00 

— 

1 000  000,00 

4 

100  000,00 

— 

— 

100  000,00 

5 

350  000,00 

— 

— 

850  000,00 

9 

90  000,00 

9 0 000,00 

' TOTAL  

3 040  000,00 

3 500  000,00 

— 

6 540  000,00 

. 


ANEXO  5'G 


PÔRTO  DE  SALVADOR 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

I 

180  000,00 

— 

— 

180  000,00 

2 

60  000,00 

— 

— 

60  000,00 

3 

125  000,00 

— 

— 

123  000,00 

4 

— 

350  000,00 

— 

350  000,00 

3 

150  000,00 

— 

— 

150  000,00 

11 

— 

624  000,00 

— 

624  000,00 

12 

150  000,00 

— 

— 

150  000,00 

TOTAL 

665  000,00 

974  000,00 

— 

1 639  000,00 

ANEXO  5 - H 


PÔRTO  DE  ANGRA  DOS  REIS 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

900  000,00 
90  000,00 

900  000,00 

1 800  000,00 
90  000,00 

2 

990  000,00 

900  000,00 

1 890  000,00 

ANEXO  5-1 


PÔRTO  DE  PARANGUÁ 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

I 

4 000  000,00 

4 000  000,00 

8 000  000,00 

16  000  000,00 

2 

3 300  000,00 

6 600  000,00 

6 600  000,00 

16  500  000,00 

3 

— 

750  000,00 

750  000,00 

1 500  000,00 

4 

— 

450  000,00 

450  000,00 

900  000,00 

5 

300  000,00 

— 

— 

300  000,00 

6 

— 

500  000,00 

500  000,00 

1 000  000,00 

7 

— 

240  000,00 

240  000,00 

480  000,00 

14 

90  000,00 

— 

— 

90  000,00 

TOTAL 

7 690  000,00 

12  540  000,00 

16  540  000,00 

36  770  000,00 

ANEXO  5 - j 


PÔRTO  DE  ITAJAÍ 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

90  000,00 
90  000,00 

90  000,00 
90  000,00 

TOTAL 

ANEXO  5-K 


PÔRTO  DE  PELOTAS 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITEM 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

75  000,00 
75  000,00 

75  000,00 
75  000,00 

ANEXO  5 -L 


PÔRTO  DO  RIO  GRANDE 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

2 600  000,00 

3 000  000,00 

5 600  000,00 
300  000,00 
5 900  000,00 

2 

300  000,00 
300  000,00 

TOTAL 

2 600  000,00 

3 000  000,00 

ANEXO  5 -M 


PÔRTO  DE  PÔRTO  ALEGRE 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  DESPESAS  A SEREM  FEITAS  NO  BRASIL 

( cruzeiros  ) 


ITENS 

19  5 3 

19  5 4 

19  5 5 

Total 

1 

3 000  000,00 

5 475  000,00 

8 475  000,00 

2 

300  000,00 
300  000,00 

300  000,00 

total 

3 000  000,00 

5 475  000,00 

8 775  000,00 

ANEXO  6 


ESTIMATIVA  DA  POSIÇÃO  FINANCEIRA  DOS  PORTOS 
ABRANGIDOS  PELO  PROJETO 

(milhares  de  cruzeiros) 


O R T O S 

31-12 

-1961 

31-12 

-1967 

31-12-1972 

Emprés- 

timo 

Emprés- 

timo 

Amorti 

zação 

anual  total 

Deve 

Haver 

Deve 

Haver 

Deve 

Haver 

Banco  Nac. 
Des.  Econ. 

estrangei- 

ro 

Manaus 

— 

338 

886 

— 



1 874 

3 750 

7 323 

1 180 

Belém 

— 

4 205 

— 

3 557 

— 

8 047 

18  462 

9 738 

3 092 

Cabedelo 

— 

6 940 

Este  saldo  pode  cobrir  o total  dos 
empréstimos  pendentes 

4 390 

1 158 

616 

Recife 

— 

8 137 

5 501 

— 

— 

5 734 

102  330 

43  770 

16  081 

Natal 

— 

1 321 

— 

1 933 

— 

3 873 

290 

2 774 

319 

Maceió 

— 

404 

652 

— 

— 

1 813 

6 540 

6 480 

1 408 

Salvador 

45  848 

No  fim  de  1955,  o saldo  credor  de 
Cr$  16  450  000,00  pode  cobrir 
o emp.  pendente 

1 639 

10  555 

1 275 

Paranaguá 

6 240 

— 

22  248 | — 

27  536 | — 

36  770 

13  030 

5 500 

Receita 
anual  tota 


Pelotas,  Rio  Grande  e Pôr-  < 
to  Alegre ■] 


978 
2 984 
1 29 

13  8' 
421 

1 232 
6 164 

2 8 


A estimativa  da  receita  anual  dêstes  portos  é de  Cr$  17  856  000, 00.  Os  encargos  anuais  totalizam 
Cr*  2 531  000,00. 

Total  dos  2 empréstimos  Cr$  23  130  000,00. 


Angra  dos  Reis,  Itajaí, 
Laguna ' 


Dêstes  portos  não  foi  feita  nenhuma  estimativa  da  receita 

Total  de  juros  pagáveis  s/empréstimo  Banco  Nac.  Des.  Econômico 

Total  de  juros  pagáveis  s/empréstimo  em  moeda  estrangeira 

Amortização  anual  do  empréstimo  Banco  Nac.  Des.  Econ  (1957/1972) 

Amortização  anual  do  empréstimo  estimado  em  moeda  estrangeira  (1955/1967) . 


Cr* 

561  000,00 
229  000, 0C 
224  000,00 
249  000,00 


Observações  — A estimativa  da  receita  anual  das  duas  taxas  é baseada  na  média  recolhida  durante  os  últimos  5 anos  (em  alguns 
casos,  4).  Esta  estimativa  é aproximada  não  se  levando  em  consideração  qualquer  aumento  da  receita  nos  anos 
vindouros. 


ANEXO  7- A 


PÔRTO  DE  MANAUS 
ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇÃO  AOS 
ENCARGOS  DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 
(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

RECURSOS 

Transporte  do  Saldo 

— 

745 

1 266 

1 312 

1 358 

1 154 

950 

746 

542 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

— 

— 

— 

— 

— 

-t- 

— 

— 

— 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

976 

976 

976 

976 

976 

976 

976 

976 

976 

Cr$ 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Des.  Ec.  3 750  000,00 

475 

1 100 

2 175 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira...  7 323  000,00 

3 673 

3 150 

500 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

5 124 

5 971 

4 917 

2 288 

2 334 

2 130 

1 926 

1 722 

1 518 

DESPESAS  E ENCARGOS 

ENCARGOS  DE  JUROS 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  do  Des.  Econ.  a 8% . . . 

38 

126 

174 

174 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  a 4 1/2% 

193 

329 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

231 

455 

174 

174 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Des.  Econômico 

— 

— 

— 

— 

424 

424 

424 

424 

424 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

756 

756 

756 

756 

756 

756 

756 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO. 

231 

455 

930 

930 

1 180 

1 180 

1 180 

1 180 

1 180 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros.  . . 

475 

1 100 

2 175 

— 

— 

— 

— 

— 

Parte  em  moeda  estrangeira 

3 673 

3 150 

500 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

4 148 

4 250 

2 675 

TOTAL  DAS  DESPESAS  E ENCARGOS 

4 379 

4 705 

3 605 

930 

1 180 

1 180 

1 180 

1 180 

1 180 

EXCEDENTES 

745 

1 266 

1 312 

1 358 

1 154 

950 

746 

542 

338 

ANEXO  7-B 


PÔRTO  DE  BELÉM 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇÃO  AOS 
ENCARGOS  DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 
(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

RECURSOS 

Transporte  do  Saldo 

— 

2 253 

3 743 

4 245 

4 745 

4 637 

4 529 

4 421 

4 313 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

2 984 

2 984 

2 984 

2 984 

2 984 

2 984 

2 984 

2 984 

2 984 

Cr$ 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Des.  Ec.  . . 18  462  000,00 

6 507 

6 692 

5 263 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira.  . . 9 738  000,00 

3 692 

6 046 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

13  183 

17  975 

11  990 

7 228 

7 729 

7 621 

7 513 

7 405 

7_297 

DESPESAS 

ENCARGOS  DE  JUROS 

* 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Desenv.  Econômico..  . 

520 

1 056 

1 477 

1 477 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

211 

438 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

731 

1 494 

1 477 

1 477 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Empréstimo  do  B.  N.  D.  E 

2 086 

2 086 

2 086 

2 086 

2 086 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

— 

— 

1 006 

1 006 

1 006 

1 006 

1 006 

1 006 

1 006 

TOTAD  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO 

731 

1 494 

2 483 

2 483 

3 092 

3 092 

3 092 

3 092 

3,092 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros 

6 507 

6 692 

5 263 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Parte  em  moeda  estrangeira 

3 692 

6 046 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

10  199 

12  738 

5 263 

TOTAL  DAS  DESPESAS  E ENCARGOS 

10  930 

14  232 

7 746 

2 483 

3 092 

3 092 

3 092 

3 092 

3 092 

EXCEDENTES 

2 253 

3 743 

4 244 

4 745 

4 637 

4 529 

4 421 

4 313 

4 205 

ANEXO  7-C 


PÔRTO  DE  NATAL 
ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇAO  AOS 
ENCARGOS  DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 
(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1980 

1961 

RECURSOS 

Transporte  do  Saldo 

— 

314 

587 

699 

811 

913 

1 015 

1 117 

1 219 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

421 

421 

421 

421 

421 

421 

421 

421 

421 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  Des.  Ec  Cr$  290  000,00 

290 

— 

— 

— 

* 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  Cr$  2 274  000,00 

1 684 

1 090 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

2 395 

1 825 

1 008 

1 120 

1 232 

1 334 

1 436 

1 538 

1 640 

DESPESAS 

ENCARGOS  DE  JUROS 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  do  Desenvolv.  Econ.  a 8% 

23 

23 

23 

23 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  a 4,5% 

84 

125 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Des.  Econ  1956/1972.. 

107 

148 

23 

23 

33 

33 

33 

33 

33 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  1955/1967 

— 

— 

286 

286 

286 

286 

286 

286 

286 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO  . 

107 

148 

309 

309 

319 

319 

319 

319 

319 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros 

290 

Parte  em  moeda  estrangeira 

1 684 

1 090 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

1 974 

1 090 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  E ENCARGOS 

2 081 

1 238 

309 

309 

319 

319 

319 

319 

319 

EXCEDENTES 

314 

587 

699 

811 

913 

1 015 

1 117 

1 219 

1 321 

ANEXO  7 - D 


PÔRTO  DE  CABEDELO 
ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇAO  AOS 
ENCARGOS  DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 
(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1981 

RECURSOS 

Transporte  do  Saldo 

997 

1 932 

2 751 

3 570 

4 244 

4 918 

5 592 

6 266 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

349 

349 

349 

349 

349 

349 

349 

346 

349 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

941 

941 

941 

941 

941 

941 

941 

941 

941 

Cr$ 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Des.  Ec.  4 390  000,00 

3 400 

390 

600 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira...  1 158  000,00 

318 

840 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

5 008 

3 517 

3 822 

4 041 

4 860 

5 534 

6 208 

0 882 

7 556 

DESPESAS 

ENCARGOS  DE  JUROS 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  de  Des.  Econômico 

272 

303 

351 

351 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

21 

52 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

293 

355 

351 

351 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  de  Des.  Econômico 

— 

— 

— 

— 

496 

496 

496 

496 

496 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

— 

— 

120 

120 

120 

120 

120 

120 

120 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO  . 

293 

355 

471 

471 

616 

616 

616 

616 

616 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros 

3 400 

390 

600 

Parte  em  moeda  estrangeira 

318 

840 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

TOTAL  DAS  DESPESAS  E ENCARGOS 

3 718 

4 011 

1 230 
1 585 

600 
1 071 

471 

616 

616 

616 

616 

616 

EXCEDENTES 

997 

1 932 

2 751 

3 570 

4 244 

4 918 

5 592 

6 266 

6 940 

ANEXO  7-E 


PÔRTO  DO  RECIFE 
ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇAO  AOS 
ENCARGOS  DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 
(Milhares  de  Cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

RECURSOS 

Transporte  dó  Saldo 

— 

10  880 

17  298 

18  400 

19  502 

17  229 

14  956 

12  683 

10  410 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

6 987 

6 987 

6 987 

6 987 

6 987 

6 987 

6 987 

6 987 

6 987 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

6 821 

6 821 

6 821 

6 821 

6 821 

6 821 

6 821 

6 821 

6 821 

Cr$ 

Empréstimo  do  Bco.  N.  do  Des.  Ec.  102  330  000,00 

29  000 

38  750 

34  580 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira..  43  770  000,00 

7 465 

17  505 

18  800 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

50  273 

80  943 

84  486 

32  208 

33  310 

31  037 

28  764 

26  491 

24  218 

DESPESAS 

■* 

ENCARGOS  DE  JUROS 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  do  Desen.  Econômico.  . 

2 320 

5 420 

8 186 

8 186 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangira 

608 

1 970 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

2 928 

7 390 

8 186 

8 186 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  do  Des.  Econômico 

— 

— 

— 

— 

11  561 

11  561 

11  561 

11  561 

11  561 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

— 

— 

4 520 

4 520 

4 520 

4 520 

4 520 

4 520 

4 520 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO.  . . 

2 928 

7 390 

12  706 

12  706 

16  081 

16  081 

16  081 

16  081 

16  081 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros 

29  000 

38  750 

34  580 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Parte  em  moeda  estrangeira 

7 465 

17  505 

18  800 

— 

— 

— 

— 

. — 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

36  465 

56  255 

53  380 

TOTAL  DAS  DESPESAS 

39  393 

63  645 

66  086 

12  706 

16  081 

16  081 

16  081 

16  081 

16  081 

Et  CEDENTES 

10  880 

17  298 

18  400 

19  502 

17  229 

14  956 

12  683 

10  410 

8 137 

ANEXO  7-F 


PÔRTO  DE  MACEIÓ 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇÃO  AOS  ENCARGOS 

DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 

(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

RECURSOS 

Transporte  do  saldo 

— 

787 

1 204 

1 244 

1 284 

1 108 

932 

756 

580 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

259 

259 

259 

259 

259 

259 

259 

259 

259 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

973 

973 

973 

973 

973 

973 

973 

973 

973 

Cr* 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Des.  Ec.  6 540  000,00 

3 040 

3 500 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira. . . 6 480  000, 00 

4 080 

2 400 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

8 352 

7 919 

2 436 

2 476 

2 516 

2 340 

2 164 

1 988 

1 812 

DESPESAS 

ENCARGOS  DE  JUROS 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Desenv.  Econômico . . . 

243 

523 

523 

523 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

202 

445 

292 

815 

523 

523 

~ 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Emprest.  do  Banco  N.  do  Desenv.  Ec.  — 1957/1972 .... 

— 

— 

— 

— 

739 

739 

739 

739 

739 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  — 1955/1967 .... 

— 

— 

669 

669 

669 

669 

669 

669 

669 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO 

445 

815 

1 192 

1 192 

1 408 

1 408 

1 408 

1 408 

1 408 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros 

3 040 

3 500 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Parte  em  moeda  estrangeira 

4 080 

2 400 

— 

— 

— 

— ' 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

7 120 

5 900 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  B ENCABQOS 

7 565 

6 715 

1 192 

1 192 

1 408 

1 408 

1 408 

1 408 

1 408 

excedentes 

787 

1 204 

1 244 

1 284 

1 108 

932 

756 

580 

404 

ANEXO  7-G 


PÔRTO  DE  SALVADOR 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇÃO 
AOS  ENCARGOS  DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 
(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMIN  A',Ç  Ã 0 

1653 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

RECURSOS 

Transporte  do  Saldo 

— 

5 949 

11  507 

16  450 

21  393 

26  282 

31  171 

36  060 

40  949 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

3 022 

3 022 

3 022 

3 022 

3 022 

3 022 

3 022 

3 022 

3 022 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

3 142 

3 142 

3 142 

3 142 

3 142 

3 142 

3 142 

3 142 

3 142 

Cr$ 

Empréstimo  do  Bco.  Nac.  do  Des.  Ec.  1 639  000,00 

665 

974 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira...  10  555  000,00 

2 230 

8 325 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

9 059 

21  412 

17  671 

22  614 

27  557 

32  446 

37  335 

42  22 1 

47  113 

DESPESAS 

ENCARGOS  DE  JUROS 

Empréstimo  do  Banco  Nac.  do  Desenv.  Econômico. 

53 

131 

131 

131 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira 

162 

475 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

215 

606 

131 

131 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Emprest.  do  Bco.  N.  do  Desenv.  Econ.  — 1957/1972. 

— 

— 

— 

— 

185 

185 

185 

185 

185 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  — 1955/1967.  . . . 

— 

— 

1 090 

1 090 

1 090 

1 090 

1 090 

1 090 

1 090 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO 

— 

— 

1 221 

1 221 

1 275 

1 275 

1 275 

1 275 

1 275 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros 

665 

974 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Parte  em  moeda  estrangeira 

2 230 

8 325 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

2 895 

9 299 

TOTAL  DAS  DESPESAS 

3 110 

9 905 

1 221 

1 221 

1 275 

1 275 

1 275 

1 275 

1 275 

EXCEDENTES 

5 949 

11  507 

16  450 

21  393 

26  282 

31  171 

36  060 

40  949 

45  838 

ANEXO  7 - H 


PÔRTO  DE  PARANAGUÁ 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇÃO  AOS  ENCARGOS 

DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 

(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

RECURSOS 

Transporte  do  Saldo 

— 

2 522 

4 606 

5 798 

6 990 

4 422 

1 754 

— 904 

—3  572 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

912 

912 

912 

912 

912 

912 

912 

912 

912 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

1 920 

1 920 

1 920 

1 920 

1 920 

1 920 

1 920 

1 920 

1 920 

Crí 

Empréstimo  do  Bco.  N.  do  Des.  Econ.  36  770  000,00 

7 690 

12  340 

16  540 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira...  13  030  000,00 

4 030 

9 000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

14  552 

26  894 

23  978 

8 630 

9 822 

7 254 

4 586 

1 928 

— 740 

DESPESAS 

ENCARGOS  DE  JUROS 

Empréstimo  do  Bco.  N.  do  Des.  Econômico  a 8%.  . 

61 

162 

294 

294 











Empréstimo  em  moeda  estrangeira  a 4, 5% 

249 

586 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

310 

748 

294 

294 

ENCARGOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Empréstimo  do  Bco.  N.  do  Des.  Econ.  — 1956/1972.  . 

— 

— 

— 

— ' 

4 154 

4 154 

4 154 

41  54 

4 154 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  — 1955/1967.  . . . 

— 

— 

1 346 

1 346 

1 346 

1 346 

1 346 

1 346 

1 346 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO 

310 

748 

1 640 

1 640 

5 500 

5 500 

5 500 

5 500 

5 500 

DESPESAS  DO  PROJETO 

Parte  em  cruzeiros 

7 690 

12  540 

16  540 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Parte  em  moeda  estrangeira 

4 030 

9 000 

— 

— 

— 

— 

' — 

— 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

TOTAL  DAS  DESPESAS  E ENCARGOS 

11  720 

12  030 

21  540 

22  288 

16  540 
18  180 

1 640 

5 500 

5 500 

5 500 

5 500 

5 500 

EXCEDENTES 

2 522 

4 606 

5 798 

6 990 

4 422 

1 754 

— 904 

—3  572 

—6  240 

ANEXO  7-1 


t 

! 

) 


I 


PORTOS  DE  PELOTAS,  RIO  GRANDE  E PÔRTO  ALEGRE 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS  EM  RELAÇÃO  AOS  ENCARGOS 

DO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 
(milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

RECURSOS 

Transporte  do  Saldo 

— 

17  657 

34  734 

50  645 

66  566 

— 

— 

— 

— 

Receita  da  Taxa  Adicional  de  10% 

7 803 

7 803 

7 803 

7 803 

7 803 

7 803 

7 803 

7 803 

7 803 

Receita  da  Taxa  de  Emergência 

10  153 

10  153 

10  153 

10  153 

10  153 

10  153 

10  153 

10  153 

10  153 

CrS 

Empréstimo  do  Bco.  N.  do  Des.  Econ.  14  750  000,00 

600 

5 675 

8 475 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira ....  8 380  000,00 

5 024 

3 356 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DO  ENCAIXE 

23  580 

44  644 

61  165 

68  601 

84  522 

DESPESAS 

ENCARGOS  DB  JUROS 

Empréstimo  do  Banco  N.  do  Desenv.  Econômico  a 8% 

48 

502 

1 180 

1 180 

— 

— 

— 

— 

— 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  a 4,5% 

251 

377 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS 

299 

879 

1 180 

1 180 

ENCARGOS  DB  AMORTIZAÇÃO 

Emprést.  do  Bco.  N.  Desenv.  Econômico  1956/1972 

— 

— 

— 

— 

1 666 

1 666 

1 666 

1 666 

1 666 

Empréstimo  em  moeda  estrangeira  — 1955/1967 .... 

— 

— 

865 

865 

865 

865 

865 

865 

865 

TOTAL  DOS  ENCARGOS  DE  JUROS  E DE  AMORTIZAÇÃO 

299 

879 

2 045 

2 045 

2 531 

DESPESAS  DO  PROJETO 

• 

Parte  em  cruzeiros 

600 

5 675 

8 475 

— 

— 

f 

— 

— 

— 

Parte  em  moeda  estrangeira 

5 024 

3 356 

— 

— 

— 

— 

— 

. — 

— 

TOTAL  DAS  DESPESAS  DO  PROJETO 

5 624 

9 031 

8 475 

TOTAL  DAS  DESPESAS  E ENCARGOS 

5 923 

9 910 

10  520 

2 045 

2 531 

BXCBDHNTBS 

17  657 

34  734 

50  645 

66  556 

81  991 

ANEXO  8 


APARELHAMENTO  DE  PORTOS 

ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  TAXAS,  TOMANDO-SE  POR  BASE 
O AUMENTO  DA  TAXA  DE  EMERGÊNCIA  PARA  Cr$  10,00  POR  TONELADA 

(milhares  de  cruzeiros) 


PORTOS 

Excedentes 

31-12-1961 

Excedentes 

31-12-1967 

Excedentes 

31-12-1972 

Empréstimo 
do  Banco 
Nacional  do 
Desenvol- 
vimento 
Econômico 

Empréstimo 
em  moeda 
estrangeira 

Total  dos 
encargos 
de  amorti- 
zação 

Total 

da 

receita 

Manaus 

— 

8 122 

13  102 

3 750 

7 323 

1 180 

1 952 

Belém 

— 

— 

— 

18  462 

9 738 

3 092 

5 968 

Natal 

— 

— 

— 

290 

2 774 

319 

824 

Cabedelo 

í 

Recife 

Maceió 

— 

— 

— 

4 390 

1 158 

616 

2 231 

— 

— 

— 

102  330 

43  770 

16  081 

20  629 

— 

— 

— 

6 540 

6 480 

1 408 

2 205 

. s 

Salvador 

— 

— 

— 

1 639 

10  555 

1 275 

9 306 

Paranaguá 

11  040 

6 552 

9 042 

36  770 

13  030 

5 500 

4 752 

Pelotas,  Rio  Grande  e 
• Pôrto  Alegre 

A estimativa  da  receita  anual  dêstes  portos  é de  Cr$  28  109  000,00.  Os  encargos 

anuais  totalizam  Cr$  2 531  000,00.  O total  dos  dois  empréstimos  é CrS  23  130  000,00. 

Nota  — Angra  dos  Reis,  Itajaf  e Laguna  atualmente  não  recebem  qualquer  renda  da  taxa  de  emergência,  e 
o pagamento  dos  empréstimos  a êstes  portos  ficará  a cargo  do  Tesouro  Nacional. 


AQUISIÇÃO  DE  DRAGAS  PARA  PORTOS  E 
BAÍAS  DO  BRASIL 


PR  35  596-52  — E.  M.  nç  1 198,  de  13  de  agôsto  de  1952,  do  Ministério 
da  Fazenda,  submetendo  projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos,  referente  à aquisição  de  oito  (8)  dragas 
destinadas  à conservação  dos  portos  brasileiros. 


Despacho : 

Aprovo  a recomendação  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
26  809  350,00  (vinte  e seis  milhões,  oitocentos  e nove  mil  e tre- 
zentos e cinqüenta  dólares)  para  aquisição  de  uma  frota  de  dragas 
e equipamento  auxiliar.  Esta  aquisição  se  enquadra  no  programa 
do  meu  Govêrno  uma  vez  que  tem  por  objetivo  estabelecer,  de  forma 
permanente  e sistemática,  os  serviços  de  dragagem  que  foram  ini- 
ciados com  caráter  de  emergência  em  vários  portos.  A dragagem 
dos  portos  é um  fator  indispensável  para  o melhoramento  das  ope- 
rações de  transporte  marítimo,  a redução  dos  fretes,  o rápido  es- 
coamento da  produção  e o conseqüente  abaixamento  dos  preços 
dos  produtos  que  constituem  a crescente  tonelagem  do  comércio 
exterior  e de  cabotagem  do  país.  O Govêrno  está  disposto  a for- 
necer as  necessárias  garantias  para  a concessão  do  empréstimo  em 
moeda  estrangeira  e a tomar,  as  demais  providências  para  a reali- 
zação do  projeto. 

Rio,  17  de  setembro  de  1952. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial"  de  25-9-952). 
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Em  13  de  agosto  de  1952 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
anexo  Projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  refe- 
rente à aquisição  de  oito  (8)  dragas  destinadas  à conservação  dos  portos 
brasileiros. 

2.  Conforme  esclarece  a aludida  Comissão,  o trabalho  em  causa  foi 
estudado  e ultimado  com  a cooperação  dos  técnicos  do  Departamento  Na- 
cional de  Portos,  Rios  e Canais,  do  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas. 

3.  Mereceu  o projeto  cuidadoso  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e eco- 
nômico, por  parte  da  dita  Comissão,  que  concluiu  recomendando  ao  Govêr- 
no  Federal  a concessão  de  um  empréstimo,  em  moeda  estrangeira,  até  o mon- 
tante de  US$  26  809  350,00,  o qual  — entende  aquêle  órgão  permitirá 
a aquisição  do  material  em  lide,  de  acordo  com  as  conclusões  constantes  do 
relatório  anexo. 

4.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o projeto,  adotar-se-ãa 
as  necessárias  providências,  consoante  as  sugestões  da  Comissão  Mista  Bra- 
sil-Estados Unidos. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  13  de  agosto  de  1952 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para  a 
aquisição  de  oito  dragas  destinadas  à conservação  dos  portos  brasileiros. 

Êsse  projeto  foi  elaborado  com  a cooperação  dos  técnicos  do  Departa- 
mento Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do 
projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  aprêço  exiqirá  o financiamento  até  o montante  de  US$ 
26  809  350,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


A Sua  Excelência 

Doutor  Horácio  Lafer 

M.D.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


AQUISIÇÃO  DE  DRAGAS  PARA  OS  PRINCIPAIS  PORTOS 

E BAÍAS  DO  BRASIL 


ASPECTOS  GERAIS 

O Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  e a Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econômico  cooperaram  na  pre- 
paração de  um  projeto  de  empréstimo,  no  montante  aproximado  de  US$ 
26  809  350,00,  para  a aquisição  de  oito  dragas,  de  vários  tipos,  com  o res- 
pectivo equipamento  auxiliar.  Encontra-se,  em  anexo,  uma  exposição  do 
projeto  da  Comissão  Mista,  que,  espera-se,  instruirá  o pedido  de  empréstimo 
por  parte  do  Governo  do  Brasil. 

A presente  exposição  é a análise  do  projeto,  feita  pela  Comissão  Mista, 
para  orientação  dos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América, 
antes  da  apresentação  definitiva  do  pedido  de  empréstimo. 

Em  vista  de  se  ter  subestimado  a vital  importância  da  dragagem  per- 
manente de  conservação,  a maior  parte  dos  principais  portos  brasileiros 
apresenta  elevado  índice  do  assoreamento,  não  havendo  o Govêrno  Brasileiro 
nem  as  companhias  particulares  constituído  frotas  de  dragagem  capazes  de 
fazer  face  às  reais  necessidades  dêsse  serviço.  Atualmente,  o Govêrno  Bra- 
sileiro procura  remediar  a situação  com  um  dispendioso  programa  de  dra- 
gagem inicial,  mediante  contratos  com  emprêsas  nacionais  e estrangeiras, 
medida  que,  embora  possa  melhorar  temporariamente  as  condições  existen- 
tes, não  representa  a solução  definitiva  do  problema. 

O projeto  em  causa  compreende  o fornecimento,  ao  Govêrno  Brasileiro, 
de  moderna  frota  de  dragagem,  com  pessoal  devidamente  treinado,  capaz  de 
assegurar,  no  futuro,  a conservação  adequada  e eficiente  dos  principais  por- 
tes brasileiros  em  que  fôr  técnica  e economicamente  exequível  a dragagem 
para  profundidades  condizentes  com  os  navios  de  grande  calado. 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n*  17  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil- 

Estados  Unidos, 
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CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  o projeto  se  justifica  eco- 
nomicamente e merece  alta  prioridade,  no  programa  de  desenvolvimento 
do  país. 

A Comissão  Mista  é de  opinião  que  o projeto  é tècnicamente  bem  con- 
cebido, porquanto  fornecerá  ao  Govêrno  Brasileiro  uma  frota  moderna  de 
dragagem,  em  condições  de  atender  às  diversas  necessidades  de  conservação 
eficiente  dos  principais  portos  e baías  do  país.  A criação  de  uma  Divisão 
de  Dragagem  nos  quadros  do  Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e 
Canais  proporcionará,  pela  primeira  vez,  a máquina  administrativa  necessá- 
ria à execução,  em  âmbito  nacional,  de  operações  de  dragagem  durante  o ano 
inteiro;  paralelamente,  o programa  de  treinamento,  recomendado  como  parte 
do  projeto,  permitirá  à Divisão  de  Dragagem  dispor  de  pessoal  técnico  capaz 
não  só  de  realizar  com  eficiência  a operação  e a conservação  das  dragas, 
mas,  também,  de  fazer  os  estudos  e levantamentos  que  constituem  condição 
primordial  do  bom  funcionamento  de  uma  frota  de  dragagem. 

Do  ponto  de  vista  da  sua  significação  econômica,  o projeto  proporcio- 
nará ao  Govêrno  Brasileiro  substancial  economia  nas  divisas  estrangeiras 
atualmente  gastas  em  dispendiosos  contratos  celebrados  com  firmas  aliení- 
genas de  dragagem;  constituirá,  ao  mesmo  tempo,  um  dos  passos  mais  im- 
portantes para  a abertura  e devida  conservação  dos  portos  pelos  quais  se 
movimentam  mais  de  90%  da  tonelagem  total  das  importações  e exporta- 
ções marítimas  do  país.  A garantia  de  profundidades  adequadas  nos  ca- 
nais removerá  uma  das  causas  do  congestionamento  dos  portos  brasileiros, 
redundando,  assim,  em  redução  do  custo,  para  o consumidor,  de  várias  espé- 
cies de  mercadorias  de  uso  corrente. 

A Comissão  Mista  recomenda,  pois: 

l9  — Que  os  Governos  Brasileiro  e Norte-Americano  concedam  seu  in- 
teiro apoio  à execução  dêste  projeto; 

29  Que,  concomitantemente: 

a)  o Govêrno  Brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  está  disposto 
a fornecer  as  necessárias  garantias  para  o empréstimo  em  moeda 
estrangeira  e a tomar  as  devidas  providências  no  sentido  de  levar 
a bom  têrmo  o financiamento  naquela  moeda;  e, 

b)  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  comu- 
nique à Comissão  Mista  se  está  disposto  a entabular  negociações 


para  o financiamento,  em  moeda  estrangeira,  das  somas  referidas 
para  a execução  do  projeto  aqui  exposto; 

3Ç  — Que  o Govêrno  Norte-Americano  tome  as  providências  cabíveis,  no 
sentido  de  estabelecer  as  necessárias  quotas  e expedir  as  devidas  licenças  de 
exportação  para  o equipamento  que  tenha  de  ser  adquirido  nos  Estados 
Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas,  a Comissão  Mista  prestará 
plena  cooperação  para  assegurar  a pronta  elaboração  do  pedido  de  emprés- 
timo, levar  a bom  têrmo  as  negociações  do  mesmo  e promover  a execução 
do  projeto. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  agosto  de  1952. 


Ary  F.  Torres 

Presidente.  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 
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I - PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO 


FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 

O empréstimo  projetado  destina-se  a habilitar  o Governo  Brasileiro  a ad- 
quirir no  exterior  as  seguintes  dragas  modernas,  para  manutenção  de  pro- 
fundidades adequadas  nos  canais  dos  principais  portos  do  país: 

a)  Uma  draga  de  sucção  e recalque  de  24”  (609,6  mm),  com  desin- 
tegrador . 

b)  Cinco  dragas  de  sucção  e recalque  de  16”  (406,4  mm),  com  desin- 
tegrador . 

c)  Uma  draga  de  sucção  e recalque  de  24”  (304,8  mm),  com  desin- 
tegrador. 

d)  Uma  draga  de  sucção  e recalque  autotransportadora,  com  capaci- 
dade para  3 000  jardas  cúbicas  (equivalentes  a 2 613  metros 
cúbicos ) . 

e)  O equipamento  auxiliar  necessário. 

As  dragas  serão  utilizadas  diretamente  pelo  Govêrno  Brasileiro  através 
de  uma  Divisão  de  Dragagem  a ser  criada  no  Departamento  Nacional  de 
Portos,  Rios  e Canais,  de  acordo  com  o programa  constante  dos  Anexos . 
Propõe-se  que  o contraente  do  empréstimo  seja  o Govêrno  Brasileiro  ou  outro 
órgão  designado  pelo  mesmo. 

Em  conseqüência  da  insuficiente  atenção  dada,  durante  alguns  anos,  à 
execução  de  operações  de  dragagem,  muitos  dos  portos  brasileiros  estão  gran- 
demente assoreados,  vendo-se  o Govêrno  Federal  na  contingência  de  esta- 
belecer um  programa  de  dragagem  em  larga  escala,  para  fazer  face  ao  atra- 
so das  providências  nesse  sentido.  Na  ausência  de  quaisquer  recursos  ade- 
quados para  tais  operações,  êsse  programa  está  sendo  realizado,  em  grande 
parte,  mediante  sub-empreitadas  com  companhias  estrangeiras,  o que  se  vem 
revelando  extremamente  oneroso,  além  de  não  apresentar  continuidade 
sistemática. 

Embora  o trabalho  inicial  esteja  em  progresso,  a Comissão  Mista  pro- 
põe que  o Govêrno  Brasileiro  adquira  uma  frota  de  dragas  suficiente  para 
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assegurar  a manutenção,  pelo  menos,  dos  portos  principais,  nos  quais  seja 
técnica  e economicamente  viável  a dragagem  para  acomodar  navios  de  grande 
calado.  O objetivo  visado  é assegurar  que  os  serviços  sejam  executados  de 
maneira  eficiente  e sistemática,  de  modo  a reduzir  os  custos  de  operação  em 
geral,  e os  gastos  de  divisas  estrangeiras,  em  particular.  A frota  proposta, 
embora  primacialmente  destinada  a satisfazer  apenas  às  necessidades  de  dra- 
gagem de  manutenção,  acelerará  a conclusão  do  programa  inicial,  ora  em 
desenvolvimento. 

O projeto  inclui,  também,  uma  draga  de  sucção  de  12”  (304,8  mm)  para 
serviço  fluvial  (item  c acima),  que  é de  urgente  necessidade  para  trabalho 
nos  rios  tributários  do  pôrto  de  Pôrto  Alegre. 

MONTANTE  E CONDIÇÕES  DO  EMPRÉSTIMO 

O custo  total  das  dragas  e do  equipamento  auxiliar  está  estimado  em 
US$  26  809  350,00,  para  o material  entregue  no  Brasil,  sendo  neces- 
sário um  empréstimo  em  moeda  estrangeira  para  cobrir  essa  importân- 
cia. As  estimativas  foram  feitas  pela  Subcomissão  de  Portos  da  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econômico,  na  base  dos 
custos  atuais  de  construção  de  dragas  nos  Estados  Unidos  da  América. 
Acredita  a Comissão  que  sejam  razoàvelmente  aceitáveis  e possam  ser  apli- 
cadas mesmo  que  os  contratos  de  fornecimento  sejam  celebrados  com  outro 
país.  Não  incluem  elas  a despesa  de  inspeção  durante  o período  de  cons- 
trução (que  é um  gasto  essencial  e deve  ser  assumido  pelo  Governo  Brasi- 
leiro), porém  abrangem  as  despesas  com  as  tripulações  mínimas  que  as  com- 
panhias vencedoras  da  concorrência  serão  obrigadas  a fornecer  para  os  pri- 
meiros quatro  meses  de  funcionamento  das  dragas. 

Na  sua  análise,  a Comissão  Mista  baseou-se  na  suposição  de  que  o em- 
préstimo terá  um  prazo  de  20  anos  no  mínimo;  que  será  amortizável  a partir 
do  39  ano  da  sua  entrada  em  vigor;  e que  sôbre  êle  se  cobrarão  juros  a uma 
taxa  compatível  a empréstimos  dessa  natureza.  No  cálculo  dos  custos  de 
operação  e amortização  das  dragas  foi  utilizada  a taxa  de  juros  de  4,5%  ao 
ano,  porém  a Comissão  Mista  reconhece  que  a taxa  definitiva  sôbre  o em- 
préstimo projetado  não  é assunto  da  sua  competência,  devendo  ser  fixada 
durante  as  negociações  com  a instituição  mutuante. 

Deseja-se  obter  um  prazo  de  20  anos  e uma  taxa  de  juros  baixa,  a 
fim  de  reduzir  ao  mínimo  o encargo  financeiro  para  o Govêrno  do  Brasil. 
Uma  vez  que  a perspectiva  de  duração  do  equipamento  a ser  adquirido  pode 
ser  calculada  em  30  anos  no  mínimo,  a Comissão  Mista  considera  razoáveis 
essas  condições,  e recomenda  que  as  mesmas  sejam  aceitas.  O interstício  de 
3 anos  para  o comêço  da  amortização  também  parece  razoável,  em  vista  do 
fato  de  estender-se  até  dois  anos  ou  mais  o prazo  de  entrega  dêste 
equipamento. 


CAPACIDADE  PARA  FINANCIAR  O PROJETO 


Presumindo-se  um  empréstimo  de  US$  26  809  350,00,  com  o prazo  de 
20  anos,  amortizável  em  18  prestações  a partir  do  terceiro  ano,  e juros  à 
taxa  de  4,5%,  o serviço  anual,  na  base  de  uma  anuidade  constante,  abran- 
gendo tanto  os  juros  como  a amortização,  será  de  US$  2 204  718,00,  equi- 
valentes a Cr$  41  272  313,00,  tomando-se  o câmbio  de  Cr$  18,72  por  dólar. 

Uma  vez  que  as  dragas  a serem  adquiridas  serão  operadas  como  ser- 
viço governamental  de  interêsse  público,  não  produzirão  diretamente  renda. 
Assim  sendo,  o empréstimo  constituirá  encargo  direto  do  Govêrno,  a ser  aten- 
dido mediante  verbas  anuais  previstas  na  lei  orçamentária.  Todavia,  como  se 
verá  mais  adiante,  o novo  serviço  federal  de  dragagem  deverá  permitir  a rea- 
lização de  economias,  em  relação  aos  custos  atuais  da  dragagem  por  contra- 
to, mais  do  que  suficientes  para  compensar  o Govêrno  Brasileiro  pelos  seus 
gastos  com  este  projeto,  tanto  em  cruzeiros  como  em  divisas  estrangeiras. 
Além  disso,  os  trabalhos  de  dragagem  poderão  ser  executados  melhor  e mais 
economicamente. 

Não  haverá  despesas  de  monta,  no  que  concerne  a instalação,  em  cru- 
zeiros, calculando-se  que  os  custos  anuais  de  operação  das  dragas,  inclu- 
sive a depreciação  e o serviço  de  empréstimo,  sejam  de  Cr$  150  000  000,00. 
Fica  entendido  que  essa  quantia,  ou  qualquer  importância  adicional  que 
possa  ser  considerada  para  o funcionamento  eficiente  do  serviço  de  dra- 
gagem, será  prevista  no  orçamento  do  Departamento  Nacional  de  Portos, 
Rios  e Canais.  É aconselhável,  além  disso,  que  a soma  destinada  à dra- 
gagem seja,  nesse  orçamento,  especialmente  atribuída  à nova  Divisão 
de  Dragagem,  de  modo  que  não  haja  possibilidade  de  serem  êsses  fundos 
aplicados  em  outros  serviços. 

II  - IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 

NECESSIDADE  DE  DRAGAGEM 

Os  portos  brasileiros  revestem-se  de  maior  importância  para  a econo- 
mia da  nação  do  que  em  geral  acontece  com  os  de  outros  países,  sobretudo 
no  que  diz  respeito  ao  comércio  de  cabotagem.  Êsse  fato  decorre  de  uma 
série  de  fatores  de  ordem  geográfica,  histórica  e econômica,  entre  os  quais 
sobressaem  os  seguintes: 

1 ■ — O país  possui  as  proporções  de  um  continente,  com  área  superior 
ã dos  Estados  Unidos  da  América  e um  litoral  que  se  estende  por  8 882 
quilômetros. 
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2 — A maioria  das  estradas  de  ferro  de  importância  no  Brasil  foi 
construída  com  o objetivo  de  movimentar  as  matérias-primas  agrícolas  e mi- 
nerais para  exportação,  do  que  resultou  a tendência  de  se  ramificarem  dos 
portos  para  o interior,  sem  ligação  adequada  entre  o norte  e o sul.  Pode-se 
dizer,  nesta  ordem  de  idéias,  que  o Brasil  é um  conjunto  de  cinco  ilhas  eco- 
nômicas principais  e várias  outras  menores  e tributárias,  estendidas,  em  gran- 
de parte,  em  uma  faixa  de  96  quilômetros  de  largura  ao  longo  da  costa  atlân- 
tica e separadas  umas  das  outras  por  elevações  montanhosas  ou  por  vastas 
áreas  relativamente  pouco  habitadas.  É sobretudo  digno  de  nota  o fato 
de  não  haver  ligações  terrestres  entre  a região  leste  do  Amazonas  e o saliente 
do  nordeste  brasileiro,  e que  a região  central  do  Estado  da  Bahia,  o Rio 
Grande  do  Sul  e Santa  Catarina,  no  extremo  sul,  dispõem  de  ligações  de- 
ficientes, ferroviárias  e rodoviárias,  com  o centro  do  Brasil,  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro. 

3 — 0 valor  das  exportações  brasileiras,  em  relação  à produção  na- 
cional bruta,  é atualmente  menor  do  que  há  25  anos.  Tem  sido  notável, 
por  outro  lado,  o crescimento  absoluto,  numa  base  física,  tanto  de  exporta- 
ções como  de  importações,  sendo  de  notar  que  o desenvolvimento  agrícola 
e industrial  do  país  depende  grandemente  da  importação  de  equipamento  es- 
sencial e de  certas  matérias-primas  especiais,  adquiridas  com  o rendimento  de 
valiosos  produtos  de  exportação,  principalmente  o café.  Todo  o comércio 
exterior  do  Brasil  é virtualmente  feito  por  navios.  A tonelagem  do  comér- 
cio exterior,  que  passa  pelos  portos,  aumentou  mais  de  duas  vêzes  durante  o 
último  quartel,  i.é.,  de  1926  a 1951,  tendo  passado  de  7,4  milhões  para 
15,8  milhões  de  toneladas.  A tonelagem  relativa  ao  comércio  de  cabotagem 
cresceu  ainda  mais,  passando  de  1,8  para  4,4  milhões  de  toneladas.  Em 
ambos  os  casos,  o aumento  tem  se  mostrado  constante,  excetuando-se  alguns 
anos  de  depressão  no  início  da  década  de  trinta,  e num  curto  período  duran- 
te a segunda  guerra  mundial. 

Devido  ao  contínuo  desenvolvimento  industrial  do  Brasil,  pode-se  espe- 
rar o aumento  das  importações  pesadas  a granel,  como  petróleo  e carvão 
metalúrgico  de  alta  qualidade,  pois  o país  está  atualmente  na  dependência 
quase  total  das  fontes  estrangeiras  para  o suprimento  dêsses  combustíveis 
básicos. 

Anàlogamente,  a navegação  costeira  é o meio  menos  dispendioso,  e. 
em  alguns  casos,  o único,  para  transporte  de  produtos  a granel  entre  as  cinco 
ilhas  econômicas,  a saber: 

1 ) Região  norte  do  Amazonas  e Pará 

2)  Saliente  do  nordeste  brasileiro 

3)  Região  compreendida  por  Bahia  e Espírito  Santo 

4)  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná 

5)  Sànta  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul. 
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As  minas  de  carvão  de  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul  dependem 
totalmente  da  navegação  costeira  para  o transporte  do  respectivo  produto 
até  os  mercados  do  Rio  e de  São  Paulo,  acontecendo  o mesmo  com  a pro- 
dução de  cereais  do  Rio  Grande  do  Sul.  A única  ligação  existente  entre  as 
regiões  produtoras  de  sal  do  nordeste  e o centro  e sul  do  país  é a navega- 
ção costeira.  Anàlogamente,  as  do  norte  e nordeste,  com  escassa  produção 
de  gêneros  alimentícios  e que  não  possuem  meios  de  transporte  terrestre, 
vêem-se  an  dependência  da  cabotagem  para  o suprimento  de  cereais,  milho, 
mandioca  e outros  gêneros  alimentícios  básicos.  Oito  Estados,  no  norte,  no 
nordeste  e no  extremo  sul  do  Brasil  (Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Bahia,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul)  depen- 
dem da  navegação  costeira  para  a movimentação  de  mais  de  75%  do  seu 
comércio  interestadual. 

O aumento  continuado  do  comércio  exterior  e da  navegação  de  cabo- 
tagem está  exigindo  navios  de  tonelagem  e calado  consideràvelmente  maio- 
res do  que  no  passado.  Muitos  dos  portos  do  país  não  podem,  naturalmente, 
receber  embarcações  de  grande  calado,  porém  a importância  econômica  dês- 
ses  portos  secundários  não  é suficientemente  grande  para  fazer  disso  um 
magno  problema.  Por  outro  lado,  é indispensável  que  os  16  portos  princi- 
pais escolhidos  para  os  fins  dêste  projeto  fiquem  em  condições  de  receber 
navios  de  tonelagem  considerável  e calado  relativamente  grande.  Como  se 
poderá  verificar  pela  descrição  constante  dos  Anexos,  todos  êsses  portos 
“principais"  são  bem  dotados  dos  pontos  de  vista  topográfico,  hidrográfico 
e geológico.  Não  obstante,  mesmo  nesses  portos  favorecidos  pela  nature- 
za, as  profundidades  necessárias  dos  canais  só  podem  ser  mantidas  mediante 
um  programa  de  dragagem  contínua,  como  acontece,  aliás,  em  quase  todos 
os  portos  do  mundo. 

A situação  indica  que  essa  tarefa  de  dragagem  deveria  ter  sido  intensi- 
ficada. Durante  os  anos  de  1946  a 1950,  a verba  total  para  dragagem  de 
todos  os  portos  do  Brasil  (inclusive  os  secundários)  foi  apenas  de  49,6  mi- 
lhões de  cruzeiros,  Não  é,  assim,  de  estranhar  que  agora  haja  mister  re- 
mover cêrca  de  21  000  000  de  metros  cúbicos  dos  portos  principais  e 
14  000  000  dos  portos  secundários,  para  restaurar  algo  que  se  aproxime 
das  profundidades  necessárias  nos  respectivos  canais. 

A falta  de  profundidade  adequada  nesses  canais  causa  muitos  trans- 
tornos nas  operações  marítimas  normais,  tais  como: 

a)  uso  de  navios  pequenos  e ineficientes; 

b ) impossibilidade  de  utilizar  a plena  capacidade  de  carga  de  navios 
maiores; 

c)  uso  de  batelões  e pequenas  embarcações  para  carga  e descarga; 


d)  demora  nas  operações  de  manobra  e atracação; 

e)  dificuldade  do  uso  pelos  navios  maiores,  da  extensão  total  do  cais 
disponível  de  um  pôrto. 

Êsses  fatores  muito  têm  concorrido  para  o congestionamento  dos  portos 
no  Brasil,  onerando  pesadamente  o seu  comércio  de  cabotagem  e estrangeiro, 
o que  em  grande  parte  poderia  ter  sido  evitado. 

Assim  para  que  os  portos  brasileiros  atendam  devidamente  ao  sempre 
crescente  comércio  de  cabotagem  e exterior  do  país,  parece  evidente  que  os 
principais,  ptlo  menos,  devem  voltar  a ter  profundidade  adequada,  no  menor 
prazo  possível,  sendo  daí  em  diante  conservadas  as  profundidades  economi- 
camente recomendáveis. 


APARELHAMENTO  DE  DRAGAGEM  EXISTENTE 

Como  demonstram  os  Anexos,  a capacidade  anual  de  tôdas  as  dragas 
do  Brasil  é calculada  (teoricamente)  em  menos  de  4 000  000  de  metros 
cúbicos.  Considerando-se  a idade  e o tipo  obsoleto  de  quase  tôdas  elas,  a 
capacidade  anual  efetiva  é muito  menor,  não  excedendo,  provàvelmente,  2 
milhões  de  metros  cúbicos.  Nestas  condições,  embora  as  dragas  existentes 
possam  ser  de  alguma  utilidade  nos  portos  secundários,  êsse  aparelhamento 
deve  ser  considerado,  em  todos  os  sentidos  e para  todos  os  fins,  como  não 
existente  no  que  diz  respeito  aos  portos  principais. 


VANTAGENS  DO  SERVIÇO  OFICIAL  DE  DRAGAGEM  SÔBRE  A DRAGAGEM 

CONTRATADA 

Como  se  expõe  acima  e nos  Anexos,  a necessidade  de  dragar  os  portos 
principais  tornou-se  tão  premente  que  o Departamento  de  Portos,  com  muita 
razão,  abriu  concorrência  para  a execução  de  um  plano  de  emergência.  Até 
agora,  foram  celebrados  dois  contratos  para  a remoção  de  cêrca  de  1 0 900  000 
metros  cúbicos  em  8 portos  e no  canal  interno  da  Lagoa  dos  Patos  ( Rio  Gran- 
de do  Sul),  sendo  o custo  efetivo  da  dragagem  avaliado  em  Cr$  18,00  por 
metro  cúbico.  Na  opinião  do  técnico  em  dragagem  da  Comissão  Mista, 
trata-se  de  uma  estimativa  razoável  do  preço  médio  real  que  custará  a dra- 
gagem dos  portos  e rios  principais,  mediante  o sistema  de  contrato.  O 
custo  do  serviço  nas  barras  será  provàvelmente  à razão  de  Cr$  22,00  por 
metro  cúbico. 

Utilizando-se  essas  cifras,  é interessante  fazer  uma  comparação  entre 
o custo  anual  estimado  da  dragagem  de  conservação,  de  acordo  com  o plano 
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ora  proposto,  c o preço  que  custaria  a dragagem  do  mesmo  volume  mediante 
contrato: 

A — Custo  anual  de  operação  das  oito  dragas: 


Cr$ 

1 Draga  de  sucção  e recalque  de  24  (609,6  mm) 17  270  000  00 

5 Dragas  de  sucção  e recalque  de  16"  (406,4  mm)  66  750  000,00 

1 Draga  de  sucção  e recalque  de  12  (304,8  mm) 8 352  000  00 

1 Draga  autotransportadora  de  2 613  metros  16  170  000  00 

Custo  total  de  operação  (antes  da  depreciação) 108  542  000,00 

Juros  anuais  e amortização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira 41  272  313,00 


lotaI  149  814  313,00 

B — Custo  da  dragagem,  se  executada  por  contrato: 

Necessidades  de  conservação  dos  16  portos  principais  — 7 850  000  me- 


tros cúbicos  a Cr$  18,00  por  metro  cúbico  Hl  300  000,00 

Leitos  fluviais  do  Rio  Grande  - — 750  000  metros  cúbicos  (capacidade 

da  draga)  a Cr$  18,00  por  metro  cúbico  13  500  000,00 

Necessidades  de  conservação  nas  barras  — 950  000  metros  cúbicos  a 

Cr$  22,00  por  m3  20  900  000,00 


Total  175  700  000,00 


A diferença  verificada  entre  essas  cifras  torna-se  ainda  mais  significa- 
tiva se  forem  levados  em  conta  os  seguintes  fatores: 

a)  O custo  de  operação,  segundo  a alternativa  A,  referente  às  seis 
dragas  grandes  de  sucção  e recalque  é calculado  na  suposição  de  que  elas 
irão  remover  10  milhões  de  metros  cúbicos  por  ano,  ou  seja,  28%  a mais  do 
que  o previsto  na  alternativa  B.  Em  outras  palavras:  levando  em  conta  a 
quota  oioporcional  dessas  dragas  nos  encargos  do  empréstimo,  o custo  de 
operação  dêsse  equipamento  seria  somente  de  Cr$  11,00  por  metro  cúbico 
comparado  com  o de  Cr$  18,00  da  alternativa  B.  Além  do  mais,  espera-se 
que  as  seis  dragas  sejam  usadas  em  tôda  a sua  capacidade.  São  poucas  as 
probabilidades  de  que  o programa  de  emergência  para  a execução  da  draga- 
gem atrasada  (21  milhões  de  metros  cúbicos  nos  portos  principais  e M mi- 
lhões de  metros  cúbicos  nos  portos  secundários)  esteja  terminado  na  época 
em  que  chegarem  as  novas  dragas.  Portanto,  há  grande  probabilidade  de 
que  as  seis  unidades  façam  um  serviço  muitas  vêzes  superior  ao  volume  cal- 
culado, pelo  menos  para  os  primeiros  anos.  Além  disso,  muitos  portos  terão 


de  ser  ampliados  para  atender  ao  constante  aumento  de  tonelagem,  indican- 
do, mais  uma  vez,  que  as  necessidades  efetivas  de  dragagem  excederão  as 
estimativas  atuais . 

b ) O plano  financeiro  prevê  a amortização  total  do  empréstimo  para 
a aquisição  das  dragas  dentro  de  20  anos.  Se  não  se  fizer  a reserva  de 
depreciações  para  financiar  a substituição  do  equipamento  no  fim  do  seu 
período  de  vida  útil  (e,  naturalmente,  não  há  qualquer  previsão  nesse  sen- 
tido se  adotada  a alternativa  da  dragagem  contratada),  isso  significa  que  du- 
rante o resto  do  tempo  de  uso  do  equipamento  (dez  anos,  no  mínimo)  se- 
riam efetuadas  economias  muito  maiores. 

c)  No  que  diz  respeito  ao  custo  em  moeda  estrangeira,  os  dados  dis- 
poníveis não  permitem  uma  comparação  exata,  mas  é evidente  que  a adoção 
da  primeira  alternativa  resultaria  em  grande  economia  de  divisas,  mesmo  du- 
rante os  anos  da  amortização  do  empréstimo.  Somente  os  lucros  dos  emprei- 
teiros estrangeiros  iriam,  sem  dúvida,  exceder,  consideràvelmente,  o valor 
dessa  amortização.  Além  do  mais,  pondo  de  parte  os  custos  em  divisas  es- 
trangeiras, comuns  a ambas  as  alternativas  (como  por  exemplo,  importação  de 
óleo  combustível),  a alternativa  B inclui  grandes  despesas  para  reboque  transo- 
ceânico, e salários  de  pessoal  estrangeiro,  o que  implicaria  eventuais  despesas 
em  moeda  estrangeira.  Da  mesma  forma  que  no  caso  dos  custos  gerais, 
seriam  também  de  grande  vulto  as  economias  em  moeda  estrangeira  depois 
de  terminada  a amortização  do  empréstimo  e durante  o restante  tempo  de 
vida  útil  do  equipamento. 

É claro  que  as  previsões  feitas  estão  sujeitas  a grandes  variações,  mas 
é também  evidente  que  a dragagem  anual  de  conservação  nos  principais  por- 
tos do  Brasil  poderá  ser  feita  de  maneira  muito  mais  econômica  pelo  serviço 
nacional  proposto,  do  que  por  meio  de  contratos.  Ainda  mais  importante, 
entretanto,  é que  a criação  do  serviço  e a aquisição  de  dragas  assegurarão 
a êsse  trabalho  uma  execução  muito  mais  regular  e sistemática  do  que  no 
passado.  Os  dados  conhecidos  indicam  que  pelo  sistema  de  contratos  a dra- 
gagem foi  sempre  processada  de  forma  intermitente  e inadequada. 

III  - DISPOSIÇÕES  ESPECIAIS 

É de  ressaltar  que  êste  projeto  abranje  não  só  a aquisição  de  algumas 
dragas,  mas  também  a criação  de  uma  Divisão  de  Dragagem,  o que  corres- 
ponde a uma  inovação  no  serviço  de  conservação  de  portos  no  Brasil.  Como 
já  se  expôs/  êsse  trabalho  era  realizado  no  passado,  quase  inteiramente  por 
empreiteiros  particulares,  sem  adequada  compreensão  da  magnitude  e da  im- 
prescindível urgência  do  problema.  Assim,  a criação  do  novo  serviço  deve 
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ser  feita  com  muito  cuidado  e tomadas  tôdas  as  providências  necessárias 
para  que  o mesmo  possa  operar  com  eficiêpcia. 

Entre  as  medidas  básicas  a serem  adotadas,  de  início,  a Comissão  Mista 
sugere  as  seguintes,  que  parecem  ter  particular  importância: 

a)  Conveniência  do  estabelecimento,  no  Brasil,  de  regiões  ou  distri- 
tos de  dragagem,  à semelhança  dos  indicados  nos  Anexos.  As  dragas  a 
adquirir  com  o produto  do  empréstimo  seriam  designadas  para  uso  nos  limi- 
tes dos  diversos  distritos,  nunca,  porém,  restrito  a um  só  pôrto,  salvo  no  caso 
do  Rio  de  Janeiro; 

b ) O orçamento  federal  consignaria  uma  verba  anual  especialmente 
destinada  à Divisão  de  Dragagem,  do  Departamento  Nacional  de  Portos, 
Rios  e Canais,  de  modo  a permitir  a devida  manutenção  dêsse  serviço.  Os 
dados  relativos  ao  passado  parecem  indicar  que  durante  muitos  anos  as 
dotações  destinadas  à dragagem  foram  sobremodo  insuficientes,  e,  para  o 
bom  resultado  do  presente  projeto,  é de  vital  importância  que  essa  situação 
seja  plenamente  levada  em  conta  ao  serem  fixadas  as  verbas,  após  a criação 
do  serviço  de  dragagem. 

c)  A fim  de  utilizar  eficaz  e economicamente  a capacidade  integral 
de  cada  draga,  deverão  elas  trabalhar  à razão  de  24  horas  por  dia  durante 
seis  dias  da  semana. 

d)  Antes  de  abrir  concorrência  para  a sua  construção,  o Departa- 
mento Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  elaboraria  especificações  porme- 
norizadas relativas  ao  tipo  e à construção  das  dragas,  de  acordo  com  pare- 
ceres técnicos  idôneos.  As  características  principais  das  dragas  e os  requi- 
sitos de  operação  a que  elas  devem  satisfazer  precisam  estar  de  acordo  com 
as  exigências  do  Quadro  7.  Esta  providência  permitiria  que  construtores  de 
dragas  de  vários  países  apresentassem  propostas,  baseadas  em  planos,  ma- 
teriais e mão-de-obra  semelhantes;  tendo  em  vista  que  a padronização  do 
equipamento  reduziria  enormemente  os  problemas  de  conservação.  (Mediante 
acordo  com  o DNPRC,  a Subcomissão  de  Portos  está  atualmente  empenha- 
da em  elaborar  essas  especificações). 

e)  Uma  resolução  tomada  na  77?  sessão  da  Comissão  Consultiva  de 
Intercâmbio  com  o Exterior,  órgão  consultivo  da  Carteira  de  Exportação  e 
importação  do  Banco  do  Brasil,  realizada  em  maio  de  1950,  estabeleceu  que 
não  seria  concedida  licença  de  importação  para  qualquer  draga  construída 
fora  do  Brasil,  até  e inclusive  as  de  sucção  e recalque  de  16”  (406,4  mm). 
Determinou,  ainda,  aquela  resolução,  que  somente  seriam  concedidas  licen- 
ças de  importação  para  dragas  maiores,  se  fôsse  provado  satisfatòriamente 
não  poderem  essas  dragas  ser  construídas  no  Brasil.  Tendo  em  vista  que 
seria  grandemente  minorado  pelo  empréstimo  o encargo  cambial  acarretado 


pela  importação  de  dragas  e que  no  Brasil  não  há  nem  a experiência  nem 
os  recursos  exigidos  para  a construção  de  equipamento  do  tipo  especificado 
neste  projeto,  o caso  presente  deveria  ser  excetuado  das  disposições  conti- 
das na  citada  resolução. 

/)  Com  o objetivo  de  adquirirem  treinamento  e experiência  no  fun- 
cionamento de  dragas  de  tipo  semelhante,  durante  o tempo  em  que  as  enco- 
mendadas estivessem  em  construção,  deveria  ser  enviado  aos  Estados  Uni- 
dos ou  ao  país  onde  se  fizer  a encomenda,  um  grupo  selecionado  de  brasilei- 
ros. É necessário  acrescentar  êste  adendo  à cláusula  contratual  pela  qual 
o construtor  deve  fornecer  tripulações  reduzidas  juntamente  com  as  dragas, 
por  um  espaço  de  tempo  suficiente  para  treinar  o pessoal  brasileiro  no  fun- 
cionamento e na  conservação  das  mesmas. 

g)  Os  seguintes  estudos  técnicos  deveriam  ser  feitos  em  cada  pôrto 
principal  com  a necessária  amplitude  e continuidade: 

1 — Elaboração  de  cartas  hidrográficas  precisas  e atualizadas  da  área 

do  pôrto,  mediante  o emprêgo  de  sondagem  com  ecobatímetro; 

2 . — Sondagem  para  a determinação  da  natureza  dos  materiais  a se- 

rem dragados; 

3 . — Estudo  e registro  das  velocidades  e direções  das  correntes;  e 

4 <—  Observações  sôbre  o regime  e características  dos  ventos,  das  ma- 

rés e das  vagas,  quando  necessárias. 

Tais  estudos,  que  deveriam  ser  levados  a efeito  durante  a construção 
das  dragas,  proporcionariam  os  dados  básicos  indispensáveis  ao  planeja- 
mento de  seu  uso  econômico  e eficiente,  quando  fôssem  entregues.  A fim 
de  treinar  o pessoal  técnico  da  futura  Divisão  de  Dragagem  em  métodos  mo- 
dernos para  o exercício  das  respectivas  funções,  planeja  a Comissão  Mista 
proporcionar-lhe  os  ensinamentos  necessários  através  do  Programa  de  As- 
sistência Técnica  do  Ponto  IV. 

h)  Constam  dos  Anexos  algumas  recomendações  concernentes  ao 
futuro  melhoramento  e localização  de  certos  portos,  recomendações,  que  no  in- 
terêsse  do  Brasil,  merecem  ser  consideradas,  cabendo  ao  Ministério  da  Via- 
ção e Obras  Públicas,  através  do  respectivo  órgão  técnico,  que  é o Depar- 
tamento Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  promover  cuidadoso  reexame 
dos  estudos  até  agora  feitos  sôbre  êsses  portos,  tanto  do  ponto  de  vista  téc- 
nico, como  do  econômico.  O resultado  dessa  revisão  indicará  a solução  mais 
conveniente,  em  cada  região,  para  que  os  portos  possam  ser  devidamente 
conservados  sem  grandes  operações  de  dragagem  e com  despesas  de  custeio 
reduzidas  ao  mínimo.  Se  isto  não  fôr  feito,  será  muito  duvidoso  que  as 
dragas  previstas  para  a sua  conservação  possam  manter  as  profundidades 
dos  respectivos  canais. 


ANEXO  1 


PROGRAMA  DE  DRAGAGEM  PARA  CONSERVAÇÃO  DOS  PRINCIPAIS 
PORTOS  BRASILEIROS  ELABORADO  PELA  SUBCOMISSÃO  DE  PORTOS 
DA  COMISSÃO  MISTA  BRASIL-ESTADOS  UNIDOS  PARA 
DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 


Atualmente,  no  Brasil,  desde  Belém,  no  estuário  do  rio  Amazonas,  até 
Rio  Grande,  próximo  à fronteira  do  Uruguai,  existem  27  portos  que  neces- 
sitam de  dragagem.  Pelo  estudo  feito  "in  loco”  das  condições  existentes 
nesses  portos,  evidencia-se  que  o Brasil  precisa  de  dragas  modernas  com 
a máxima  urgência.  Por  falta  de  conservação,  os  canais  e as  necessárias 
bacias  de  evolução,  em  todos  os  portos,  estão  sèriamente  assoreados,  em  tal 
proporção  que,  na  maioria  dêles,  o movimento  dos  navios  está  sendo  grave- 
mente afetado. 

No  momento,  há  um  acúmulo  de  21  000  000  de  metros  cúbicos  a dra- 
gar, para  que  sejam  restabelecidas,  somente  nos  portos  principais,  as  pro- 
fundidades projetadas.  Infelizmente,  para  fazer  face  a essa  situação,  existem 
relativamente  poucas  dragas  em  operação  no  Brasil,  de  propriedade  parti- 
cular ou  pública.  Quase  tôdas  as  que  estão  ainda  funcionando  são  velhas, 
ineficientes  e de  tipo  e capacidade  totalmente  inadequados  para  uma  sensível 
melhora  das  condições  existentes.  A capacidade  anual,  em  conjunto,  das 
que  se  encontram  atualmente  em  operação  no  Brasil,  é calculada  em  menos 
de  4 milhões  de  metros  cúbicos. 

A situação  é tão  crítica  que,  em  setembro  de  1949,  o Governo  Brasileiro 
autorizou  a abertura  de  um  crédito  de  Cr$  300  000  000,00,  equivalente  a 
aproximadamente  US$  16  000  000,00,  para  ser  utilizado,  pelo  Departa- 
mento Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  exclusivamente  em  dragagem. 

Êsse  Departamento  está,  no  momento,  contratando,  com  grande  empe- 
nho, a dragagem  inicial  necessária  à restauração  das  profundidades  plane- 
jadas nos  vários  portos.  Como  o plano  é amplo  demais  para  ser  levado  a 
efeito  exclusivamente  por  dragas  de  propriedade  nacional,  quase  todo  o em- 
preendimento está  sendo  subcontratado  com  emprêsas  estrangeiras  de  dra- 
gagem, para  que  os  trabalhos  possam  ficar  terminados  dentro  de  2 ou  3 
anos.  O serviço  é,  naturalmente,  muito  dispendioso,  exigindo,  como  exige, 
de  parte  das  companhias  estrangeiras  a mobilização  de  grande  frota  de 
dragas,  enviada  de  outros  países  para  o Brasil,  o que  não  pode  deixar  de 
se  refletir  no  custo  da  operação. 


O pagamento  dos  serviços  considerados  constitui,  sem  dúvida,  um  dreno 
dos  recursos  cambiais  do  Brasil.  Tomando-se  por  base  o preço  médio  cor- 
rente de  Cr$  18,00  por  metro  cúbico  de  dragagem,  terão  de  ser  gastos 
cêrca  de  378  milhões  de  cruzeiros,  somente  com  a dragagem  inicial  dos 
portos  principais.  É perfeitamente  possível,  levando-se  em  conta  a larga 
margem  de  lucro  das  companhias  de  dragagem  estrangeiras,  as  pesa- 
das de  reboque  através  do  oceano,  o pagamento  de  salários  do  pessoal  es- 
trangeiro, e outros  elementos  que  entram  no  custo  contratual  da  dragagem 
e exigem  transferência  de  divisas,  que  metade  daquela  importância  repre- 
sente um  ônus  sôbre  os  recursos  do  país  em  moeda  estrangeira.  O mesmo  se 
poderá  dizer  das  subseqüentes  dragagens  de  conservação,  podendo-se,  assim, 
prever  que,  nas  condições  atuais,  a conservação  adequada  dos  portos  bra- 
sileiros constituirá  dreno  permanente  das  reservas  de  divisa  do  país. 

Conforme  se  demonstra  nos  Anexos,  a dragagem  anual  de  conserva- 
ção necessária  para  manter  os  principais  portos  é estimada  em  7 850  000 
metros  cúbicos,  aos  quais  se  devem  adicionar  mais  950  000  metros  cúbicos 
de  dragagem  fora  das  barras.  Êsse  volume  aumentará  consideravelmente 
quando  forem  construídas  as  bases  navais  atualmente  planejadas  para  Re- 
cife e Salvador.  Como  se  assinalou  acima,  nem  mesmo  essa  drenagem  anual 
de  conservação  nos  principais  portos  poderia  ser  levada  a efeito  com  êxito, 
contando-se  somente  com  as  dragas  locais  de  propriedade  particular.  Reco- 
menda-se, portanto,  que  seja  comprado  imediatamente  certo  número  de  dra- 
gas modernas. 

A compra  de  dragas  modernas  teria  dois  objetivos:  assegurar  a con- 
servação pelo  menos  dos  principais  portos,  e,  o que  é igualmente  importante, 
reduzir  consideràvelmente  o alto  custo  atual  da  dragagem  no  Brasil,  que 
decorre  diretamente  da  continuação  do  serviço  com  dragas  velhas  e ine- 
ficientes, muito  além  de  sua  produtividade  econômica,  e da  política  geral 
de,  pràticamente,  fazer-se  todo  o serviço  de  dragagem  mediante  contrato 
com  emprêsas  particulares. 

CRITÉRIO  DE  CLASSIFICAÇÃO  DOS  PORTOS  PRINCIPAIS 

Não  visa  êste  plano  a compra  de  dragas  suficientes  para,  sem  outro  auxí- 
lio, conservarem  todos  os  portos  brasileiros.  Foi,  por  isso,  necessário  estabele- 
cer-se uma  base  para  determinar  o número,  o tipo  e a capacidade  das  dragas  a 
adquirir  no  momento.  • Como  premissa  admitiu-se  que  pelo  menos  os  prin- 
cipais portos  deveriam  ter  sempre  assegurada  uma  dragagem  adequada  de 
conservação;  e que,  depois  dêsses  portos,  deveria  ser  dada  prioridade,  em 
matéria  de  conservação,  àqueles  que,  por  sua  situação  geográfica,  vantagens 
naturais  e economia  de  operação,  são  essenciais  do  conjunto  da  economia 
nacional. 
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Como  base  para  determinar  a relação  essencial  entre  os  vários  portos 
e a economia  nacional,  foram  adotados  os  seguintes  critérios  para  cada 
pôrto : 

a)  situação  geográfica  e estratégica  do  pôrto,  e amplitude  e caráter 
da  região  que  por  êle  pode  ser  servida; 

b)  aspectos  topográficos,  hidrográficos  e geológico  do  pôrto,  ou  que 
afetem  a sua  localização; 

c ) atual  capacidade,  capacidade  potencial,  praticabilidade  do  ponto 
de  vista  da  engenharia,  e estimativa  do  custo  do  melhoramento  (in- 
cluída a dragagem); 

d)  facilidade  de  transporte  terrestre  existente  e sua  expansão  poten- 
cial na  região  tributária  do  pôrto; 

e)  desenvolvimento  agrícola  e industrial  dessa  área,  atual  e potencial; 

f)  espécie  de  utilidades  e tonelagens  totais  que  passam  anualmente 
pelo  pôrto,  e seu  provável  incremento. 

* 

Portos  essenciais 

À base  dos  critérios  referidos,  existem  12  portos  cujo  funcionamento 
é considerado  indispensável  para  o bem-estar  econômico  da  Nação.  São 
êles  os  seguintes,  a contar  do  norte  para  o sul: 


Nome  — Localização 

Profundidades  econômicas 
máximas  recomendadas  (em 

maré  baixa) 

Belém  (Pinheiro)  — Pará 

10  metros 

São  Luís  (Itaquí)  — Maranhão 

10  " 

Mocuripe  (Fortaleza,  Pôrtó-Ilha)  — Ceará 

8 ” 

Recife  — Pernambuco 

10  ” 

Salvador  — Bahia 

10  ” 

Vitória  — Espirito  Santo 

9 " 

Rio  de  Janeiro  — Distrito  Federal 

12  " 

Santos  — São  Paulo 

10  ” 

Paranaguá  — Paraná 

8 ” 

São  Francisco  do  Sul  — Santa  Catarina 

9 ” 

Imbituba  — Santa  Catarina 

9 ” 

Rio  Grande  — Rio  Grande  do  Sul 

9 ” 

A atual  localização  de  três  dêsses  portos  — Belém,  São  Luís  e Mocuripe 
— é extremamente  desfavorável;  recomenda-se,  assim,  que  se  examinem  ime- 
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diatamente  as  vantagens  técnicas  e econômicas  da  sua  transferência  para 
melhores  locais  que,  felizmente,  existem  nas  suas  proximidades,  em  todos 
os  casos  (*).  O Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  já  co- 
meçou a estudar  a sugestão  apresentada  no  sentido  de  localizar-se  em  Pi- 
nheiros o pôrto  de  Belém.  Foi  lavrado  contrato  para  a construção  do  novo 
pôrto  de  Itaqui,  para  substituir  o de  São  Luís,  e atualmente,  em  Grenoble, 
na  França,  estão  sendo  feitos  estudos,  em  laboratório  hidráulico,  da  região 
Fortaleza-Mocuripe  para  se  determinar  o melhor  local  e o tipo  de  pôrto  mais 
exequível.  Em  face  das  medidas  acima,  tomadas  pelo  Departamento  Nacio- 
nal de  Portos,  Rios  e Canais,  recomenda-se  que  a draga  destinada  a êsses 
novos  portos  seja  comprada  imediatamente. 

Três  outros  portos  podem  ser  vantajosamente  melhorados,  dentro  de 
certos  limites.  São  êles: 

Profundidades  econômicas 

Nome  — Localização  máximas  recomendadas  (cm 

maré  baixa ) 

8 metros 
8 metros 
6 metros 

Os  quinze  portos,  já  mencionados,  acrescidos  do  de  Pôrto  Alegre,  no 
Rio  Grande  do  Sul  (que  realmente  não  é um  pôrto,  mas  um  ponto  terminal 
de  recebimento  e distribuição ) , estão  bem  distribuídos,  são  inerentemente 
capazes  de  expansão  e de  operação  econômica,  e têm  capacidade,  desenvol- 
vida e potencial,  adequada  para  acompanhar  a expansão  da  economia  bra- 
sileira durante  muitos  anos  vindouros.  Do  total  anual  de  24  987  260  to- 
neladas de  importações  e exportações  que  passam  por  todos  os  portos  -do 
Brasil,  22  183  133  toneladas,  ou  aproximadamente  90%,  transitam  por  ês- 
ses portos.  As  recomendações  relativas  à dragagem  constantes  dêste  rela- 
tório objetivam,  por  isso,  essencialmente,  o seu  melhoramento  e conservação. 

DRAGAS  RECOMENDADAS 

Como  se  disse  antes,  calcula-se  que,  para  a conservação  dos  portos  es- 
senciais, será  necessário  dragar  anualmente  cêrca  de  7 850  000  metros  cúbi- 
cos. (Anexo  33). 


Natal  — Rio  Grande  do  Norte 
Maceió  — Alagoas 
Itajaí  — Santa  Catarina 


(*)  Vide  nos  Anexos  as  análises  de  cada  um  dos  portos,  feitas  separadamente. 
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Como  não  é aconselhável  do  ponto  de  vista  econômico,  nem  se  afigura 
exequível,  a aquisição  de  uma  draga  para  cada  pôrto,  recomenda-se  que  se- 
jam adquiridas  e usadas  as  seguintes  dragas,  conforme  se  indica: 

1.  Uma  draga  de  sucção  e recalque,  de  16”,  com  desintegrador,  para 
ser  usada  na  conservação  dos  portos  de  Belém,  São  Luís  e Forta- 
leza. (Recomendação  a ser  adotada  unicamente  na  hipótese  de  ser 
decidida  nova  localização  dos  portos  de  Belém,  São  Luís  e Mo- 
curipe) . 

2.  Uma  draga  de  sucção  e recalque,  de  16”,  com  desintegrador,  para 
ser  usada  na  conservação  dos  portos  de  Natal,  Recife  e Maceió. 

3.  Uma  draga  de  sucção  e recalque,  de  16”,  com  desintegrador,  para 
ser  usada  na  conservação  dos  portos  de  Salvador  e Vitória. 

4.  Uma  draga  de  sucção  e recalque,  de  16”,  com  desintegrador,  para 
ser  usada  na  conservação  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro. 

5.  Uma  draga  de  sucção  e recalque,  de  16”,  com  desintegrador,  para 
ser  usada  na  conservação  dos  portos  de  Paranaguá  (apenas  no 
interior  do  pôrto,  mas  não  na  barra),  São  Francisco  do  Sul  (den- 
tro do  pôrto,  somente  e não  na  barra),  Itajaí  e Imbituba. 

6.  Uma  draga  de  sucção  e recalque,  de  24",  com  desintegrador,  para 
ser  usada  na  conservação  do  pôrto  do  Rio  Grande  (exceto  na  bar- 
ra), Pôrto  Alegre  e nos  canais  interiores  da  Lagoa  dos  Patos. 

7.  Uma  draga  de  sucção  e recalque  autotransportadora  com  capaci- 
dade para  2 163  metros  cúbicos  (equivalentes  a 3 000  jardas 
cúbicas)  para  ser  usada  no  aumento  de  profundidade  à altura  das 
barras,  tanto  quanto  se  torne  necessário,  nos  portos  de  Rio  Gran- 
de, São  Francisco  do  Sul,  Paranaguá,  Santos,  Vitória  e Recife. 

8.  Uma  draga  de  sucção  e recalque,  de  12”,  com  desintegrador,  para 
ser  usada  no  melhoramento  e conservação  dos  rios  Jacuí  e Taquari, 
tributários  do  pôrto  de  Pôrto  Alegre,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Considerando-se  as  condições  físicas  de  cada  pôrto,  os  dados  hidrográ- 
ficos e meteorológicos,  correspondentes  à natureza  dos  materiais  a dragar, 
a estimativa  dos  volumes  de  dragagem  de  conservação,  a maneira  de  dispor 
do  material  dragado  e outros  fatores  pertinentes,  é de  prever  que  a quanti- 
dade, o tipo  e as  capacidades  das  dragas  recomendadas  assegurem  adequa- 
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da  conservação  dos  principais  portos  da  maneira  mais  eficiente  e ao  mais 
baixo  custo. 

As  características  fundamentais  das  dragas  recomendadas  são  resumi- 
das nos  Anexos.  São  do  tipo  mais  recente  e com  a potência  indispensável 
para  operação  eficiente  e econômica  em  tôdas  as  classes  de  material  encon- 
tradas nos  portos  do  Brasil,  exceto  em  rochas  sólidas. 

Com  exceção  do  item  8 (a  draga  de  12”  para  a conservação  dos  leitos 
fluviais),  a capacidade  total  das  novas  dragas,  operando  de  acordo  com  as 
indicações  acima , é calculada  em  cêrca  de  11  milhões  de  metros  cúbicos, 
anualmente.  A capacidade  excedente  do  mínimo  de  serviços  necessários  des- 
tina-se a deixar  uma  razoável  margem  para  a futura  expansão,  inclusive  os 
novos  cais  atualmente  em  construção,  a reconstrução  dos  já  existentes,  a fim 
de  permitir  maiores  profundidades,  e bem  assim  a dragagem  e conservação 
das  novas  bases  navais,  agora  em  projeto. 

Quanto  ao  item  8,  foi  incluído  antes  do  estudo  in  loco,  a ser  breve- 
mente iniciado,  para  determinação  de  tôdas  as  dragagens  necessárias  à ex- 
tensíssima  rêde  fluvial  do  Brasil. 

Pôrto  Alegre,  conforme  indicam  as  estatísticas  contidas  nos  Anexos,  é 
pôrto  terminal  dos  mais  importantes,  75%  da  carga  total  que  a êle  chega, 
se  destinam  a transbordo,  e são  movimentados  pelos  rios  Jacuí  (navegável, 
aproximadamente,  num  percurso  de  365  quilômetros)  e Taquari  (navegável 
num  percurso  de  84  km,  aproximadamente).  Os  dois  rios  mencionados  são, 
pràticamente,  o escoadouro  de  tôdas  as  zonas  situadas  na  parte  norte  e na 
parte  ocidental  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  figuram  entre  as  re- 
giões mais  intensamente  cultivadas  e mais  produtivas  do  Brasil.  Considerou- 
se,  portanto,  essencial,  que  êstes  dois  rios  sejam  melhorados  sem  demora. 
O porte  da  draga  recomendada  é o maior  que  pode  ser  empregado,  eficien- 
temente, nos  dois  rios  de  que  se  trata,  dadas  as  profundidades  naturais  exis- 
tentes, a profundidade  do  corte  e as  distâncias  a serem  percorridas.  A ca- 
pacidade da  mesma  será  utilizada  em  tôda  a sua  extensão. 

CUSTO  ESTIMADO  DAS  DRAGAS 

O custo  total  dessas  dragas,  inclusive  o equipamento  auxiliar  necessá- 
rio, para  entrega  no  Brasil,  é calculado  em  US$  25  256  850,00,  equivalen- 
tes a Cr$  472  808  232,00,  à taxa  de  câmbio  oficial  ( * ) . Encontram-se  no 
Anexo  36  uma  relação  pormenorizada  das  dragas  e do  equipamento  auxiliar, 
bem  como  o custo  estimado  de  cada  item. 


(*)  US$  1,00  = Cr$  18,72. 


PROPOSTA  PARA  CRIAÇÃO  DE  UMA  NOVA 
DIVISÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  DRAGAGEM 

Existe,  atualmente,  no  Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Ca- 
nais, uma  Seção  de  Dragagem.  Todavia,  em  vista  do  fato  de  não  ter  êsse 
serviço  assumido  a importância  devida  na  administração  dos  portos  brasi- 
leiros, a organização  dessa  Seção  é mais  ou  menos  dependente  das  outras 
divisões. 

Propõe-se  a criação  de  uma  Divisão  de  Dragagem,  como  parte  inte- 
grante do  Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais,  mas  completa- 
mente independente  dos  outros  serviços  portuários,  tais  como  Divisão  de 
Obras,  Divisão  Comercial,  etc.,  ficando  o chefe  da  divisão  a ser  criada  su- 
bordinado diretamente  ao  Diretor  do  referido  Departamento. 

Propõe-se  que,  sob  a supervisão  da  Divisão  de  Dragagem,  a ser  loca- 
lizada no  Rio,  sejam  criados  8 Distritos  de  Dragagem,  cujas  sedes  deverão 
ser  localizadas  em  Manaus,  Belém,  Recife,  Salvador,  Rio  de  Janeiro,  Santos, 
Paranaguá  e Rio  Grande. 

4 

Êsses  distritos  ficarão  responsáveis  pelos  melhoramentos  e pela  conser- 
vação de  todos  os  portos  e vias  navegáveis  incluídos  nas  zonas  assinaladas 
no  mapa  anexo,  com  a seguinte  distribuição: 


Manaus  — zona  1 . 

Belém  — zonas  2,  3 e 4. 

Recife  — - zona  5. 

Salvador  — zonas  6 e 7. 

Rio  de  Janeiro  — zona  8. 

Santos  • — zona  9. 

Paranaguá  — zonas  10  e 11. 

Rio  Grande  — zona  12. 

A draga  autotransportadora  permanecerá  no  Rio  de  Janeiro,  mas  não 
será  utilizada  para  serviços  de  dragagem  nessa  baía,  sendo  empregada  ex- 
clusivamente na  conservação  das  barras  dos  portos  de  Rio  Grande,  São 
Francisco  do  Sul,  Paranaguá,  Santos,  Vitória  e Recife.  O funcionamento 
dessa  draga  autotransportadora  deverá  ser  controlado  pela  sede  da  Divisão 
de  Dragagem,  localizada  no  Rio  de  Janeiro. 

Os  três  rebocadores  de  altomar  de  1 500  cavalos-vapor  serão  localiza- 
dos em  Belém,  Salvador  e Rio  Grande,  respectivamente.  A draga  e todo 
o equipamento  auxiliar  em  operação  em  cada  Distrito  ficarão  sob  o contro- 
le direto  do  engenheiro-chefe  do  Distrito,  que  será  o único  responsável  pe- 
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las  condições  de  utilização  do  material  incorporado  a seu  Distrito.  Os  fun- 
dos para  funcionamento  dos  Distritos  serão  distribuídos  anualmente  pela 
Divisão  de  Dragagem  do  Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais, 
no  Rio  de  Janeiro.  As  despesas  a serem  feitas  por  conta  dêsses  fundos  e as 
operações  efetivas  de  cada  Distrito  ficarão,  tanto  quanto  possível,  a cargo 
do  engenheiro-chefe  do  Distrito,  que  determinará  as  necessidades  de  dra- 
gagem na  sua  zona,  com  a assistência  de  um  grupo  de  engenheiros  treinados 
em  feitura  de  cartas  hidrográficas,  execução  de  sondagens  com  ecobatíme- 
tros  automáticos,  observação  da  velocidade  e direção  da  corrente,  registro 
dos  volumes  de  descarga,  observação  da  extensão  e distribuição  do  asso- 
reamento, na  observação  e registro  da  ação  dos  ventos,  ondas  e correntes 
litorâneas,  traçado  de  canais  a serem  dragados,  e execução  de  trabalhos  de 
campo  e de  escritório  que  se  tornem  de  modo  geral  necessários  em  função 
da  operação  das  dragas  e do  equipamento  auxiliar  do  Distrito,  assim  como 
no  registro  e análise  dos  custos  dessas  dragagens,  preparação  de  orçamentos 
anuais,  etc. 

Deve-se  salientar  que  o controle  do  funcionamento  e da  movimentação 
de  tôdas  as  dragas  e equipamento  auxiliar  deve  ficar  a cargo  da  Divisão 
de  Dragagem  e dos  responsáveis  pelos  Distritos.  O uso  de  rebocadores, 
guindastes,  barcaças,  barcos  para  pessoal  e para  pesquisas,  cábreas  e qual- 
quer outro  equipamento  discriminado  no  Anexo  37  deve  ser  exclusivo  do 
serviço  de  dragagem.  O desvio  do  equipamento  para  outros  fins  afetará  o 
funcionamento  da  frota  de  dragagem,  uma  vez  que  o uso  de  todo  o equipa- 
mento discriminado  é continuamente  necessário  à operação  econômica  e 
eficiente  das  dragas. 

PROJETO  E CONSTRUÇÃO 
DE  PORTOS  EM  RELAÇÃO  À DRAGAGEM 

Verificou-se  que,  em  quase  todos  os  portos,  grande  parte  dos  cais  exis- 
tentes não  poderá,  da  maneira  por  que  foram  construídos,  ser  dragada  para 
a profundidade  total  desejada  do  canal  de  acesso.  A muralha  dos  cais  é, 
na  maioria  das  vêzes,  constituída  por  uma  simples  seção  de  gravidade;  as 
fundações  encontram-se,  em  muitos  casos,  no  nível  correspondente  à- profun- 
didade desejada  de  dragagem,  ou  um  pouco  abaixo.  Apenas  em  alguns  ca- 
sos essas  muralhas  de  cais  são  constituídas  por  tubulões  sôbre  os  quais  as- 
senta a plataforma  de  concreto.  Pelo  que  nos  é dado  saber  das  condições 
abaixo  da  superfície  dêsses  cais,  muitas  das  seções  de  gravidade  apoiam-se 
em  depósitos  de  areia  natural  ou  de  tabatinga.  Em  Belém,  por  exemplo, 
todo  o cais  existente  apoia-se  sôbre  tabatinga,  tendo  havido  recalque  pro- 
nunciado em  grandes  extensões  do  cais  disponível.  Nessas  circunstâncias, 
existe  o grave  perigo  de  que  a pressão  lateral  desloque  essas  muralhas,  caso 
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se  proceda  a dragagens  ao  longo  delas,  e a profundidades  iguais  ou  abaixo 
do  nível  variável  de  suas  fundações. 

Pelo  estudo  dos  portos,  levado  a efeito  in-loco,  e pela  consideração  dos 
dados  incluídos  nos  Anexos,  parece  que  menos  de  40  % dos  cais  existentes 
em  todos  os  portos  foram  projetados  e construídos  de  maneira  a permitir  a 
dragagem,  em  sua  extensão,  até  à profundidade  máxima  econômica.  A dra- 
gagem e a conservação  dessas  profundidades  beneficiarão,  portanto,  apenas 
a uma  parte  relativamente  pequena  da  extensão  de  cais  total  de  cada  pôrto. 
Em  alguns  dos  casos,  só  se  verificou  que  essa  situação  não  é desejável,  pro- 
jetando-se a construção  de  cais  adicionais,  de  maneira  que  as  profundida- 
des recomendadas  possam  ser  dragadas.  Todavia,  pelo  que  se  pôde  obser- 
var, acredita-se  que,  em  muitos  casos,  seria  menos  dispendiosa  a reconstru- 
ção dos  cais  existentes  a fim  de  permitir  a dragagem  das  profundidades 
recomendadas.  Tal  maneira  de  proceder  traria  ainda  a vantagem  de  ejimi- 
nar  a necessidade  da  construção  de  armazéns  adicionais  e suas  instalações, 
com  equipamento  novo,  etc. 

Em  alguns  casos,  o cais  é totalmente  construído  com  paredes  simples 
ou  duplas  de  estacas-prancha  de  aço,  com  o núcleo  cheio  de  areia.  Sôbre 
êsse  atêrro  construiu-se  uma  camada  de  concreto  relativamente  fina,  sem 
armadura  adequada  que  permita  o trabalho  a flexão. 

À medida  que  as  estacas  de  aço  se  vão  oxidando,  a areia  passa  pelos 
orifícios  das  estacas  e,  em  alguns  casos,  desabam  partes  da  camada  de 
concreto.  Tal  processo  se  verifica  em  ritmo  mais  rápido  em  Laguna,  onde 
o carvão  é armazenado  ao  ar  livre.  O carvão  extraído  naquela  região  do 
Brasil  contém  uma  alta  percentagem  de  enxofre.  As  águas  das  chuvas  la- 
vam o enxofre  do  carvão  e a solução  resultante  ataca  as  estacas  de  aço, 
apressando-lhes  a destruição. 

Recomenda-se,  portanto,  com  grande  empenho,  que  se  leve  avante,  logo 
que  possível,  um  cuidadoso  estudo  de  todos  os  portos  principais,  a fim  de 
determinar  a praticabilidade  da  reconstrução  dos  cais  existentes.  Nesse  es- 
tudo, poder-se-ão  basear  planos  para  uma  futura  expansão  ordenada  e eco- 
nômica de  todos  os  portos . 


CONCLUSÃO 

As  considerações  gerais  feitas  torna  evidente  que  o Brasil  necessita  de 
maior  número  de  dragas  para  a conservação  de  seus  principais  portos,  dos 
quais  muito  depende  a economia  da  nação.  O Brasil  necessita,  outrossim, 
de  auxílio  financeiro  que  facilite  a compra  dessas  dragas.  É de  sugerir,  en- 
tretanto, paralelamente,  com  cuidado,  o emprêgo  efetivo  dêsses  equipamentos 
e,  particularmente,  os  portos  em  que  será  utilizado,  de  maneira  a conseguir- 
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se  o máximo  de  dragagem  pelo  custo  mínimo.  Parece  também  pertinente 
sugerir  que  a política  atual  de  desenvolvimento  de  grande  número  de  portos 
se  afigura  pouco  produtiva,  e que  a concentração  tanto  de  esforços  como 
de  recursos  disponíveis  em  número  mais  reduzido  de  portos,  ao  lado  de  um 
programa  acelerado  de  construção  de  estradas,  seria  menos  dispendiosa  e 
mais  benéfica  ao  desenvolvimento  econômico  da  Nação. 

Clóvis  de  Macedo  Cortes  Robert  M.  Warren 

Subcomissão  de  Portos  Subcomissão  de  Portos 


ANEXO 


t 


VOLUME  A SER  DRAGADO  INICIALMENTE  NOS  PORTOS 
PRINCIPAIS  PARA  RESTAURAÇAO  DA  PROFUNDIDADE 
ADEQUADA  DOS  CANAIS 


PORTOS 

Profundidade 

atual 

(Em  maré  baixa) 
m 

Profundidade 

desejada 

m 

Dragagem 

necessária 

m3 

Belém 

4,5 

9 

4 700  000 

São  Luís 

4,5 

6 

600  000 

Mocuripe 

5 

8 

750  000 

Natal 

6 

8 

400  000 

Recife 

8 

10 

(*)  2 000  000 

Maceió 

6 

8 

250  000 

Salvador 

9 

10 

(*)  1 000  000 

Vitória 

8 

9 

1 000  000 

Rio  de  Janeiro 

10 

12 

2 500  000 

Santos 

8,5 

10 

2 800  000 

Paranaguá 

5,5 

8 

1 250  000 

S.  Francisco  do  Sul 

6,5 

9 

1 000  000 

Itajaí 

4,5 

6 

400  000 

Imbituba 

8 

9 

300  000 

Rio  Grande 

8 

9 

(*•)  750  000 

Pôr  to  Alegre 

4,5 

6 

(**)  1 800  000 

TOTAL 

21  500  000 

(*)  A dragagem  para  as  bases  navais  planejada»,  neste»  portos,  aumentará  essas  quantidades  oonsidera- 
velme  ite 

(**)  Inclui  a dragagem  dos  canais  de  acesso  para  dentro  o para  fora  da  Lagoa  dos  Pato». 

Nota  — Acham-se  em  es  tu  lo  outras  looalisações  para  os  portos  de  Belém,  SSo  Luís  e Moouripe. 


ANEXO  3 


RELAÇÃO  DAS  DRAGAS  EXISTENTES  NO  BRASIL 


NOMES 

Construtor 

Tipo 

DE  PROPRIEDADE  PARTICULAR 

Emag  — n.»  161 

Emag  Engenharia  e 
Máquinas  Ltda. 

Sucção  e recalque 

Espírito  Santo 

. . . 

Autotransportadora 

Bomba  — 2 

Sucção  e recalque 

Francisco  Sá 

De  alcatruzes 

Número  1 

. . . 

Sucção  e recalque  com  de- 
sintegrador 

Número  9 

De  alcatruzes 

Vinte  e três 

Sucção  e recalque  com  des- 
integrador 

(*)  AB  13  — em  reparo 

De  alcatruzes 

Bicalho 

De  alcatruzes 

Osório 

De  alcatruzes 

20  de  setembro 

De  alcatruzes 

Afonso  Pena 

De  alcatruzes 

Vera  Cruz 

De  alcatruzes 

Brasil 

De  alcatruzes 

(*)  Santa  Cruz  — em  reparo 

Do  alcatruzes 

Desconhecido 

Sucção  e recalque  com  de- 
sintegrador,  de  12” 

Desconhecido 

• • • 

Sucção  e recalque  com  de- 
sintegra dor  de  16” 

Desconhecido 

. . . 

Sucção  e recalque  com  de- 
sintegrador,  de  12” 

São  Paulo 

Autotransportadora 

São  Pedro 

. . . 

Autotransportadora 

DE  PROPRIEDADE  DO  GOVÊRNO 

Afonso  Pena 

F.  Ferguson 

De  alcatruzes 

Bahia  — em  reparos 

Schichau 

Autotransportadora 

Barão  de  Mauá 

W.  Simone  A Cia. 

De  alcatruzes 

Barbosa  Gonçalves 

W.  Conrad 

Sucção  e recalque  com  de- 
sintegrador 

(*)  Ceará  — em  mau  estado 

J.  Meyer’s 

Autotransportadora 

Itajaí 

Schuback 

De  alcatruzes 

Maranhão 

Smith  & Zoons 

Autotransportadora 

Olinda  — em  reparos 

Lobnitz 

De  alcatruzes 

(*)  Paraíba  — em  reparos 

Lubecker 

Sucção  e recalque  com  de- 
sintegrador 

Rio  Grande  do  Sul 

Sachenberg 

Sucção  e recalque  com  de- 
sintegra dor 

Sandmaster 

Lorain 

Autotransportadora 

Sete  de  Setembro 

Henri-Lyon  Aries 

Autotransportadora 

(*)  David  Campista  — em  mau  estado 

. ■ . 

De  alcatruzes 

Honório  Bicalho 

. . . 

Autotransportadora 

Notas  — A capacidade  total  anual  das  dragas  de  propriedade  particular  é calculada  em  menos  de  3 milhões 
de  metros  cúbicos,  e a das  de  propriedade  do  Govêrno  não  atinge  a 1 milhão  de  metros  cúbicos. 

— As' dragas  marcadas  com  asterístico  encontram-se  em  tão  más  condições  que  devem  ser  afastadas 
desde  logo  do  serviço. 

— Com  exceção  das  duas  de  sucção  e recalque  de  12”  e da  de  16”,  de  propriedade  particular,  tôdas 
essas  dragas  têm,  em  média,  mais  de  35  anos  de  existênoia 


ANEXO  4 


PORTOS  PRINCIPAIS 

ESTIMATIVA  DA  DRAGAGEM  ANUAL  DE  CONSERVAÇÃO 
NECESSÁRIA  PARA  MANTER  A MAIOR  PROFUNDIDADE 


PORTOS 

Estado 

Profundidade 

em 

águas  baixas 
m 

Estimativa  da 
dragage  n de 
conservarão 
to.al  anual 

m3 

Pinheiro 

Pará 

10 

250  000 

Itaqui 

Maranhão 

10 

250  000 

Fortaleza  (Pôrto-ilha) 

Ceará 

8 

150  000 

Natal 

R.  G.  do  Norte 

8 

200  000 

Recife 

Pernambuco 

10 

(*)  600  000 

Maceió 

Alagoas 

8 

150  000 

Salvador 

Bahia 

10 

(*)  600  000 

Vitória 

Espírito  Santo 

9 

500  000 

Rio  de  Janeiro 

Distrito  Federal 

12 

1 000  000 

Santos 

S.  Paulo 

10 

(**)  1 200  000 

Paranaguá. 

Paraná 

8 

400  000 

S.  Francisco  do  Sul 

Sta.  Catarina 

9 

500  000 

Itajaf 

Sta.  Catarina 

0 

250  000 

Imbituba 

Sta.  Catarina 

9 

350  000 

Rio  Grande 

R.  G.  do  Sul 

9 

(***)  450  000 

Pôrto  Alegre : . . 

R.  G.  do  Sul 

6 

(•**)  1 000  000 

TOTAL 

7 850  000 

(*)  A dragagem  para  as  bases  navais  projetadas  aumentará  consideravelmente  essas  quantidades. 

(**)  A concessionária  (Cia.  Docas  de  Santos)  é responsável  por  parte  dessa  dragagem. 

(***)  Inclui  a conservação  dos  canais  de  acesso  para  dentro  e para  fora  da  Lagoa  dos  Patos. 

Nota  — As  estimativas  acima  pressupõem  que  terá  cessado  a utilização  de  Belém,  São  Luís  e Mocuripe, 
como  portos,  e que  suas  funções  tenham  sido  transferidas  para  Pinheiro,  Itaqui  e Fortaleza,  res- 
peotivamente. 


OBSERVAÇÕES  EM  TÔRNO  DAS  ESTIMATIVAS  DE  DRAGAGEM 

DE  CONSERVAÇÃO 


Calcula-se  que  os  seguintes  volumes  de  dragagem  de  conservação  terão 
de  ser  feitos  por  dragas  autotransportadoras,  nos  locais  indicados: 


portos  Estado  Volume  da  dragagem 

de  conservação  anual 

Rio  Grande  R.  G.  do  Sul  200  000 

S.  Francisco  do  Sul  Sta.  Catarina  150  000 

Paranaguá  Paraná  150  000 

Santos  São  Paulo  200  000 

Vitória  E.  Santo  150  000 

Recife  Pernambuco  100  000 


Total  anual  950  000 


O volume  anual  a ser  retirado  pela  draga  de  12  polegadas,  nos  rios  do 
Rio  Grande  do  Sul,  é estimado  em  750  000  metros  cúbicos,  aproximadamente. 

As  estimativas  das  quantidades  anuais  de  assoreamento,  nos  vários  por- 
tos, basearam-se  nas  seguintes  considerações: 

1 ) Registros  de  dragagem  anterior,  nesses  locais: 

2)  profundidades  naturais  antes  da  dragagem; 

3)  localização  geográfica  da  baía  e ação  do  vento,  vagas,  correntes 
e carreamento  de  areias  litorâneas,  nessas  zonas; 

4)  velocidades  máximas  e volume  de  descarga  fluvial,  quando  se  trata 
de  pôrto  localizado  em  embocadura  de  rio; 

5)  natureza  e pêso  específico  dos  depósitos  sedimentares; 

ó)  dimensões,  localização  e forma  das  barras  e bancos  existentes; 

7)  comparação  com  os  índices  de  assoreamento  de  portos  norte-ameri- 
canos semelhantes; 

8)  experiência  passada,  no  que  tange  a observações  e estimativas  do 
efeito  de  fenômenos  semelhantes. 
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Tôdas  as  estimativas  de  assoreamento  são,  em  grande  parte,  produto 
de  discernimento  e experiência.  É possível  chegar  a estimativas  bem  pró- 
ximas da  realidade  quando  há  registros  suficientes  da  dragagem  anterior,  em 
determinada  zona.  Na  falta  de  tais  dados,  pode-se  calcular  o índice  de 
assoreamento  provável  mediante  o estudo  dos  dados  meteorológicos,  hidro- 
gráficos, hidráulicos  e geológicos. 

Infelizmente,  verifica-se  no  Brasil  ausência  quase  absoluta  dessas  infor- 
mações básicas  essenciais,  que  facilitariam  as  estimativas  dos  prováveis  índi- 
ces anuais  de  assoreamento.  Entretanto,  em  todos  os  casos,  o conselheiro  de 
dragagem  da  Comissão  Mista  procedeu  a estudos  do  pôrto  in  loco  e foram 
envidados  esforços  para  a obtenção  de  dados  suficientes  mediante  observa- 
ção, medição  e exame  de  amostras  dos  materiais  sedimentares,  que  servis- 
sem de  base  para  estimativa  razoável.  A experiência  indica  serem 
em  geral  moderadas,  em  todos  os  casos,  as  estimativas  de  conservação 
anual  apresentadas. 





ANEXO  5 

DEPARTAMENTO  DE  PORTOS  RIOS  E CANAIS 
DIVISÃO  DE  DRAGAGEM 

MAPA  OE  LOCALIZAÇÃO  DOS  DISTRITOS.  MANAUS  , 
BELEM,  RECIFE  , SALVADOR,  RIO  DE  JANEIRO  , SANTOS, 
PARANAGUÁ  E flIO  GRANOE 
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ANEXO  6- A 


PÔRTO  DE  MANAUS 

MOVIMENTO  DE  MERCADORIAS  POR  ESPÉCIES 
DURANTE  OS  ANOS  DE  1947  / 1951 


i 

MPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

ANOS 

LONGO  CURSO 

CABOTAGBM 

LONGO  CURSO 

CABOTAGEM 

Total 

Mercadorias 

Toneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

1947 


Farinha  trigo. 

Cimento 

Oleos 

Querosene 

Maquinaria. . ■ . 
Diversos 

total 

Cimento. ...... 

Farinha  trigo.  . 

Oleo  lubrií 

Gasolina 

Querosene 

Diversos 

TOTAL 

Cimento 

Maquinaria. . . . 
Farinha  trigo . . 

Oleos 

Oleo  combust. . 
Diversos 

TOTAL 

Cimento 

Oleo  comb 

Madeiras 

Maquinaria 

Ferragens 

Diversos 

TOTAL 


2 888 
2 752 
1 082 
422 
292 
5 107 

12  543 


Borracha.  . 
Açúcar .... 
Castanhas 
Madeiras . . 

Sal 

Diversos . . , 


TOTAL . 


13  115 
9 580 
9 194 
8 464 
6 951 
109  501 

158  805 


Castanhas.  . 
Madeiras 
Borracha. . . . 

SÔrva 

Balata 

Diversos 


895 

017 

152 

654 

629 

068 


26  415 


Borracha 

Açúcar 

Juta 

Sal. 

Farinhas 

Diversos 

total  .... 

Borracha 

Juta.  1 

Sal 

Açúcar 

Farinha  dagua 
Diversos 

I 

TOTAL .... 

Borracha. 

Juta. 

Madeiras 

Açúoar 

Sal 

Diversos 

TOTAL 

Borracha ..... 

Juta 

Arroz 

Peixe 

Sal 

Diversos 

total  ... 

Borracha 

Juta.. 

Madeiras 

Sal 

Café 

Diversos 

total  .... 


6 210 
4 333 
3 123 
2 972 
2 605 
25  754 

44  997 


242  760 


1918 


4 008 
3 341 
635 
457 

306 
2 713 

11  460 


Borracha.  . 
Madeiras. . 
Açúcar .... 
Castanhas . 


Farinhas . 
Diversos . 


11  149 
9 965 
8 163 
5 980 

5 947 
94  522 

135  726 


Madeiras 

Castanhas 

Sôrva 

Piaçava 

Batata  uruquira- 

na 

Diversos 


603 

234 

586 

633 


TOTAL . 


548 
1 327 

18  931 


8 649 
3 636 
3 100 
2 665 

2 009 
27  218 

47  277 


213  394 


1919 


7 496 
358 
340 
324 
285 
3 017 

11  820 


Castanhas 
Borracha. 
Madeiras . . 
Açúcar ... 
Farinha . . . 
Diversos . . 


13  048 
12  583 
9 347 
9 000 
5 744 
115  103 

164  825 


Castanhas 

Madeiras 

Timbó 

Sôrva 

Castanhas  desc . 
Diversos 


TOTAL 


10  685 
5 789 
966 
562 
525 
2 906 

21  433 


9 252 
5 227 
3 504 
2 919 
2 867 
26  064 

49  833 


247  911 


1950 


7 074 
570 
548 
520 
356 


9 068 


Madeiras . . 
Borracha. 
Açúcar ... 
Castanhas 

Sal 

Diversos . 


12  776 
10  387 
9 005 
7 030 
3 049 
94  556 

136  803 


Madeiras 
Castanhas . . 

Sôrva 

Timbó ....... 

Couros 

Diversos 


9 796 
5 777 

1 619 
1 102 

533 

2 624 


TOTAL  . 


21  451 


9 274 
3 818 
3 144 
1 932 
1 775 
29  639 

49  582 


216  904 


1951 


Prods.  petrolífe- 
ros   


Diversos. .. 
TOTAL. 


4 784 

13  880 
18  665 


Madeiras 

Prod.  petrolíferos 

Borracha 

Castanhas .... 

Juta 

Diversos 


17  492 
13  738 
12  270 
12  009 
8 632 
132  930 

197  071 


Castanhas . 
Madeiras . . 
Balata 


Diversos . . . 

TOTAL . 


12  910 
10  807 
703 


10  910 
35  330 


8 915 
5 998 
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3 348 
758 
31  623 

55  838 
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4 842 
4 415 
3 957 
1 823 
1 721 
19  330 

36  088 
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Diversos.. . . 

TOTAL.  . 

Açúcar 

Sal 

Q erosene. . 

Café 

Fari  ha. . . . 
Diversos. . . . 

TOTAL.  . 

Açúcar 

Sal 

Q i erosene . . 

Fari  ha 

Café 
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Sal 
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Café 
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Diversos 

TOTAL.  . . . 
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TOTAL .... 
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TOTAL.  . . . 
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1 1 
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TOTAL. . . . 

1 1 

33  951 
10  751 
9 966 
9 043 
5 387 
50  671 

119  775 

31  481 
13  367 
7 514 
5 291 
2 891 
50  538 
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H N ■ « S N IO  rH 

© 04  © oo  co  CO  CO 
rH  © 00  CO  04  © 04 

CO  04  © Tf  04  rH  LO 

rH  rH  CO  © 

rH 

17  816 
12  177 
6 038 
4 779 
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TOTAL ... 
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Fari  ha  trigo. 

Café 

Feijão 
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TOTAL.  . . . 

Açúcar 

Sal 

Fari  ha  trigo. 

Feijão 

Café 

Diversos 

TOTAL.  . . . 

1 1 

35  252 
12  2 iO 
7 718 
2 086 
1 925 
96  578 

155  799 

49  818 
16  819 
6 251 
1 816 
1 705 
10)  290 

177  699 
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Carvão 

Óleo  I -ibrificante. 

Ferragens 

Diveisos 

TOTAL 

Óleo  combustível 
Gasolina  aviação 

Carvão 

Ferragens 

Óleo  lubrificante 
Diversos 

TOTAL 

Óleo  combustível 
Gasolina  aviação 
Óleo  1 íbrificante. 
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Oleos 
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Ferro 
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Diversos 
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ANEXO  8-: 


PÔRTO  DE  CABEDELO 
MOVIMENTO  DE  MERCADORIAS  POR  ESPÉCIES 
DURANTE  OS  ANOS  DE  1947  / 1951 


IMPORTAÇÃO 

E 

XPORTAÇÃO 

ANOS 

LONGO  CURSO 

CABOTAGEM 

LONGO  CURSO 

CABOTAGEM 

Total 

Merca  orias 

Tonela  as 

Merca  4 orias 

Tonela- 'as 

Mercadorias 

Toneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

19  a 


Fari  ha  trigo. 

Ferragens 

'leira  

Walháu 

Be /i  as 

Diversos...  . 


total . 


411 
2 OS 
413 
273 
93 
341 


10  930 


Ferragens . 
Charq  :e . . 
Ma  eiras . 
Be  ii  as . . . 

Feijão 

Diversos . . 


6 501 
3 055 
3 028 
2 672 
2 135 
14  000 

31  391 


Milho 

Pasta  semente  alg. 
Seme  ite  mamona. 

Algo  Ião 

Co  iro 

Diversos 


total . 


24  933 
12  585 
5 472 
4 502 
2 797 
16  463 

66  752 


Algodão . . 
Açúcar . . . 

Oleos 

Teci  os . . 
Milho 
Diversos . 


total . 


19  072 
4 507 
1 133 
917 
852 
9 458 

35  939 


145  024 


Faii  ha  trigo. 

Ferrage  .8 

)leo 


1918 


lacalhãa. 

'a  iel 

D versos. , 


TOTAL 


2 660 
1 552 
599 

393 

53 

435 

5 692 


Ma  eiras.. 
Be  )i  as... 
Ferrage  rs . 


Charq  ie. 
Arroz 
Diversos . 


319 

196 

889 

575 

728 


14  994 
28  931 


Fi  ras  agave 

Milho 

Pasta  semente  al- 
go ão 

Seme  te  mamona. 

Algo  ão 

Diversos 


TOTAL. 


17  634 
15  679 

14  391 
10  996 
2 911 
6 944 

68  588 


Algo  ão. 
Cimento . 


Milho 

Açúcar 

Finras  agave. 
Diversos 


29  962 
13  895 

7 378 
6 578 
2 931 
6 751 

67  495 


170  706 


errage  s 

Fari  ha  trigo. 
B.icalháa 


19  <9 


>lco. 


Diversos. . . 
TOTAL. 


Ferrage  s . 
üacalhán . . 
íleo 


1950 


D. versos . . . 

TOTAL. 


J 427 
1 101 
521 

351 


478 
3 878 


Beji  as 

Ma  eiras 

FarLha  trigo 

Ferragens 


Café 

Diversos . 


total  . 


5 309 
5 098 
4 972 

3 300 

2 822 
20  856 

42  357 


Fibras  agave 

Seme  ite  mamona 
Pasta  semente  al- 
go ão 

Oleo  semente  al- 
go ão 

Berilo 

Diversos 


total . 


20  063 
13  513 

10  548 

1 595 
1 074 
3 479 

50  272 


Algo  '.ão . 
Açúcar. . 


Cimento. 


2 101 
679 
40 1 


355 
3 842 


Fari  ha  trigo. 

Beji  as 

Ma  eiras 


Ferragens . 
Charq  ie . . 
Diversos . . 


total . 


9 201 
6 383 
5 641 

3 020 
2 329 
20  087 

46  664 


Finras  agave 

Seme  ite  mamo  ia 
Pasta  semente  al- 
go ão 

Algo  ão 

Milho 

Diversos 


TOTAL. 


43  878 
3 916 

3 024 
2 304 

715 

4 298 

58  135 


Algo  ão. 
Açúcar . . 


Cimento  

Oleo 

Finras  agave. 
Diversos 


Milho 

Fiaras  agave. 
Diversos 


TOTAL. 


TOTAL . 


26  948 
22  364 

10  952 

8 568 
3 251 
8 853 

80  936 


27  714 
14  979 

5 457 
3 143 
2 877 
10  264 

64  436 


177  443 


173  077 j 


Ferragens . 
Bacalháu. . 


1951 


Oleo 

Farinha  trigo. 


Diversos.  . . 
TOTAL. 


2 330 
807 

695 

456 

1 213 

5 501 


Farinha  trigo. 
Benidas 


Feijão 

Airoz 

Ma  eiras. 
Diversos . . 


total . 


14  668 
7 614 

6 896 
6 834 
5 696 
30  285 

71  993 


Fibra  agave. . . 
Pasta  semente  al- 
go ão 

Caroço  algodão. . 

Algo  ão 

Semente  mamona 
Diversos 


46  559 


Algodão 


10  270 
3 U00 
2 622 
2 050 
5 429 


Açúcar 

Cimento 

Finras  agave . 

Oleo 

Diversos 


69  930 


23  845 

8 022 
4 476 
2 892 
2 860 
9 010 

51  105 


198  5291 
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Café 

Madeiras 

Arame  farpado . . 

Feijão 

Ferro  gusa 
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TOTAL 

Café 

Madeiras 

Ferro  gusa 

Arame  farpado. . . 

Milho 

Diversos 

TOTAL 

Café 

Madeiras 

Arame 

Ferro  gusa 

Areia  monazítica. 
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TOTAL 

Café 

Madeiras 

Ferro  gusa 

Vergalhão  de  ferro 

Arame 

Diversos 

TOTAL 

41  397 
34  670 
16  711 
8 051 

1 506 

2 431 

104  766 

177  059 
36  127 
32  702 
20  187 
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2 006 

269  981 

385  011 
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Café 
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ANEXO  6-L 


PÔRTO  DE  ANGRA  DOS  REIS 
MOVIMENTO  DE  MERCADORIAS  POR  ESPÉCIES 
DURANTE  OS  ANOS  DE  1947  / 1951 


IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

ANOB 

longo  cubso 

CABOTAGEM 

LONGO  CURSO 

CABOTAGEM 

Total 

Mercadorias  j Toneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

Mercadorias 

T oneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

Ferro  guza 

60 

Diversos 

90 

TOTAL 

150 

Ferro  guza 

825 

Carnes . 

560 

Café 

396 

Madeiras 

294 

Carvão 

100 

Diversos 

977 

TOTAL 

3 092 

1947 


Trigo  em  grão 

Carvfio 

Material  eient. 

total 

Trigo 

Sal 

Enxofre 

total 

Trigo 

CarvSo 

Enxofre 

Salitre 

total 

Trigo 

Carvão 

Enxofre 

total 

Trigo 

Carvão 

Enxofre 

Salitre 

total 


24  566 
15  604 
60 


40  230 


Sal 

Madeiras . . 
Carvão .... 
Açúcar .... 
Material . . . 
Diversos . . . 

total . . 

Carvão .... 

Sal 

Madeiras . 
Enxofre . . . 
Açúcar .... 
Diversos . . . 

TOTAL 

Carvão .... 
Madeiras . . 

Sal 

Açúcar. . . . 
Ferro  guza. 
Diversos . . . 

TOTAL . . 

Carvão 

Sal 

Madeiras . . 

Trigo 

Caroá 

Diversos . . . 

TOTAL . . 

Sal... 

Madeiras . . 
Carvão .... 
Açúcar. . . . 

Diversos . . . 

total. . 


10  684 
5 025 
3 072 
341 
311 
217 
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Café 

TOTAL 

Café 

Ferro  guza 

Carbureto 
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Café 

TOTAL 

Café 

TOTAL 


11  859 
4 


11  863 


71  890 


1948 


4 560 
1 014 
302 


5 876 


9 286 
6 473 
6 228 
504 
488 
2 941 

25  920 


11  778 


11  778 


46  666 


1949 


9 949 
7 070 
965 
608 


18  492 


13  927 
10  908 
7 418 

1 445 
810 

2 064 

36  572 


15  487 
590 
415 
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Café 
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Ferro  guza. 
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total . . . 


3 357 
1 817 
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1 375 
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2 779 

12  093 
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969 


14  764 
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3 095 
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6 205 
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361 
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Carbureto 

1 421 

Ferro  guza 
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Charque 

668 

Madeiras 

217 
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332 

TOTAL 
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76  465 
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17  112 
8 554 
3 015 
1 499 


30  180 


13  342 
12  348 
10  879 
3 859 

886 

41  314 


19  352 


19  352 


94  654 


PÔRTO  DE  PARANAGUÁ 
MOVIMENTAÇÃO  DE  MERCADORIAS  POR  ESPÉCIES 
DURANTE  OS  ANOS  1946/1951 
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PÔRTO  DE  SAO  FRANCISCO 

MOVIMENTAÇÃO  DE  MERCADORIAS  POR  ESPÉCIES 
DURANTE  OS  ANOS  1946/1950 


Total 
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TOTAL.  . . 
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Farelo  trigo.. 

Café 

Arames 
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TOTAL.  . . 

Farinha  trigo. 
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Arames..  .... 
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TOTAL. . . 
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Móveis 
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Móveis 
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TOTAL 

Madeiras 

Erva-mate 

Fumo  em  fls. . . 
Couros  salgados 

Tapioca 

Diversos 

TOTAL 

Madeiras 

Erva-mate 

Fumo  em  fls... 

Sagú 

Lenha 

Diversos 

TOTAL 

IMPORTAÇÃO 
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TOTAL 
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Carvão  mineral 

Madeiras 

Fumo  em  fls. . . 
Carvão  coque . . 
Diversos 

TOTAL 

Carvão  mineral. 
Farinha  mand.. 

Madeiras 

Ferro  em  barra. 
Farinha  trigo . . 
Diversos 

TOTAL 

Carvão  mineral 

Pregos 

Ferro  obras. . . . 

Arame 

Armarinhos. . . . 
Diversos 

TOTAL 

Carvão  mineral. 

Pregos 

Óleo 

Cebo 

Algodão  pluma. 
Diversos 

TOTAL 

GRANDE  CABOTAGEM 

Tonela- 
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2 792 
950 
654 
7 641 

19  729 

Meroadorias 

Açúcar 

Sal 

Gasolina 

Ferragens 

Óleo 

Diversos 

TOTAL 

Gasolina 

Cimento 

Sal 

Açúcar 

Ferro  gusa 
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Gasolina 

Açúcar 

Sal 

Ferro  gusa 

Óleo  mineral.  . . 
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Gasolina 

Açúcar 

Sal 

Ferro  gusa 

Óleo  mineral. . . 
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TOTAL 

Açúcar 
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Ferro  gusa 

Ferro  obras.... 

Gasolina 
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LONGO  CURSO 
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das 
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Cimento 

Cevada 

Gasolina 

Sal 

Trigo 

Diversos 
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Trigo 

Cimento 

Trigo  benefi 

Farinha  trigo.  . 
Carvão  coque.  . 
Diversos 

TOTAL 

Trigo  benefi.  . . 

Trigo 

Cimento 

Carvão  coque.  . 

Máquinas 
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Carvão  coque . . 
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Máqs.  opert 
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Total 

geral 

157  149 
184  962 

175  535 

180  443 

232  100 

EXPORTAÇÃO 

PEQUENA  CABOTAGEM 
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Mercadorias 

Madeiras 

Açúcar 

Óleo  mineral.  . . . 

Fécula 

Papel 

Diversos 

TOTAL 

Madeiras 

Açúcar 

Gasolina 

Cimento 

Féoula 

Diversos 

TOTAL 

Diversos 

TOTAL 

Querosene 

Açúcar . 

Tambores  vasios. 
Chapas  de  ferro. 
Tornos  mecan . . . 
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DiverBos 
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Banha 
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TOTAL.  . . . 
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Fécula 

Arroz 

Banha 

Papel 

Diversos 

TOTAL .... 
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Fécula 

Arroz 

Banha 

Papel 

Diversos 

TOTAL .... 
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Arroz 

Fécula 

Banha 

Papel 
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total .... 
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Fécula 

Arroz 

Banha 
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TOTAL.  . . . 
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Óleo  vegetal. . . . 
N6  de  pinho.  . . 
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Madeira 

Fécula 

Óleo  sassafrás.  . 
Tapioca  granul . 

Sagú 
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Madeiras 

Fécula 

Sagú 

Óleo  sassafrás . . 

Tapioca 
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Fécula 

Sagu 

Tapioca 

Óleo  sassafrás. . 
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Fumo 

Sagu 
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TOTAL .... 
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TOTAL. . . . 
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TOTAL 

Gasolina 
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TOTAL 
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Aço 

Ferro 
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Trigo 
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Chapas  de  aço. 
Diversos 

TOTAL.  . . . 

Adubos 

Celulose 

óleo  mineral. . 

Cimento 

Alumínio 

Diversos 

TOTAL .... 
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Celulose 
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Máquinas 

Soda  cáustica. 
Diversos 

TOTAL.  . . . 
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Oleo  Mineral. . 
Ac.  automóv. . 
DiverBos 

TOTAL..  . . 
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ANEXO  6 - R 


PÔRTO  DE  LAGUNA 


MOVIMENTO  DE  MERCADORIAS  POR  ESPÉCIES 
DURANTE  OS  ANOS  DE  1947  / 1951 


I 

MPORTAÇÃO 

E 

XPOHTAÇÂO 

AN08 

LONGO  CURSO 

CABOTAGEM 

LONGO  CURSO 

cabotagem 

Total 

Mercadorias 

Toneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

Meroadorias 

Toneladas 

Mercadorias 

Toneladas 

1947 

_ 

Sal 

3 662 

Farinha  mand. . . 

1 700 

Carvão  mineral.. 

167  052 

— 

— 

Gasolina 

3 155 

Fécula  mand .... 

986 

Farinha  mand . . . 

10  689 



■ 

2 0±4 





2 269 

— 

— 

Açúcar 

1 561 

— 

— 

Banha  porco .... 

2 260 





1 465 





Cebola 

1 399 



- 

9 816 

. 



Diversos 

5 795 

— 

— 

TOTAL 

21  703 

TOTAL 

2 686 

TOTAL 

189  464 

213  8< 

1948 





Gasolina 

3 303 

Fécula  mand 

1 309 

Carvão  mineral. . 

149  323 

— 

— 

Sal 

2 565 

Amido  mand .... 

783 

Farinha  mand. . . 

8 137 

— 



2 377 

21 

Banha  porco .... 

2 229 



, 

2 237 

Cebolas 

1 600 



1 221 



1 460 



8 429 

• 

. 

4 699 

— 

— 

TOTAL 

20  132 

TOTAL 

2 113 

TOTAL 

167  448 

189  6< 

1949 





Gasolina 

3 683 





Carvão  mineral. . 

131  999 

— 

— 

Sal 

2 989 

— 

— 

Farinha  mand. . . 

12  128 





1 370 





2 749 



1 179 



Feijão 

2 295 





733 





Cebolas 

1 573 





9 109 





Diversos 

4 504 

— 

— 

TOTAL 

19  063 

— 

— 

TOTAL 

155  246 

174  3< 

1950 





Sal 

2 288 





Carvão  mineral. . 

140  363 

— 

— 

Gasolina 

2 319 

— 

* 

Farinha  mand. . . 

12  773 



1 502 





Banha 

3 147 

1 475 



. 

Madeiras 

3 088 

— 

— 

Farinha  trigo.  . . 

1 311 

— 

— 

Cebolas 

2 321 



5 812 





Diversos ........ 

4 608 

— 

— 

TOTAL 

14  707 

— 

— 

TOTAL 

166  300 

181  0 

1951 

1 943 

Madeiras 

4 482 

Carvão  mineral. . 

99  144 

— 



S^l 

1 056 

Farinha  mand. . . 

16  098 

— 

— 

Gasolina 

1 005 

— 

— 

Banha  porco. . . . 

2 961 

— 

— 

Cimento 

936 

— 

— 

Carvão  coque . . . 

2 037 



615 





Madeiras 

1 869 

• 

4 208 





Diversos 

5 636 

— 

— 

TOTAL 

9 763 

TOTAL 

4 482 

TOTAL 

127  745 

141  91 
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Total 

geral 

1 015  981 

930  801 

818  845 

979  700 
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EXPORTAÇÃO 

PEQUENA  CABOTAGEM 

Tonela- 

das 

45  666 
18  322 
16  210 
7 525 
3 537 
27  728 

119  988 
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157  047 
28  075 
8 881 
8 574 
1 634 
20  224 

224  435 

162  477 
41  744 
9 725 
2 795 
1 612 
48  861 

267  214 

Mercadorias 

Inflamáveis .... 

Carvão 

Cimento 

Açúcar 

Oleos  e lubrific. 
Diversos 

TOTAL 

Inflamáv.  divs. 

Carvão 

Cimento 

Oleos  e lubrific. 
Material  const. 
Diversos 

TOTAL 

Inflamáveis. . . . 

Oleo  lubrif 

Carvão 

Mat.  coastruç. . 
Farinha  mand. . 
Diversos 
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Inflamáveis. . . . 

Oleo  lubrif 

Carvão 

Cimento 

Vasilhames 

Diversos 

TOTAL 

Inflamáveis. . . . 
Oleo  lubrif. .... 

Carvão 

Açúcar 

Vasilhames 

Diversos 

TWTAT. 
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GRANDE  CABOTAGEM 

% 

Tonela- 

das 

22  335 
20  078 
12  706 
7 862 
5 061 
53  476 

121  521 

25  312 
23  538 
12  448 
6 003 
2 725 
44  386 

114  412 

23  697 
22  281 
20  037 
15  941 
7 077 
38  267 

127  300 

65  936 
26  017 
23  028 
12  739 
7 828 
44  832 

180  410 

80  401 
26  911 
25  114 
23  783 
16  660 
44  755 

217  624 

Mercadorias 

Charque 

Cebolas 

Cereais 

Lãs 

Madeira  branca 
Diversos 

TOTAL 

Charque 

Cebola 

Carvão 

Cereais 

Lãs 

Diversos 

TOTAL 

Cebolas 

Charque 

Cereais 

Carvão 

Conservas 

Diversos 

TOTAL 

Cereais 

Cebola 

Charque 

Inflamáveis .... 

Conservas 

Diversos 

TOTAL 

Cereais 

Charque 

Cebola 

Oleos  lubrifs.. . . 

Carvão 

Diversos 

TVtTl  T. 

LONGO  CURSO 

Tonela- 

das 

104  066 
16  697 
16  073 
10  505 
7 864 
59  647 

214  852 

111  956 
17  826 
12  811 
10  651 
7 296 
36  089 

196  629 

70  903 
55  910 
20  483 
11  751 
11  021 
42  663 

212  731 
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Cl  05  S CO  CD  CO  h- 
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34  636 
22  575 
15  197 
10  232 
6 676 
13  330 

102  646 

Mercadorias 

. 

Arroz 

Conservas 

Cereais 

Madeira  branca 
Farinha  mand. . 
Diversos 

total 

Arroz 

Conserv.  carne. 

Couros 

Farinha  mand. . 
Carnes  cong.  . . 
Diversos 

TOTAL 

Arroz 

Cereais 

Arroz  c/casca. . . 

Couros 

Feijão 

Diversos 

TOTAL 

Feijão 

Carnes  cong.  . . 

Couros 

Conservas 

Sal 

Diversos 

TOTAL 

Arroz 

Feijão  soja 

Couros 

Madeiras 

Conservas 

Diversos 

TOTAL*..  . . 
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Tonela- 

das 

87  977 
66  625 
13  790 
6 284 
5 566 
76  684 

256  926 

56  749 
40  567 
34  501 
8 301 
7 639 
44  457 

192  214 

54  731 
37  082 
12  726 
7 974 
7 555 
26  201 

146  269 

62  374 
12  201 
9 283 
7 213 
2 286 
17  744 

111  101 

33  203 
28  315 
8 353 
6 809 
3 818 
33  838 

114  336 

Mercadorias 

Arroz 

Carvão 

Feijão 

Farinha  mand. . 
Fumo  em  fls. 
Diversos 

TOTAL 

Arroz 

Carvão 

Cereais 

Cebola 

Lenha 

Diversos 

TOTAL 

Carvão 

Arroz 

Arroz  s/ casca. . . 

Cebolas 

Lenha 

Diversos 

TOTAL 

Carvão 

Arroz 

Cebolas 

Lenha 

Couros 

Diversos 

TOTAL 

Carvão 

Arroz 

Cebola 

Lenha 

Peixes 

Diversos 

<iwmr 

GRANDE  CABOTAGEM 

r 

Tonela- 

das 

33  535 

32  721 
25  173 

2 960 
1 202 

33  804 

129  395 

27  569 
20  297 
18  038 
1 524 
1 506 
14  308 

83  242 
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Mercadorias 

Açúcar 

Carvão 

Sal 

Prod.  químicos. . 
Máquinas  e pert. 
Diversos 

TOTAL ...... 

Sal 

Açúcar 

Carvão 

Ferro  e aço 

Café 

Diversos 

TOTAL 

Sal 

Ferragens 

Obras  diversas . . 

Açúcar 

Cereais 

Diversos 

TOTAL  .... 

Sal 

Carvão 

Açúcar 

Álcool 

Metais 

Diversos 

total 

Sal 

Carvão 

Açúcar ......... 

Prods.  vegetais . . 

Cereais 

Diversos 

TATÀT. 

LONGO  CURSO 

Tonela- 

das 

37  036 
36  460 
33  568 
25  252 
12  308 
28  675 

173  299 

79  435 
36  500 
29  924 
23  542 
18  356 
68  590 

256  347 

53  072 
26  311 
25  354 
25  251 
14  255 
35  988 

180  231 

142  206 
62  204 
48  192 
37  744 
3 717 
45  382 

339  445 

160  142 
140  063 
38  845 
26  595 
16  592 
74  643 
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Mercadorias 
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Petróleo  bruto. . 

Cimento 

Gasolina 

Mat.  p/e.  ferro. 
Diversos 

TOTAL 

Carvão 

Petróleo 

Cimento 

Gasolina 

Oleos  e lubrif. . . 
Diversos 

TOTAL 

Petróleo  bruto. 

Oleo  lubrif 

Gasolina 

Cimento 

Inflamáveis. . . . 
Diversos 

TOTAL 

Gasolina 

Oleo  lubrif 

Petróleo  bruto. 

Cimento 

Arames  ferro. . . 
Diversos 

TOTAL 

Gasolina 

Oleo  mineral. . . 
Petróleo  bruto. 
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ANEXO  7 


RELAÇAO 


DO  EQUIPAMENTO  A SER  ADQUIRIDO 
E ESTIMATIVA  DO  CUSTO 


DISCRIMINAÇÃO 

Quantidade 

necessária 

Estimativa  do 
custo 

por  unidade 
USí 

Estimativa  do 
custo  total 

US$ 

Custo  equi- 
valente 

Crí  (*) 

Draga  de  Bucção  e recalque,  com  desintegrador,  de  24" 

1 

2 750  000,00 

2 750  000,00 

51  480  000,00 

Draga  de  sucção  e recalque,  com  desintegrador,  de  16" 

5 

1 600  000,00 

8 000  000,00 

149  760  000,00 

Draga  de  sucção  e recalque,  com  desintegrador,  de  12" 

1 

450  000,00 

450  000,00 

8 424  000,00 

Draga  autotransportadora  com  capacidade  de  2 165  m3  (3  000 

jardas  cúbicas) 

1 

4 500  000,00 

4 500  000,00 

84  240,000 

Tubulação  flutuante  de  aço,  com  diâmetro  interno  de  24", 

juntas,  flutuantes,  braçadeiras,  guinchos  e ancoras 

1 200  m 

750,00  por  metro 

900  000,00 

16  848  000,00 

Tubulação  terrestre  de  aço  com  diâmetro  interno  de  24".  . . 

1 500  m 

32,00  por  metro 

48  000,00 

898  560,00 

Pontões  mistos  para  tubulação  de  24",  com  tubo,  junta  e 

guincho 

2 

9 000 

18  000,00 

336  960,00 

Derivações  para  tubulação  de  24",  com  válvulas  acionadas 

hidraulicamente 

2 

5 000 

10  000,00 

187  200,00 

Tubulação  flutuante  de  aço  com  diâmetro  interno  de  16", 

juntas,  flutuantes,  braçadeiras,  guinchos  e ancoras 

5 000  m 

300,00  por  metro 

1 500  000,00 

28  080  000,00 

Tubualção  terrestre  com  diâmetro  interno  de  16" 

7 500  m 

23,00  por  metro 

172  500,00 

3 229  200,00 

Pontões  mistos  para  tubulação  de  16",  com  tubo,  junta  e 

guincho 

10 

5 000 

50  000,00 

936  000,00 

Derivações  para  tubulação  de  16",  com  válvulas  acionadas 

hidràulioamente 

10 

4 500 

45  000,00 

842  400,00 

Tubulação  flutuante  de  aço  com  diâmetro  interno  de  12", 

juntas,  flutuantes,  braçadeiras,  guinchos  e ancoras 

800  m 

130,00  por  metro 

104  000,00 

1 946  880,00 

Tubulação  terrestre  com  diâmetro  interno  de  12" 

600  m 

12,50  por  metro 

7 500,00 

140  400,00 

Pontões  mistos  para  tubulação  de  12",  com  tubo,  junta  e 

guincho 

2 

4 500,00 

9 000,00 

168  480,00 

Derivações  para  tubulação  de  12",  com  válvulas  acionadas 

hidràulicamente 

2 

4 000,00 

8 000,00 

149  760,00 

Sobressalentes  para  todas  as  dragas 

— 

— 

1 500  000,00 

28  080  000,00 

Rebocador  de  alto  mar,  motor  Diesel  de  1 500  H.  P 

3 

500  000,00 

1 500  000,00 

28  080  000,00 

Rebocador  para  dragas,  motor  Diesel  de  velocidade  reduzida. 

150  H.  P + . . 

13 

80  000,00 

1 040  000,00 

19  468  800,00 

Rebocador  para  dragas,  motor  Diesel  de  velocidade  reduzida, 

100  H.  P 

1 

50  000,00 

50  000,00 

936  000,00 

Lancha  de  aço  para  serviço  do  pessoal,  movida  a gasolina.  . 

7 

20  000,00 

140  000,00 

2 620  800,00 

Botes  de  alumínio  a remo,  de  15  pés  e motor  de  pôpa  de  10  H.  P. 

7 

550 

3 850,00 

72  072,00 

Cábrea  com  capacidade  para  25  toneladas  aprox.,  dimensões 

90  X 45  pés 

6 

250  000,00 

1 500  000,00 

28  080  000,00 

Cábrea  com  capacidade  para  15  toneladas  aprox.,  dimensões 

90  X 45  pés 

1 

75  000,00 

75  030,00 

1 404  000,00 

Barcas  auxiliares  de  aço,  50  X 30  pés 

7 

70  000,00 

490  000,00 

9 172  800,00 

Barca  tanque  c/compartimentos  de  aço,  capacidade  para 

4 000  barris 

6 

18  000,00 

108  000,00 

2 021  760,00 

Barca  dágua,  capacidade  para  150  toneladas 

1 

18  000,00 

18  000,00 

336  960,00 

Cábrea,  capacidade  para  50  toneladas 

1 

500  000,00 

500  000,00 

9 360  000,00 

Bote  para  serviço,  cêrca  de  42  pés  de  comprimento,  12  pés 

de  bôca,  motor  Diesel  de  150  H.  P.  e ecobatímetro 

3 

40  000,00 

120  000,00 

2 246  400,00 

Trator  Caterpillar  D-8,  com  lamina  de  arrasto 

7 

20  000,00 

140  000,00 

2 620  800,00 

Pequenas  ferramentas  e equipamentos 

852  500,00 

983  800,00 

Fiscalização  brasileira  da  construção  no  estrangeiro 

500  000,00 

9 360  000,00 

CUSTO  TOTAL  ESTIMADO 

26  309  350,00 

492  511  032,00 

Reboque  e transporte  do  equipamento  para  o Brasil 

500  000,00 

9 360  000,00 

26  809  350,00 

501  871  032,00 

(*)  US$  1,00  = Crí  18,72. 


ANEXO  8 


ESPECIFICAÇÕES  GERAIS  DAS  DRAGAS  A SEREM 

ADQUIRIDAS 


A)  Draga  de  sucção  e recalque  de  24  polegadas,  com  desintegrador. 

A draga  terá  casco  de  aço  soldado,  com  borda  livre  suficiente  e pôpa 
alongada,  própria  para  reboque,  e calado  de  3 metros  aproximadamente. 
Superestrutura  e alojamentos  de  aço,  tendo  êstes  capacidade  para  acomodar 
cêrca  de  sessenta  homens. 

Duas  caldeiras  a óleo  fornecerão  vapor  a alta  pressão  a uma  turbina 
de  3 000  cavalos,  que  acionará  a bomba  de  dragagem,  mediante  engrena- 
gem de  redução  adequada,  a uma  velocidade  de  300  a 350  r.p.m.  A draga 
deve  ser  equipada  com  um  gerador  triplo,  para  fornecer  corrente  contínua 
a um  motor  de  750  HP,  munido  de  dispositivo  de  controle  Ward-Leonard. 
O motor  do  desintegrador  deverá  ser  de  tipo  especial,  de  potência  nomi- 
nal de  sobrecarga  de  1 000  HP,  para  30  minutos.  A velocidade  do  desin- 
tegrador com  êsse  dispositivo  de  controle  deve  variar  de  17  a 34  r.p.m. 
A segunda  unidade  geradora  fornecerá  corrente  para  o dispositivo  de  con- 
trole Leonard,  de  200  HP.  A terceira  unidade  fornecerá  corrente  alterna- 
da para  todo  o equipamento  auxiliar. 

A draga  deve  ser  equipada  com  desintegradores  para  dragagem  de  di- 
ferentes classes  de  material:  um  desintegrador  com  dentes  substituíveis,  para 
trabalho  com  material  compacto,  como  coral,  argila  xistosa  e formações  ro- 
chosas; outro  do  tipo  aberto,  em  espiral,  com  lâminas  denteadas,  para  dra- 
gagem de  barro  e tabatinga;  e o terceiro,  será  do  tipo  de  cesta,  para  fins 
gerais,  destinado  à dragagem  de  areia,  lama  e lôdo. 

A draga  deve  ser  construída  para  operar  até  a profundidade  de  14 
metros  abaixo  do  nível  dágua,  e ser  dotada  de  equipamento  auxiliar  comple- 
to, inclusive  um  evaporador  com  capacidade  para,  aproximadamente,  12  000 
galões  por  dia.  Os  tanques,  construídos  como  parte  integrante  do  casco, 
terão  capacidade  para  armazenamento  de  água  e de  combustível  suficientes 
para  14  dias  de  funcionamento  contínuo. 
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B)  Dragas  de  sucção  e recalque  de  16  polegadas,  com  desintegrador. 

As  dragas  terão  o casco  de  aço,  com  borda  livre  suficiente,  e pôpa 
alongada  para  reboque  entre  portos.  O calado  será  de  2,5  metros,  apro- 
ximadamente. Tanto  a superestrutura  inferior  como  a superior  serão  de 
aço,  tendo  esta  acomodações  para  35  homens. 

As  dragas  serão  do  tipo  Diesel  ( * ) , com  o equipamento  auxiliar  acio- 
nado elètricamente;  a bomba  principal  deve  ser  acionada  por  dois  motores 
Diesel  de  1 000  HP,  ligados  ao  eixo  da  bomba  por  meio  de  uma  trans- 
missão comum,  de  modo  que  a bomba  possa  ser  acionada  por  um  só  motor, 
sendo  necessário. 

Haverá  um  gerador  tríplice,  acionado  por  motor  Diesel,  para  fornecer 
corrente  ao  motor  do  desintegrador,  ao  motor  de  tração  e ao  equipamento 
auxiliar.  O motor  do  desintegrador,  de  500  HP,  será  provido  de  controle 
Ward-Leonard  para  imprimir  ao  desintegrador  uma  velocidade  de  18  a 36 
r.p.m.  Será  instalado  um  motor  de  125  HP  com  dispositivo  de  controle 
Ward-Leonard,  para  acionar  o mecanismo  de  tração  e suspensão.  A tercei- 
ra unidade  do  grupo  gerador  fornecerá  corrente  alternada  para  todo  o equi- 
pamento auxiliar. 

Devem  ser  fornecidos  um  desintegrador  de  lâminas  substituíveis,  um 
desintegrador  do  tipo  de  cesta  e um  desintegrador  de  rocha  com  dentes 
substituíveis,  para  assegurar  dragagem  satisfatória  de  tôdas  as  classes  de 
material. 

As  dragas  devem  permitir  escavar  até  a profundidade  de  14  metros 
abaixo  do  nível  da  água,  e ser  munidas  de  equipamento  auxiliar  completo. 
Reservas  de  combustível  e água  suficientes  para  14  dias  de  funcionamento 
contínuo  serão  armazenadas  em  tanques  construídos  como  parte  integrante 
do  casco. 


C)  Draga  autotransportadora  de  alto  mar. 


Essa  draga  deve  ser  semelhante  à autotransportadora  de  3 000  jardas 
cúbicas  (Casco  No.  248)  projetada  pelo  Corpo  de  Engenheiros  do  Exér- 
cito dos  Estados  Unidos,  e construída  para  a conservação  de  canais  de  rios 
e portos  no  litoral  do  Atlântico. 


(*)  Uma  alternativa  para  a draga  de  sucção  e recalque  de  16  polegadas,  com  de- 
sintegrador, seria  a de  fôrça  motriz  inteiramente  diesel-elétrica.  O custo  de  uma  draga 
dêste  tipo  seria  pràticamente  o mesmo  que  o de  uma  Diesel  de  potência  e capacidade 
semelhantes. 
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As  suas  principais  características  serão  as  seguintes: 

Capacidade  2 163  metros  cúbicos. 

Comprimento  — Aproximadamente  105  metros. 

Bôca  — Aproximadamente  18,5  metros. 

Calado  — Aproximadamente  5 metros  (carregada  de  combustível  e su- 
primentos, porém  com  os  depósitos  de  material  dragado  vazios). 

Calado  — Aproximadamente  7 metros  (carregada  de  combustível  e su- 
primentos, e com  4 500  toneladas  de  material  dragado  nos  respectivos 
depósitos) . 

Máquinas  de  propulsão  — Eixo  turbo-elétrico  de  6 000  HP,  corren- 
te contínua. 

Bombas  de  dragagem  (2)  — De  voluta  centrífuga 

Motor  de  bomba  (cada)  — 1 150  HP 

Velocidade  de  funcionamento  da  bomba  — 180-205  r.p.m. 

Diâmetro  interno  do  tubo  de  sucção  — Aproximadamente  0,82  m. 

Nota  — Os  tubos  de  sucção  seriam  articulados,  de  modo  a permitir 
trabalho  em  fundos  de  mar  acidentados  e compensar  a ação  das  ondas  so- 
bre a draga. 


ESTIMATIVA  DO  RENDIMENTO  DAS  NOVAS  DRAGAS 

A estimativa  do  rendimento  que  se  poderá  obter  das  novas  dragas,  no 
Brasil,  foi  influenciada  pelas  seguintes  considerações: 

A)  Draga  de  24” 

A draga  de  24”  destina-se  à zona  da  Lagoa  dos  Patos.  Será  empre- 
gada na  abertura  e conservação  dos  canais  que  se  estendem  de  Pôrto  Ale- 
gre a Rio  Grande,  numa  distância  de  315  quilômetros,  e também  em  me- 
lhoramentos do  pôrto  de  Rio  Grande  e da  zona  portuária  de  Pôrto  Alegre. 

De  Rio  Grande  a Pôrto  Alegre,  tanto  os  canais  como  a travessia  da 
lagoa  ficarão  limitados  à profundidade  de  6 metros.  Uma  vez  que  as  pro- 
fundidades naturais  são  agora  de  4,5  a 5 metros,  haverá  um  corte  relati- 
vamente raso,  que  exige  uma  draga  capaz  de  cobrir  longas  distâncias.  Nes- 
sas condições,  o rendimento  efetivo  é sempre  baixo,  em  relação  à capaci- 
dade potencial  da  draga. 


Supondo-se  a média  de  500  horas  líquidas  de  operação  por  mês,  média 
baseada  na  experiência  geral  da  operação  com  dragas  de  sucção  e recalque, 
com  desintegrador,  nos  Estados  Unidos,  tem-se  o total  líquido  de  operação 
de  6 000  horas  por  ano.  Pelo  exame  direto  do  local,  calcula-se  que  a tu- 
bulação de  descarga  terá  o comprimento  médio  de  2 000  metros,  com  a 
elevação  de,  aproximadamente,  10,66  m (35  pés)  na  extremidade.  Nessas 
condições,  o rendimento  horário  da  draga  é calculado  em  400  metros  cúbi- 
cos, ou  seja  um  total  de  2 400  000  metros  cúbicos  por  ano. 

B)  Draga  de 

Conforme  se  explica  no  Anexo  30,  cada  uma  das  cinco  dragas  de  16” 
servirá  uma  média  de  3 portos,  com  exceção  da  que  será  localizada  no  Rio 
de  Janeiro.  Cada  draga  fará  um  mínimo  de  3 viagens  anualmente,  e,  em 
alguns  casos,  as  distâncias  entre  portos  são  relativamente  longas.  O ano 
efetivo  de  trabalho  é,  portanto,  estimado  em  não  mais  de  9 meses  para 
cada  draga  de  16  polegadas.  Presumindo-se  a média  de  tempo  líquido  de 
operação  de  500  horas  por  mês,  e a média  da  tubulação  de  descarga  1 500 
metros  de  comprimento,  com  uma  elevação  na  extremidade  de,  aproximada- 
mente, 10,66  m (35  pés),  o rendimento  médio  de  cada  uma  das  de  16 
polegadas  é estimado  em  300  metros  cúbicos  por  hora,  o que  perfaz  o total 
de  1 350  000  metros  cúbicos  por  ano  para  cada  uma  das  cinco  dragas,  ou 
seja  o total  geral  de  6 750  000  metros  cúbicos. 

C)  Draga  de  12” 

A draga  de  12”  será  empregada  principalmente  no  Rio  Jacuí  e,  em 
menor  escala,  no  rio  Taquari,  que  cofre  de  Pôrto  Alegre  para  o interior.  Se- 
rá utilizada  na  abertura  e conservação  de  canais  de  profundidades  mínimas 
de  3 a 6 metros,  numa  distância  de  449  quilômetros.  Dois  dos  fatores  que 
limitam  o rendimento  produtivo  dessa  draga  são,  portanto,  a profundidade 
do  corte  e a distância  a percorrer.  Supondo-se  500  horas  líquidas  de  ope- 
ração para  12  meses  e a tubulação  de  descarga  de  1 000  metros,  com  uma 
elevação  na  extremidade  de  7,61  m (25  pés),  a produção  média  da  draga 
de  12  polegadas  é estimada  em  100  metros  cúbicos  por  hora,  ou  seja  o total 
de  600  000  metros  cúbicos  por  ano. 

D)  Draga  autotransportadora  de  2 165  m.3  (3  000  jardas  cúbicas) 

A draga  autotransportadora  de  2 165  m3  (3  000  jardas  cúbicas)  será 
utilizada  na  conservação  de  profundidades  mínimas  variáveis  além  das  bar- 
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ras externas  de  Rio  Grande,  São  Francisco  do  Sul,  Paranaguá,  Santos,  Vi- 
tória e Recife.  A distância  total  do  Rio  Grande  a Recife  é de  3 200  qui- 
lômetros aproximadamente,  de  modo  que  certa  parte  do  tempo  da  draga 
será  tomado  pelo  seu  deslocamento  de  pôrto  para  pôrto.  Tendo  em  mente 
essa  circunstância  e considerando  as  diversas  condições  de  operação,  tais 
como  ventos  predominantes,  marés,  vagas  e a natureza  dos  materiais  a se- 
rem dragados,  foi  calculado  para  essa  draga  o rendimento  anual  de  950  000 
metros  cúbicos. 


Somando-se  o rendimento  anual  estimado  de  tôdas  as  dragas  a trabalhar 
no  Brasil  nas  condições  expostas  acima,  obtém-se  o rendimento  total  anual 
de  10  700  000  metros  cúbicos.  Essa  estimativa  de  produção  anual  serviu 
de  base  para  o planejamento  constante  dêste  relatório. 


ANEXO  9 


CONTRATOS  DE  DRAGAGEM  EM  VIGOR  NO  BRASIL 

O  Diário  Oficial  dos  dias  21  e 27  de  fevereiro  de  1952  publicou  os 
contratos  de  dragagem  feitos  pelo  Governo  Federal  durante  o ano  passado. 

0 exame  dêsses  contratos  indica  que  o custo  por  metro  cúbico  ali  espe- 
cificado não  representa  o verdadeiro  custo  final  da  operação,  pelas  seguin- 
tes razões: 

1 — Será  feito  pagamento  em  separado  ao  contratante,  pela  remoção 

do  seu  equipamento  de  um  pôrto  para  outro.  Essa  despesa  não 
está  incluída  nos  preços  por  unidade  que  vêm  indicados  mais 
adiante. 

2 — O custo  de  transporte  do  material,  nas  barcaças,  para  o depósito 

é indicado  em  item  separado.  Ao  ser  calculado  o preço  por  uni- 
dade a que  adiante  se  faz  referência,  usou-se  uma  distância  es- 
timada. Em  alguns  casos,  as  distâncias  são  bem  superiores  à 
que  foi  utilizada  como  base  do  cálculo,  aumentando,  assim,  con- 
sideràvelmente,  o custo  por  unidade. 

3 - — Tôdas  as  estimativas  são  baseadas  na  dragagem  de  areias  soltas 

ou  lama,  pois  os  departamentos  oficiais  competentes  não  fizeram 
sondagens  que  indicassem,  com  segurança,  o material  a ser  dra- 
gado. Existe,  por  isso,  uma  cláusula  de  proteção,  que  permite 
pagar  ao  contratante  preços  mais  elevados  de  dragagem  por  me- 
tro cúbico,  se  o material  encontrado  fôr  outro,  que  não  areia  sôlta. 

Levando-se  em  consideração  todos  êsses  elementos  essenciais,  estima-se 
que  o custo  real  da  dragagem  necessária  em  portos  e leitos  de  rios  não 
poderá  ser  inferior  a Cr$  18,00  por  metro  cúbico. 

Tomando-se  por  base  a experiência  do  passado,  calcula-se  que  o tra- 
balho feito  com  draga  autotransportadora  além  das  barras  regulará  em  cêrca 
de  Cr$  22,00  por  metro  cúbico. 

Os  contratos  em  vigor  são,  em  resumo,  os  seguintes: 

A)  Nome  da  companhia:  Companhia  Nacional  de  Construções  Civis 
e Hidráulicas  ( Civilhidro ) . 


B)  Total  do  volume  contratado  — 6 760  000  m3,  distribuídos  do  se- 
guinte modo: 


Belém  

Fortaleza  

Natal  

Maceió  

Niterói  

Angra  dos  Reis 
Imbituba  


4 700  000 
790  000 
420  000 
150  000 
450  000 
150  000 
100  000 


Não  foi  possível  obter  os  termos  do  acordo  feito  entre  a Civilhidro  e os 
contratantes  holandeses  da  dragagem.  Entretanto,  experiências  anteriores 
com  subcontratos  dessa  natureza  indicam  que  serão  necessários  pagamentos 
em  moeda  estrangeira,  pelo  menos  das  seguintes  quantias: 

a)  reboque  e transporte  de  3 dragas,  7 barcaças  com  fundo  especial 
para  transporte  de  material  dragado  e equipamento  auxiliar,  da 
Holanda  para  o Brasil  e vice-versa  - — US$  500  000,00. 

b)  lucro  sôbre  o contrato  assinado  — US$  1 230  000,00. 

O equipamento  da  Civilhidro  tem  capacidade  apenas  para  executar  cêr- 
ca  de  20%  da  dragagem  contratada. 

Pode-se  presumir,  com  segurança,  que  os  restantes  80%  serão  exe- 
cutados pela  companhia  holandesa.  Isso  representará,  aproximadamente,  o 
total  de  70  milhões  de  cruzeiros,  excluído  o custo  de  reboque  entre  os  portos 
brasileiros.  É de  prever  que  o lucro  mínimo  capaz  de  induzir  um  contra- 
tante estrangeiro  de  dragagem  a mobilizar  uma  frota  no  Brasil  deva  ser 
de  33  1/3%.  Calcula-se,  portanto,  que  pelo  menos  23  milhões  de  cruzei- 
ros representariam  o lucro  relativo  à quota  de  trabalho  a ser  realizada  pela 
companhia  holandesa,  que,  sem  dúvida,  exigirá  que  todos  os  proventos  lhe 
sejam  pagos  em  moeda  estrangeira.  À taxa  de  câmbio  oficial,  êsse  paga- 
mento montaria,  aproximadamente,  a US$  1 230  000,00.  Por  conseguinte, 
para  citar  apenas  o contrato  em  questão,  é razoável  presumir-se  a necessi- 
dade de  um  pagamento,  em  moeda  estrangeira,  que  alcançará  o total  de 
US$  1 730  000,00,  sem  deixar  margem  para  o custo  de  operações  ordiná- 
rias pagável  nessa  mesma  moeda  (combustível,  salários  de  pessoal  estran- 
geiro, etc.). 

Deve-se  ter  presente  que  êsse  contrato  refere-se  apenas  a uma  pequena 
parcela  da  dragagem  programada,  sendo  quase  certa  a assinatura  de  outros 
contratos,  no  futuro,  que  exigirão  novos  dispêndios  em  divisas  estrangeiras. 
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C)  Preços  por  unidade: 


Belém  — Cr$  4,50  por  m3  mais  Cr$  1,30  por  milha  de  transporte  = aprox. 
Fortaleza  — Cr$  5,00  por  m3  mais  Cr$  4,00  por  milha  de  transporte  = aprox. 
Natal  — Cr$  5,00  por  m3  mais  Cr$  1,80  por  milha  de  transporte  = aprox. 
Maceió  — Cr$  5,00  por  m3  mais  Cr$  2,20  por  milha  de  transporte  = aprox. 
Niterói  — Cr$  5,70  por  m3  mais  Cr$  1,20  por  milha  de  transporte  = aprox. 
Angra  dos  Reis  — Cr$  5,70  por  m3  mais  Cr$  1,20  por  milha  de  transporte  — a 

— aprox 

Imbituba  — Cr$  5,30  por  m3  mais  Cr$  2,50  por  milha  de  transporte  — 
aprox.  . . 


Cr$  13,80 
Cr$  12,25 
Cr$  14,85 
Cr$  14,65 
Cr$  13,75 

Cr$  13,75 

Cr$  13,65 


D)  Para  a conclusão  dêsse  trabalho,  a Civilhidro  tem  o seu  próprio  equi- 
pamento e mais  o seguinte,  pertencente  a R.  Boltge,  a ser  rece- 
bido da  Holanda: 


1 draga  autotransportadora  (descarregando  nos  tanques) 

2 dragas  de  alcatruzes 

7 batelões  c/fundo  falso  para  depósito. 

E)  Custo  total  provável  Cr$  92  290  000,00. 

Custo  provável  em  moeda  estrangeira  — Cr$  32  385  000,00  (US$ 
1 730  000,00). 

A)  Nome  da  companhia:  Engenharia  Civil  e Portuária  S.A.,  associada 

à “Emaq”  — Engenharia  e Máquinas  Ltda. 

B)  Volume  total  contratado:  4 170  000  m3,  distribuídos  do  seguinte 

modo: 


Florianópolis  1 870  000  m3 

Canais  interiores  da  Lagoa  dos  Patos  2 300  000  m3 


C)  Preços  por  unidade: 


Florianópolis  . . 
Canais  interiores 


Cr$  9,00  por  m3 
Cr$  11,00  por  m3 
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D)  Para  a realização  dêsse  trabalho,  o contratante  emprega  o seu  próprio 

equipamento.  Não  será  usado  equipamento  estrangeiro. 

E)  Custo  provável  — Cr$  42  130  000,00. 

Pôrto  de  Laguna 

A)  Companhia  de  Mineração  e Metalurgia  Brasil  (Cobrasil) 

B)  1 240  000  m3. 

C)  Preço  por  unidade  — Cr$  10,00  por  m3. 

D)  Trabalhos  realizados  de  1947  a 1949  com  a draga  “Maranhão",  per- 

tencente ao  Departamento  de  Portos.  O método  de  operação  era 
de  descarga  direta.  O preço  estipulado  no  item  C não  inclui  o ar- 
rendamento da  draga. 

Pôrto  de  Aracaju 

A)  Paul  W.  Branning 

B)  40  000  m3 

C)  Preço  por  unidade 

D)  O contrato  foi  de  200  000  m3  — Cr$  13,00,  mas  o contratante  fêz  a 
drenagem  apenas  de  40  000  m3 

E)  A draga  autotransportadora  “San  Pablo”  é de  origem  norte-americana. 


Outros  portos 


Além  da  dragagem  dos  portos  de  Laguna,  Aracaju  e outros,  ora  con- 
tratada, foi  feita  parte  da  do  pôrto  de  Mocuripe,  ao  longo  do  molhe,  e da 
barra  de  Cabedelo,  com  dragas  de  propriedade  do  Govêrno,  sendo  o custo 
por  metro  cúbico,  aproximadamente,  de  Cr$  10,00.  Essa  cifra,  entretanto, 
representa  apenas  o custo  de  dragagem  e não  inclui  despesas  para  transpor- 
te, manutenção,  depreciação,  sobrecarga,  estudos,  etc. 


ANEXO  10 


ESTIMATIVA  DO  CUSTO  DE  OPERAÇAO  COM  AS  NOVAS 

DRAGAS 

O custo  anual  da  operação  das  novas  dragas,  no  Brasil,  pode  ser  cal- 
culado da  forma  a seguir,  não  se  incluindo  nessas  estimativas  a amortização 
e os  juros  do  empréstimo  a fazer  para  a sua  aquisição: 


a)  Draga  de  sucção  de  recalque  de  24 ",  com  desintegrador 

Cr$  Cr$ 


Salários  8 500  000,00 

Combustível,  material  permanente  e de  consumo  5 600  000,00 
Conservação,  reparos  de  operação  e revisão  anual  900  000,00 

Depreciação  (2,5%)  1 270  000,00 

Seguro  600  000,00 

Diversos  600  000,00 


b)  Draga  de  sucção  e recalque  de  16",  com  desintegrador 


17  470  000,00 


Cr$  Cr$ 


Salários  6 500  000,00 

Combustível,  material  permanente  e de  consumo  . . 4 700  000,00 

Conservação,  reparos  de  operação  e revisão  anual  700  000,00 

Depreciação  (2,5%)  750  000,00 

Seguro  400  000,00 

Diversos  300  000,00 


Total  para  uma  draga 13  350  000,00 

Total  para  5 dragas  66  750  000,00 


c) 


Draga  de  sucção  e recalque  autotransportadora,  com  capacidade  para  2 165  ms 
(3  000  jardas  cúbicas) 

Cr$  Cr$ 


Salários  7 500  000,00 

Combustível,  material  permanente  e de  consumo.  5 000  000,00 
Conservação,  reparos  de  operação  e revisão  anual  900  000,00 

Depreciação  (2,5  %)  1.620  000,00 

Seguro  750  000,00 

Diversos  400  000,00 


16  170  000,00 
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d)  Draga  de  sucção  e recalque  de  12",  com  desintegrador 

Cr$ 


Salários  5 000  000,00 

Combustível,  material  permanente  e de  consumo. . 2 500  000,00 

Conservação,  reparos  de  operação  e revisão  anual  300  000,00 

Depredação  (3%)  252  000,00 

Seguro 200  000,00 

Diversos  100  000,00 


Cr$ 


8 352  000,00 


Custo  anual  de  operação,  para  tôdas  as  dragas 


108  542  000,00 


ANEXO  11 


DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  PORTOS,  RIOS  E CANAIS 

RESUMO  DAS  DOTAÇÕES  ORÇAMENTARIAS 
NO  PERÍODO  1941/51 


ANO  DE  1941 

Cr$ 


Obras  em  portos  41  000  000,00 

Desapropriações  6 100  000,00 

Dragagem  4 500  000,00 

ano  de  1942 

Obras  em  portos  24  876  000,00 

Remodelação  em  edifícios  100  000,00 

Desapropriações  6 100  000,00 

Dragagem  •. 2 000  000,00 

ano  de  1943 

Equipamentos  5 253  193,20 

Dragagem  2 000  000,00 

ANO  DE  1944 

Obras  em  portos  18  626  032,00 

Estudos  e projetos  645  000,00 

Melhoramentos  em  rios  48  500  000,00 

Remoção  de  casco  submerso  400  000,00 

Equipamentos  29  400  000,00 

ANO  de  1945 

Estudos  e projetos 2 200  000,00 

Melhoramentos  em  portos,  rios  e canais  21  500  000,00 

Construção  do  Frigorífico  de  Natal  3 927  000,00 

Obras  em  portos  1 100  000,00 

ANO  de  1946 

Edifício  do  Laboratório  3 000  000,00 

Navegabilidade  de  rios  5 500  000,00 

Obras  em  portos  11  128  000,00 

Estudos  e projetos 3 000  000,00 
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Dragagem  M 600  000,00 

Prolongamento  do  molhe  de  Mucuripe  15  000  000,00 

Conservação  de  carreiras  400  000,00 

Fixação  de  dunas  1 100  000,00 

ano  de  1947 

Construção  de  portos  14  400  000,00 

Melhoramento  de  navegabilidade  6 500  000,00 

Construção  de  estrada  de  acesso  1 200  000,00 

Construção  de  canais  2 800  000,00 

Dragagem  9 000  000,00 

Serviço  de  atêrro  4 800  000,00 

Desapropriações  800  000,00 

Melhoramentos  de  rios  16  100  000,00 

Obras  de  defesa  em  portos  e rios  1 600  000,00 

Fixação  de  dunas  800  000,00 

Estudos  e projetos  2 000  000,00 

Conservação  de  carreiras  300  000,00 

ano  de  1948 

Estudos  e projetos 3 900  000,00 

Construção  de  portos  13  000  000,00 

Construção  do  edifício  do  Laboratório  1 500  000,00 

Navegabilidade  de  rios  54  800  000.00 

Dragagem  16  300  000,00 

ANO  de  1949 

Estudos  e projetos 6 630  000,00 

Construção  de  portos  6 025  000,00 

Edifício  do  Laboratório  1 350  000,00 

Obras  em  diversos  portos  89  599  412,00 

Equipamentos  48  400  000,00 

Desapropriações  1 500  000,00 

Obras  em  rios  e canais  16  030  000,00 

ANO  DE  1950 

Navegabilidade  em  rios  20  201  600,00 

Conservação  de  cais  8 100  000,00 

Estudos  e projetos  2 300  000,00 

Construção  do  edifício  do  Laboratório  2 200  000,00 

Dragagem  9 700  000,00 

Obras  em  portos  45  650  000,00 

Equipamentos  18  000  000,00 

Desapropriações  5 500  000,00 

ANO  DE  1951 

Estudos  e projetos  H -*00  000,00  • 

Obras  em  portos  46  550  000,00 

Equipamentos  8 000  000,00 

Construção  de  defesa  de  rios  e canais  2 100  000,00 


ANEXO  12 


PROFUNDIDADES  MÁXIMAS  QUE  PODEM  SER  DRAGADAS, 
COM  SEGURANÇA,  AO  LONGO  DOS  CAIS  EXISTENTES  NOS 
PRINCIPAIS  PORTOS  DO  BRASIL 


PORTOS  Extensão  de  cais  Profundidade 

m m 

Belém  400,00  10,00 

883.00  9,20 

200.00  3,75 

440.00  3,00 

1 923,00 

Natal  400,00  8,00 

Cabedelo  400,00  8,00 

Recife  .....  950,00  10,00 

1 764,00  8,00 

191.00  4,50 

366.00  2,50 

3 271,00 

Salvador  789,00  10,00 

500.00  9,00 

460.00  8,00 

175.00  2,20  a 4,00 

1 924,00 

Ilhéus  454,00  5,00 

Paranaguá  720,00  8,00 

100.00  6,00 

820,00 

Imbituba  100,00  9,00 

Laguna  300,00  8,00 

Itajaí  233,00  6,00 

Rio  Grande 

a)  Pôrto  novo  1 717,20  9,00 

b)  Pôrto  antigo  638,20  4,50 

Pelotas  460,00  6,00 

Pôrto  Alegre  788,60  6,00 

463,40  4,00 

1 362,20  2,50  a 3,50 

2 614,20 


Vitória 


Ria  de  Janeiro 


Niterói  

Angra  dos  Reis 
Santos    (*) 


300,00 

10.00C 

400,00 

3,00  a 4,50 

230,00 

8,00 

930,00 

400,00 

10,50 

800,00 

10,00 

500,00 

9,30 

977,50 

8,00 

330,00 

6,00 

007,50 

400,00 

8,00 

300,00 

8,00 

322,00 

5,00 

943,00 

7,00 

498,00 

8,00 

121,00 

10,00 

322.00 

11,00 

206,00 

297 

1 

1 

1 

6 

1 

1 

1 

1 

6 


(*)  Para  navios  de  minério. 


ANEXO  13 


CARACTERÍSTICAS  FÍSICAS  E ECONÔMICAS  DOS  PORTOS 

PRINCIPAIS 

BELÉM 

I 

Pôrto  terminal,  situado  aproximadamente  a HO  quilômetros  do  mar, 
na  confluência  dos  rios  Guamá,  Acará  e Pará,  afluentes  do  Amazonas.  À 
época  da  fundação  da  cidade,  há  mais  de  350  anos,  ninguém  concebia  o 
aparecimento  dos  navios  de  grande  calado  dos  nossos  dias,  nem  eram  ob- 
jeto de  grande  preocupação  o fenômeno  do  assoreamento  dos  rios  ou  os 
problemas  econômicos  relativos  à exploração  de  um  pôrto.  Durante  as  cen- 
tenas de  anos  em  que  Belém,  como  pôrto,  prestou  serviços  úteis,  numa  época 
em  que  todos  os  navios  que  ali  tocavam  eram  de  pequeno  calado,  o assorea- 
mento do  rio  não  constituía  problema.  Mas,  com  o surto  dos  navios  de 
grande  calado,  o elevado  índice  de  assoreamento  dêsse  pôrto  passou  a re- 
presentar grave  problema  físico  e econômico,  em  conseqüência  do  elevado 
custo  da  dragagem  anual  necessária  à manutenção  de  profundidade  suficien- 
te para  acolher  tais  navios. 

Infelizmente,  situada,  como  é,  numa  faixa  de  terra  a jusante  e ao  longo 
da  curva  interior  de  um  rio,  Belém  estará  sempre  sujeita  a grande  assorea- 
mento. Para  exemplificar:  pelo  fato  de  não  se  haver  efetuado  qualquer 
dragagem  durante  os  últimos  anos,  torna-se  agora  necessária  uma  dragagem 
inicial  de  cêrca  de  5 000  000  de  metros  cúbicos,  a fim  de  se  restabelecer 
a desejada  profundidade  de  9 metros,  o que  representa,  pelo  menos,  um 
custo  de  Cr$  75  000  000,00.  Além  disso,  a experiência  do  passado,  no 
que  se  refere  à manutenção  da  dragagem  nesse  pôrto,  registra,  em  certas 
zonas  situadas  no  interior  do  canal,  assoreamento  da  ordem  de  4,5  metros 
num  período  de  4 meses.  Tão  elevado  índice  de  assoreamento  exigiria  o 
estacionamento  continuo,  ali,  de  uma  draga  de  grandes  proporções,  capaz 
de  assegurar  com  rapidez  a manutenção  da  profundidade  do  canal.  Indicam 
ainda  os  registros  que  será  necessário  dragar-se  um  total  de  1,5  a 2,5  mi- 
lhões de  metros  cúbicos  por  ano,  para  se  conservar  a profundidade  de  9 
metros,  o que  representa  despesas  anuais  de  Cr$  22  500  000,00  a Cr$ 
37  000  000,00.  Como  o total  do  movimento  anual  do  pôrto  de  Belém 
atinge  apenas  686  000  toneladas,  tão  vultosas  despesas  anuais  de  dragagem 
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constituem  intolerável  encargo  a somar-se  ao  custeio  da  exploração  do  pôrto. 
Outrossim,  grande  parte  do  cais  de  Belém  e o equipamento  utilizado  para 
a movimentação  da  carga  que  por  êle  transita  estão  no  momento  exigindo 
urgentes  reparos  e substituições,  para  que  possa  o pôrto  atender,  com  efi- 
ciência, ao  volume  de  mercadorias  que  recebe  e baldeia. 

Belém  exerce  e continuará  a exercer,  portanto,  ainda  por  muitos  anos, 
direta  e poderosa  influência  sôbre  o desenvolvimento  do  território  amazônico. 
Alcançou  êsse  pôrto  os  limites  práticos  de  expansão  material  e já  excedeu 
de  muito  os  limites  do  desenvolvimento  econômico.  Nessas  circunstâncias, 
afigura-se  desejável  a pronta  adoção  de  providências  adequadas. 

Há,  felizmente,  uma  solução  que  beneficiaria,  física  e economicamente, 
tanto  a cidade  de  Belém  como  a região  a que  serve  o pôrto.  Num  ponto 
a cêrca  de  15  quilômetros  da  cidade,  a jusante  e do  mesmo  lado  do  rio, 
existe  excelente  local  para  um  novo  pôrto;  êsse  local,  não  exigiria,  prática- 
mente,  dragagem  inicial  ou  de  manutenção,  e a construção,  ali,  de  um 
pôrto  poderia  ser  realizada  rápida  e economicamente.  Fica  nas  proximida- 
des do  pequeno  povoado  de  Pinheiro.  A seção  transversal  nesse  ponto 
apresenta  a profundidade  natural  de  9,5  metros  de  água,  a 60  metros  da 
margem  do  rio.  Recomenda-se  encarecidamente  a conveniência  de  cons- 
truir-se  novo  pôrto  nesse  local,  ao  invés  de  tentar-se  remodelar  e conservar 
o existente.  Deve-se  ter  em  mente  que  um  pôrto  é investimento  a longo 
prazo,  e os  planos  para  sua  construção,  conservação  ou  exploração  devem 
projetar-se  por  um  período  de  pelo  menos  cinqüenta  anos.  É essencial  que 
as  despesas  anuais  com  a conservação  e exploração  de  qualquer  pôrto  se 
mantenham  dentro  dos  possíveis  limites  mínimos.  Esta  consideração  é de 
especial  importância  no  caso  de  Belém,  porque  mais  de  90%  da  tonelagem 
total  que  ali  aporta  destinam-se  a transbordo,  e o efeito  é duplo. 

A taxa  de  embarque,  por  tonelada  procedente  dos  Estados  Unidos, 
para  carga  geral  importada  ou  exportada  em  Belém,  regula  US$  64,50,  a 
comparar  com  a taxa  básica  de  US$  60,00  em  Recife,  Salvador,  Rio  de 
Janeiro  ou  Santos.  Considerando-se  que  cêrca  de  90%  do  total  da  carga 
recebida  em  Belém  se  destinam  a transbordo,  e são  mercadorias  para  o vale 
do  Amazonas  ou  dessa  procedência,  êsse  aumento  da  média  das  taxas  de 
embarque  constitui,  realmente,  um  ônus  para  tôda  aquela  região  e prejudica 
o seu  desenvolvimento  econômico.  Sem  dúvida,  essa  taxa  mais  elevada 
em  Belém  resulta,  em  grande  parte,  da  pequena  profundidade  do  canal  que 
conduz  ao  pôrto  e das  dificuldades  da  navegação  nas  imediações  da  ci- 
dade. Transferido  o pôrto  para  Pinheiro,  onde  fàcilmente  seria  mantida 
a profundidade  mínima  de  9,5  metros,  a qualquer  tempo,  não  há  dúvida  de 
que  essa  diferença  nas  taxas  de  carga  poderia  ser  apreciàvelmente  reduzida, 
senão  eliminada. 
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Se  fôsse  possível,  no  momento,  o aproveitamento  dos  Cr$  75  000  000,00 
reservados  para  a dragagem  inicial  de  5 000  000  de  metros  cúbicos  em  Be- 
lém, essa  quantia  daria  para  cobrir  grande  parte  do  custo  da  construção  de 
um  moderno  põrto  em  Pinheiro  ou  em  outro  qualquer  local  mais  favorável. 
E ainda  se  se  aplicasse,  na  conclusão  das  obras  dêsse  novo  pôrto  e em  me- 
lhoramentos na  rodovia  e na  ferrovia  que  ora  ligam  Pinheiro  a Belém,  ao 
menos  a metade  do  custo  anual  calculado  para  a dragagem  em  Belém,  em 
menos  de  cinco  anos  ter-se-ia  um  pôrto  terminal  inteiramente  novo  e moder- 
no, por  um  custo  não  superior  às  despesas  que  ora  se  cogita  fazer  com  dra- 
gagem, e enormes  seriam  também  as  economias  resultantes,  a partir  de 
então.  O total  da  tonelagem  de  mercadorias  importadas  para  consumo  na 
própria  cidade  de  Belém  (cêrca  de  75  000  toneladas)  poderia  fàcilmente 
ser  transportado  de  Pinheiro  por  via  terrestre. 

A transição  seria,  naturalmente,  gradativa  e resultaria,  em  última  aná- 
lise, em  benefício  para  a capital  paraense.  A razão  é que,  onde  quer  que 
se  desenvolva  um  pôrto  como  parte  integrante  de  uma  cidade,  terá  de  haver 
uma  conciliação  dos  interesses  da  cidade  com  os  do  pôrto,  ficando  o desen- 
volvimento de  ambos  limitado  às  possibilidades  da  área  utilizável  em  comum. 
Além  disso,  do  conflito  entre  interêsses  do  pôrto  e os  da  cidade,  resulta  maior 
complexidade  dos  problemas  administrativos,  sociais,  políticos  e de  trans- 
porte. Mesmo  após  a transferência  das  principais  instalações  portuárias, 
Belém  continuará  como  centro  administrativo,  industrial  e comercial  de  tôda 
a região  amazônica. 

É urgente  e necessário,  pois,  que  se  faça  um  estudo  imediato  e se  tracem 
planos  para  a construção  de  um  pôrto  situado  nas  proximidades  de  Pinheiro, 
para  substituir  o de  Belém  como  pôrto  terminal  da  bacia  do  Amazonas. 

II 

Belém,  porta  de  acesso  ao  vale  do  rio  Amazonas,  com  uma  população 
de  260  000  habitantes  é a oitava  cidade  do  Brasil.  A sua  zona  de  influên- 
cia cobre  uma  área  de  mais  de  1 500  000  km2,  com  uma  população  de 
2 000  000  de  habitantes  (Pará,  Território  do  Amapá,  norte  de  Goiás  e 
Mato  Grosso).  A região  ocupa,  aproximadamente,  1%  da  área  cultivada 
do  Brasil  e possui  apenas  10  000  trabalhadores  industriais  (1%). 

É o pôrto  por  onde  transitam  quase  tôdas  as  importações  e exporta- 
ções da  vasta  região  servida  pelo  rio  Amazonas  e seus  afluentes.  Atual- 
mente, a economia  da  Amazônia  consiste  sobretudo  em  produtos  florestais 
e numa  agricultura  muito  primitiva.  Como  bem  se  sabe,  aguardam  desen- 
volvimento vastos  recursos  florestais  e minerais.  Belém  representa  o exem- 
plo clássico  da  área  exportadora  de  matéria-prima.  Em  1950  atingiu  o 
oitavo  lugar  entre  os  portos  estudados,  com  uma  tonelagem  total  de 


647  758.  A proporção  entre  a tonelagem  importada  e a exportada  foi  de 
1,7  para  1.  A exportação  consiste,  principalmente,  em  produtos  florestais, 
tais  como  madeira  (34,2%  da  tonelagem  total)  castanha,  borracha  e peque- 
na quantidade  de  arroz,  farinha  de  mandioca  e juta.  A maior  parte  da 
importação  é constituída  de  produtos  de  petróleo,  ferragens,  açúcar,  sal,  gê- 
neros alimentícios  e artigos  manufaturados.  Mais  de  90%  da  tonelagem, 
tanto  de  importação  como  de  exportação,  referem-se  a mercadorias  em 
trânsito. 

Belém  é servida  pela  E.F.  Bragança,  de  bitola  estreita,  cuja  linha-tronco 
corre  paralelamente  à costa  do  Atlântico  num  percurso  de  294  km  e não 
beneficia  uma  região  economicamente  importante  do  “hinterland",  sendo,  as- 
sim, de  muita  pouca  significação  no  que  diz  respeito  ao  transporte  de  carga. 
Com  exceção  da  curta  rodovia  para  Guamá,  a região  não  possui  outras  es- 
tradas, além  de  caminhos  vicinais.  Belém  é,  portanto,  em  primeiro  lugar, 
um  pôrto  máritimo  ligado  à sua  vasta  zona  de  influência  apenas  por  uma 
excelente  rêde  fluvial,  situação  análoga  à de  New-Orleans  e à do  Vale  do 
Mississipi  no  comêço  do  século  XIX. 

SÃO  LUÍS 

I 

São  Luís,  capital  do  Estado  do  Maranhão,  está  situada,  aproximada- 
mente, a 600  quilômetros  a leste  de  Belém,  na  embocadura  do  rio  Bacanga. 
Infelizmente,  fica  a cêrca  de  3,5  quilômetros  do  mar,  numa  zona  de  águas 
muito  pouco  profundas,  de  modo  que  a manutenção  de  uma  profundidade 
permanente  mínima  de  6 metros  exigiria  uma  dragagem  de  mais  ou  menos 
600  000  metros  cúbicos  anualmente.  Teria  de  haver,  contudo,  algum  pôrto 
nas  imediações,  capaz  de  proporcionar  escoamento  à produção  da  vasta  re- 
gião compreendida  entre  os  portos  de  Belém  e Fortaleza.  Local  muito  apro- 
priado para  tal  pôrto  é Itaqui,  cêrca  de  10  quilômetros  a oeste  da  capital 
maranhense.  Está  sendo  planejada  a construção  de  um  pôrto  nessa  locali- 
dade, capaz  de  oferecer  a profundidade  permanente  mínima  de  10  metros, 
com  dragagens  inicial  e anual  de  manutenção  de  volume  razoável.  Recomen- 
da-se,  pois,  que  não  se  reservem  mais  recursos  para  novas  ampliações  do 
pôrto  de  São  Luís. 

II 

São  Luís  conta  com  uma  população  de  cêrca  de  122  000  habitantes.  A 
sua  zona  de  influência  é a vasta  região  situada  entre  Belém  e Fortaleza,  abran- 
gendo o Maranhão  e partes  do  oeste  do  Piauí,  o que  perfaz  a área  total 
de  450  000  quilômetros  quadrados,  com  2 000  000  de  habitantes  e uma 


área  cultivada  de  303  520  hectares.  As  principais  culturas  são  arroz,  mi- 
lho, algodão,  mandioca,  açúcar,  tabaco,  feijão  e mamona.  A sua  indústria 
é pouco  desenvolvida  e emprega  cêrca  de  8 000  trabalhadores,  ou  seja 
menos  de  1 % do  total  do  Brasil. 

Ocupando  o 159  lugar  entre  os  portos  estudados,  São  Luís  movimentou 
210  129  toneladas  no  ano  de  1950.  A relação  entre  a sua  tonelagem  de 
importação  e a de  exportação  é de  2 para  1.  A sua  maior  exportação  con- 
siste nos  produtos  do  babaçu  — côco  e óleo  — e,  se  essa  indústria  alcan- 
çar o planejado  desenvolvimento,  tanto  o valor  como  o volume  da  exporta- 
ção aumentarão  consideràvelmente.  Embora  em  pequena  quantidade,  tam- 
bém se  exportam  ali  algodão  e tecidos.  O grosso  da  importação  é consti- 
tuído por  produtos  de  petróleo,  ferragens,  cereais  e vários  artigos  ma- 
nufaturados. 

O pôrto  é servido  pela  E.  F.  São  Luís-Teresina,  de  bitola  estreita,  com 
476  quilômetros,  que  liga  São  Luís  à fronteira  ocidental  do  Piauí.  A rodovia 
que  liga  S.  Luís  a Peritoró,  de  150  quilômetros,  é a principal  da  região. 

FORTALEZA 

I 

O estudo  da  região  de  Mucuripe,  em  Fortaleza,  indica  que  a constru- 
ção do  atual  quebra-mar  não  proporcionaria  um  pôrto  inteiramente  satis- 
fatório. A zona  interna  dêsse  quebra-mar  está  sofrendo  rápido  assorea- 
mento, e,  com  a continuação  do  fenômeno,  a construção  de  qualquer  pôrto 
no  interior  da  zona  influenciada  pela  obra  acarretará  uma  contínua  draga- 
gem de  manutenção.  As  vagas  difratadas  à volta  da  ponta  do  quebra-mar 
penetram  no  pôrto  de  Mucuripe,  podendo  dificultar  a manobra  dos  navios 
ao  longo  do  cais. 

Outra  conseqüência  da  construção  do  quebra-mar  é a séria  erosão  das 
praias  a oeste,  cujo  processo  continuará. 

Tendo  em  vista  o interêsse  do  Brasil,  recomenda-se  que  se  estude  pro- 
fundamente, do  ponto  de  vista  técnico  e econômico,  a idéia  de  construir-se 
em  Fortaleza,  um  pôrto-ilha,  <—  ligado  ao  continente  por  viaduto,  — e que 
se  retire  uma  parte  do  quebra-mar  adjacente  à praia,  a fim  de  permitir  o 
carreamento  natural  das  areias  litorâneas  que  vêm  de  leste  para  oeste. 

É essencial  o estabelecimento  de  um  pôrto  em  algum  ponto  da  zona 
de  Fortaleza,  mas  as  condições  físicas  daquela  zona  apresentam  para  a lo- 
calização e projeto  de  um  pôrto,  problemas  que  requerem  cuidadoso  exame. 
Pràticamente,  pouco  se  conhece  sôbre  o regime  das  vagas,  das  correntes  e 
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dos  fenômenos  correlatos,  nem  se  têm  efetuado  sondagens  geológicas  em 
número  suficiente,  para  determinar  a espécie  e as  características  do  material 
subjacente  à superfície  do  fundo  do  mar  nos  possíveis  locais  de  pôrto. 

Enquanto  não  se  fizer  uma  investigação  completa  dêsses  fatores,  não 
será  possível  recomendar  a localização,  o tipo  ou  o projeto  cuja  construção 
mais  economicamente  atenderia  às  necessidades  de  um  pôrto  naquela  zona. 
Tem-se  conhecimento  de  que  estão  sendo  agora  feitos  alguns  estudos  dessa 
natureza,  procedendo-se  ensaios  sôbre  modelos  reduzidos  em  laboratório  hi- 
dráulico de  Grenoble,  na  França.  Enquanto  não  forem  conhecidos  os  re- 
sultados dêsses  ensaios,  parece  prudente  suspender-se  a construção  do  cais 
e demais  instalações  portuárias  em  Mucuripe.  A estimativa  da  dragagem 
de  manutenção  anual  necessária,  é baseada  na  suposição  de  que  seria  cons- 
truído um  pôrto-ilha  em  Fortaleza,  aproximadamente  na  isóbata  de  8 metros. 


II 

O pôrto  de  Fortaleza,  situado  na  cidade  do  mesmo  nome,  com  uma  po- 
pulação de  mais  de  280  000  habitantes,  serve  uma  área  que  abrange  todo 

0 Estado  do  Ceará,  trechos  da  parte  oriental  do  Piauí  e da  parte  ocidental 
da  Paraíba,  num  total  de  450  000  km2  e com  3 000  000  de  habitantes.  Em 
1949  havia  na  região  1 011  736  hectares  de  terras  cultivadas  e aproximada- 
mente 1 5 000  trabalhadores  industriais  ( respectivamente  6 e 1 % dos  totais 
nacionais).  As  principais  culturas  são  algodão,  feijão,  milho,  mandioca, 
arroz,  semente  de  mamona,  açúcar  e café.  Os  tecidos  e os  artigos  de  con- 
sumo local  constituem  as  principais  indústrias. 

Fortaleza  ocupa  o 13?  lugar  entre  os  portos  estudados,  com  um  total 
de  251  786  toneladas  transitadas  pelo  mesmo  durante  o ano  de  1950.  A pro- 
porção entre  a tonelagem  importada  e a exportada  é de  1,3  para  1.  Os  óleos 
vegetais  e sementes  oleaginosas  (algodão,  mamona  e oiticica)  constituem  o 
grosso  de  sua  exportação,  além  de  grandes  quantidades  de  milho,  algodão, 
cêra  de  carnaúba  e sal.  As  principais  importações  são  os  produtos  de  pe- 
tróleo, seguidos  de  ferragens,  artigos  manufaturados,  farinha  de  trigo  e 
açúcar. 

O Estado  do  Ceará  é servido  pela  Rêde  de  Viação  Cearense,  cujos 

1 596  km  de  linha  partem  de  Fortaleza  para  a fronteira  oriental  do  Piauí 
e para  a parte  ocidental  da  Paraíba.  Fortaleza  é ligada  por  estradas  de  ro- 
dagem a Teresina  (Piauí),  Natal  e Icó  (Rio  Grande  do  Norte),  bem  como 
a outras  regiões  do  interior  por  caminhos  vicinais.  Ao  departamento  Na- 
cional de  Obras  Contra  as  Sêcas  ( D . N . O . C . S. ) devem-se  os  grandes  me- 
lhoramentos do  sistema  de  transportes  rodoviário.  O Estado  do  Ceará  tem 
sido  assolado  por  grandes  períodos  de  sêca,  verificando-se,  nos  últimos  anos. 
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grande  emigração  de  suas  populações  sertanejas  para  o Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo. 


NATAL 

I 

Natal  é um  pequeno  pôrto  situado  no  rio  Potengi,  a cêrca  de  4 quilôme- 
tros do  mar.  Pode  ser  mantido  lucrativamente  como  pôrto,  mas  a continua- 
ção do  seu  uso  só  será  econômica  enquanto  o seu  desenvolvimento  não  ex- 
ceder as  limitações  físicas  inerentes  ao  local. 

A profundidade  básica  no  interior  do  pôrto  de  ^Natal  não  deve  exceder 
de  8 metros.  A manutenção  dessa  profundidade  em  águas  baixas,  durante 
o ano  inteiro,  exigirá  uma  dragagem  de  manutenção  da  ordem  de  200  000 
metros  cúbicos.  Não  e excessiva,  se  se  levar  em  conta  o fato  de  ter  sido  de 
cêrca  de  90  000  toneladas  o total  geral  de  carga  que  transitou  pelo  pôrto  em 
1950,  e que  aumentaria  consideràvelmente  se  as  atuais  estradas  de  acesso 
fôssem  melhoradas  ou  prolongadas. 

A entrada  do  pôrto  apresenta  certas  dificuldades.  Há  um  estreito  re- 
cife de  coral,  que  veda  cêrca  de  50%  dessa  entrada,  e,  também,  rochedos 
isolados,  que  constituem  ameaça  à navegação.  Êsses  rochedos  devem  ser 
removidos,  e sua  demolição  é possível  a baixo  custo. 

A título  de  programa  a longo  prazo  para  o melhoramento  do  pôrto,  su- 
gere-se o seguinte  plano: 

a)  remoção  dos  rochedos  à entrada  do  pôrto; 

b)  remoção  de  cêrca  de  200  metros  dos  recifes  de  pedra  arenosa  que 
ora  bloqueiam  a entrada  do  pôrto.  Isto  se  poderia  fàcilmente  rea- 
lizar por  perfuração  e explosão,  com  subseqüente  dragagem  dos 
destroços; 

c)  prolongamento  de  500  metros,  aproximadamente,  do  molhe  norte; 

d)  relocação  de  uma  parte  do  molhe  sul,  conforme  se  mostra  no  de- 
senho anexo; 

e)  prolongamento  de,  pelo  menos,  200  metros  de  cada  um  dos  atuais 
groines  que  se  estendem  a partir  do  molhe  sul; 

f)  uso  exclusivo  de  dragas  de  sucção  e recalque;  o material,  assim 
dragado  deverá  ser  bombeado  ao  sul  e ao  longo  do  atual  molhe  sul. 


APARELHAMENTO  do  pohto 
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lo  di  bílola 


Nenhuma  das  obras  de  correção  que  acima  se  sugere  (exceto  a dra- 
gagem) é de  necessidade  urgente.  Trata-se  de  um  programa  a longo  prazo 
para  melhoramento  do  pôrto  e o ritmo  da  construção  pode  ser  adaptado  às 
possibilidades  orçamentárias. 

Dada  a importância  da  base  aérea  existente  em  Natal  e tendo-se  em 
vista  o não  menos  importante  projeto  de  construção  de  uma  base  naval  em 
Recife,  parece  oportuno  sugerir-se  que  se  dispense  atenta  consideração  à 
construção  de  uma  moderna  rodovia  pavimentada,  ligando  os  portos  de  Re- 
cife e Natal. 

II 

Com  uma  população  de  106  254  habitantes,  em  1950,  e localizada  na 
parte  extremo-oriental  do  país,  Natal  é um  centro  estratégico  aero-naval 
para  o Brasil  e os  Estados  Unidos,  servindo  uma  área  de,  aproximadamente, 
60  000  km2,  com  a população  de  1 000  000  de  habitantes.  Em  1949  havia 
na  região  485  633  hectares  de  terras  cultivadas  (3%  do  total  nacional)  e 

2 500  trabalhadores  industriais  (0,2%  do  total  de  trabalhadores  industriais 

♦ 

do  Brasil).  Natal  que  movimentou  86  655  toneladas  de  carga  em  1950, 
ocupa  o último  lugar  entre  os  17  portos  estudados,  sendo  de  2 para  1 a 
relação  entre  a tonelagem  de  carga  importada  e a exportada.  O algodão 
e o caroço  de  algodão  são  os  seus  produtos  de  maior  exportação,  e,  em  me- 
nor quantidade,  milho,  açúcar  e sal.  As  principais  importações  são  os  pro- 
dutos de  petróleo,  farinha  de  trigo  e de  mandioca,  madeiras,  ferragens  e ar- 
tigos manufaturados.  A região  de  Natal  cultiva  os  produtos  agrícolas  bá- 
sicos (algodão,  feijão,  mandioca,  arroz  e milho),  e um  pouco  dos  produtos 
florestais  típicos  da  zona  norte.  Há,  na  região,  importantes  depósitos  mi- 
nerais, ainda  pouco  explorados. 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  é servido  pela  Estrada  de  Ferro 
Sampaio  Correia,  cuja  linha  de  bitola  estreita,  com  381  quilômetros  de  ex- 
tensão liga  Natal  ao  interior  do  Estado,  assim  como  a João  Pessoa  (Paraíba) 
e Recife  (Pernambuco),  ao  sul.  Existem  aproximadamente  600  quilômetros 
de  rodovia  em  tôda  a área,  ligando  Natal  a Lavras  da  Mangabeira  e João 
Pessoa. 


RECIFE 

I 

Recife,  no  Estado  de  Pernambuco,  é excelente  pôrto,  de  vital  impor- 
tância para  a economia  nacional.  A projetada  construção  de  uma  grande 
base  naval  aumentará  ainda  mais  a sua  importância. 


As  sugestões  feitas  a seguir,  para  melhoramento  do  pôrto,  consideradas 
as  mais  exequíveis  e desejáveis  do  ponto  de  vista  técnico,  são  oferecidas  a 
título  de  orientação  para  o desenvolvimento  econômico  das  instalações 
portuárias : 

a)  que  se  feche  a atual  entrada  do  pôrto  e se  abra  outra  entrada  no 
local  assinalado  no  desenho  anexo; 

b)  que  a extremidade  meridional  do  pôrto  seja  fechada  num  ponto 
exatamente  ao  norte  do  rio  que  separa  Recife,  propriamente  dito, 
de  São  José  e Santo  Antônio,  e que,  ao  sul  dessa  barragem,  se 
proporcione  uma  saída  para  o mar,  a ser  utilizada  pelas  embarca- 
ções menores; 

c)  Que,  com  a construção  da  base  naval  na  extremidade  setentrional 
de  Recife  se  bloqueie,  ao  norte  dessa  projetada  base,  o Beberibe, 
pequeno  rio  que  ora  corre  para  o sul  por  essa  zona,  e se  drague  um 
canal  de  saída  permitindo  a descarga  dêsse  rio  no  mar,  exatamente 
ao  norte  do  atual  molhe  de  Olinda; 

d)  Que,  sendo  tôdas  as  fundações  do  atual  cais  construídas  a uma 
profundidade  de  10  metros,  ou  menos  abaixo  do  nível  da  baixa- 
mar,  não  se  tente  dragagem  a profundidades  maiores  no  interior 
do  pôrto  ou  dos  canais  exteriores  que  a êle  conduzem. 

No  que  diz  respeito  à dragagem  a manutenção  de  uma  profundidade  de 
10  metros,  será  talvez  menos  dispendiosa,  no  momento,  no  canal  sul, 
do  que  no  canal  norte.  Entretanto,  considerando-se  a atual  orientação  da 
entrada  do  pôrto,  a entrada  e a saída  pelo  canal  sul  é mais  dificil  do  que 
pelo  canal  norte.  Qualquer  dos  dois  canais  pode  ser  mantido  com  uma 
draga  autotransportadora  de  capacidade  suficiente,  mas  acredita-se  que  a 
manutenção  do  canal  norte  seria  mais  difícil  e dispendiosa.  Para  a manu- 
tenção no  interoir  do  próprio  pôrto,  recomenda-se  que  a operação  seja  feita 
por  draga  de  sucção  e recalque.  A estimativa  total  da  dragagem  anual  de 
manutenção,  inclui  a dragagem  no  interior  do  pôrto  por  draga  de  sucção  e 
recalque  e conservação  das  profundidades  adequadas,  além  da  barra  exterior, 
por  draga  autotransportadora. 

II 

Recife,  com  a população  de  mais  de  535  000  habitantes,  é a terceira 
cidade  do  Brasil.  Tem  grande  importância  econômica  como  principal  ci- 
dade do  Norte,  grande  centro  açucareiro,  base  naval  que  se  expande  em 
ritmo  acelerado,  e excelente  pôrto.  Recife  serve  uma  área  de  100  000  km2, 
aproximadamente,  com  a população  de  3 500  000  habitantes.  Em  1949 
havia  na  região  mais  de  809  392  hectares  de  terras  cultivadas,  na  maior 
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parte  canaviais,  e cêrca  de  70  000  trabalhadores  industriais  (5%  e 6%, 
respectivamente,  do  total  nacional).  O Estado  de  Pernambuco  é a mais 
antiga  e continua  a ser  uma  das  mais  importantes  áreas  brasileiras  de  cul- 
tivo de  cana  de  açúcar. 

O pôrto  de  Recife  ocupa  o 49  lugar  em  importação  e exportação,  tendo 
sido  de  1 592  000  toneladas  o seu  movimento  em  1950.  A relação  entre 
cargas  importadas  e exportadas  é de  2,2  para  1,  mas  grande  parte  das  im- 
portações consiste  em  produtos  provenientes  de  portos  menores  e que  aí 
aguardam  transbordo  para  navios  de  longo  curso.  O açúcar  é o seu  produ- 
to de  maior  exportação,  tendo  representado  62%  da  tonelagem  total  regis- 
trada em  1950,  vindo  a seguir  semente  de  mamona,  álcool,  algodão  e café. 
A importação  é constituída  por  produtos  de  petróleo,  cereais,  ferragens, 
carvão,  carne,  café  e produtos  alimentícios. 

Recife  é servida  pela  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  (1  837  km)  (anti- 
ga Great  Western  Railroad),  de  bitola  estreita,  e pela  E.F.  Sampaio  Cor- 
reia (381  km),  sendo  também  ligada  por  ferrovia  às  cidades  litorâneas  de 
Natal  (Rio  Grande  do  Norte),  João  Pessoa  (Paraíba),  Maceió  (Alagoas), 
Salvador  (Bahia),  etc.,  assim  como  ao  interior  dos  Estados  de  Pernambuco 
e Paraíba.  As  rodovias  existentes  na  região  ligam  Recife  a João  Pessoa, 
Aracaju,  e Salvador,  bem  como  ao  interior  de  Pernambuco,  Ceará,  e Paraíba 
e à rodovia  tronco  Rio-Bahia. 

MACEIÓ 

I 

Maceió  fica,  aproximadamente,  a 225  .quilômetros  ao  sul  do  Recife.  Em- 
bora não  haja  nenhuma  reentrância  pronunciada  da  costa  no  local,  da  zona 
do  pôrto  de  Maceió,  está  o mesmo  em  grande  parte  protegido  da  ação  dos 
ventos  e das  vagas  pelos  recifes  de  coral  existentes  em  frente  e a leste.  As 
instalações  portuárias  estão  construídas,  a partir  das  praias,  sôbre  êsses 
recifes  de  coral,  e são  orientadas  de  maneira  a proteger  a área  do  cais  das 
vagas  que  vêm  de  nordeste  e de  leste.  Não  deve  haver  muita  dificuldade 
em  manter-se  a profundidade  permanente  mínima  que  se  recomenda,  de  8- 
metros,  ao  longo  da  parte  externa  do  molhe  utilizado  como  cais. 

Devem  ser  construídos  armazéns  na  extremidade  do  molhe,  na  área 
onde  agora  atracam  os  navios.  Êsses  armazéns  poderiam  ser  economica- 
mente construídos  para  além  da  face  externa  do  cais,  assentando  sôbre  esta- 
cas, o que  facilitaria  grandemente  a movimentação  da  carga.  Não  parece 
recomendável  a construção  de  molhes  digitados  como  planejados,  isto  é, 
partindo  de  terra  para  a baía,  num  ponto  próximo  do  comêço  do  molhe. 
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Se  surgir  a necessidade  de  maior  extensão  de  cais,  será  mais  fácil  pro- 
longar o molhe  atual,  na  mesma  direção.  Considerando-se,  entretanto,  as 
isóbatas  e a direção  dos  ventos  e vagas  predominantes,  seriam  provàvelmente 
obtidos  melhores  resultados  prolongando-se  o molhe  num  azimute  de  aproxi- 
madamente 250  graus  a partir  da  sua  atual  extremidade. 

Na  realidade,  o cais  atual  é uma  ensacadeira  cheia  de  areia  e revestida 
de  uma  camada  de  concreto,  conforme  se  acha  descrito  em  trecho  anterior 
dêste  relatório.  Devem  ser  feitas  cuidadosas  inspeções  periódicas  das  esta- 
cas-pranchas  de  metal  ( Larssen  Z. ) , a fim  de  verificar  a ocorrência  de 
furos.  Na  hipótese  de  aparecerem  tais  furos,  devem  ser  imediatamente  to- 
mados para  evitar  o escapamento  da  areia  contida  que  pode  provocar  recal- 
que da  laje  de  concreto,  sob  a ação  de  grandes  pesos. 

II 

Maceió,  capital  do  Estado  de  Alagoas,  tem  uma  população  superior  a 
125  000  habitantes.  O pôrto  serve  uma  área  de  30  000  km2,  com  a popu- 
lação total  de  1 000  000  de  habitantes.  Em  1949,  havia  na  região  283  286 
hectares  de  terra  cultivada  e cêrca  de  18  000  trabalhadores  industriais,  res- 
pectivamente, 1,7%  e 2%  do  total  nacional.  As  principais  culturas  são 
feijão,  milho,  mandioca,  açúcar,  algodão  e côco.  A indústria  da  área,  res- 
trita a fábricas  de  tecidos  e usinas  locais  de  beneficiamento,  deverá  receber 
grande  estímulo  com  o novo  projeto  de  eletrificação  de  Paulo  Afonso. 

Ocupando  o 169  lugar  entre  os  17  portos  estudados,  o de  Maceió  mo- 
vimentou, em  1950,  174  733  toneladas  de  carga,  sendo  de  1 para  3 a propor- 
ção entre  a tonelagem  importada  e a exportada.  O principal  produto  de  ex- 
portação é o açúcar  (80%  da  tonelagem  total),  que,  vindo  do  interior,  se 
acumula  em  Maceió  para  reembarque.  São  ainda  produtos  de  exportação: 
milho,  tecidos  e cõcos,  constando  as  principais  importações  de  ferragens, 
cimento,  carne  sêca,  cereais  e gêneros  alimentícios  em  geral. 

Maceió  é servida  pela  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  (1  837  km),  de 
bitola  estreita,  que  a liga  a Recife  (Pernambuco)  — ao  norte  — e a Aracaju 
(Sergipe)  e Salvador  — (Bahia)  — ao  sul. 

SALVADOR  ( BAHIA  ) 

I 

Salvador,  capital  do  Estado,  fica  numa  ampla  baía.  O pôrto  é bem 
construído,  sendo  fácil  manter-se  durante  todo  o ano  a profundidade  de 
10  metros. 
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Está  projetado  o prolongamento  do  cais  na  sua  extremidade  norte,  pa- 
recendo recomendável  que  o alinhamento  do  acréscimo  pretendido  seja 
mudado,  como  se  indica  no  esquema.  Construído  que  esteja  o novo  cais, 
pretende-se  aterrar  a área  contígua  com  o material  dragado.  A idéia  é 
excelente,  pela  grande  área  de  terreno  utilizável  que  se  ganharia  para  a 
construção  de  armazéns  e outras  instalações.  O aterro  por  trás  da  muralha 
pode  ser  feito  com  a máxima  rapidez  e economia,  usando-se  dragas  de  sucção 
e recalque. 


II 

Localizada  aproximadamente  a meia  distância  entre  Rio  de  Janeiro  e 
Natal,  Salvador  com  uma  população  que  montava  a 424  000  habitantes  em 
1950,  ocupa  o 49  lugar  entre  as  cidades  mais  importantes  do  Brasil.  O pôrto 
serve  todo  o Estado  da  Bahia,  a região  ocidental  de  Pernambuco,  o norte 
de  Minas  Gerais  e o sudeste  do  Piauí,  — uma  área  de  700  000  km2,  com 
5 000  000  de  habitantes.  Em  1949  contava  essa  zona  de  influência  cêrca 
de  1 000  000  de  hectares  de  terras  cultivadas,  e empregava  35  000  traba- 
lhadores industriais  (7  e 3%  do  total  nacional,  respectivamente). 

Salvador  ocupa  o 79  lugar  entre  os  portos  estudados,  do  ponto  de  vista 
da  tonelagem  movimentada,  tendo  sido  de  749  712  toneladas  o total  das 
exportações  e importações  no  ano  de  1950.  A relação  entre  a tonelagem 
importada  e a exportada  foi  de  1,9  para  1.  A maior  importação  é consti- 
tuída por  cimento,  produtos  de  petróleo,  arroz,  carne  sêca,  carvão  e pro- 
dutos alimentícios.  As  exportações  consistem  principalmente  nos  principais 
produtos  cultivados  na  região,  como  sementes  de  mamona,  fumo,  cacau,  e, 
em  quantidades  menores,  farinha  de  mandioca,  cereais  e café.  Salvador 
exportou  também  um  total  de  17  000  toneladas  de  manganês  em  1949 
e 1950. 

O Estado  da  Bahia  é servido  pela  Viação  Férrea-Federal  Leste  Bra- 
sileiro (2  560  km),  de  bitola  estreita,  que  liga  Salvador  ao  interior  do  Es- 
tado, ao  norte,  via  Aracajú  e Maceió,  e a Minas  Gerais,  no  sul.  A cidade 
de  Salvador  é o ponto  terminal  da  rodovia  Recife -Salvador  ( Br-  II).  em 
construção,  sendo  também  ligada  à estrada  tronco  Rio-Bahia. 


VITÓRIA 

I 


Vitória,  no  Estado  do  Espírito  Santo,  é excelente  pôrto,  situado  a cêrca 
de  8,5  quilômetros  do  mar,  num  local  que  é pràticamente  um  estuário.  Vitó- 
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ria  é de  importância  ainda  maior  em  virtude  da  grande  quantidade  de  mi- 
nério de  ferro  que  embarca,  dispondo  de  instalações  especialmente  projetadas 
e construídas  para  a movimentação  dêsse  produto. 

A profundidade  máxima  que  pode  ser  economicamente  mantida  duran- 
te todo  o ano  é de  9 metros  em  água  baixa.  Com  a maré  de,  aproximada- 
mente, 1,5  metros,  há  flutuação  suficiente  para  qualquer  navio,  exceto  os 
de  porte  máximo.  Se  essa  profundidade  fôsse  aumentada  para  10  metros, 
conforme  se  cogita  atualmente,  calcula-se  que  o custo  da  manutenção  anual 
seria  triplicado,  o que  aumentaria  consideràvelmente  o custo  de  exploração 
do  pôrto,  sem  proporcionar  benefícios  compensadores  suficientes. 

Os  principais  beneficiários  de  tal  aumento  da  profundidade  seriam  os 
proprietários  e arrendatários  de  navios  de  carga  geral  e transportadores  de 
minério,  que  ora  escalam  no  pôrto  de  Vitória.  O aumento  de  profundidade 
do  canal  poderia  permitir  o embarque  de  maior  quantidade  de  minério,  mas 
o valor  da  tonelagem  adicional  embarcada  seria  largamente  neutralizado 
pelo  aumento  do  custo  de  manutenção  do  canal  mais  profundo. 

II 

Vitória  fica  localizada  a menos  de  160  quilômetros  do  Vale  do  Rio 
Doce,  a única  via  fluvial  navegável  que  conduz  às  grandes  reservas  de  mi- 
nério de  ferro  de  alta  qualidade  situadas  em  Caué  e Itaberá.  A Companhia 
Vale  do  Rio  Doce  (autarquia  federal)  controla  a exploração  das  minas  de 
ferro,  a Estrada  de  Ferro  Vitória-Minas  (com  570  km)  e as  instalações 
especiais  do  cais  de  minério,  em  Vitória,  pelos  quais  foram  exportadas  em 
1951  1 295  000  toneladas  de  minério  de  ferro. 

Cidade  relativamente  pequena.  Vitória  contava,  em  1950,  com  a popu- 
lação de  52  535  habitantes.  Além  da  penetração  de  500  quilômetros  de  bi- 
tola estreita  do  Vale  do  Rio  Doce,  o pôrto  serve  uma  área  de  150  000  km2 
com  a população  total  de  1 000  000  de  habitantes.  Em  1949  havia  nessa 
região  485  633  hectares  de  terra  cultivada,  e 15  000  trabalhadores  indus- 
triais (3%  e 1%  do  total  nacional,  respectivamente). 

Em  1951,  o pôrto  movimentou  1 589  446  toneladas,  alcançando  o 69 
lugar  entre  os  portos  do  Brasil.  Existem  na  região  duas  usinas  siderúrgi- 
cas (Cia.  de  Aços  Especiais  de  Itaberá  e Cia.  Ferro  e Aço  de  Vitória),  com 
a produção  total,  em  1951,  de  41  000  toneladas  de  ferro-gusa,  das  quais 
12  000  foram  exportadas.  Outros  importantes  produtos  de  exportação  são 
café,  madeira,  cacau  e areias  monazíticas.  A importação  consiste  princi- 
palmente em  arroz,  sal,  produtos  de  petróleo,  ferragens,  cereais  e açúcar. 

t. 
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RIO  DE  JANEIRO 


I 


O pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  localizado  no  Distrito  Federal,  situa-se 
em  excelente  baía  natural . O pôrto  possui  pouco  mais  de  6 000  metros  de 
cais,  4 700  dos  quais  foram  construídos  para  a profundidade  de  10  metros. 
Novos  planos  prevêem  a construção  de  mais  600  metros  de  cais,  aproximada- 
mente, — para  a profundidade  de  13  metros.  Êsse  prolongamento  de  cais 
destina-se  exclusivamente  aos  embarques  de  carvão  e minério. 

Por  falta  de  equipamento  adequado,  a dragagem  de  manutenção  no 

pôrto  do  Rio  tem  sido,  durante  os  últimos  anos,  esporádica,  e as  profundi- 

dades previstas  para  os  cais  não  existem  em  nenhum  dêles.  Estão  sendo 
feitos  contratos  para  a dragagem  de  parte  do  excesso  de  assoreamento,  e, 
em  última  análise,  o estabelecimento  da  profundidade  mínima  de  10  metros 
ao  longo  de,  mais  ou  menos,  4 700  metros  de  cais  e de  8 metros  ao  longo 

de  1 300  metros  aproximadamente.  Essa  dragagem  não  inclui  o cais  de 

carvão  e minério  supra  mencionado. 

A projetada  profundidade  mínima  de  10  metros,  ao  longo  da  maior 
parte  do  cais  existente  no  pôrto,  exigirá  a dragagem  e a manutenção  do 
mínimo  de  11  metros  no  canal  e na  bacia  de  evolução. 

Calcula-se  que,  para  manter  essas  profundidades,  será  necessária  a 
dragagem  anual  de,  aproximamente  1 000  000  de  metros  cúbicos.  Essa  dra- 
gagem será  consideràvelmente  aumentada,  de  certo,  se  se  construir  o proje- 
tado cais  de  carvão  e minério,  havendo,  também,  necessidade  de  dragar  e 
manter  um  canal  de  13  metros  de  profundidade,  com  a extensão  de  cêrca  de 
5 quilômetros.  Para  a execução  dessa  obra  recomendou-se  a compra  de  uma 
draga  de  sucção  e recalque,  de  16  polegadas,  com  desintegrador,  para  ser 
usada  apenas  na  baía  do  Rio  de  Janeiro.  A produção  potencial  dessa  draga 
é,  naturalmente,  superior  a 1 000  000  de  metros  cúbicos  por  ano. 

Todavia,  em  vista  do  grande  número  de  navios  que  freqüentam  o pôrto 
do  Rio  e da  constante  procura  de  espaço  de  cais,  torna-se  necessária  uma 
draga  de  grande  capacidade,  para  que  a dragagem  de  manútenção  possa  ser 
executada  ràpidamente,  evitando-se  o prolongado  impedimento  de  impres- 
cindíveis trechos  de  cais.  Não  se  recomenda  absolutamente  o emprêgo  de 
dragas  autotransportadoras  para  êste  trabalho,  ainda  mesmo  reconhecendo 
que  elas  prejudicam  menos  os  navios  que  se  utilizam  do  cais.  A execução 
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da  dragagem  de  manutenção  ao  longo  do  cais  com  dragas  autotransporta- 
doras  é injustificàvelmente  cara  e morosa,  sendo  possível  executar-se  o mes- 
mo trabalho  com  draga  de  sucção  e recalque,  com  desintegrador,  com  insig- 
nificante embaraço  às  atividades  normais  da  navegação. 


II 


Rio  de  Janeiro,  capital,  maior  cidade  e principal  centro  comercial  e fi- 
nanceiro do  Brasil  (2  413  152  habitantes,  população  recenseada  em  1950) 
ocupa  também  o segundo  lugar  entre  os  mais  importantes  centros  industriais 
do  país.  Até  1951,  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro  era  o de  maior  movimento; 
a partir  dêsse  ano,  entretanto,  cede  o lugar  a Santos.  O pôrto  do  Rio  de 
Janeiro  serve  o Distrito  Federal,  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  e parte  de 
Minas  Gerais  (inclusive  Belo  Horizonte  e as  minas  de  ferro  e manganês  de 
Lafaiete) , que  são  cortadas  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil:  uma 
área  total  de  300  000  km2,  com  a população  de  9 000  000  habitantes.  A 
região  é grande  produtora  de  café,  frutas  e laticínios;  no  decorrer  do  ano 
de  1949  contava  para  mais  de  3 200  000  hectares  de  terras  cultivadas.  As 
indústrias  empregam  cêrca  de  350  000  trabalhadores  nos  seus  variados  ra- 
mos, figurando  entre  as  mais  importantes  usinas  de  ferro  e aço,  tecelagens,  fá- 
bricas de  produtos  químicos  e de  papel,  moinhos  e beneficiamento  de  pro- 
dutos alimentícios. 

No  ano  de  1951  o pôrto  do  Rio  movimentou  mais  de  6 800  000  tone- 
ladas, sendo  de  5 para  1 a proporção  entre  a carga  importada  e a exportada. 
Os  produtos  de  petróleo  representam  um  têrço  da  tonelagem  da  importação, 
seguindo-se  carvão  (20%),  cereais  (10%),  madeira,  cimento,  óleos  alimen- 
tícios e arroz.  O pôrto  do  Rio  ocupa  o 2°  lugar  na  exportação  de  café, 
tendo  embarcado  300  000  toneladas  em  1951.  Também  exportou  mais  de 
100  000  toneladas  de  manganês,  além  de  grandes  carregamentos  de  fari- 
nha, laranjas,  papel,  tecidos  e minério  de  ferro. 

O Rio  de  Janeiro  é servido  diretamente  pela  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil,  de  bitola  larga,  e pela  E.F.  Leopoldina,  de  bitola  estreita;  liga-se, 
ainda,  com  a Rêde  Mineira  de  Viação  e várias  outras  ferrovias  menores  de 
Minas  Gerais,  — que  perfazem,  com  as  primeiras  um  total  de  12  000  km 
de  linhas.  O Rio  de  Janeiro  é uma  das  cidades  mais  bem  servidas  por  estra- 
da de  rodagem  do  Brasil,  sendo  de  assinalar  a Presidente  Dutra,  que  liga 
o Rio  a São  Paulo,  a Rio-Bahia,  articulação  Norte-Sul  do  país,  além  de 
outras,  também  importantes,  entre  os  Estados  de  Minas  Gerais  e Rio  de 
Janeiro. 
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SANTOS 


I 

Santos  possui,  aproximadamente,  6 200  metros  de  cais,  dos  quais  mais 
da  metade  foi  construída  de  forma  a permitir  a dragagem  de  10  metros  ou 
mais  de  profundidade.  Atualmente,  porém,  as  profundidades  existentes  li- 
mitam-se a cêrca  de  9 metros,  devido  à barra  existente  na  entrada  do  pôrto. 
A grande  draga  autotransportadora,  cuja  compra  se  recomenda  neste  pro- 
grama, possibilitará  a manutenção  econômica  de  uma  profundidade  mínima 
de  10  metros  em  água  baixa,  através  da  barra,  onde  talvez  seja  possível, 
também,  o emprêgo  de  uma  draga  de  sucção  e recalque,  com  desintegrador, 
durante  certos  períodos  do  ano.  Isto,  sem  dúvida,  seria  muito  mais  rápido 
e econômico  do  que  o emprêgo  de  uma  draga  autotransportadora,  devendo- 
se  levar  avante  a tentativa  com  a draga  de  16  polegadas  recomendada  para 
o pôrto  do  Rio,  caso  seja  possível  cedê-la  por  um  curto  período  de  tempo. 


II 

Santos,  atualmente  o pôrto  mais  importante  do  Brasil  e o maior  do  mun- 
do em  exportação  de  café,  é explorado,  sob  concessão,  pela  Companhia  Docas 
de  Santos.  Constitui  a chave  da  maior  concentrapão  industrial  da  América 
latina,  único  escoadouro  do  mais  rico  e populoso  Estado  do  Brasil,  possuin- 
do uma  população  de  mais  de  207  000  habitantes.  O pôrto  serve  uma  área 
de  1 000  000  km2,  com  a população  de  çêrca  de  1 1 000  000  habitantes. 
Em  1949  contava  essa  região  cêrca  de  6 070  416  hectares  de  terras  culti- 
vadas, constituindo  suas  principais  colheitas  o café,  o algodão,  o arroz,  a 
mamona,  feijão  e amendoim,  com  uma  crescente  indústria  pecuária  no  oeste 
de  S.  Paulo  e em  Mato  Grosso.  Estima-se  em  600  000  o número  de  tra- 
balhadores industriais,  representando  50%  do  total  nacional.  As  indústrias 
mais  importantes  são:  têxteis,  de  ferro  e aço,  de  cerâmica,  de  produtos  quí- 
micos e alimentos  beneficiados. 

Em  1951,  a Companhia  Docas  de  Santos  movimentou  o total  de 
7 142  000  toneladas,  das  quais  mais  de  três  quartos  corresponderam  a im- 
portações. Os  produtos  de  petróleo  representam  40%  da  tonelagem  de  im- 
portação, vindo  logo  em  seguida  os  cereais,  o carvão  e o sal.  O café  con- 
corre, com  mais  de  25%  do  total  das  exportações,  seguido  por  cereais,  te- 
cidos e outros  artigos  manufaturados  de  menor  importância. 

A zona  de  influência  de  Santos  conta  com  o melhor  sistema  ferroviário 
do  Brasil,  constituído  pelas  estradas  de  ferro  Santos  a Jundiaí,  Paulista,  So- 
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rocabana,  Mogiana,  Central  do  Brasil,  Noroeste,  Araraquara,  Paraná-Santa 
Catarina  e várias  outras  ferrovias  de  menor  importância,  num  total  supe- 
rior a 9 000  kms.  Há  uma  excelente  rodovia,  a Via  Anchieta,  que  liga 
Santos  à cidade  de  S.  Paulo,  de  onde  partem  outras  estradas  de  rodagem 
que  correm  na  direção  norte-sul,  ligando  a capital  paulista  ao  Rio  de  Janeiro 
e a Curitiba  (Paraná),  além  da  Via  Anhanguera  que  corre  para  o interior 
do  Estado, 

PARANAGUÁ 

I 

O pôrto  de  Paranaguá,  no  Estado  do  Paraná,  situado  numa  baía  na- 
tural de  características  físicas  favoráveis,  a cêrca  de  35  quilômetros  do  mar, 
apresenta  rápido  desenvolvimento.  Embora  haja  maiores  profundidades  no 
interior  da  baía,  a utilizável  atualmente  limita-se  a cêrca  de  7 metros,  dada  a 
existência  de  barras  no  Canal  do  Norte  e no  Canal  do  Sul. 

A draga  autotransportadora  de  grande  capacidade,  cuja  compra  se  re- 
comenda, permitirá  a manutenção  da  profundidade  permanente  de  9 metros 
em  qualquer  dessas  barras;  não  seria,  entretanto,  econômico  tentar-se  a ma- 
nutenção de  maior  profundidade.  Além  disso,  o cais  existente  permitirá  dra- 
gagem à profundidade  de  oito  metros  ao  longo  da  muralha  (vide  quadro  5); 
para  se  obter  profundidade  superior  a 8 metros,  todo  o atual  cais  teria  de 
ser  construído  ou  se  teria  de  construir  maior  extensão  de  cais. 

II 

Paranaguá  é uma  pequena  cidade  (24  915  habitantes  em  1950),  situa- 
da cêrca  de  400  km  a sudoeste  de  Santos  e 100  km  a leste  de  Curitiba. 
Atualmente  ocupa  o 39  lugar  entre  os  portos  exportadores  de  café  do  Brasil, 
e a grande  expansão  das  plantações  dêsse  produto  no  noroeste  do  Estado 
promete  emprestar-lhe  cada  vez  maior  importância.  Paranaguá  é o único 
pôrto  existente  no  Estado  do  Paraná  e a sua  zona  de  influência  abrange 
cêrca  de  200  000  km2  com  a população  de  2 000  000  de  habitantes.  No 
ano  de  1949  contava  o Paraná  para  mais  de  566  000  hectares  de  terras  em 
cultivo  (20%  café)  e com  40  000  trabalhadores  industriais  aproximadamente. 

Paranaguá  ocupa  o 99  lugar  entre  os  portos  estudados,  com  o total  de 
612  000  toneladas  movimentadas  em  1950,  sendo  de  1 para  1 a relação  entre 
cargas  importadas  e exportadas.  Cêrca  de  dois  terços  da  tonelagem  de  ex- 
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portação  são  representados  pelo  café,  produto  que  até  1947  nem  chegava  a 
figurar  nas  estatísticas  de  exportação;  outros  principais  produtos  de  expor- 
tação são  as  madeiras,  o mate  e o papel.  Constituem  o principal  vulto  da 
importação  os  produtos  de  petróleo,  cimento,  cereais,  sal,  açúcar  e ferragens. 

Paranaguá  liga-se  a Curitiba  e ao  interior  do  Estado  pela  Rêde  de  Via- 
ção Paraná-Santa  Catarina,  ferrovia  de  bitola  estreita  com  2 546  km  de 
extensão.  Uma  boa  rodovia  corre'  paralela  à ferrovia,  para  o interior  e para 
o norte  de  S.  Paulo. 


SÃO  FRANCISCO  DO  SUL 

I 


São  Francisco  do  Sul  está  localizado  no  Estado  de  Santa  Catarina,  cêrca 
de  90  km  do  mar.  Nesse  local  acha-se  presentemente  em  construção  um  pôrto 
moderno . 

Cartas  hidrográficas  e sondagens  da  baía  mostram  a existência,  dentro 
do  pôrto,  de  profundidades  geralmente  superiores  a 9 metros.  No  entanto, 
à entrada  da  baía,  no  canal  a leste  do  Cabo  João  Dias,  há  uma  barra  que 
terá  de  ser  dragada  e conservada  na  projetada  profundidade  de  9 metros, 
profundidade  essa  que  somente  poderá  ser  obtida  com  o uso  da  draga  auto- 
transportadora  cuja  compra  se  recomenda. 

II 

São  Francisco  do  Sul  é um  dos  cinco  pequenos  portos  existentes  no  Es- 
tado de  Santa  Catarina,  e como  excelente  pôrto  natural  que  é,  teria  capaci- 
dade para  movimentar  tôda  a carga  de  exportação  e importação  do  Estado, 
se  fôsse  servido  por  uma  boa  rêde  interior  de  transportes.  Todavia,  a mul- 
tiplicidade de  pequenos  portos  tem  retardado  o estabelecimento  de  um  sis- 
tema interior  de  transportes,  bem  coordenado,  e São  Francisco  permanece 
apenas  como  pôrto  local,  servindo  uma  região  cuja  única  exportação  de  im- 
portância é a madeira. 

São  Francisco  conta  com  uma  população  de  20  159  habitantes  e serve 
uma  área  de  40  000  km2,  aproximadamente,  com  a população  de  300  000 
habitantes.  No  ano  de  1949,  havia  no  Estado  de  Santa  Catarina  pouco 
mais  de  4 000  000  hectares  de  terras  cultivadas,  com  cêrca  de  40  000  tra- 
balhadores industriais.  A conseqüente  produção  industrial  e agrícola  foi, 
entretanto,  canalizada  para  todos  os  cinco  portos  do  Estado,  bem  como  para 
São  Paulo,  por  ferrovia  e rodovia. 


Em  1950,  São  Francisco  alcançou  o 12ç  lugar  em  carga  movimentada, 
com  272  467  toneladas,  sendo  de  1 para  4,5  a relação  entre  cargas  importa- 
das e exportadas.  A madeira  representou  90%  da  tonelagem  de  exportação, 
seguida  por  pequenas  quantidades  de  mate,  cereais,  papel  e banha.  As  suas 
importações  mais  importantes  foram  cereais,  carvão,  açúcar,  sal,  ferro  e fer- 
ragens em  geral. 

Êsse  pôrto  é servido  por  um  ramal  da  Rêde  de  Viação  Paraná-Santa 
Catarina,  de  bitola  estreita,  mas  ressente-se  da  falta  de  um  bom  sistema 
rodoviário. 


ITAJAÍ 

I 

Itajaí,  no  Estado  de  Santa  Catarina,  encontra-se  à entrada  do  rio  Ita- 
jaí-Açu,  ao  longo  de  cujas  margens  foi  construído  estenso  sistema  de  molhes 
para  fins  de  estabilização. 

As  profundidades  existentes  ao  largo  da  entrada  do  rio  são  da  ordem 
de  6 metros.  Não  seria  portanto,  aconselhável  a dragagem  do  canal  de 
acesso,  no  rio,  a uma  profundidade  superior  a essa,  por  implicar  êsse  serviço 
na  dragagem  de  um  canal  de  igual  profundidade,  em  mar  aberto,  ao  largo 
da  foz.  Há  uma  corrente  litorânea  bastante  ativa,  de  direção  norte-sul, 
sendo  o presente  assoreamento  na  foz  do  rio  causado  provàvelmente  por  se- 
dimentos por  essa  corrente  ali  depositados,  além  dos  transportados  pelo  rio. 
Pela  observação  feita,  parece  aconselhável  o prolongamento  de  molhe  Norte 
para  fora,  em  distância  igual  à do  molhe  Sul.  O molhe  Norte  prolongado 
deve  ser  orientado  de  maneira  que  a bôca  do  novo  canal  seja  aproximada- 
mente 50  metros  mais  estreita  que  a entrada  existente. 


II 

Itajaí,  situada  75  km  ao  sul  de  São  Francisco  do  Sr1,  é uma  cidade  de 
52  000  habitantes.  É precariamente  servida,  tanto  por  ferrovias  como  por 
estradas  de  rodagem,  e,  em  conseqüência,  a sua  exportação  fica  limitada, 
quase  que  exclusivamente,  a madeira  (94%  da  tonelagen),  fécula,  batatas, 
banha,  arroz  e papel  — produções  das  circunvizinhanças  da  cidade. 

Itajaí  ocupa  o 149  lugar  entre  os  portos  estudadcs,  com  o total  de 
232  100  toneladas  movimentadas  em  1950.  Devido  à sua  limitada  zona  de 
influência  e à vultosa  exportação  de  madeiras,  a proporção  entre  tonelagens 
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importadas  e exportadas  é de  1 para  7.  A importação  consiste  em  sal.  açú- 
cai,  algodão,  gasolina,  ferragens  e produtos  manufaturados. 

Êsse  pôrto  não  tem  nenhum  contato  ferroviário  direto  com  o interior 
de  Santa  Catarina.  A E.F.  Santa  Catarina,  de  bitola  estreita,  que  serve 
Blumenau,  termina  sem  alcançar  Itajai,  e suas  únicas  vias  de  transporte  são 
os  caminhos  vicinais. 


IMBITUBA 

I 


Imbituba  está  localizado  no  Estado  de  Santa  Catarina,  a cêrca  de  75  km 
ao  sul  de  Florianópolis.  Estão  sendo  construídas  instalações  portuárias  aces- 
sórias, que  permitirão  movimentar  mais  do  dôbro  da  tonelagem  atual,  po- 
dendo a profundidade  de  9 metros  ser  fàcilmente  mantida  no  novo  cais  em 
construção. 


II 

Imbituba  é quase  exclusivamente  um  pôrto  para  movimento  de  carvão, 
sendo  al  embarcada  para  o Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  uma  grande  porcen- 
tagem de  carvão  proveniente  das  jazidas  de  Creciuma  e das  usinas  para  la- 
vagem de  carvão  da  Cia.  Siderúrgica  Nacional,  em  Capivari. 

Imbituba  é uma  pequena  cidade  dé  17  500  habitantes.  Tanto  a agri- 
cultura como  a indústria  da  região  são  estritamente  limitadas  à produção 
para  beneficiamento  e consumo  local. 

Devido  à exportação  de  carvão,  Imbituba  ocupa  o 109  lugar  em  carga 
movimentada,  com  385  000  toneladas.  Em  1950,  exportou  360  000  tonela- 
das de  carvão,  juntamente  com  pequenas  quantidades  de  farinha,  cebola  e 
madeira.  A importação,  num  total  de  3 200  toneladas,  consistiu  em  sal,  fer- 
ragens, açúcar,  farinha  de  trigo,  produtos  alimentícios  diversos  e artigos 
manufaturados. 

Os  campos  carboníferos  de  Imbituba  e Santa  Catarina  são  servidos  pela 
E.F.  Dona  Teresa  Cristina,  de  bitola  estreita,  com  258  km  de  extensão.  Em 
vista  dos  planos  do  Govêrno  Federal  para  o grande  aumento  da  produção 
de  carvão  nessa  área,  é de  esperar  que  Imbituba  tenha  de  movimentar  uma 
tonelagem  cada  vez  maior. 


RIO  GRANDE,  PÔRTO  ALEGRE  E PELOTAS 


I 

O pôrto  do  Rio  Grande,  localizado  aproximadamente  250  km  ao  norte 
da  fronteira  com  o Uruguai,  é o mais  meridional  do  Brasil,  e é o porto  de 
saída  para  todo  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Na  reentrância  do  conti- 
nente, na  Lagoa  dos  Patos,  ficam  os  portos  de  trânsito  de  Pôrto  Alegre  e 
Pelotas. 

É possível  a conservação  de  uma  profundidade  mínima  de  9 metros,  não 
só  no  canal,  como  na  barra  do  pôrto  do  Rio  Grande,  não  se  recomendando, 
entretanto,  que  essa  profundidade  seja  aumentada,  porque  as  cartas  hidro- 
gráficas que  vêm  sendo  levantadas  anualmente,  há  cêrca  de  55  anos,  indi- 
cam que  a barra  e o canal  exteriores  à entrada  do  pôrto  mudam  constante- 
mente, mas  que,  durante  todo  o tempo,  ali  se  verificou  a profundidade  de  9 
metros,  ou  pouco  menos.  A dragagem  normal  de  manutenção  através  da 
barra,  com  a draga  autotransportadora  recomendada  neste  relatório,  pode  e 
deve  ser  feita  de  maneira  a assegurar  a profundidade  mínima,  permanente  de 
9 metros. 

Recomenda-se  particularmente  o exame  dos  portos  de  Rio  Grande,  Pe- 
lotas e Pôrto  Alegre,  e da  relação  existente  entre  os  mesmos.  Seria  um  gra- 
ve êrro,  de  conseqüências  custosas,  considerar  Pelotas  e Pôrto  Alegre  portos 
independentes  do  Rio  Grande. 

Êste  último  é o único  pôrto,  naquela  área,  que  poderia,  em  bases  econô- 
micas, ser  desenvolvido  para  abrigar  navios  de  longo  curso,  pois  que  Pelo- 
tas e Pôrto  Alegre  são  e devem  continuar  como  portos  terminais  de  trânsito. 
No  desempenho  dêsse  papel  estão  o grande  potencial  e o mais  econômico 
futuro  desenvolvimento  de  ambos,  devendo  acentuar-se  que  Pelotas  fica  a 
50  quilômetros  e Pôrto  Alegre  a 324  quilômetros  de  distância  do  mar.  A 
rota  de  comunicação  com  Pelotas,  por  água,  estende-se  por  40  quilômetros 
através  da  Lagoa  dos  Patos  e,  para  alcançar  Pôrto  Alegre  percorre  todo  o 
comprimento  da  Lagoa,  ou  seja,  uma  extensão  de  206  quilômetros.  A pro- 
fundidade natural  na  Lagoa  dos  Patos  é de  6 metros  ( * ) e o custo  da  dra- 
gagem e manutenção,  mesmo  de  1 metro  a mais  em  tôda  aquela  extensão,  se- 
ria espantoso.  Só  para  a conservação  dos  canais  que  existem  atualmente  na 


(*)  Todos  os  mapas  existentes  mostram  que  a profundidade  prevalecente  é de  & 
metros,  mas  os  engenheiros  do  Departamento  Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  insistem 
em  afirmar  que  a maior  profundidade  em  água  baixa  não  vai  além  de  4,5  a 5 metros, 
em  algumas  áreas.  Pode  isso  ser  o resultado  de  assoreamento  progressivo,  e seria  argu- 
mento a reforçar  a recomendação  no  sentido  de  que  a Lagoa  dos  Patos  não  seja  dragada 
a profundidades  excedentes  de  6 metros. 
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Lagoa,  para  Pelotas  e Pôrto  Alegre,  é necessária  a dragagem  anual  de  cêrca 
de  2 000  000  de  metros  cúbicos.  Se  a isso  fôr  acrescentado  o custo  da  dra- 
gagem através  da  Lagoa,  a operação  de  Pelotas  e Pôrto  Alegre  se  tornaria 
um  ônus  sôbre  a Nação. 

Não  se  supõe  que  existam  planos  definitivos  para  a construção  de 
portos  de  águas  profundas  em  Pelotas  ou  Pôrto  Alegre,  mas  as  possibilidades 
estão  sendo  estudadas,  e é sintomático  o fato  de  estarem  sendo  construídos 
3 000  metros  de  novos  cais  em  Pôrto  Alegre,  o que  seria  muitas  vêzes  a neces- 
sidade previsível  para  os  próximos  50  anos,  se  fôsse  adotado  o transporte  por 
barcaças. 

No  que  diz  respeito  a Pelotas,  não  parece  existir  motivo  poderoso  para 
que  as  cargas  destinadas  às  regiões  que  lhe  ficam  a oeste  ou  delas  proce- 
dentes tenham  de  parar  nesse  pôrto.  A distância  para  Rio  Grande  é rela- 
tivamente pequena  e a mesma  ferrovia  que  atualmente  passa  em  Pelotas 
prolonga-se  até  Rio  Grande,  existindo  também  uma  rodovia  que  liga  essas 
duas  cidades.  Ambos  êsses  meios  de  transporte  poderiam  ser  desenvolvidos 
economicamente,  de  maneira  que  a carga  pudesse  fluir  diretamente  para  Rio 
Grande  e vice-versa,  sugestão  esta  cujo  estudo  se  recomenda  com  empenho. 
Além  do  mais,  se  Pelotas  continuar  funcionando  como  pôrto,  terão  de  ser 
despendidas  grandes  quantias  na  construção  de  um  cais  apropriado  e em 
instalações  portuárias,  além  das  despesas  com  a compra  e a instalação  de 
equipamento  para  movimentação  de  carga.  Essas  quantias  poderiam,  com 
muito  maior  proveito,  ser  destinadas  aos  melhoramentos  da  rodovia  e da 
ferrovia,  conforme  acima  sé  sugere. 

II 

Rio  Grande,  Pôrto  Alegre  e Pelotas  são  estudados  conjuntamente,  uma 
vez  que  os  dois  últimos  estão  na  dependência  do  primeiro  <—  o único  pôrto, 
naquela  área,  que  pode,  economicamente,  ser  desenvolvido  a ponto  de  ficar 
em  condições  de  abrigar  navios  de  longo  curso.  Pôrto  Alegre  e Pelotas 
estão,  respectivamente,  a 324  e 50  quilômetros  de  distância  do  mar. 

Como  já  se  frisou  acima,  a solução  ideal  para  tôda  a área  da  Lagoa 
dos  Patos  seria  uma  frota  de  barcaças  entre  o pôrto  marítimo  do  Rio  Grande 
e os  portos  de  pequeno  calado  localizados  em  Pelotas  e Pôrto  Alegre. 

Êsses  três  portos  servem  todo  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  com  a 
área  total  de  280  000  km2  e uma  população  de  cêrca  de  4 200  000  habi- 
tantes. O Rio  Grande  do  Sul  é o centro  da  produção  de  cereais,  no  Brasil, 
para  não  mencionar  a grande  importância  da  sua  pecuária.  Em  1949  hn\ia 
no  Estado  mais  de  800  000  hectares  de  terras  cultivadas,  e cêrca  de  100  000 
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trabalhadores  industriais  (respectivamente,  5 e 8%  do  total  nacional).  O 
interior  e os  portos  são  bem  servidos  pela  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do 
Sul  e pela  Estrada  de  Ferro  Jacuí,  que  perfazem  um  total  de  3 700  km  de 
linhas  de  bitola  estreita.  O sistema  rodoviário,  entretanto,  é menos  satisfa- 
tório, consistindo  apenas  em  curtas  estradas,  fora  das  cidades,  e em  cami- 
nhos vicinais. 

Pôrto  Alegre,  a capital  do  Estado,  conta  com  a população  de  401  000 
habitantes  e ocupa  o 39  lugar  entre  os  portos  do  Brasil,  em  tonelagem  movi- 
mentada, que  foi  de  2 453  784  no  ano  de  1950.  Entretanto,  60%  dêsse 
total  foram  transportados  por  barcaças  e pequenas  navios,  através  da  Lagoa 
dos  Patos.  A relação  entre  cargas  importadas  e exportadas  foi  de  2,25  para 
1 . Pedra,  areia,  cimento  para  construção,  carvão  mineral,  carvão  vegetal, 
produtos  de  petróleo,  sal,  ferragens,  arroz  e açúcar,  constituem  o grosso  de 
sua  importação.  Madeira,  arroz,  vinhos,  cereais,  fumo  e carnes  congeladas 
são  os  principais  produtos  de  exportação. 

Rio  Grande,  cidade  de  80  000  habitantes,  ocupa  o 59  lugar  em  tonela- 
gem movimentada,  entre  os  portos  do  Brasil,  tendo  alcançado  o total  de 
1 238  600  toneladas  em  1950. 

Os  produtos  de  petróleo  correspondem,  aproximadamente,  a dois  terços 
da  tonelagem  de  importação,  seguidos,  em  menor  escala,  por  sal,  carvão,  arroz 
e produtos  alimentícios.  As  principais  exportações  são  cereais,  arroz,  feijão, 
peles,  couros,  charque,  cebola,  madeira  e carvão.  Uma  grande  percentagem 
tanto  da  importação  como  da  exportação  é representada  por  produtos  em 
trânsito,  para  Pôrto  Alegre  e Pelotas,  ou  dessas  procedências. 

Pelotas  é um  pôrto  de  trânsito,  situado  a apenas  50  km  do  Rio  Grande, 
e servido  pelas  mesmas  rodovia  e ferrovia,  como  se  mencionou.  Por  essas 
razões,  e a fim  de  eliminar  desnecessários  transbordos,  recomenda-se  que  a 
carga  seja  transportada  diretamente  para  Rio  Grande  ou  dêsse  pôrto.  Ci- 
dade de  130  000  habitantes,  atualmente  ocupa  o ll9  lugar  entre  os  portos 
estudados,  em  tonelagem  movimentada,  cujo  total  foi  de  383  950  em  1950. 
As  suas  principais  importações  são  carvão  (129  000  toneladas),  açúcar,  ar- 
roz, cereais  e produtos  farmacêuticos.  O arroz  representa  a sua  maior  ex- 
portação, seguido  por  lã,  cebola,  carnes  congeladas  e produtos  alimentícios 
em  geral.  No  pôrto  do  Rio  Grande  efetua-se  o transbordo  de  grande  parte 
das  importações  e das  exportações. 


ANEXO  14 


PORTOS  SECUNDÁRIOS  — RELAÇÃO  ENTRE  OS  PORTOS 
E O TRANSPORTE  TERRESTRE 

Além  dos  descritos  nos  Anexos,  há  dez  outros  portos  que,  segundo 
os  critérios  adotados,  não  parecem  justificar  ampliação  ou  a compra, 
no  presente  momento,  de  dragas  para  melhoramento  e conservação.  São  êles: 
Luís  Correia,  Camocim,  Cabedelo,  Aracaju,  Ilhéus,  Niterói,  São  Sebastião, 
Antonina,  Florianópolis  e Laguna.  Com  a possível  exceção  de  Ilhéus,  não 
parece  haver  razões  prementes  para  que  sejam  consideradas  como  portos 
e seria  difícil,  senão  impossível,  suplantar  os  obstáculos  físicos  que  se  ante- 
põem ao  seu  desenvolvimento. 

Em  todos  êsses  portos,  o volume  e o custo  da  dragagem  inicial  e de 
conservação  seriam  enormes.  Em  alguns  dêles  é duvidosa  a possibilidade 
de  se  dragar  e conservar  um  canal,  mesmo  por  um  curto  período  de  tempo. 
A observação  e o estudo  das  condições  físicas  dêsses  locais  indicam  que  o 
custo  da  dragagem  e da  conservação  de  canais  de  acesso  constituiria  um 
dreno  à economia  nacional,  inteiramente  desproporcional  à possível  utilidade 
dêsses  locais,  como  portos. 

Por  essas  razões,  sugere-se  que  não  mais  se  efetuem  gastos  no  seu  de- 
senvolvimento sem  prévio  e cuidadoso  exame  do  problema  e que  não  se 
poupem  esforços  nó  sentido  de  encontrar  uma  alternativa  para  a utilização 
dêsses  portos.  Se,  todavia,  por  outras  razões  que  não  as  de  caráter  eco- 
nômico, se  considerar  imperativa  uma  tentativa  para  o melhoramento  das 
suas  condições  atuais,  a melhor  maneira  de  atender  aos  interesses  do  país 
será,  em  primeiro  lugar,  dragá-los,  mediante  contratos  celebrados  com  com- 
panhias particulares  de  dragagem,  antes  de  se  efetuarem  quaisquer  despesas 
com  a construção  ou  equipamento  de  cais  nessas  localidades.  A observa- 
ção feita  sôbre  o custo  e os  resultados  decorrentes  de  tal  dragagem  deverá 
demonstrar  de  maneira  satisfatória  a inconveniência  de  desenvolver  êsses 
portos  além  de  suas  condições  naturais. 

Várias  características  desfavoráveis  são  comuns  a todos  êles  e suscitam 
objeções.  Quase  todos  se  encontram  na  embocadura  de  pequenos  rios,  cujas 
descargas  de  cheia  anuais  escavaram  canais  relativamente  profundos.  Sem 


— 322  — 


dúvida  alguma  são  êsses  canais  relativamente  profundos  que  inspiram  o de- 
sejo de  estabelecer  portos  nesses  locais.  Contudo,  pouco  além  da  emboca- 
dura dêsses  rios,  as  condições  são  inteiramente  diversas.  Os  rios,  na  sua 
totalidade,  descarregam  na  vasta  e rasa  plataforma  que  acompanha  parale- 
lamente tôda  a costa  brasileira,  e,  assim,  a não  ser  em  reduzido  número  de 
áreas,  as  águas  relativamente  profundas  (0  a 10  metros)  encontram-se  a 
uma  distância  de  duas  a cinco  milhas  ao  largo  da  costa.  Ao  longo  de  todo 
êsse  litoral  há  fortes  ressacas  e correntes  litorâneas  ativas,  variando  a al- 
tura média  das  vagas  de  2,50  a 3 metros,  e o seu  período  é de  cêrca  de  H 
segundos.  Como  a direção  geral  da  propagação  das  vagas  é,  em  todos  os 
casos,  quase  normal,  os  canais  abertos  que  teriam  de  ser  dragados  até  as 
águas  profundas  dificilmente  poderiam  manter  a sua  profundidade  durante 
qualquer  período  de  tempo  razoável,  mesmo  se  fôsse  possível  dragá-los.  Além 
do  mais,  durante  muitos  meses  do  ano,  o porte  e a freqüência  das  vagas  nes- 
ses locais  tornariam  impossível  qualquer  dragagem,  mesmo  com  o emprê- 
go  de  ‘dragas  autotransportadoras.  Presumindo-se  que  essa  operação  fôsse 
possível  em  qualquer  época,  somente  dragas  autotransportadoras  de  muito 
grande  porte  teriam  capacidade  para  abrir  e conservar  êsses  canais,  mas  tais 
dragas,  devido  ao  seu  calado,  não  poderiam  ser  empregadas  nesses  locais, 
porquanto  não  há  flutuação  suficiente  para  acomodá-las. 

Em  um  dêsses  portos,  o de  Ilhéus,  se  fôsse  possível  dragar  um  canal 
através  da  barra,  o porte  das  embarcações  que  poderiam  entrar  no  rio  con- 
tinuaria a ser  muito  limitado.  Os  navios  oceânicos  podem  descrever  um 
círculo  de  raio  igual  a três  vêzes  o seu  comprimento,  mas  só  podem  executar 
essa  operação  em  mar  aberto.  Em  pequenos  rios  a manobra  torna-se  mais 
difícil,  devido  à existência  de  correntes  e à ação  e reação  entre  o navio  e a 
margem  do  rio.  Em  Ilhéus,  em  razão  da  curva  fechada  da  embocadura  do 
rio,  nenhum  navio  de  mais  de  300  pés  de  comprimento  poderia,  sem  correr 
risco,  entrar  no  pôrto  e sair  novamente.  Entretanto,  esboçam-se  mais  adian- 
te os  meios  possíveis  de  melhorar,  até  certo  ponto,  as  condições  existentes 
em  Ilhéus,  na  parte  dêste  relatório  em  que  se  faz  a análise  de  cada  pôrto, 
individualmente. 

LUÍS  CORREIA 

Luís  Correia,  no  Estado  do  Piauí,  encontra-se  a cêrca  de  275  quilôme- 
tros a leste  de  São  Luís  e,  aproximadamente,  450  quilômetros  a oeste  de 
Fortaleza.  Não  é pôrto  organizado  e a carga  que  passa,  anualmente,  pelo 
mesmo  é inferior  a 13  000  toneladas. 

A pouca  profundidade  ao  largo  da  costa,  as  correntes  litorâneas  muito 
ativas  e a forte  ação  das  vagas  tornam  a sua  localização  desfavorável  ao 
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desenvolvimento  de  um  pôrto.  mesmo  pequeno.  Estima-se  que.  para  se  abrir 
um  canal  com  a profundidade  de  6 metros  até  Luís  Correia,  seria  necessário 
proceder-se  à dragagem  de  mais  de  1 000  000  de  metros  cúbicos.  A despesa 
decorrente  de  tal  dragagem  seria  inteiramente  injustificável,  recomendando- 

se,  pois,  que  nenhum  gasto  se  efetue  no  desenvolvimento  dêsse  pôrto  além  do 
seu  estado  natural. 


CAMOCIM 


Camocim  é um  pequeno  pôrto  no  Estado  do  Ceará,  à foz  do  rio  Camocim 
localizado  cêrca  de  300  quilômetros  a oeste  de  Fortaleza  e,  aproximadamente, 
400  quilômetros  a leste  de  São  Luís. 

Infelizmente,  encontra-se  Camocim  em  uma  área  litorânea  de  condições 
muito  semelhantes  às  de  Nova  Jersey:  águas  rasas  ao  largo  de  grandes 
dunas  movediças  e nenhum  canal  definido,  do  rio  até  as  águas  profundas. 
Isso  ocorre  porque  o volume  da  descarga  e as  velocidades  máximas,  durante 
os  períodos  de  enchentes,  são  relativamente  pequenos. 

Não  é Camocim  um  pôrto  organizado  e não  possui  cais  ou  “piers”  ca- 
pazes de  receber  outros  navios  senão  os  de  porte  mínimo.  O total  do  seu 
movimento  anual  de  carga,  importações  e exportações  em  conjunto,  é de, 
aproximadamente,  19  000  toneladas,  das  quais  cêrca  de  14  000  representam 
exportações  de  sementes  de  mamona,  milho  e sal.  As  importações  consistem 
principalmente  em  bebidas  leves,  açúcar  e farinha. 

Todo  êsse  comércio  é atualmente  realizado  por  pequenas  embarcações 
costeiras  e a vela. 

Há  cêrca  de  1 metro  de  profundidade  na  barra,  em  maré  baixa,  mas  cêrca 
de  quatro  metros  na  maré  alta,  o que  permite  a entrada  e a saída  de  navios 
de  pequeno  porte.  Caso  se  tentasse  garantir,  em  Camocim,  um  canal  de 
6 metros  de  profundidade,  para  utilização  durante  o ano  inteiro,  ter-se-ia 
de  dragar  uma  distância  de,  aproximadamente,  4 quilômetros  até  o mar. 
Em  uma  área  de  fortes  ressacas  e de  correntes  litorâneas  ativas,  tudo 
indica  que  tal  canal,  caso  dragado,  não  teria  possibilidade  de  sobrevivência, 
mesmo  por  um  período  relativamente  curto.  Mais  de  um  milhão  de  metros 
cúbicos  teriam  de  ser  dragados  inicialmente  para  se  abrir  um  canal  de  6 
metros  de  profundidade  e 100  de  largura,  sendo  provável  que  tôda  esta 
quantidade  de  terra  tivesse  de  ser  dragada  novamente  pelo  menos  uma 
vez  e talvez  várias  vêzes,  durante  cada  ano,  a fim  de  conservar  o canal. 

Recomenda-se,  pois,  com  empenho,  que  não  se  despendam  novas  quan- 
tias no  desenvolvimento  do  pôrto  do  Camocim. 


_ 
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CABEDELO 

Cabedelo  é um  pequeno  pôrto,  no  Estado  da  Paraíba,  aproximadamente 
a meio  caminho  entre  Recife  e Natal.  O total  das  suas  importações  anuais 
é de  cêrca  de  42  000  toneladas,  sendo  os  produtos  preponderantes  bebidas 
leves,  farinha,  café,  etc.  Às  exportações  atingem,  anualmente,  o total  de 
cêrca  de  50  000  toneladas,  consistindo  sobretudo,  em  fibra  de  agave,  semen- 
tes de  mamona,  polpa  de  caroço  de  algodão,  óleo  de  caroço  de  algodão, 
açúcar,  cimento  e milho.  Cabedelo  é pôrto  organizado,  possui  cêrca  de  400 
metros  de  cais  equipado  com  cinco  guindastes  de  1,5  a 5 toneladas  de  ca- 
pacidade; dispõe,  ainda,  de  um  tanque  para  armazenamento  de  combustível 
líquido,  com  1 000  metros  cúbicos  de  capacidade. 

A fim  de  se  obter  a profundidade  desejada  de  8 metros  entre  Cabede- 
lo e as  águas  profundas  seria  necessário  dragar  e manter  um  canal  de,  apro- 
ximadamente, 5 quilômetros  de  extensão,  4 quilômetros  do  qual  ficariam  na 
área  exposta,  fora  da  entrada  do  rio.  As  condições  físicas  dessa  área  são 
muito  semelhantes  às  de  Camocim,  cpm  grandes  vagas,  forte  ressaca,  enor- 
mes depósitos  de  areia,  canais  muito  instáveis  e uma  direção  de  ventos  e 
vagas  a cortar  diagonalmente  o canal  que  teria  de  ser  dragado  e conservado. 
Devido  a essas  condições  e considerando  também  a sua  proximidade  de 
Natal  e Recife,  ambos  excelentes  portos,  recomenda-se  que  todos  êsses  fa- 
tores sejam  ponderados  antes  da  execução  de  novos  melhoramentos  no  pôrto 
de  Cabedelo.  Só  a dragagem  de  conservação  é calculada  em  um  mínimo  de 
700  000  metros  cúbicos,  anualmente. 

A carga  movimentada  em  Cabedelo  poderia  fàcilmente  ser  desviada  para 
Natal  ou  Recife,  por  meio  de  uma  rodovia  entre  êsses  dois  portos.  Aliás  em 
outra  parte  dêste  relatório,  recomenda-se  que,  devido  à importância  estraté- 
gica dêsses  dois  últimos  portos  como  bases  militares,  navais  e aeronáuticas, 
se  dispense  consideração  à construção  de  uma  rodovia  ligando  Natal  a 
Recife. 


ARACAJU 

Aracaju  é um  pôrto  situado  no  Estado  de  Sergipe,  na  foz  do  rio  Ser- 
gipe, a 300  quilômetros  aproximadamente,  ao  norte  de  Salvador  (Bahia)  e 
200  quilômetros  ao  sul  de  Maceió  (Alagoas). 

Aracaju  não  é pôrto  organizado.  O total  das  suas  exportações  é, 
anualmeníe,  de  cêrca  de  45  000  toneladas,  e os  das  importações,  aproxi- 
madamente, 31  000  toneladas  por  ano,  consistindo  as  importações,  sobretudo, 
em  farinha  de  trigo,  gasolina  e algodão  e as  exportações  em  açúcar,  sal,  co- 
cos e tecidos, 
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Do  ponto  de  vista  das  condições  físicas  existentes,  a localização  do  pôrto 
de  Aracaju  é,  provàvelmente,  a pior  em  todo  o Brasil.  A foz  do  rio  e a 
área  imediatamente  fora  dela  constituem  uma  delta  muito  ativo,  onde  anual- 
mente  se  depositam  e se  movimentam  enormes  quantidades  de  sedimento. 

As  duas  margens  do  rio  adjacentes  ao  mar  estão  aumentando,  por  acres- 
cimento,  num  ritmo  extremamente  rápido.  Calcula-se  que  a margem  sul  do 
rio,  onde  o fenômeno  é mais  intenso,  esteja  avançando  para  o mar  à razão 
de  400  a 500  metros  por  ano.  Como  seria  de  esperar,  os  pequenos  canais 
identificáveis  na  área  situada  ao  largo  da  foz  do  rio  jamais  permanecem 
numa  posição  por  muito  tempo;  e a dragagem  em  qualquer  parte  da  área 
não  é apenas  pouco  prática,  mas  quase  fisicamente  impossível,  qualquer  que 
seja  o tipo  de  draga  empregado.  Calcula-se  que  1 000  000  de  metros  cúbi- 
cos teriam  de  ser,  inicialmente,  dragados,  para  se  abrir  um  canal  de  oito 
metros  de  profundidade  e cem  de  largura,  da  foz  do  rio  até  as  profundida- 
des idênticas  no  mar.  É impossível  estimar  qual  seria  a dragagem  anual  ne- 
cessária à conservação  do  canal,  acreditando-se,  todavia,  que  seria  igual  à 
quantidade  inicialmente  dragada  para  sua  abertura. 

Parece  assim,  ser  mais  recomendável  efetuar  despesas  na  construção 
de  rodovias  que  possam  auxiliar  o desenvolvimento  da  região,  facilitando  o 
transporte  dos  seus  produtos  exportáveis  para  Salvador  e Maceió,  do  que 
em  serviços  de  dragagem. 


ILHÉUS 

O pôrto  de  Ilhéus  fica  localizado  perto  da  embocadura  do  rio  Cachoei- 
ra, no  Estado  da  Bahia,  a cêrca  de  250  quilômetros  ao  sul  de  Salvador. 
Pràticamente,  tôda  a atividade  do  pôrto  tem  por  objetivo  a exportação  de 
cacau,  cultivado  em  larga  escala  na  área  a oeste  do  pôrto.  Aproximadamen- 
te 1 750  000  sacos  de  cacau  são  exportados  de  Ilhéus,  por  ano,  dirigindo- 
se,  na  sua  maior  parte,  para  os  Estados  Unidos  da  América. 

Devido  à dificuldade  da  dragagem  e conservação  de  um  canal  através 
da  entrada  do  rio  Cachoeira,  o ancoradouro  fica  cêrca  de  8 quilômetros  ao 
largo,  a sotavento  de  pequenas  ilhas,  sendo  o cacau  levado  ao  costado  dos 
navios  em  pequenas  barcaças. 

Considerando  a quantidade  cada  vez  maior  de  cacau  plantado  na  área 
e o projetado  desenvolvimento  de  grandes  plantações  de  borracha  nas  áreas 
adjacentes,  a necessidade  de  se  manter  e melhorar  o pôrto  de  Ilhéus  é natural- 
mente muito  grande,  sobretudo  porque  não  há  estradas  apropriadas  (e,  prà- 
ticamente, estrada  nenhuma)  que  possam  ser  utilizadas  para  o transporte 
econômico  do  produto  da  região  até  o pôrto  de  Salvador. 


Infelizmente,  as  condições  físicas  do  pôrto  de  Ilhéus  tornariam  exces- 
sivamente dispendiosa  a conservação  de  um  canal  navegável  até  o pôrto.  A 
profundidade  máxima  que  se  poderia  obter  é limitada  a 6 metros,  devido 
às  profundidades  existentes  ao  largo.  Da  mesma  forma,  se  fôsse  possível 
dragar  e conservar  tal  canal,  vindo  do  mar  até  o local  do  cais,  o compri- 
mento dos  navios  que  poderiam  entrar  e sair  com  segurança,  na  área,  seria, 
ainda  assim,  limitado  a cêrca  de  300  pés,  dado  o pequeno  raio  de  curvatura 
do  rio  perto  da  sua  saida  para  o mar. 

As  informações  disponíveis  parecem  indicar  a existência  de  um  pôrto 
em  potencial  em  Maraú,  100  quilômetros,  aproximadamente,  ao  norte  de 
Ilhéus.  Sugere-se  que  seja  cuidadosamente  investigada  a possibilidade  da 
construção  de  um  pôrto  nesse  outro  local,  caso  o estudo  de  todos  os  fatores 
pertinentes  demonstre  que  a construção  de  um  pôrto  em  tal  localidade  e as 
estradas  necessárias  na  área  resultariam  em  custos  totais  mais  baixos  do 
que  o embarque  por  Salvador.  Deve-se  salientar  que,  — « conservado  o 
pôrto  em  Ilhéus,  construído  novo  pôrto  em  Maraú,  ou  embarcado  a produ- 
ção da  área  por  Salvador,  — a construção  de  estradas  adequadas  na  região 
é de  suma  importância,  especialmente  em  vista  da  fertilidade  da  terra,  das 
possibilidades  para  maior  aumento  da  produção  de  cacau  e borracha  na 
área,  e do  valor  em  dólares  dessas  safras  no  mercado  de  exportação. 

Caso  se  decida  conservar  o pôrto  em  Ilhéus,  seria  aconselhável,  em  pri- 
meiro lugar,  a construção  de  um  molhe,  prolongando-se,  em  direção  norte, 
do  ponto  que  forma  o lado  oeste  da  entrada  do  rio.  A construção  dêsse 
molhe  não  reduzirá  o atual  índice  de  assoreamento  na  entrada  do  rio,  po- 
dendo, ao  contrário,  aumentá-lo.  Servirá,  entretanto,  para  reduzir  de  modo 
considerável  a ação  e influência  das  vagas,  que,  atualmente,  tornam  muito 
arriscada  a travessia  da  barra  à entrada  do  rio.  Êsse  molhe,  a partir  do 
ponto  indicado,  pode  ser  construído  a preço  relativamente  baixo,  pois  naque- 
le local  existe  enorme  saliência  de  rocha  sólida,  aproveitável  como  pedreira 
para  a construção  do  molhe,  que  ficaria  por  sua  vez,  situado  em  uma  área 
onde  as  profundidades  atuais  são  apenas  de  4 a 6 metros.  A existência  do 
molhe  possibilitaria  a operação  de  uma  draga  na  entrada  do  rio,  e,  aberto  o 
canal  inicial,  a observação  do  volume  de  dragagem  de  conservação  neces- 
sário para  manter  a profundidade  mínima  de  6 metros,  durante  o ano  intei- 
ro, determinaria  a exequibilidade  da  continuação  do  pôrto  em  sua  atual  lo- 
calização, ou  a conveniência  da  construção  de  um  outro  em  Maraú,  confor- 
me acima  se  sugeriu. 

A análise  completa  da  questão  do  pôrto  naquela  área  deverá  incluir  as 
seguintes  considerações: 

a)  tonelagem  e volume,  atuais  e estimados  para  o futuro,  da  produ- 
ção da  região; 
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b)  custo  total  da  construção  de  rodovias  indicadas  para  o pôrto  de 
Ilhéus,  a confrontar  com  o da  construção  de  estradas  para  Maraú  (alterna- 
tiva para  a localização  do  pôrto)  e os  custos  comparados  do  transporte  ter- 
restre para  as  duas  localidades; 

c)  custo  da  construção  de  um  molhe  em  Ilhéus,  dragagem  e conserva- 
ção do  canal,  bem  como  remodelação  do  cais,  levando  em  conta  o fato  de 
que  o pôrto  de  Ilhéus  terá  sempre  a profundidade  limitada  a 6 metros,  não 
podendo,  assim,  ser  utilizado  por  navios  de  comprimento  superior  a 300  pés. 
a confrontar  com  o custo  de  construção  e equipamento  de  um  pôrto  inteira- 
mente novo  em  Maraú,  profundidade  provável  que  poderia  ser  economica- 
mente conservada  durante  o ano  todo  para  o cais,  no  local,  e custo  da  draga- 
gem inicial  e da  conservação  anual; 

d)  conveniência  de  não  se  melhorar  o pôrto  de  Ilhéus  nem  se  aprovei- 
tar a alternativa  de  localização  em  Maraú,  e,  sim,  de  se  construírem  as  ro- 
dovias necessárias  ao  transporte  da  produção  da  região  até  Salvador,  para 
embarque,  considerando-se  o custo  de  construção  das  estradas  e do  trans- 
porte terrestre  até  Salvador; 

♦ 

e)  custos  comparativos  de  armazenamento,  movimentação  e embarque 
em  todos  os  três  portos,  tendo  em  vista  as  tarifas  de  estiva,  profundidades 
possíveis  de  canal,  porte  e capacidade  de  navios  que  poderiam  utilizar,  eco- 
nômicamente, cada  pôrto. 


NITERÓI 

Niterói  é um  pequeno  pôrto  localizado  na  capital  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  ha  baía  de  Guanabara,  em  frente  à Capital  Federal,  da  qual  dista, 
por  mar,  8 quilômetros  aproximadamente.  O volume  total  de  carga  movi- 
mentada através  do  pôrto  de  Niterói  é de  cêrca  de  890  000  toneladas  anuais. 
O pôrto  deveria  ser  usado  tão  somente  para  receber  carga  vinda  através  da 
baía  por  barcaças,  proveniente  do  Rio  de  Janeiro.  O comprimento  total  do 
cais  de  Niterói  é de  435  metros,  sendo  que  apenas  parte  dêle  foi  construída 
de  maneira  a possibilitar  a dragagem  até  a profundidade  de  8 metros.  O 
assoreamento  é relativamente  grande,  no  interior  da  pequena  enseada,  e sua 
explorção  como  pôrto  de  escala  de  navios  de  maior  porte  é inteiramente 
antieconômica. 

ANGRA  DOS  REIS 

Angra  dos  Reis,  que  se  situa  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cêrca  de 
120  quilômetros  ao  sul  do  pôrto  do  Rio  de  Janeiro,  é um  pequeno  pôrto  que 
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movimenta,  aproximadamente,  76  000  toneladas  de  carga,  tôda  ela  de  cabo- 
tagem. A profundidade  econômica  máxima  que  se  pode  obter  em  Angra  dos 
Reis  é de  8 metros  e por  essa  razão,  embora  a sua  localização  seja  bastan- 
te próxima  à das  regiões  produtoras  de  minério  do  Estado  de  Minas  Gerais, 
bem  como  da  usina  da  Cia.  Siderúrgica  Nacional  em  Volta  Redonda,  grande 
consumidora  de  carvão,  não  se  aconselha  o seu  aproveitamento  como  pôrto 
para  êsses  produtos. 

Em  vista  de  estarem  os  grandes  portos  do  Rio  de  Janeiro  e Santos  si- 
tuados a curta  distância,  ao  norte  e ao  sul,  respectivamente,  não  parece  eco- 
nômico continuar-se  o desenvolvimento  de  Angra  dos  Reis  como  pôrto. 


ANTONINA 

O pôrto  de  Antonina  está  situado  na  mesma  baía  onde  se  encontra  Pa- 
ranaguá, a cêrca  de  24  quilômetros  mais  para  o interior,  oü  seja,  aproxima- 
damente, a 59  km  do  mar. 

Para  se  proporcionar  a êsse  pôrto,  que  movimenta  um  total  aproxima- 
do de  210  000  toneladas  anualmente,  a profundidade  mínima  de  6 metros, 
seria  necessária  a dragagem  de  1 600  000  metros  cúbicos,  o que  importaria 
no  dispêndio  de  Cr$  27  000  000,00.  Por  outro  lado,  a dragagem,  anual 
de  manutenção  seria  de,  pelo  menos,  400  000  metros  cúbicos,  o que  repre- 
sentaria a despesa  de  Cr$  7 000  000,00,  aproximadamente,  em  vista  da 
pequena  distância  que  se  acha  o excelente  pôrto  de  Paranaguá,  tais  despe- 
sas seriam  inteiramente  injustificáveis,  recomendando-se,  assim,  que  o pôrto 
não  seja  desenvolvido  além  das  suas  condições  naturais. 

Existe  uma  rodovia  ligando  Antonina  a Paranaguá,  de  modo  que  a 
carga  que  não  pudesse  ser  embarcada  diretamente  em  Antonina,  por  navios 
de  pequeno  calado,  seria  transportada  por  estrada  de  rodagem  para  Paranaguá. 

FLORIANÓPOLIS 

Florianópolis  situa-se  no  Estado  de  Santa  Catarina,  a cêrca  de  100  km 
ao  sul  de  Itajaí.  O total  geral  das  exportações  e importações  é inferior  a 
100  000  toneladas. 

Tem-se  sugerido  desenvolver  o pôrto  de  Florianópolis  pela  construção 
de  instalações  portuárias  no  continente,  adjacentes  à ponte  que  liga  êste  à 
ilha,  e pela  dragagem  de  um  canal  de  13  km  de  extensão  e 6 m de  profundi- 
dade desdé  o pôrto  às  águas  profundas  a fim  de  prover-se  uma  saída  para 
o norte,  entre  o continente  e a ilha. 
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A idéia  da  criação  de  um  pôrto  em  Florianópolis  só  pode  ser  considera- 
da como  solução  extraordinária,  recomendando-se  veementemente  o abando- 
no total  dêsse  projeto. 

LAGUNA 

Laguna,  no  Estado  de  Santa  Catarina,  fica,  aproximadamente,  a 40  km 
ao  sul  de  Imbituba,  à margem  do  rio  Tubarão,  sendo  de  cêrca  de  142  000 
toneladas  o total  de  carga  que  transita  anualmente  por  êsse  pôrto.  Dessa 
quantidade,  130  000  toneladas  representam  exportação  de  carvão. 

Foram  construídos  extensos  e dispendiosos  molhes,  visando  a criação 
de  um  canal  dentro  da  larga  área  da  foz,  mas,  infelizmente,  as  condições 
físicas  dominantes  nesse  ponto  são  desfavoráveis  à localização  de  um  pôrto. 
Fora  da  entrada,  nos  extremos  dos  molhes,  a direção  dominante  do  vento 
e das  vagas  é quase  normal  ao  alinhamento  do  canal  de  saída.  Grandes 
quantidades  de  areia  acham-se  em  movimento  contínuo  através  da  entrada 
do  pôrto  e seria  pràticamente  impossível  removê-las  com  qualquer  tipo  de 
draga,  em  vista  da  fôrça,  porte  e direção  do  vento  e das  vagas. 

Na  hipótese  de  ser  possível  a dragagem  dêsse  canal  e da  barra  externa, 
calcula-se  que  o volume  a movimentar  anualmente,  para  conservação  da  ne- 
cessária profundidade  de  8 m,  seria  de,  pelo  menos,  450  000  metros  cúbicos. 
Isso,  porém,  exigiria  a permanência  constante  de  uma  draga  no  local,  de 
vez  que  qualquer  canal  dragado  fora  da  entrada  dos  molhes  seria  rapida- 
mente desfeito  pela  ação  combinada  do  vento,  das  vagas  e da  corrente 
litorânea. 

O pôrto  de  Imbituba  poderia  fàcilmente  absorver  a tonelagem  suple- 
mentar de  carvão  atualmente  embarcada  pelo  de  Laguna,  recomendando-se. 
assim,  que  não  se  faça  qualquer  novo  esforço  para  o desenvolvimento  de 
Laguna  como  pôrto. 


RELAÇÃO  ENTRE  OS  PORTOS  E OS  SISTEMAS  TERRESTRES  DE  TRANSPORTES 

Como  já  se  disse  anteriormente,  há  27  portos  em  funcionamento  ou  em 
construção,  no  Brasil.  A razão  evidente  para  o desenvolvimento  de  tão 
grande  número  de  portos  é a falta  de  adequados  sistemas  de  transporte  ter- 
restre. Julgou-se  que,  com  a construção  de  numerosos  portos  ao  longo  do 
litoral  e a expansão  da  navegação  de  cabotagem,  poderiam  ser  feitas  com 
maior  rapidez  a distribuição  e a troca  de  importações  e produtos  entre  as 
diversas  regiões  litorâneas.  Tal  orientação  pode  ser  justificada  se  conside- 
rada apenas  como  um  expediente  temporário,  embora  se  reconheça  que  os 
portos  não  substituem  o sistema  de  transportes  terrestres . 


Realmente,  o estudo  dos  diversos  portos  e das  áreas  servidas  pelos 
mesmos  leva  a concluir  que  a atual  ênfase  dada  à construção  de  portos  está 
contribuindo  para  retardar,  em  vez  de  fomentar,  o desenvolvimento  econô- 
mico geral  do  país.  Como  já  se  mostrou,  essa  orientação,  levada  ao  extre- 
mo, resultou  na  tentativa  de  desenvolvimento  de  portos  desfavoráveis,  em 
locais  que  não  possuem  vantagens  naturais  nem  possibilidades  de  desenvol- 
vimento econômico. 

Em  vista  da  planejada  expansão  e modernização  da  navegação  de  ca- 
botagem no  Brasil,  para  servir  a todos  êsses  portos,  é oportuno  que  se  pro- 
ceda imediatamente  a um  cuidadoso  reexame  da  questão.  À proporção  que 
forem  sendo  aumentados  o número  de  portos  e a frota  que  os  serve,  tornar- 
se-á  cada  vez  mais  difícil  proceder-se  a êsse  reexame. 

De  modo  geral,  a escolha  do  local  de  um  pôrto  é influenciada,  primà- 
riamente,  por  acidentes  naturais,  como  as  zonas  de  abrigo,  a existência  de 
baías,  etc.  O desenvolvimento  de  tal  pôrto  é então  diretamente  proporcio- 
nal à expansão  dos  meios  de  transporte  na  área,  que,  por  sua  vez,  estrmulam 
e são  estimulados  pelo  progresso  industrial  e agrícola  e pelo  aumento  da 
população.  Rodovias,  estradas  de  ferro  e canais  navegáveis  interiores  são, 
numa  acepção  ampla,  complementares  dos  portos  e não  seus  concorrentes. 
Mas,  embora  as  estradas  de  ferro  e de  rodagem  e os  canais  interiores  pos- 
sam contribuir  enormemente,  por  si  mesmos,  para  o desenvolvimento  eco- 
nômico de  uma  região,  o efeito  de  um  pôrto  sôbre  a mesma  região,  sem  as 
linhas  de  transporte  complementares,  é pràticamente  insignificante.  E quan- 
do o custo  da  construção  e conservação  de  tal  pôrto  é exageradamente  ele- 
vado, a aplicação  de  fundos  à sua  ampliação  afeta  direta  e adversamente  a 
região  onde  o mesmo  se  acha  situado. 

O desenvolvimento  portuário  anômalo,  em  detrimento  das  linhas  inter- 
nas de  comunicação,  está  bem  exemplificado  no  Estado  de  Santa  Catarina. 
Nesse  Estado,  com  uma  linha  costeira  de  cêrca  de  300  quilômetros,  há  5 
portos  em  funcionamento,  ao  passo  que,  fora  das  cidades,  não  há  um  quilô- 
metro, sequer,  de  rodovia  moderna  ou  melhorada. 


As  tonelagens  totais  que  passam  por  êsses  portos  são  as  seguintes: 


PORTOS  Importações  Exportações  Total 

São  Francisco  (1950)  51  818  220  649  272  467 

Itajaí  (1950)  29  748  202  352  232  100 

Florianópolis  (1949)  33  429  64  154  97  583 

Imbituba  (1951)  8 178  535  196  543  374 

Laguna  (1951)  9 763  132  227  141  990 


Os  embarques  de  carvão  representam  tôda  a tonelagem  exportada  pe- 
los portos  de  Imbituba  e Laguna.  A atual  capacidade  de  Imbituba  é mais 
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que  suficiente  para  absorver  a tonelagem  embarcada  em  Laguna  e a am- 

plisção  das  instalações  do  primeiro,  ora  ern  andamento,  aumentará  para  mais 
do  dôbro  a sua  capacidade  atual. 

Nenhum  dêsses  portos  (com  a possível  exceção  de  Imbituba)  é atual- 
mente auto  suficiente,  do  ponto  de  vista  econômico,  e só  Imbituba  e São 
Francisco  do  Sul  satisfazem  os  requisitos  para  uma  futura  expansão  eco- 
nômica, mas  esta  depende  inteiramente  do  desenvolvimento  de  sistemas  de 
transporte  terrestre  na  região  servida. 

Os  recursos  já  despendidos  e os  atualmente  destinados  à ampliação  dos 
portos  de  Itajaí,  Florianópolis  e Laguna  poderiam  ter  sido  muito  mais  produ- 
tivamente empregados  na  construção  de  estradas  de  rodagem  na  região, 
sendo  certo  que  o estabelecimento  dêsses  portos  contribuiu  mais  para  retar- 
dar do  que  para  fomentar  o desenvolvimento  econômico  do  Estado  de  San- 
ta Catarina. 

Para  citar  um  exemplo  específico,  vejamos  o caso  de  Florianópolis.  Não 
sc  trata  de  pôrto  natural,  e,  conseqüentemente,  para  se  obter  a profundidade 
de  seis  metros  até  o seu  local,  será  necessário  dragar  um  canal  de  13  quilô- 
metros de  extensão,  ao  custo  de  Cr$  30  000  000,00,  aproximadamente.  Será 
igualmente  necessário  construir  docas,  bem  como  adquirir  e instalar  equipa- 
mento para  a movimentação  de  cargas.  Além  disso,  estima-se  que  o custo 
anual  da  dragagem  de  conservação  será  de  10  a 15  milhões  de  cruzeiros. 
Ora,  Imbituba,  excelente  pôrto,  fica  a menos  de  100  quilômetros  ao  sul  de 
Florianópolis,  e Itajaí,  pôrto  bem  sofrível,  está  a menos  de  100  quilômetros 
ao  norte  da  capital  catarinense.  Segundo  as  observações  feitas,  parece  que 
a construção  de  estradas  de  rodagem  naquela  região  não  apresenta  difíceis 
problemas  de  ordem  técnica,  calculando-se  que  uma  rodovia  asfaltada,  de 
6,50  m de  largura,  poderia  ser  ali  construída  ao  custo  de,  aproximadamente. 
Cr$  150  000,00  por  quilômetro.  Portanto,  pelo  custo  inicial  da  dragagem 
em  Florianópolis  seria  possível  construir  200  quilômetros  de  estrada  pavi- 
mentada, ou  seja  mais  do  que  o suficiente  para  atingir  Imbituba  e Itajaí,  a 
partir  daquela  capital,  — e se  o custo  anual  de  conservação  do  projetado 
canal  de  Florianópolis  fôsse  empregado  na  construção  de  estradas,  poder-se- 
ía  dotar  o Estado  de  Santa  Catarina  de  uma  rêde  de  rodovias,  dentro  de 
poucos  anos.  Indubitavelmente,  a construção  de  tal  rêde  daria  impulso 
muito  maior  ao  progresso  econômico  do  Estado  do  que  a instalação  de  um 
pôrto  em  sua  capital.  Além  disso,  a construção  de  estradas  de  rodagem  pro- 
porcionaria emprêgo  a muitos  habitantes  do  Estado  e,  assim,  grande  parte 
da  soma  gasta  ficaria  dentro  das  suas  fronteiras,  ao  passo  que  a quase 
totalidade  dos  recursos  empregados  na  dragagem  iria  para  fora  do  Estado, 
só  indiretamente  beneficiando  a área  em  que  se  fizesse  a dragagem. 

Provàvelmente,  um  dos  motivos  da  grande  importância  que  se  empres- 
ta à construção  de  portos  é que  o Govêrno  Federal  fornece  grande  parte. 
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senão  a totalidade,  do  capital  necessário  ao  empreendimento,  ao  passo  que 
os  limitados  recursos  financeiros  de  alguns  dos  Estados  tornam  difícil  custea- 
rem êstes  a construção  de  estradas  de  rodagem  em  larga  escala  mesmo  con- 
tando com  as  quotas  que  lhes  cabem  no  Fundo  Rodoviário  Nacional,  tam- 
bém reduzidas.  Se  é êsse  o caso,  parece  que  seria  mais  condizente  com  o in- 
teresse nacional  que  o Govêrno  Federal  concedesse  aos  Estados,  principal- 
mente aos  menos  providos  de  recursos,  auxílio  para  a construção  de  estra- 
das de  rodagem.  Se  ao  menos  os  créditos  atualmente  destinados  à cons- 
trução, desenvolvimento,  ou  conservação  de  portos  economicamente  injusti- 
ficáveis dentro  dos  limites  dêsses  Estados  fôssem  aplicados  à construção 
de  rodovias,  o efeito  far-se-ia  imediatamente  sentir. 

Deve-se  considerar  aqui  outra  razão  evidente  para  o estabelecimento  de 
portos  em  certas  zonas.  Ao  longo  do  litoral  de  alguns  Estados  não  há  pon- 
tos favoráveis  à construção  de  portos;  entretanto,  todos  desejam  ter  um 
pôrto  dentro  dos  seus  limites  políticos,  ainda  que  o território  de  cada  um 
possa  ser  fàcilmente  servido  por  excelentes  portos  situados  a curta  distância 
de  seus  limites.  Tal  desejo  é aparentemente  inspirado  em  considerações  de 
prestígio  e pelo  fato  de  proporcionar  o pôrto  ocupação,  embora  em  escala 
modesta,  aos  residentes  locais,  como,  também,  algum  proveito  ao  Estado, 
como  concessionário. 

Os  fundos  para  construção  e conservação  dêsses  portos  provêm  do  im- 
posto federal  de  10%  sôbre  as  importações  e as  despesas  com  os  portos 
secundários  reduzem  consideràvelmente  as  somas  que  podem  ser  gastas  no 
melhoramento  dos  principais.  Se  se  insistir  no  desenvolvimento  dêsses  por- 
tos antieconômicos,  o prejuízo  total  será  muito  grande,  em  virtude  do  eleva- 
do custo  da  sua  conservação.  Cinqüenta  por  cento,  pelo  menos,  dos  re- 
cursos disponíveis  seriam  drenados  por  êsses  portos,  calculando-se  ainda 
que  o custo  de  conservação  e operação  dos  mesmos,  inclusive  dragagem,  re- 
modelação e conservação  do  cais  e do  equipamento,  salários  de  pessoal,  etc., 
poderá  mesmo  exceder  o custo  de  operação  e conservação  de  todos  os  por- 
tos principais. 

Pelas  informações  de  que  se  dispõe,  parece  que  os  impostos  federais  e 
estaduais  sôbre  as  exportações  são  determinados  e cobrados  dentro  do  Es- 
tado de  origem.  Os  de  importação  são  arrecadados  no  pôrto  e vão  direta- 
mente para  o Govêrno  Federal,  para  subseqüente  distribuição  ou  incorpo- 
ração ao  orçamento  federal.  Em  vista  disso,  a operação  de  um  pôrto  situado 
nos  limites  de  um  Estado  nada  rende  diretamente  à sua  receita  de  impos- 
tos, pelo  que  não  há  motivo  econômico  ponderoso  para  a construção  de  um 
pôrto  em  cada  Estado. 

Parece,  pois,  que  em  Estados  como  Piauí,  Paraíba  e Sergipe,  por  exem- 
plo, razões  de  ordem  política  terão  sido  responsáveis,  em  grande  parte,  pelo 
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estabelecimento  de  portos  em  pontos  não  desfavoráveis  como  Luís  Correia, 
Cabedelo  e Aracaju.  Mas  a construção  de  estradas  de  rodagem  nesses  Es- 
tados, com  os  recursos  ora  despendidos  na  construção  e manutenção  dc 
portos,  seria  muito  mais  benéfica  e ofereceria  emprêgo  a um  número  muito 
maior  de  residentes  locais,  conforme  se  assinalou  acima.  Tem-se,  portanto, 
a impressão  de  que  os  Estados  devem  demonstrar  maior  receptividade  a um 
programa  dessa  natureza,  recomendando-se  que  tenham  início,  imediata- 
mente, estudos  preliminares  para  a organização  de  programas  de  construção 
de  rodovias  com  os  recursos  destinados  à construção  e conservação  de  portos 
antieconômicos. 

Parece  também  razoável  acreditar  que  os  Estados  possuidores  de  portos 
antieconômicos  estariam  dispostos  a considerar  o seu  abandono,  desde  que 
houvesse  recursos  federais  para  a construção  de  rodovias  compensadoras. 
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